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Senhores  membros  do  Conselho  de  Representantes? 


A Diretoria  da  Federaçao  das  Industrias  do  Distrito 

A 

Federal,  mais  uma  vez,  cumpre  a agradavel  tarefa  de  dirigir-se 
aos  nobres  componentes  do  Conselho  de  Representantes  para  apre- 

A 

sentar-lhes  o relatorio  das  atividades  sociais  no  decorrer  do  e. 
xercicio  de  1956,  satisfazendo,  ao  mesmo  tempo,  um  imperativo 
gal  e estatutário,  e um  dever  para  com  os  companheiros  de  repre 
sentação  sindical,  integrantes  do  orgão  soberano,  de . onde  ema- 
nam todas  as  deliberações  e todo  o poder  da  entidade. 

Descrever  as  atividades  do  aparelho  federativo  da 
industria  da  Capital  da  Republica,  nada  mais  e,  salvo  raras  ex- 
ceções, do  que  informar  em  que  termos  e por  que  forma  foram  cum 

fsí  A 

pridas  as  decisões  plenarias.  Ora,  a Diretoria  da  Casa  tem  por 
habito  e por  sistema  prestar  contas  dos  seus  atos  e açoes,  logo 
apos  a sua  pratica,  a cada  sessão  semanal,  Sena,  pois,  uma  ta 

A 

refa  fastidiosa,  para  nos,  como  para  os  nossos  companheiros,  fa 
zer  desfilar,  num  documento  que  deve  ser,  sobretudo,  singelo  e 
objetivo,  uma  infinidade  de  fatos,  atitudes  e atos  de  envolta  com 

A 

dificuldades,  percalços,  óbices  e entraves,  incompreensões  e in 
tolerâncias,  alguns  exito  e muitos  insucessos,  que  constituiram, 
no  seu  conjunto,  a açao  da  entidade,  refletida  na  nossa  própria 
atividade,  improdutiva  por  vezes,  mas  realizada  com  grande  tra- 
balho e esforço,  sem  personalismos,  num  perfeito  entrosamento  de 
equipe,  cada  qual  dando  o melhor  de  si  mesmo,  com  idealismo  e 
espirito  patriótico,  visando,  sempre ja  defesa  da  produção,  o de 
senvolvimento  econômico,  o bem-estar  coletivo,  a riqueza  e o en 

A 

grandecimento  do  pais. 

Nao  há,  sequer,  uma  atividade  da  Diretoria,  em  qual 
quer  setor  em  que  se  desdobrasse,  que  náo  seja  do  pleno  conheci^ 
mento  dos  prezados  colegas,  dignos  delegados  dos  sindicatos  in- 
dustriais. 

Nao  iremos,  pois,  maçar  os  integrantes  do  Conselho, 
rememorando  e reproduzindo  o que  foi  a ardua  missão  da  Direto  - 
ria  a frente  dos  destinos  da  agremiaçao  federativa  da  classe  , 
cujos  resultados,  mais  do  que  sobejamente  conhecidos,  foram  sen 
tidos  por  todos  aqueles  que  integram  a numerosa  familia  indus- 
trial carioca. 

Os  nossos  colegas  acompanharam,  de  perto,  o trabalho 
então  desenvolvido  pelos  seus  mandatarios,  sentiram— lhes  o es- 
forço e a prudência,  e estão  certos,  como  nos,  de  que  mais  nao 


2. 


foi  possivel  fazer,  nem  realizar,  diante  de  condiçoes  adversas, 
de  ambiente  hostil,  de  promessas  não  cumpridas,  enfim,  de  todo 
um  complexo  emaranhado  de  fatos  e atitudes  exdruxulas,  dif iceis 
de  descrever,  m.ais  dificeis  de  superar. 

Por  isso,  neste  exercicio,  nao  repetiremos  os  mol- 
des anteriormente  adotados,  de  apresentar  mais  um  anuario  do  que, 
propriamente,  uma  apreciação  de  conjunto  dos  acontecimentos  de 
relevo  na  vida  industrial  brasileira  e,  particularmente,  do  Rio 
de  Janeiro. 

Limitar-nos-emos  a formular  perspectivas  e fixar  os 
nossos  anseios  para  o futuro,  tendo  como  paradigma  as  ocorren  - 
cias  do  ultimo  ano,  sob  o efeito  das  quais  ainda  nos  encontra  - 
mos. 

/ / 

Desejamos  apresentar  uma  analise  sintética  do  nosso 
trabalho  e dos  frutos  que  colhemos,  em  experiencia  e e^inamen- 
tos,  que  iremos  utilizar,  com . redobrada  energia,  nas  atividades 
futuras.  E dizemos  - com  redobrada  energia  - porque  as  decepções, 
os  insucessos  e as  dificuldades  nao  abatem  jamais  o animo  de  que 
estamos  imbuidos  do  trabalhar  em  prol  da  classe  e consequente  - 
mente  da  naçao.  Antes,  pelo  contrario,  nos  revigoram  e fortale 

A S 

cem.  Somos  homens  do  empresa,  acostumados,  a luta  c ao  trato  di 

A / 

uturno  com  problemas  de  toda  ordem,  nas  nossas  fabricas  e na  ges_ 
tão  dos  negõeios.  E se  não  nos  curvamos  alí,  ante  o pese  de  tan 

/ A 

tos  obstáculos  e de  tamanhas  dificuldades,  que  na  vida  economí- 
ca  brasileira  de  hoje  surgem  dia  a dia,  a todo  instante,  - mui- 
to menos  nos  entregaremos  ou  nos  consideraremos  vencidos  nesta 
posição  de  dirigentes  de  classe,  onde  tudo  e feito  somente  por 
idealismo  e vontade  de  servir  a coletividade  e onde  o unico  in- 
teresse e honrar,  a confiança  e o mandato  ..quo  recebemos  dos  nos- 
sos companheiros* 

0 trabalho  e o esforço  dispendidos  não  foram  impro- 
fícuos, nem  nos  sentimos  frustrados.  Desde  que  o homem  se  orga 

A 

nizou  para  a vida  em  sociedade,  se  observa  o mesmo  fenoneno,  Al 
guns , um  pequeno  grupo,  trabalhando  e lutando  em  beneficio  do 
muitos,  das  coletividades,  quase  sempre  alheias  c indiferentes  a 
esse  esforço,  mas  atentas  e prontas  a usufruir  os  resultados.  E 
esses,  quo  assumem  tao  grande  responsabilidade,  nunca  podem  es- 
morecer. Tem  de  prosseguir,  som  tréguas,  sem  tergiversações , em 
busca  dos  ideais  e dos  objetivos  comuns.  Dessa  linha  de  condu- 
ta não  nos • afastaremos . Nao  obtivemos  vitorias  ? Um  dias  asai 
cançaremos.  0 que  importa  e a ação  de  presença  - o essa  a fize 
mos  sentir  era  todos  os  momentos  e em  todos  os  recantos  onde  se 
discutiu  c se  tratou  de  uma  questão  ligada  a produção  e ao  do- 
sonvolvimionto  eoonomico,  deixando  sempre  registrado  o nosso  pen 
samonto,  uma  palavra  do  ponderação  e de  experiencia,  uma  razao 
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objetiva 5 uma  opinião  scnsataj  Nao  pecamos,  folizmente,  pola 
omissão  e se  nao  logramos  convencer  o persuadir,  conseguimos  a- 
balar,  muitas  vezes,  as  convicções  formadas,  dando-nos  a segu  - 
rança  de  que,  em  nova  investida  ou  era  novos  debates,  superare- 
mos obstáculos  e faremos  prevalecer  aquilo  que  nos  parece  ser  o 
certo  e do  interesso  nacional. 

Mas,  nao  nos  queremos  alongar  em  considerações  mais 
amplas,  sem  fazer  referencia  aos  companheiros  que,  com  tanta  ca 
pacidade  e entusiasmo,  participaram  conosco  das  atividades  rela 
tadas  e deixaram  seus  postos,  quase  ao  fim  do  oxercicio,  em  vir 
tudo  da  renovação  de -mandatos  que  se  processou,  por  forçado  dis, 
positivo  estatutário. 

Congregando  homens  livres,  que  livremente  deliberam 
e livremente  escolhem  os  seus  dirigentes,  a mudança  dos  postos 
diretivos  nao  passa,  na  Federação,  do  mera  contingência  regula- 
mentar • 


Nessa  atmosfera  de  liberdade,  a escolha  deste  ou  da 
quole,  para  esta  ou  aquela  função,  não  traz  era  seu  bojo  suprema 
cias  ou  privilégios,  soja  do  grupos,  soja  do  pessoas.  Substi  - 
tuidos  uns,  reconduzidos  outros,  vcririca-se,  apenas,  o dosempe 
nho,  por  todos,  do  encargo  legal,  que  o coletivo  e gcnõrico,por 

^ /M 

que  so  uma  preocupação  nos  escraviza;  a pujança  da  riqueza  na- 
cional,  o prestigio  da  entidade,  a indopondencia  economica  da  pa 
tria* 

Feriu-so,  o verdade,  um  pleito  de  grande  reporcus  - 
são  no  seio  da  classe;  mias,  essa  disputa  mais  valorizou  a nos- 
sa agremiação.  Deu-lho  maior  relevo  c prestigio,  demonstrando 

A > , 

que  os  homens  de  empre.sa  da  Capital  da  Republica  exercitam,  em 

^ A * 

seu  proprio  meio  o cm  toda  a plenitude,  os  - postulados  dcmocrati, 
COS,  por  que  tanto  clamam  e tanto  defendem. 

Devemos,  contudo,  destacar  o nome  do  Octavio  Morei- 

/ 

ra  Penna,  figura  exponencial  da  classe,  que  so  por  motivo  de  do 
ença  deixou  de  figurar  no  novo  elenco  administrativo,  depois,  c 
certo,  de  ter  prestado  relevantes  serviços  a associaçao,  as  ati 
vidades  manufaturciras  c a economia  do  pais.  Octavio  Moreira  P^n 
na  e o símbolo  do  homem  de  empresa,  porque,  imbuido  do  mais  ar- 
dente c disciplinado  espírito  agromiativo,  analisa  c trabalha  , 
com  independência • e animo  construtor,  em  prol  dos  interesses  da 
produção  nacional.  Deixamos  registrados,  pois,  os  nossos  agra- 
decimentos a esse  companheiro  excepcional,  polo  muito  que  fez  c, 
sobretudo,  polo  exemplo. que  vem  dando  aos  colegas,  do  luta,  de 
trabalho  o do  confiança. 

Ao  General  Octacilio  Almeida,  outro  companheiro  que, 
por  previa  solicitação,  deixou  o seu  posto  de  comando  na  entida 
do,  os  nossos  idênticos  agradccimontos  pelo  seu  esforço  c dedi- 


k 


. A 

caçao  em  beneficio  dos  altos  interesses  comuns. 

Desejamos j outrossim,  ressaltar  a preciosa  e inos- 
timavel  colaboraçao  que  vimos  rocebendo  do  Conselho  do  Repre- 
sentantes, cujo  apoio  0 confiança  tom  permitido  o desempenho  da 
nossa  missão. 


* * 


A vida  do  uma  associação  de  classe  significa  muito 

/ / 

para  os  sous  elomentos,  ja  como  ideal,  ja  com.o  instrumento  de 
ação  construtiva.  Sentimos  que  ura  sopro  animoso  nos  conduz  ao 
alvo  da  obra  entrevista,  motivo  do  alegria  o conforto,  sobro tu 
do  quando  o pensamento  se  transforma  em  realidade,  que  nos  dã  . 

^ A . / 

a conscioncia  do  sermos  utois  o do  representarmos  papel  objoti 
vo  no  meio  om  quo  atuamos, 

A / \ 

Ao  influxo  desse  anelos,  trabalhamos  ardua  e conti 
nuamonte , entusiasmados  o esperançosos,  convictos  do  que  ne- 

^ A 

nhum  resultado  proveitoso  e poreno  se  obton  sem  esforço,  som  sa 

^ ^ P 

crificio,  som  fo  inquebrantável. 

Terminado  mais  um  ano,  e logico  quo  façamos  a nos 
mesmos  a pergunta;  progredimos  ? estacionamos  ? regredimos? 

A 

foi  intoiraraonto  perdido  o nosso  esforço  ? ou  alcançamos  al- 
gum exito  ? 

Em  195<3j  seguindo  as  ostatisticas  oficiais,  o pro- 
duto  nacional  bruto  sofreu  um  pequeno  acréscimo  do,  aproximada 
monte,  1%.  Essa  taxa  do  desenvolvimento  c bastante  inferior  a. 
do  poriodo  1949/1954?  cujo  crescimento  anual  modio  foi  do  5? 6%, 
0 Conselho  Nacional  do  Economia  aponta  como  causas 
desse  docrcscimo,  nao  só  a redução  da  produção  agricola,  como, 
também,  o sou  efeito  m.ultiplicador  junto  a outros  setores  da  e 
conomia.  Entretanto,  esta  redução  esta  intimamente  ligada  com 
as  medidas  de  ordem  politica  e oconomica  tomadas  polo  Governo, 
no  transcurso  do  ano  cm  questão. 

Por  outro  lado,  as  atividades  não  agricolas,  prin- 
cipalmcnto  a industria,  registraram  um  crescimento  substancial, 
conforme  nos  demonstram  os  seguintes  dados; 


QUADRO  I 

DISCRIMINAÇÃO  DO  PRODUTO  NACIONAL  - 1952/54 
Em  bilhões  de  cruzeiros 
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QUADRO  I 


DISCRIMINAÇÃO  DO  PRODUTO  NACIONAL  - 1952/56 
Em  bilhões  do  cruzeiros 


Especificação 

1952 

1955 

I95k 

1955 

1956 

Industícia 

79, k 

91,7 

106,8 

136,0 

Agricultura 

85,6 

105,7 

157,0 

nk,o 

19U,0 

Outras  atividades 

205,6 

2íi5,9 

519,5 

58U,8 

/|66, 1 

Produto  Nacional 

555,7 

h31,0 

5íí8,o 

665 , 6 

* ^ 

796,1 

* Estimativa  preliminar 

Fontes  Conselho  Naciohal  de  Economia 


Para  melhor  figurarmos  o desenvolvimento  sofrido  pe- 
los diversos  ramos  de  atividade,  damos,  abaixo,  um  quadro  ropre  - 
sentativo  dos  acréscimos  percentuais  das  atividades  de  cada  um  dos 
setores,  isto  e,  a percentagem  do  aumento  de  produção  do  cada  se- 
tor, tomando  como  base  o ano  anterior; 

QUADRO  II 

DISCRIMINAÇÃO  DO  PRODUTO  NACIONAL  - 1952/56 
Acréscimos  percentuais 


Especificação 

1952/3 

1953/íj 

195íi/5 

I955/Õ 

Industria 

25.1 

15.5 

16,5 

27.5 

Agricultura 

25.5 

29.6 

27.0 

11.5 

Outras  atividades 

20.8 

29.8 

20.5 

21.1 

Produto  Nacional 

21,9 

27«1 

21.5 

19.6 

A atividade  industrial,  em  1956,  apresenta  um  indice 
de  desenvolvimento  hastante  animador,  da  ordem  de  c7«5^3  represen 
tando  o nível  m.ais  alto  de  desenvolvimento  da  industria,  dos  ult^ 
mos.  5 anos, 

A par  do  crescimento  de  nosso  parque  manufature  ir  o,píro 
cessa-se  uma  constante  modificaçÃo  na  estrutura  da  industria  na- 
cional, Constata-se,  pois,  que,  se  em  1959,  a produção  de  bensdo 
-nn-pticiuava  com  20.0^  do  valor  da  produção  indusjfcrind:.ii^ 
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ano  passado j este  indice  subiu  para  33*0^,  Esse  fato  e bastante 
auspicioso,  ja  que  representa  o fortalecimento  da  industria  nacio 
nal  que,  alicerçando~se , ainda,  no  fornecimento  de  maquinarias  do 
exterior,  esta,  contudo,  a desenvolver  a sua  industria  de  bens  de 
produção  capaz  de  satisfazer  as  exigências  de  nosso  mercado  intor 
no*  Assim,  apresentamos , no  quadro  abaixo,  o desenvolvimento  des- 
ta classe  de  industria,  desde  1939" 

QUADRO  III 

DISTRIBUIÇDO  DO  VALOR  DA  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 


Classe  de  indústria 

Percentagom 

1939 

19k9 

1955 

1956 

Bens  de  produção 

20*0 

2U.0 

29.0 

33.0 

Bens  de  consumo 

80*0 

76.0 

71.0 

67.0 

Total 

100*0 

100*0 

100.0 

100,0 

Fonte;  Conselho  Nacional  de  Economia 


Analisando,  por  outro  lado,  a emissão  de  capitais, em 

. A / 

19565  realizada  por  sociedades  anônimas  industriais,  com  sede  no 
pais 5 observamos  que  alcançaram 5 ate  novembro , 41# 7 bilhões  de 
cruzeiros,  num  total  do  61;, 9 bilhões  para  todas  as  atividades .Es 
ee  considerável  aumento  de  emissões,  todavia,  decorre  da  lei  n2 
Z86R,  de  k de  setembro  ultimo,  que  permitiu  o aumento  de  capital 
das  empresas,  por  reavaliaçao  do  ativo,  ja  que,  do  total  nacio  - 
nal  na  indústria,  apenas  1,3  bilhões  correspondem  a novas  empre- 
sas, sendo  52,9^  para  S.  Paulo  e 20.7^  para  o Distrito  Federal  . 
Nesta  Capital,  as  emissões  da  industria  atingiram  a 17,7  bilhões 
(6[i.,7^  da  emissão  total  no  D,  Federal),  sendo  que,  destes  17^7 
bilhões,  somente  272,^  milhões  couberam,  a novas  empresas* 

No  quadro  abaixo,  damos  as  emissões  de  capital  porra 

A 

no  de  ativida-de,  discriminando  as  destinadas  a novas  empresas  e 
aquelas  que  serviram,  para  aumento  de  capital; 


QUADRO  IV 

EMISSÕES  DE  CAPITAL  — 1956  (JANEIRO  A NOVEMBRO) 


Em  milhões  de  cruzeiros 
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QUADRO  IV  (a) 

EMISSOes  de  capital  — 1956  (JANEIRO  A NOVEílBRO) 

Em  milhões  de  cruzeiros 


Unidades 

RAMOS  DE 

ATIVIDADES 

Federadas 

I N D U 

S T R I A L 

COMER 

C I A L 

Novas 

Emp, 

Aum.ento 
de  Gap. 

Novas 

Em.p. 

Aumento 
de  Gap, 

D,  Federal 

272.  u 

17,l!;i;n3 

í-1.07,7 

Í!...Í!-50.1 

são  Paulo 

696,5 

17.687.8 

U91.2 

/i.167.5 

Outros 

3I4-8.O 

15.272.5 

118.0 

1.359.2 

BRASIL 

1.316.9 

50.386.6 

1016.9 

9.976.8 

Fonte;  F.G.V.  --  Conjuntura  Economica 


EMISSÕES  DE  CAPITAL  — 1956  (JANEIRO  A NOVEMBRO) 

Em  milhões  de  cruzeiros 


Unidades 

RAMOS  DE 

ATIVIDADES 

Federadas 

BANCOS  E SEGUROS 

diversos 

Novas 

Aumento 

Novas 

Aumento 

Emp . 

de  Gap, 

Emp . 

de  Gap, 

D.  Federal  - 

lZé.0 

l.O/qO.o 

87.7.2 

2.916.2 

são  Paulo 

15.0 

1.195.0 

530.3 

1.963.1 

Outros 

10.0 

8/76.8 

2.061.9 

1.678.0 

BRASIL 

37.0 

3.082.2, 

3.766,7 

6.557.3 

Fonte;  F.G.V.  — Conjuntura  Economica 


Quanto  a indiistria  carioca,  analisando  alguns  de  seus 
aspectos  particulares,  observamos,  segundo  o Cadastro  Industrial 
da. Federação^  que  em  dezembro  de  1956,  existiam  no  D.F.  cerca  de 
15.000  empresas  industriais,  ocupando,  aproximadamente,  llt.5.  0 00 
operários,  nao  computados  os  da • cons truçao  civil,  devido  as  suas 
condiçoes  peculiares  de  emprego,  A maior  concentração  operar  ia 
encontra-se  na  industria  química  e farmacêutica,  que  emprega  cer 
ca  de  19.500  trabalhadores,  ou  seja,  13,5^  do  total. 
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. * . A 

A industria,  fa.rmaceiitica  do  Distrito  Federal,  que  vi- 
nha tendo,  nos  últimos  6 anos  grande  impulso  (fazendo  1951=100,  o 
seu  Índice  de  1958  atinge  a l/].2)  , produziu,  no  ano  findo,  menos  1 
milhão  de  unidades,  passando  de  153)7  milhÕes  de  unidades, em  1955) 
para  152,7  milhões  em  1958. 

A participaçao  desta  industria  carioca  na  produção 

, ^ , A / S 

bal  da  industria  farmacêutica  do  pais  vem  decrescendo  sensivelmen 
te.  Em  1951)  participou  com  do  total,  enquanto  que  em  1958 

esse  índice  nao  passa  de  kl, 2^, 

/ / 

Igualmente,  a industria  metalúrgica  carioca  apresen  - 
tou,  no  15  semestre  de  1958,  uma  redução  de  produção  da  ordem  de 
70Z  toneladas,  em  relaçao  a igual  período  de  1955»  Esta  diminui- 
ção do  volume  fisico  redundou  numa  redução  do  valor  da  produção  da 
ordem  de  Ct$  15*952.000,00, 

A industria  de  tecidos  encontrou, no  ano  de  1958,  uma 
das  fases  mais  críticas  de  sua  vida.  Apesar  da  conjuntura  infla- 
cionaria  como  a atual,  a queda  da  procura  de  tecidos  determina  u- 
ma  crise  de  superprodução,  A elevaçao  de  estoques  provocou  o de* 
semprego  de  trabalhadores  nesta  industria  que,  segundo  se  afirma, 
ja  atinge  a ZOfo,  Parece-nos  que  as  principais  causas  desta  crise 
são  devidas  aos  aumentos  de  preços  dos  tecidos,  motivados  pelos  no 
vos  niveis  salariais,  como,  também,  a retraçao  crediticia  com  que 
luta  a industria. 

A redução  do  ritmo  de  crescimento  da  industria  de  ccsr^ 
trução  civil j pelo  seu  alto  efeito  multiplicador,  sobre  os  demais 
setores,  constituiu  um  fator  desfavorável  ao  desenvolvimento  das 
industrias  interrelacionadas . Vide  exemplo  da  industria  metalúr- 
gica. 

>}í  * * 

Vemos,  pois,  que  se  a indústria  nacional  se  desenvol- 
veu no  ano  passado,  contudo,  alguns  de  seus  setores  apresentaram 
declinios,  enquanto  outros  lutaram  com  crises  paradoxais.  E fá- 
cil a explicação  destes  comportamentos  diferentes.  A economia  de 
um  pais  não  e um  corpo  form.ado  por  célula  unica.  Apresenta  com  - 

f 

partimento^H  estanques,  de  estruturas  e características  diversas, 
mas  inteiramente  ligadas  entre  si.  Por  esta  razao,  reagem  dife  - 
rentemente  quando  submetidos  a uma  mesma  ação,  Se  uns  setores  sao 
influenciados  favoravelmente,  outros,  pelo  contrario,  sofrem  des- 
vantagens , 

Passaremos  a avalisar  as  diversas  causas,  favoráveis e 
desfavoráveis,  que  influenciaram  no  desenvolvimento  industrial  do 
país,  certos  de  que,  desse  estudo  atento,  poderemos  melhor  enten- 
der aqueles  movimentos  contraditórios  apresentados. 

Enumeramos  como  principais  causas  da  expansão  dn  pro- 
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-dução  industriei  as  seguintes: 

a)  maior  disponibilidade  de  energia  eletricaj 

b)  proteção  efetuada  através  do  sistema  cambial; 

c)  investimentos  estrangeiros. 

0 incremento  de  cerca  de  11^  nas  disponibilidades 
de  energia  eletrica  permitiu  maior  expansão  industrial  naque 
las  areas  tradicionais,  quase  sempre  afetadas  pola  escassez. 

Devemos  assinalar  tambem  as  novas  arcas  servid^pc 
la  Cia.  Hidroelétrica  do  Sao  Francisco,  cujos  fornecimentos 
anteriores  do  energia  não  lhos  permitiam  programas  de  expan- 
são industrial.  A abundancia  do  energia  nosSa  zona  exerceu 

A ^ 

uma  influencia  benéfica^  cujos ■ resultados  poderemos  melhor  a 
quilatar  no  transcurso  do  1957* 

Apesar  do . ter  havido  um  acréscimo  de  disponibi^ida 

A A 

de  no  sistema.  Rio-S.  Pauloj  este  ainda  se  apresenta  deficita 

A 

rio,  dependendo  do  regime  das  aguas.  A crescente  procura  de 

A A A 

energia  nesse  sistema  dovera  provocar,  em  futuro  proximo,  se 
rias  dificuldades  no  fornecimento,  caso  os  projetos  em  curso 
não  sejam  executados  dentro  dos  prazos  previstos. 

rsj  A 

A proteção  efetuada  através  do  sistema  cambial  con 
tribuiu,  sobremodo,  para  o desenvolvimento  industrial  do  pa- 

A isj 

is.  A estrutura  de  preços  de  importação  pcrm.itiu  a expansao 

A * A 

da  industria  substitutiva,  forçando, de  corto  modo,  empresas 
estrangeiras,  que  possuiam  tradicionais  mercados  no  Brasil, a 

■ / A 

virem  instalar  fabricas  em  nosso  território.  Constata-se  raes_ 
mo  que  a industria  nacional  substitutiva  de  importação  esta 
sendo  implantada,  em  grande  parte,  pelos  tradicionais  forne- 
cedores estrangeiros,  que,  na  iminência  de  perda  de  um  gran- 
de  mercado  consumidor,  decidiram  investir  em  nosso  pais. 

Os  investimentos  estrangeiros  representaram  uma  ou 
tra  condição  favoravel  ao  desenvolvim.ento  verificado.  Nao  sd- 
devido  às  oportunidades  de  investimentos  em  nosso  território, 
como  tambem  pelo  estimulo  e amparo  governamental  dado  pela 
Instrução  113  da  SÜMOC,  tem  se  observado  aplicação  de  gran 
des  massas  de  capital  estrangeiro. 

- . ^ 

-Desde  o seu  adveito,  em  Z?  de  janeiro  de  1955,  ate 
setembro  de  1956,  o montante  daqueles  investimentos  realiza- 
dos nos  terriios  da  Instrução  113  alcançou  ur4  total  deUS$  6Z.6 
milhões.  A distribuição . desse  montante,  segundo  o ramo  de  a 
plicação,  foi  a seguinte: 
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QUADilO  VI 

Distribuição  por  ramo  de  aplicação 


Em  US$  1.000 


IT*" 

Ram.o  de  aplicacãlo 

Total 

Distribuição 

percentual 

A 

Industria  de  base 

31.732 

50,7 

A 

Industrias  leves 

29.828 

47,3 

Agricultura  e Pecuaria 

35 

0,1 

Transportes 

kz 

0,1 

Com.uni  cações 

1 . 201 

CO 

1 — í 

1 

TOTAl  GERAL 

82,838 

100,0 

Fonte:  Boletim  da  SUMOC  F®  12-195^. 


As  aplicações  mais  importantes  foram  dirigidas  ao 
setor  da  Industria  de  Base,  num  total  de  US$  31)7  milhões. 
Destes,  US  $ 8,3  foram  aplicados  na  industria  quimica  de  ba- 
se, US^  8,5  milhões  na  industria  de  construção  de  veiculos 
de  autopropulsão  e US$  11,9  milhões  na  m.etalurgia. 

Nas  Industrias  Leves  for^m  investidos  US$  29,8  mi- 
lhões. Deites,  US$  7,9  m.ilhÕes  para  a industria  quimica  le- 
ve, US$  5)9  milhões  para  a têxtil  e US$  5,8  milhões  para  a 
de  material  e aparelhos  eletricos. 

Entretanto,  se  fizerm-os  a distribuição  cronologica 
do  ingresso  desses  capitais,  observaremos  um.a  alteraçao  na 
composição  do  investim.ento  estrangeiro,  que,  em  1955,  se  de^_ 
tinara  aos  setores  básicos,  numa  percentagem  de  59,5^,  em 
1958  esse  Índice  caiu  para  Ul’?^^?  aparecendo  as  industrias  ]b_, 
ves  coiro  a principal  fonte  de  aplicaçao  das  inversões,  num 
montante  de  58,0^  do  total. 

Somos  de  opinião  que  o surto  de  adiantamento  da  a- 

A 

'tividade  industria.l  se.  deve,  sobretudo,  a esse  fluxo  de  capi_ 
tais  estrangeiros  que  se  vem  observando  no  decorrer  do  exer- 
cício, principalmente  no  segundo  semestre,  facilitado  pelo 
estímulo  e pelas  garantias  governamentais. 

Na  esfera  nacional,  porem,  afora  alguns  investimen 
tos  pioneiros,  o investidor  não  teve  grandes  oportunidades , - 
não  so  porque  assoberbado  de  problemas  e encargos,  como  por 
não  ter  tratamento  igual  aos  alienígenas  no  que  concerne  a 


'4  ' . 4 

>v»  •• 


(V 


^ ^ Ví* 

• ■'.  w<í--  '• 

• V ' vV*  . ‘ 


..  ^ r 


. 

• V 

->  ■' 


1%^. 

" :.x:c^ 

* % * 


..  ...,^-  .., 
Á^'’íi'-':f'‘'-:^'  I ’ 


",  ■;  b ^'XA^  V",,' ^ 7 


■ " ..  1:  '^é 


■'  ^ 


■■  í >/. 


^ 

# * 


’ . •/":> 

• '**'»  ^ • •• 

■■  '7^?r»4ís«->-;J5 

7^-,  *•••  " — 4» 


i3 


- . V 


. , V 

*L.;,; 


>».•<. 

::;i. 


V^:.’  > 

•i  ' 


:rk~  7.^'fc  ■■'  -.:  . * *1  *'  * * '%-”'»  ■’■>--  ’.■'  Jk  ’ ■■>,/■•- 

-'  - T»  ri'  45»  '^"*.  *7*;  . 'ví^ 

: »*%' - : ■»  »,»■',  . * 4 , ..  ~ ír  «"••  S • •*  ■ '’r  ' 

.■••••  : . ■ . . . t „ . . '.-  ■ ^ , a . c 'T  1*'? 


4 

A- . 

*7,  .êS 


-^íot^Upi  ->f*r4r.rAÍ\V’-  .í  ■'<"  " ■ •*•  N ■ * •?.-*■*  A *-;>•  •*  r 

r — 'f-TV".'- iTfJiV  ‘ A íÇK-Uví-.V  ;*“  • .■ 


.A5';7. 

>4^ 


:t;Jè,  ír'‘*r:  .-.  '4  ^}Jú 


a ? K.  <7. 


. 


„•  : -;  a - 1,*;*!*  • -,  r . *f.'.al'  :y 

'’■  .,/.’Ã;J  ;,?■  /.  , .,  ' ’-^  • ‘/.  .'*  ...-ti»’. .r  ' '♦  íví  ^vr:V..-?- 

í-.  tV''  .■■'  - ' ' 7 '•  , ■ - ■■  ’-  ■*  -•■-.  ■'  -■‘;  , ’ ’ •’  • 

'l^C  : jhd^  r. 

> f 


... i ■’•'  . 

a’ 

; .J'/,  ; . .-  ^ír 

^ '"  r áf  C-  •'^'  ■'• 

.•  "V?.  *'7 
> - . •* 

Í>.«C^  >K  A^  !l  - * 

■•  *■  1 o>^ 

V.  . ' 

PÍA:l3t;  f.iX  ;, 

:r,.r^5v^.fc/«t /íçfciT 

"*  y*  '.4?.'  “*•'  '■•  \\  ,■■■■  '■  .'%  . . y _-,  Jj' 

. ^ vt..  C,;K 


'i^  -•  V •♦%••■■-•■  lí  > ..^.A  ■ 


L-TiyiC' * ' -.-.  a , ;■■■  _ - ' ; . * 1^ 


.1^ 


-fí.  >.  a»*'.;  .-a^  ; •,- 

''f*'  *»?f'  'ts  ,'A 

‘o-‘ ’ 

■'■  ■ ; V-  . ^:%}A'‘^.  -■: 


H 


t .-» 


11. 


ampliaçao,  ao  reequipamcnto  e a modernização  do  seu  parque  in 
dustrial. 

Portanto,  cumpre  por  de  relevo  a imperiosa  neces  - 

* A 

sidade  de  reforma  da  politica  adotada  nesse  setor,  atra v e s 
da  Instrução  113  da  STJMOC.  Necessitamos  e apreciamos  o auxi 
lio  de  capitais  estrangeiros,  que  tragam  a sua  técnica,  expe 
riencia  e produtividade  para  a instituição  e ampliaçao  de  in 
dustrias  basicas,  tao  necessárias  a formaçao  definitiva  da 
estrutura  do  nosso  arcabouço  industrial. ' Entretanto,  e jus- 

A 

to  que  se  abram  aos  empresários  nacionais  as  mesmas  oportuni 
dades  e as  mesmas  concessões.  Em  verdade,  não  pode  prevale- 
cer um  sistema  que  favorece  aqueles,  em  detrimento  destes,  - 

A 

constituindo-se  num  privilegio  que,  a existir,  deveria  reve^ 
tir-se,  logicamente,  de  forma  inversa.  Necessário  e,  pois, 

* A 

encontrar-se  uma  formula  que  concilie  os  interesses  gerais 
do  pais,  que  nao  se  fundam  ou  alicerçam  em  termos  de  capital 
estrangeiro,  mas,  ainda,  na  poupança  interna  e na  coragem  e 
idealismo  do  empreendedor  nacional,  porquanto,  se  a Instruçsb 

A 

aludida  tem  favorecido  o ingresso  de  investimentos  básicos  e 

^ A A 

de  bens  de  produção ^ e corto  que  também  pode  permitir -o  ace^ 

A A 

so  a algumas  industrias  de  bens  de  consumo,  ja  existentes  no 

A ^ /N»  . , 

pais,  e que  ven,  assim,  concorrer,  em  condiçoes  excepcionais, 
com  empresas  tradicionalmente  integradas  na  nossa  economia,- 
que  realizaram  a sua  expansao  e o seu  progresso  , a custa  de 

A A ^ 

inúmeros  sacrificios  e em  condiçoes  adversas. 

Quanto  as  causas  desfavoráveis  ao  desenvolvimento 
da  indústria,  salientamos,  entre  outras,  as  seguintes: 

a)  crise  de  cambiais  5 

b)  redução  no  ritmo  de  desenvolvimento  da  indus  - 
tria  de  construção  civil  e a crise  na  indus 


tria  textll; 

c) 

A A 

novos  niveis  de  sala 

A 

rio  mini mo; 

d) 

retração  do  credito; 

e) 

aumento'  dos  impostos 

e taxas; 

f) 

baixa  produtividade. 

A crise  de  cambiais  vem  dificultando,  sobremanei  - 
ra,  a expansao  industrial,  Embora  a implantaça.o  da  industria 
substitutiva  de  importações  tenha  determinado  uma  economia  de 
divisas,  a escassez  de  cambiais  se  apresenta  como  um  grande 
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empecilho  ao  reaparelhcanionto  industrial  e ao  suprimento  de- 
matérias  primas  para  a indústria. 

Nessa  situaçao  vese  o industrial  brasileiro  na 
contingência  de  utilizar  a sua  maquinaria  ate  o desgaste  fi- 
nal 3 sem  ter  meios  de  reaparelhar  ou  repor  o equipamento  uti 
lizado  em  sua  fabrica.  Dai  advem  uma  baixa  produtividade,  - 
custos  elevados  e uma  situaçao  desvantajosa  para  a indústria 
nacional,  em  face  da  concorrência  de  capitais  estrangeiros  , 
que  aqui  se  instalam  com  facilidades  e privilégios. 

A redução  do  ritmo  de  desenvolvimento  da  indústria 
de  construção  civil  e a crise  da  industria  têxtil,  determi  - 
nando,  ambas,  um  efeito  miultiplicador , de  caráter  depressi  - 

A ^ p 

vo,  sobre  as  industrias  correlatas,  foi  também  urna  causa  des. 

t ^ 

favoravel  ao  crescimento  da  industria. 


\ 9 K fs» 

Quanto  a industria  têxtil,  em  face  da  diminuição  da 
procura  de  tecidos  de  baixa  qualidade  (o  de  maior  produção) e 
da  brusca  retraçao  crediticia,  viu-se  na  cont j.ngencia  de  re- 
duzir, sensivelmente,  a sua  produção,  chegando  algumas  empre 

\ 

sas  a paralisar,  temporariamente,  as  suas  atividades.  Constj^ 

^ tsj 

tuindo-se  na  maior  industria  nacional,  essa  situaçao  do  se- 

A 

tor  têxtil  veio  influir , ,,negativanente ,-  no  aumento  da  produ- 
ção industrial. 


Os  atuais  niveis  de  salario  minimo  podem  ser  apon- 
tados  como  outro  fator  desfavorável  ao  crescimento  industri- 
al em  I95Ú.  Estabelecido  em  niveis  superiores  aos  que  seria 
lícito  esperar,  o impacto  provocado  pelo  novo  salario  minimo 
foi  substancial,  levando,  inclusive,  algumas  firmas  a perigo^ 
so  desnivel  financeiro,  pois,  se, .de  um  lado , necessitavam  de 
maior  numeraj^lo  para  pagamento  de  salarios , dos  novos  impos— • 
tos,  etc.,  por' outro  lado, os  bancos  procediam  a retraçao  do 
credito,  em  virtude  da  politica  economica  do  Governo. 


Com  o objetivo  de  canalizar  receita,  a fim  de  evi- 

^ * A 

tar  vultoso  déficit  orçamentário,  empreendeu  o Governo  uma 
serie  de  aumentos  de  impostos  e taxas. 

Os-  aumentos,  então  decretados,  deixaram  dúvida  (ou 
quase  certeza)  sobre  a real  intenção  do  Governo^  áe  deter  a 
elevação  do  custo  de  vida. 

Majorações  astronómicas  verificaram-se  nas  tarifas 
feTroviarias  (6l,%  a 100^),  nos  fretes  maritimos  (3T%  a 113^^ 
nas^^taxas  postais-telegraílieas  (UOOfo-  a 600^) , nas  taxas  por- 


f 


J' 

. [ ,r 


13 


-tuárias  (1.300^),  nas  taxas  de  previdência  (até  200^^) 
Kiencionar  outras  elevações  r.i0,is  riiodestas  en  quase  todos 
setores  do  serviço  publico  e auta.rquico. 


sen 

os 


Nao  somos  contra  a justa  rcnunercicão  dos  serviços 
públicos  industriais  e essenciais  e ja  o afirinanos  na  "Carta 
de  Principios  da  Industria",  sobretudo  quando  essa  remunera- 
çao  e dada  em  troca  de  um  serviço  eficiente  e util.  Mas, 
quando  pensamos  que  os  aumentos  determinados  destinc?.rani-se  ao 
pagamento  do  funcionalismo,  funcionalismo  excessivo  e,  em 
grande  parte,  improdutivo,  não  podemos  deixar  de  atribuir  ao 
Congresso  a grande  responsabilidade  desse  novo  onus , pois, 

, ^ í»  . .V  / ” 

num  ato  de  ninia  generosidade,  a custa  do  sacrificio  da  na  - 
çao,  concedeu  aumentos  de  tal  ordem  que  surpreenderam  ate 
os  proprios  beneficiários.  E,  na  cauda  destes,  tinha  de  vir, 
como  fatalniente  veio,  a revisão  dos  niveis  salariais  mínimos, 
forjada  ao  mesmo  sopro  da  demagogia  e do  interesse  eleitoral, 
em  desacordo  com  as  prescrições  legais  e em  flagrante  con- 
tra.ste  com  a realidade  naciona,!.  A Prefeitura,  então,  envol 
vida. pelo  mesmo  ambiente  reinante  na  esfera  federal,  foi 
mais  alem,  concedendo  aumentos  ao  seu  funcionalismo  acima  da 
queles  abonados  aos  servidores  da  União  c,  apesar  das  majora 
ções  dos  impostos  de  vendas  e consignações,  do  industrias  e 
profissões,  anteriormente  ocorridas,  ve-se  a braços  com  uma 
situaçao  calamitosa,  cuja  solução  sera,  sem  duvida,  um  refor 
$0  na  sua  receita,  a custa  de  novos  gravames,  para  evitar  um 
quadro  tão  triste  quanto  vergonhoso,  qual  seja  o de  consumir 
90^  da  sua  renda  com  pagamento  de  servidores. 


Voltando  a orbita  federal,  nao  pararam  ai  as  medi- 
das de  combate  à inflação,  segundo  afirmaram  as  autoridades. 


Majorou-se  o imposto  de  renda ^ 


;om 


criaçao  de  um 


adicional  sobre  os  chamados  lucros  extraordinários;  lucros 
excessivos  ou  lucros  inflacionados?  Lucros  extraordinariosm 
ma  economia  que  cresceu  em,  substa,ncia  apena.s  1^,  conforme  se 
demonstrou? 


Entre  incornpreensÕí 


)remeditaçao  e aguçado  espi- 


rito fiscalista,  conseguiu-se,  ainda,  a reavaliaçao  dos  ati- 
vos mediante  pagamento  do  tributo.  Aquilo  que  se  processa  em 
outros  paises  com.o  um  imperativo  do  ordem  economica,  uma  sim 
pies  atualização  de  coeficientes,  de  interesse  do  proprio  Es. 
tado,  no  Brasil  constitui  fonte  de  renda  para  o erário  e,  a.s 
sim  mesmo,  e concedido  como  um  favor. 


que  exige  reiterada.s  e 
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exaustivas  solicitações  dos  interessados,  â conclusão,  ain- 
da que  dolorosa,  e a de  que  as  empresas  tem  de  pagar,  por  u- 
ma  desvalorização  para  a qual  nao  concorreran  nem  interferi- 
ram, justamente  em  favor  de  quem  a provocou. 

* * * 

Mas  a voragem  fiscal  foi  muito  mais  alem  e atin  - 
giu  limites  nunca  antes  alcançados,  com  a alteração  introdu- 
zida no  imposto  unico  sobre  combustiveis  líquidos.  Analisan 

A / 

do,  de  modo  especial,  o que  se  passou  com  o oleo  combustível, 
que  e fator  básico  da  produção  industrial  e dos  transportes, 
veremos  que  o seu  imposto  foi  majorado  em  mais  de  600^.  A 
tonelada  desse  derivado  de  petroleo  passou  de  908,00,  no 
Distrito  Federal,  para  (i^  1.90ii,00,  a partir  de  12  de  janei- 
ro  de  1957*  0 mesmo  se  verificou  em  relaçao  ao  oleo  Diesel, 

com  reflexos  imediatos  nos  transportes  ferroviários  e rodo  - 
viários* 

Quanto  ao  imposto  de  consumo,  o que  pódemos  afir  - 
mar  e que  o processamento  da  sua  alteraçao,  desde  os  estudos 
no  Executivo,  ate  a aprovaçao  final  no  Legislativo,  consti  - 

p 

tuiu  um  acervo  de  medidas  contraditórias  e desconexas,  que 

P 

bem  traduz  a absoluta  falta  de  entrosamento  dos  poderes  publi 
cos  e a desorganização  administrativa  reinante  no  pais.  Re- 
leva notar  que  parece  haver  uma  preocupação  deliberada  dos 

^ /V 

orgaos  oficiais  de  fazer  aprovar,  sempre  de  afogadilho,  pro- 
jetos dessa  natureza.  Por  outro  lado,  não  vemos  sequer  a in 
tenção  de  adotar  reformas,  especialmente  no  setor  tributa 

/ 

rio,  tendentes  a , sistematizar  os  impostos , simplificar  os  me- 

rsà  A 

todos  de  arrecadaçao  e atualizar  a.s  incidências,  de  modo  a 

* 

facilitar  tanto  ao  contribuinte  como  ao  erário  o cumprimento 
de  -suas  obrigações. 

So  se  cogita  de  elevação  de  taxas,  de  providencias 
visa.ndo  controles  exagerados  e ate  inexequíveis,  tudo  de  ma- 
neira desordenada,  sem  um  estudo  mais  detido,  sem  consultaaos 
-interessados,  sem  preocupações  de  ordem  técnica,  legal  e me^ 

A 

mo  econonica* 

Elaborou-se,  então,  com  a audiência  das  classes  pro 

p 

dutoras,  um  projeto  cuidadosamente  preparado,  com  critério  e 
espirito,  pratico,  dentro  da  sistemática  moderna  e da  função 
real  de  que  o tributo  deve  revestir-se.  0 Executivo  deu-lhe 


«s 


,***^'’.  r‘  : -!»►*>'-'' "V.  *.  . -^  4 '•■^-  ;.  ■ s ^ . 

^ - i V 2 ''f.ij/  t:^  *. '.r  í I 'f*®'  •«»  ^v  • • ’i> 

. ■ '-  •*  '■'^  ■-  ' ''_-  ■'.  - u «^i-r,.  ."  ‘ ' ít»  .cu.-* 


.i/oocv?*»^  r ■ 


. i b *Ci'- 

< 


iro 


■ • 


■ ■ '3  ., 


:!£'^OV 


A . .>g(<í  íib  ^>i/p  , ^ 

*'  . ^00;í»e  5e; 'b  oü^fiçí  H ' J 

•á^m;t  ób  lidiM  n ,;í«>,i50:e.X.  lu'  «;í  OÍItí 

\Íííentü 'boie  oeçtílci -Cí?  i*c^i7i;xrr  -e  r / •* /;^; 

’^U'.b6ot  o aòíiÀl-^í^  í p>)n  rxoX^o^  aw)* 

Vs^;'^*.  ■ •'  ' ■ I ’ .*•  '*  ..**..  •■ 

■ ■ ^ ^ - .L»  * 


.r.o  IV  *. 


• ;•  -,  ac^^iJbàq  '^píl 

*A *’  ; . *•  ' 


rl  ,♦ 


nl  o seciftv  c^  .o-Àü^I  OTíir  't'-7  , "Vzüyl  ‘ 

-4*  rsfi  4#p  v.^ííçjnaí' . •, 

*^àc'’co  : . ce- i'^  ^ :í^:  ,olt  ' ^ 


;*  V of)ok  t:>b.  e ô^^;ibâobT^Ji'ob 

■ c^pe,^Jt'r(jOL'r>'  oy. 'TUBiií  ÓCIOS  ^tvtr.r.<f  7:*SiVi>é%:-^  .V 

.V  -V  • ■'  .,  . "■'■'í^ wplr3i1:b^  ?..v?e  oi 

■ i • *,  - \ * •’. . ■ ‘ . *,  . ' * 


; •-‘ib  oSjixV»J,-^.*;ot’-íí^Íjb;í v3  ■*  , • v , ^ 

^t  ótiijr  ^ iiOU'’r^'A.  J:  '‘  \*íC'r-^.:<Í3  obrísciv  •;  j . \ •. 

-•  > • ' • , 4 . f ♦ , 


. rú.snpAi^Ji  VVjçir’  ,,Oí;-bblC>^?I3-  -y 

' oèpr^*  ;èl# -:>  itl1*í*í>õrí  tvsiv  jsK- v.'i;,rfv,.w 'y**,'; 


•t 

' á*’ 


f4 


^ cy'/J^Lr:^  %:^i:-*ií;l,ao'vc'’';y  Q„  ôi/j: 

^ • “,#»♦.'  • - ^ - ; ^ , , ^ 4 A' 

.*'  / ^ •'  . ' i . , • • . - ■ '*•  -'  •'  .'  ■.  .-4  ■•■■'  '4,  , ■ . ' * • 

'-*'  ' y ■-'■  ' ■ ‘*  ■ ^ ' ' ■'  • .'  ’ ’ . . ' 


15 


todo  o apoio,  tanto  que  o encaminhou  ao  Congresso.  Todavia, 
era  bom  demais  para  ser  aprovado,  o logo  foi  recusado.  Quan 
do  se  esperava  a açao  governcimental  pela  sua  ^manutenção,  o 
que  se  observou  foi  um  desinteresso  surpreendente,  permitin- 
do-se,  assim.,  que  o Legislativo  transformasse  a proposição 
numa  verdadeira  colcha  de  retalhos,  difícil  de  compreender  , 
muito  mais  de  executar. 


^ * 

A fim  de  analisarmos  m.inuciosamente  e melhor  com  - 
preendernios  a paradoxal  politica  de  crédito  do  atual  Gover  - 
no,  e necessário  dividi-la  em  dois  setores  independentes  e 
distintos,' 

- Politica  do  credito  para  o setor  publico 

e 

- Politica  de  credito  para  o setor  privado. 

Em  195^?  o credito,  concedido  pelas  autoridades  pu 
blicas,  se  expandiu  mais  amplarnente  do  que  nos  dois  anos  an- 
teriores. A expansão  liquida  foi  da  ordem  de  35 bilhões  de 
cruzeiros.  0 principal  fator  dessa  grande  dilatação  foi  o 
Tesouro  Nacional,  cujo  financiamento  bateu,  no  ano  considera 
do,  todos  os  recordes  anteriores.  Dos  empréstimos  concedi  - 
dos  pelas  autoridades  monetarias,  71 jl^  se  destinaram  a ati- 

A 

vidades  governamentais.  Desse  modo  foram  financiados  os  in- 
vestimentos  estatais,  que  proliferaram  durante  o exercido  de 
l95'o  atingindo  niveis  elevadíssimos. 

E a atividade  privada?  , 

Depois  de  por  em  execução  todos  os  aumentos  de  que 
podia,  legalmente,  lançar  rnão,  o Governo  fecha  as  portas  dos 
estabelecimentos  oficiais  de  crédito,  com  reflexos  imediatos 
nos  particulares,  justamehte  no  momento  em  que  as  empresas, 
ja  tão  oneradas  pelos  constantes  aumentos  e com  as  suas  fo- 
lhas  de  pagamento  agravadas  pela  majoraçao  dos  salarios,  te- 
riam  de  recolher  as  quotas  correspondentes  a reavaliaçao  dos 
ativos,  se  quisessem  usufruir  esse  favor  legal.  Procuramos 
mostrar  as.  autoridades  o erro  em.  que  incidiam.  Afirmaram  ■ - 
nos  que  não  havia  falta,  de  credito;  pelo  contrario,  as  esta 
tísticas  acusavam  uma  expansao  nesse  setor.  Realmente,  veri- 
ficou-se essa  expansão,  por-em  ja  demonstramos  em.  que  senti  - 
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do,  0 certo  e que  as  denominadas  operaçoes  triangulares  fio 
resceram  nesse  período,  para  gáudio  dos  agiotas  e castigo  da 
queles  que  se  lançaram  a aventura  de  manter  ou  instalar  uma 

A 

industria, 

A V 

Surpreende-nos,  pois,  esse  sistema  de  combate  a in 
flaçao,  que  consiste  em  conjugar  o estimulo  ao  consumo  a me- 

A/  A / 

didas  restritivas  da  produção.  Centra  esse  método  temos  nos 
anteposto  e contra  ele  continuaremos  lutando, na  esperança  de 
vermos  postos  em  pratica  os  meios  adequados  para  a solução 

A A 

desse  mal  cronico,  que  a nosso  ver  consistem  em  evitar  gas- 
tos improdutivos,  lutar  contra  a especulação  om  todos  os  se_ 

A / 

tores,  reduzir  o funcionalismo  ao  m.inimo  indispensável,  au  - 
mentar  a produtividade  c dotar  o pais  do  um  sistema  cambial 

A A / 

consentâneo  com  a sua  realidade  economica,  alem  de  se  proce- 

/ A/  ^ A 

der  a uma  sistemática  regulamentação  do  credito  o de  por  em 
vigor  o novo  sistema  tarifario  - atualizado  a realidade  nacin 
nal, 

>k  sfe  * 

/ / " / 

E notoria  a baixa  produtividade  da  industria  brasi 

A/  ^ 

leira,  Com  raras  exceções,  a quase  totalidade  das  empresas 
apresenta  reduzido  índice  do  produtividade. 

Alguns  fatores  tom  concorrido  para  esse  estado  de 
cousas,  dentre  os  quais  citamos: 

a)  pressão  inflacionaria ; 

b)  legislação  trabalhista 

c)  falta  de  consciência  do  problema 

Á pressão  inflacionãria  provoca  umn  distorção,  ou 
melhor,  um  deslocamento  da  produtividade,  que  passa  dos  fato 
res  de  produção  para  a moeda.  Quanto  maior  a inflaçao,  me- 
nor o estimulo  a ■ produtiviào.do  dos  fatores,  maior  a produti- 
vidade .monotaria, 

Á loglslação  trabalhis-ba,  donasiadarsenro  avançada 
^ar.a.o -nosso  estágio,  vem  agravar,  mais  ainda,  o problema,^ 

Torna-se  necessário  o estabelecimento  de  uma  polití. 

/ . 

ca  social  que  permita  melhor  produtividade  e maiores  salanns 
reais, 

Mas,  para  alcançarmos  o bem-estar  social,  provoca- 


# ^ 


-do  pelo  aumento  de  produtivido,de  5 e necessário»  antes  do 
mais  nada,  uma  arregimentação  da  força  produtiva  do  pais, que, 
consciente  de.s  reais  vantagens  da  racionalização  do  traba 
lho,  passa  a propugnar,  nas  grandes  fabricas  e nas  pequenas  o 
ficinas,  por  padrões  mais  elevados  de  produtividade,  maio- 
res rendas  reais  e maior  bem-estar  social.  Um  país  se  diz  ri 
CO  em  função  de  sua  produtividade. 


* * * 

A frieza  dos  fatos  descritos  revela,  ainda  que  par 
cialmente,  a situaçao  difícil  em  que  se  encontra  a industria 

^ A 

da  Capital  da- Republica,  assoberbada  com  problemas  dc  toda  or 
dem.,  quer  na  orbita  federal,  quer  na  municipal.  0 agravamen 
to  substancial  de  impostos  e taxas,  de  salarios,  de  encargos 
sociais,  de  combustiveis  e outros,  a par  de  exageradas  medi- 
das  de  restrição  crediticia,  vem  pondo  em  constante  sobres  - 
salto  as  empresas  do  Rio  de  Janeiro,  atingidas  mais  direta  - 
mente  do  que  quaisquer  outras  do  pais,  obrigando-as  a redu- - 
zir  a produção,  com_  resultados  muito  mais  inflacionaiu cs  do 
que  aqueles  que  se  pretende  combater  através  dessas  modidas. 

A intervenção  estatal  que  se  observa  na  economia  na 
cional,  principalnente  quando  se  reveste  de  carater  substitu 
tivo  da  atividade  privada,  coloc.ando-se  com  os  ta.  em  termos 
de  competição,  e uma  das  mais  serias  preocupações  ■"os  diri  - 
gentes  das  classes  c on  s erva  d oras,  muito  e mb  c r a uma  gr  a nd  e m£i 
oria^  infelizmente 5 ainda  nao  se  tenha  apercebido  desse  feno 
meno,  cuja  evolução  e consequências  serão,  indubitavelmente, 

A 

fatais  para  a iniciativa  particular  e para  a livre  eiapresa» 

A desarticulação  dos  poderes,  a falta  de  autorida- 
de do  Executivo,  a desordem  legislativa,  a interferência  po- 
litica  em  todos  os  assuntos,  sobrepondo-se  as  soluçoes  cecni^ 
cas  e de  interesse  economico,  sao  fatores  da  maior  gravidade, 
concorrendo  para  que  nao  superemos  as  dificuldades  brasilei- 
ras, que  se  avolumam  e se  agigantam  e desafiam,  sobretudo,  o 

■A  ^ 'V 

patriotismo  e a capacidade  dos  homens  públicos  da  naçao. 

Exortamos,  pois,  o Congresso  Nacional  para  que  se 
compenetre  das  suas  altas  e verdadeiras  funções  e que  deixe 
de  legislar  em  favor  de  grupos  ou  de  classes,  com  objetivo  s 
demagógicos  e eleitorais. 

Que  o Executivo  cumpra  o programa  anunciado,  con 
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autoridade  e decisão,  e enfrente  os  problemas  nas  suas  ori- 
gens, ^^sejam  quais  forem  as  consequências;  que  seja  uno  e in 
divisivelo  que  haja  maior  articulaçao  nas  decisões  respect^ 
vas,  evitando  que  elementos  da  mesma  máquina  encarem  diversa 
mente  os  problemas  com.uns ; que,  no  terreno  das  relações  do 
trabalho  e da  política  social,  adote  uma  diretriz  uniforme  « 
que  nao  enseje  desarmonia  nos  meios  trabalhadores.  Finalmen 
te, que  receba,  consulte  e examine  as  sugestões  das  classes, 
que  continuam  aiirmando  estarem  dispostas  ao  sacrificio,  nu- 
ma tarefa  ingente,  para  salvar  o pais  do  caos  economico,  mas 
nao  para  fomentar  descalabros,  numa  labuta  improdutiva  e an- 
ti-patr iotica • 

>!í  * * 

% 

Senhores  Conselheiros ; - 

Sentimos  que  o pais,  cada  dia,  prepara,  ininterru- 
ptanente,  o seu  futuro  industrial.  Tudo  nos  conduz  a indus- 
trialização, imperativo  categórico  do  nosso  destino,  que  se 
projeta  e se  afirma  nun  evoluir  gigantesco.  Esta  segunda  me 
tade  do  século  marcara  a conquista  definitiva  desise  desidera- 
tum. 

Mas,  se  os  caminhos  que  nesse  sentido  se  entre  a — 
brem  são  promissores  e de  indiscutível  interesse  para  ana- 
cionalidÊ^de , temos,  por  outro  lado,qu©  cons'feataj’ (Jljo  òprO;grcs- 
So  industrial  a que  nos  lançamos  tende  sensivelmente  para  u- 
ma  economia  socializante , em  detrimento  continuado  da  inicia 
tiva  privada. 

A revolução  nacional  de  1930,  que  surgira  como  uma 
aspiraçao  política  de  liberdade  e de  democracia,  impulsionou 
a legislação  social,  entre  nos,  para  limites  longinquos,  in- 

> A 

compativeis  com  um  arcabouço  economico  ainda  despreparado  pa 
ra  ela. 

A f 

Sem  querermos  negar  a existência  de  justos  princi- 
pios  de  humanização  do  trabalho  e de  justiça  social,  que  não 

podemos  deixar  de  adotar  e seguir,  temos  que  reconhecer  o e- 

/ / 

xagero  de  inúmeras  medidas  reivindicatorias ■ como  nocivo  ao 
real  desenvolvimento  da  produção  brasileira. 

Contra  o artificialismo  de  tantas  providencias  nor 
mativas,  sem  base  na  realidade  nacional,  a economáa  se  choca 
vlolentai!i0nt9,com  graves  prejuízos  para  o seu  progresso  e 
fortalecimento. 

Alem  disso,  como  corolário  ou,  talvez , concausa  des. 
sa  situação,  o intervencionismo  estatal  na  ordem,  econoniica vaL, 


. r 


.e. 


. ;t  -f. 


f f 


:.í 


- r/’- 


^ 4, 


» r . i» 


I • ' . 


í-... 


( 


: 


• ( '. 


..  -,  í.' -í. I 

% ' 

- V . ^ 


t '•  .1'*  0 I 

• . <*•. 

i--  f • 

4 />  • . 


*•  r‘ 


'•J-  . • .«w 


.«í 

• V • 


L*  _ 


I , 


.'  f>  7 ■ «■  ’ «f  !'•'» 


• • J# 

♦ t • 


■'7 


; ••'*  •...■0  0 


í 

:-í 


. . - ^ ' ç;  .i  *.  . • 


r t 


•.  w \ 


i V.-  rv-  - 

# 

* - #■ 


' ’i  •f  ' 


■^  ■» » * 


« 


f ■*  ••  - J t«>,  ■ ^ í-  ' . ««j-l  '--i 


■ ■ f ‘ 


. V 


- ^íií. 


•r  . ' - : ^ ri 


4<‘V  .t 


. ••  ,’•  «*  Me**  '>•  >-  • •*  ' * .*••  t ■» 

-r  . r . 0j  l.Vl-v.;;*-  j / . .*:  • ' 

•-J^  - ‘ ’ • 1’  “"‘í;  "^<1^  ,C  . '•  ■ ' , . 


mj:í  • 

■ ' ! 


• . 

» .i  • < • 


■ '1 


■ 'V 


•r*. 


;<  • ■ ' ~i  f 


, f.:-'  t 


< • ' ■ . 


I ..  í.  0. 


■ •' . » 'i  - • í<-,  •.. '•  • ,•  f.  ^r-i'i* 


. .11 


if-  . A *»• 


I , • 


\ 

. . r 0 


^.7. 


: - • 


,4-  *r  '■<' 


,«í^:  .- 


■. 


i 


♦/ 


íi  ■ :•  •■ ; 


■ ir.  ' . >r,  > • 


•f,S 

« 

, í , ' 


* 9 


4 • t ' < ^ * í 


* ^ 


“ ^ ^ ' 'f. 


í 


f • ■ • 

: ' T?'  *. 


, "■  • » 


\ 

.l.\. 


>• 

^Í'4 


^ Íí^  í*/.  !* 


. 4 


19 


dia  a dia,  solapando,  em  todos  os  setores,  o trabalho  priva- 
do, a livre  empresa,  na  atrofia  da  liberdade  economica, apana 
glo  da  nossa  tradiçao  histórica. 

Sao  obioes  permanentes  e renovados,  resultan 
tso  de  normas  legislativas  e executí-vas,  criando  dificulda  — 
des  intransponiveis  a indústria,  ao  comércio  e à lavoura,  às 

/V 

leis  econômicas,  ao  primado  da  livre  iniciativa. 

Num  paradoxo  que  desconcerta,  verificamos  que 
a liberdade  politica  se  contrapoe  a liberdade  patrimonial, tu 
telada,  toda  ela,  numa  ficçao  de  liberalismo  jurídico, em  que 
se  escuda  o poder  publico  para  imiscuir-se,  sem  rebuços,  no 
joo;o  do  fenomeno  economico. 

0 Governo  interfere  em  tudo:  nas  industrias  dfe 
base,  nas  atividades  de  qualquer  natureza,  nos  meios  de  pro- 
dução, nas  relações  de  trabalho,  na  intimidade  dos  negócios. 
E,  cada  hora.  que  passa,  sente-se  que  um  verdadeiro  socialis- 
mo de  estado  substitui,  gradatlvamen te,  os  principios  funda- 
mentais da  riqueza  particular, , da  economia  privada,  da  liber 
dade  de  trabalho  e de  produção, 

be  o pais  nao  enveredar  por  outros  rumos, po- 
deremos, ainda  assim,  alcançar,  nSo  resta  dúvida,  sensíveis 
progressos  na  marcha  da  industrialização,  mas  sob)  a égide  de 
forças  estranhas,  num  verdadeiro  sl.gno  de  economia  escrava, 

0 Brasil  nao  pode,  nem  deve  sujeitar- se  a - 
tais  extremos.  Precisa  resnirar  economicamente  para  d.esenvol 
ver-se  e triunfar,  no  campo  da  riqueza  coletiva,  sob  o influ 
xo  da  liberdade, 

A economia  dirigida,  quando  não  é fruto  dos 
sistemas  totalitários,  reflete  nitlda  propensão  s ocializante, 
como  sintoma  de  depauperamento  e de  decadàncla  de  povos  en  - 
fraquecidos  e sem  ideal, 

Sao  outras  as  nossas  perspectivas,  com  base 
no  passado  e nas  nossas  inclinações  espirituais. 

Temos  que  construir  a estrutura  produtora  na 

o ^ ^ 

cional  sobre  alicerces  seguros,  com.  observância  das  leis  eco 

^ /V  ^ o.» 

nomicas  e da  supremacia  da  livre  empresa,  simbolo  das  nações 
fortes,  donas  do  seu  destino. 

Os  homens  da  industria  precisam  estar,  todos 

/S 

eles,  reunidos  para  restaurar  e manter  as  vigas  mestras  do 

A.  f 

nosso  parque  economico  dentro  do  dístico  da  ordem,  do  pro 

gresso  e do  t.rabalho  livre. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  março  de  1957* 
as.)  Zulfo  Freitas  Mallmann 
Presidente-p/Diretoria 
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CONSELHO  DE  P^PRESENTANTES :■ 

Conforme  disposições  legais,  verificou-se, ne_s 
te  exercício,  a renovaçao  do  orgão  deliberativo  da  entidade, 
integrado  por  delegados  de  todos  os  Sindicatos  filiados. 

A realização  do  pleito  nos  Sindicatos  obede  - 
ceu  a novos  dispositivos,  estabelecidos  na  Lei  n^  2.693,  de 
ag  de  dezembro  de  1955,  alterando  artigos  da  Consolidação  das 
Leis  do  Trabalho,  inclusive  o art,  538,  § I4.2,  constituin  d o 
cada  delegação  representativa  de  tres  membros  efetivos  e res 
pectivos  suplentes. 

Está,  portanto,  assim  constituido  o novo  Con- 
selho de .Representantes 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  ÁGUAS  MINERAIS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
Efetivos  : » CYLIO  DA  GAMA  CRUZ  ■ 

ÁTTILA  CARVALHAES  PINHEIRO 
JOAQUIM  FERRAZ  RIBEIRO  DA  LUZ 
Suplentes  ! •»  Adolpho  Dourado  Lopes 

José  de  Avellar  Fernandes 
Piá vi o Antonio  Muniz 

SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DA  ALFAIATARIA  E CONFECÇÃO  DE  ROUPA  S 
DE  HOMEM  DQ  RIO  DE  JANEIRO. 

Efetivos  : « MANOEL  DE  SOUZA  FREIRE 

Suplentefe  : - Abelardo  de  Almeida 


SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  ARTEFATOS  DE  BORRACHA  DO  RIO  DE  JA 

NETRO, 

Efetivos  : - LUIS  GONZAGA  DO  NASCIMENTO  E SILVA 

JOÃO  ANTONIO  DA  CUNHA 
ANGELO  MICHALSKI 

Suplentes  ; - Luis  Liebermeis ter  Ribeiro 

Djalma  da  Silva  Lourenço 
José  de  Carvalho  Lima 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  ARTEFATOS  DE  CIMENTO  ARMADO  DO  RIO 

DE  JANEIRO. 

Efetivos  : - HERBAS  CAMPOS  DE  ALMEIDA  CARDOSO 

JORGE  MOITINHO  DORIA 
ABÍLIO  MOREIRA  MENDES 
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Suplentes  ; • Oscar  Axel  Augusto  Sjostedt 

Manoel  Cardoso  Maia 
Antenor  Pereira  Vendas 

SINDICATO  DA  INDUSTRIA, DE  ARTEFATOS  DE  PAPEL,  PAPELÃO  E COR- 
TIÇA DO  RIO  DE  JANEIRO. 

Efetivos  : - ÁLVARO  FERREIRA  DA  COSTA 

ANTENOR  MATOS  MENDES 
ÁLVARO  DE  CARVALHO 

Suplentes  ; - Moacyr  G-omes  de  Abreu 

Edmundo  Pereira  Leite 
Wilson  Tannuri 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  BEBIDAS  EM  GERAL  DO  RIO  DE  JANEIRC^. 
Efetivos  : - JOUBERT  DOMINGOS  FERNANDES  DE  ;?QrrTES 

LUIZ  MANDELLI 
HERCÍLIO  LUZ  COLAÇO 
Suplentes  : - Pancrácio  Dias  Barreto 

Carlos  Corrêa  Oliveira 
Getúlio  Machado  de  Al:,'n'i.'.n 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  BRINQUEDOS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
Efetivos  : 9 SOLON  VIVACQUA 

WILSON  GIL  CASTINHEIRAS 
ALBERTO  DE  LACERDA  WEFtNECK 
Suplentes  t ,.«»  Virgílio  Tavares  Ribeiro  de  Souza. 

Manoel  Antonio  Gil  Castinheiras 
Antonio  Rodrigues  Costa 

SINDICATO  DA  .INDUSTRIA  DE  CALÇADOS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
Efetivos  r « ARMANDO  AUGUSTO  BORDALLO 
JAYME  ABRUNHOS A 
FRANCISCO  GALLO 

Suplentes  : ♦ Oswaldo  de  Noronha  Feital 

João  Pettlllo 
Oscar  Pereira  Baptista 

SINDICAiTO  DA  INDÚSTRIA  DA  CERÂMICA  PARA  CONSTRUÇÃO  DO  RIO  DE 
JANEIRO,  . 

Efetivos  : - MÁRIO  LEÃO  LUDOLF 

ANTONIO  GOMES  DE  AVELLAR 
. GUILHERME  VIDAL  LEITE  RIBEIRO 
Suplentes  : Isaac  Abranson 

Jorge  Leão  Ludolf 

^ ..  Arthur  Souto  Jorge  . . 


SINDICATO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA  DE  GERVEJ'\  DE  BAIXA  FERMENTA 

ÇÃO. 

Efetivos  : WALDEM.AR  P , RU  GÊ 

HERBERT  GRIPPION  SCHMIDT 

Suplentes  ! •*  Altivo  Alves  da  Silva 

Ermino  Cecchetto 

SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  DE  CHAPÉUS,  GUARDA-CHUVAS  E BENGA  - 

LAS  DO  RIO. DE  JAIÍEII^ÍO. 

Efetivos  : - JÚLIO  PEDROSO  DE  LIMA  JÚNIOR 

JOSÉ  LUIZ  FERNANDES  BRAGA  NETTO 
MÂRIO  PINTO  NOVAES 

Suplentes  r Me-w^ton  Alberto  Rodrigues  Trindade 
Anfcdnio  Alves  dos  Santos 
Hugo  de  Lyra  Novaes 

SINDICATO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  DE  CIMENTO. 

Efetivos  : - FRANCISCO  GLEMENTINC  DE  SAN  TIAGO  DMTAS 

CECIL  DAVIS 

Suplentes  : - Antonio  Joao  Dutra 

Paulo  Mario  Freire 


SINDICATO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA  CINEMATOGRÁFICA. 

Efetivos  • - JAYME  DE  ANDRADE  PINHEIRO 

MÁRIO  SCliBRA 
APFONSO  CAMPÍGLIA 

Suplentes  : - Fernando  Ribeiro  Rodrigues 

Luiz  Plarano 

José  Augusto  de  S,  C.  Rodrigues 

SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  CONSERVA  DE  PESCADO  DO  RIO  DE  JANEI 
RO. 

Efetivos  í - PRITZ  WILBERG 

MÁRIO  DE  LIMA  MATTOS  SOUZA 
ALCEU  RODRIGUES 

Suplentes  t Maurice  Tambourine 
Oscar  de  Menezes 
ítalo  Galhego 


SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  CONSTRUÇÃO  CIVIL  DO  RIO  DE  JANEIRO. 
Efetivos  í - OCTÂVIO  MOREIRA  PENNA 

PÊLIZ  MARTINS  DE  ALMEIDA 
HAROLDO  LISBOA  DA  GRAÇA  COUTO 
Suplentes  : - Hélio  de  Moraes  Rego 

Renato  Moreira  Rebecchi 
Renato  Torres  Botto  de  Barros 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  DOCES  E CONSERVAS  ALIMENTÍCIAS  DO 
RIO  DE  JANEIRO, 

Efetivos  : ROBERTO  ANTUNES  COIMBRA 

CARLOS  PITTA  BRITTO 
ARNALDO  BALLESTÊ  PILHO 
Sup5.entes  : « Gustavo  Britto  e Silva 

Alberto  Corrêa  de  Athayde 
Manoel  Pernandes  Marques 

SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  ENERGIA  HIDRO  E TERMO  ELÉTRICA  DO 
RIO  DE  JANEIRO. 

Efetivos  ! - EDGARD  DE  AMARANTE 

GABRIEL  PEREIRA 
PAULO  MÁRIO  PREIRE 
Suplentes  r " J,  M,  Pernandes 

Pascual  José  Maria  Julius  Arp  Drolshagen 
Raul  Rezende 

SINDICATO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  DE  EXTRAÇÃO  DO  CARVÃO, 
Efetivos  J ADHEtiAR  DE  PARIA 
HÉLIO  JUNQUEIRA 

Suplentes  : r»  Fíoberto  Gabizo  de  Paria 

José  Eugênio  Muller  Pilho 

SINDICATO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA  DA  EXTRAÇÃO  DO  PERRO  E METAIS 
BÁSICOS. 

Efetivos  : •*  AUGUSTO  TRAJANO  DE  AZEVEDO  ANTUNES 

JOSÉ  PACÍPICO  HOMEM 

Suplentes  : -•  Benedito  Dutra 

J,  T,  Cantuéria 
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SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  EXTRAÇÃO  DE  MÁRMORES,  GALCÁREOS  E PE 
DREIRAS  DO.  RIO  DE  JMEIRO. 

Efetivos  : - MANOEL  TAVARES  DE  SOUZA 

ANTONIO  GUEDES  VALENTE 
NELSON  AZEVEDO 

Suplentes  : *•  Cld  Sucena  Martins  Teixeira 

Jose  Neves  Neto 
Stelio  Carneiro  Cunha 

SINDICATO  LA  INDÚSTRIA  DE  FIAÇÃO  E TECELAGEM  DO  RIO  DE  JANEIRO 
Efetivos  : - ÁLVARO  DE  SOUZA  CARViALHO 

JOSÉ  PIRONNET 
JACYR  PARIA  SALGADO 
Suplentes  ; •-  Jorge  Amaro  de  Freitas 

Á1  varo  da  Silva  Ferreira  Chaves 
Domício  Veloso  da  Silveira 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  FORMICIDAS  E INSETICIDAS  DO  RIO  DE  - 
JANEIRO, 

Efetivos  : « GAL.  OCTAGILIO  ALMEIDA 

OLAVO  CABRAL  RMOS 
JOSÉ  MARIA  PESSOA  COELHO  RODRIGUES 
Suplentes  ; - Ruben  Cabral 

Murillo  Milhonico  Conte 
João  Couto  de  Souza 

SINDICATO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA  DE  PÁSPOROS, 

Efetivos  : - JOÃO  DALE 

JOSÉ  IGNÁCIO  CALDEIRA  VERSIANI 
MAURÍCIO  ANDRÉ  DE  ALBUQUERQUE  GOSTA 
Suplentes  : * Desmond  Hugh  Freeland 

João  Pedro  Gouveia  Vieira 
Luiz  Latorre 

SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DO  FUMO  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

Efetivos  : - OSWALDO  RIBAS  CAMEIEO 

ZORAIDO  PEIJÔ  LIMA 

DEMOS TENES  RODRIGUES  DO  NASCIMENTO 
Suplentes  : Herbert  Mos  es 

■ Arthur  Fernandes 
Alfredo  Graça  Campos 

SINDICATO  NACIONAL  DOS  GARIMPEIROS, 

Efetivos  ! ••  WALDEMAR  LOPES  DE  OLIVEIRA 

P''REDERICO  PINTO  CEDRO 


25. 


Suplentes  : - Aparício  Cunha  Menezes 

Joaquim  de  Oliveira 

SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  GRÁFICAS  DO  RIO  DE  JMEIRO. 
Efetivos  ; « IBERÊ  PERY  DE  FREITAS 

FERNANDO  VIEIRA 
CARLOS  DE  SÁ  PINHEIRO  BRAGA 
Suplentes  : •"  Mario  Torres  Ferreira 

Ivo  Vianna  de  Azevedo 
Alceu  Melo  da  Silva 

SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  DE  INSTALAÇÕES  ELÉTRICAS,  GÂS,  Hl 
DRÁULICAS  E SNNITÁRIAS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

Efetivos-  ! - MÁRIO  MARTINS  DIkS 

GABRIEL  ARCHANJO  BORGES 

Suplentes  ; - Edgard  José  Jorge 

Jayme  J,  Mansur 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  LATICÍNIOS  E PRODUTOS  DERIVADOS 
RIO  DE  JANEIRO. 

Efetivos  : « OSWALDO  MIGUEL  FREDERICO  BALLARIN 

ALBINO  SILVARES 
EDGARD  RIBEIRO  SALGADO 
Suplentes  : « Bernardino  Cunha 

Arcésio  Gonçalves  Villela 
Antonio  Esteves  Marques 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  LAVANDARIA  DO  RIO  DE  JANEIRO. 
.Efetivos  : ^ ANTONIO  RODRIGUES  DE  AMORIM 

JOAQUIM  CATRAMBY  FILHO 
AUSTRICLINIANO  CARNEIRO  PEREIRA 
Suplentes  : «Dermeval  José  Ferreira 
Luiz  Carlos  Labarthe 
Jorge  da  Silva  Tavares 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  MARCENARIA  DO  RIO  DE  JMEIRO, 
Efetivos  I ^ JOSÉ  DE  CASTRO  FREIRE 
LUIZ  MELLONE  JÚNIOR 

Suplentes  ; « Carlos  Ribeiro 

Paulo  Martins  Sophia 


DO 


2.6 


SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  MÁRMORES  E GRANITOS  DO  RIO  DE  JMEI 
RO. 

Efetivos  : - ADOLPHO  CROCGHI 

MAXEMINO  MARMDINO 


Suplentes  : « 


SINDICATO  DA  IND^TRIA  DE  MASSAS  ALIMENTÍCIAS  E BISCOITOS  DO 
‘rio  DE  JANEIRO. 

Efetivos  : MÁRIO  DE  BARROS  EALCÁO  DE  LACERDA 

CARLOS  DE  BARROS  JORGE 
JOSÉ  MANOEL  ALVES  CORRÊA 
Suplentes  : » Aniello  Merola 


Errico  Rubino 
ítalo  Perrotta 

SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  MATERIAL  PLÁSTICO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
Efetivos  ! - ALEXANDRE  ANTONIO  DIRENE 

HERVÉ  PINHEIRO 
ARMANDO  SCARAMUZZI 
Suplentes  : Maurício  Zarzur 

Lourival  Direne 
Max  Acker 


SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  MECÂNICAS  E DO  MATERIAL  ELÉTRICO  DO 
RIO  DE  JANEIRO. 

Efetivos  J « JC-Cl  BAPTISTA  DE  PROENÇA  ROSA 
JOÃO  BAYI.ONGUE 
APPONSO  LOBO  LEAL 

Suplentes  : « Milton  Marques  Mello 

fV  ^ 

Aloysio  Joao  Cardoso  Corrêa 
Theophilo  Marinho 

SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  METALÚRGICAS  DO  RIO  DE  JANEIRO-, 
Efetivos  : - HEITOR  SANTIAGO  BERGALLO 

ANDRÉ  PEREIRA  LEITE 
AUGUSTO  DE  PAIVA  MONIZ  COELHO 
Suplentes  ; « Mervyn  â^eorge  Walter  Hirne 

Luiz  de  Souza  e Silva 
Baldomero  Barbara  Pilho 
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SINDICATO  DÂ  INDÚSTRIA  DA  PANIPIGAçXo  R,  CONFEITARIA  DO  RIO  DE 
JANEIRO.  ' ' ■ ■ 

,Ef^«:-V048 -DIAS  - MORGADO 

WALTER  DA  SILVA  ARAÚJO 

Suplentes  : — José  Ciuffo 

Alvarino  José  de  Lyra 

SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  PAPEL  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

Efetivos  í « HAROLDO  MONTEIRO  JÜTTQUEIRA 
KUBEN  DA  SILVA  MAPRA 
JAYME  EDWARD  SICILIANO 
SupE&ntes^í  Oscar  Bianchlni 
Israel  Klabin 

Aguinalda.de  Melo  Franco  Marinho 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PEHFUIvíAiilAS  DE  TOUCADOR  DO 

RIO  DE  JANEIRO, 

R£^«lJlvt>a.._^,^JOlO-.C<}NS-TmíIL-DE.MAGi:LLHSES..SEREJO 
GIL  PRUGONI 
ALFREDO  D’AVILA  LIMA 

SupijejAtes— ----Joaq-uim  Carlos  Vianna  Carn-eiro 
Aurélio  Perez  Dominguez. 

Roberto  Stern 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PRODUTOS  PARMACêUTIG-QS.,J30  RIO  DE  JA 
NE IRO. 

Efetivos  j - ZULPO  DE  FREITAS  MALLMANN 
CARLOS  DA  VEIGA  SOARES 
ATA5,IBA  DE  OLIVEIRA  CASTRO  JÚNIOR 
Suplentes  r»  Ernani  Lomba  E^erraz 

Renato  Falhares  Heinzelmann 
Edwin  Walter 

SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PRODUTOS  QUÍMICOS  'PARA  FINS  INDUS  - 
TRIAIS  do  rio  de  JANEIRO, 

Efetivos  ! - VICENTE  DE  PAULO  GALLIEZ 

GUILHERME  VIDAL  LEITE  RIBEIRO 
SOLON  SILVEIRA  BUEíJO 
Suplentes  : « Zadyr  Cais  de  Oliveira 

Jorge  Rasina 
Fernando  Leivas  Macalao 
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SilNDICATO 

RO. 

Efetivos 


Suplentes 


SINDICATO 

RO, 

Efetivos 


Suplentes 


SINDICATO 

Efetivos 


Suplentes 


SINDICATO 
LEOS  VEGE 
Efetivos 


Suplentes 


SINDICATO 
JANE IR Oo 
Efetivos 


DA  INDÚSTRIA  DE  RAgÕES  BALANCEADAS  DO  RIO  DE  JANEI- 

; ^ GDALTER  BENEDITO  AZEREDO  LOPES 

ABEL  COüTIKHO  DE  C.AMPOS 

: Moacyr  Go_n.es  da  Silva 

Agenor  Nunes  de  Zbrou 


DA  INDÚSTRIA  DA  RSINAgÂO  DO  AÇÚCAR  DO  RIO  DE  JANEI- 


J - TH.ADETJ  de  L:lPÍA  NETTO 
KâRIC  DC  PRADO  DANTAS 

5 í'  Durval  Cruz 

Antoníc  da  li  Iva  Nuri‘:s  Vilhena 

DA  INDÚSTRIA, DE  SABÃO  E VELAS  DO  RIO  DE  JANEIRO. 
t - OLAVO  Po  DA  FONSECA  GUIMARÃES 
JOFPRS  Ar  OURE 
JAIME  M.AC]:EL  DE  AZEVEDO 
t « Álvaro  Lito  ae  Figueiredo 
Manuel  da.  Roona  Santos 

DAS  líPnÚ.STRIAS  DE  TINTAS^  VERNIZES,  PREPARAÇÃO  DE  6 
AIS  E ANIMAIS  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

: ^ RENATO  PALRARES  HSINZELMANN 

EDMO  PADILHA  GONgAI^VES 
HELMUTE  GUTI.H0.1ÚÍE  LEVY 
s « D e n i s Gu tL  o t r g T u o \n, ±S3  C o 1 1 o n 
Bernard  C,  DuLois  KoLne 
Carlos  Berniro  Gor-iQa].ve3 

DA  INDÚSTRIA  DA  TINTURU.tIA  DO  FESTUÁRIO  DO  RIO  DE  - 

« JOSÉ  PINTO  DE  ALMEIDA 
JOAQUIM  CARDOSO  DA  SILVA 
HERCüLANO  MANOEL  DOS  REIS 
Jose  MeireD.les  Garcia 
Aurélio  Al/es  Martins  Corrêa 
Wandelvir  Bapuista  Poubel 
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SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DO  TRIGO  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
Efetivos  : IBSEN  DE  ROSSI 

ANTONIO  MARTINS  DO  REGO 
■JOSÉ  GERALDO  GARCIA  DE  SOUZA 

Suplentes  : 


SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  DE  VIDROS,  CRISTAIS  E ESPELHOS  DO 
RIO  DE  JANEIRO, 

Efetivos  : « HENRIQUE  SÉRGIO  GREGORI 

RAUL  DE  MELLO  REGO 
ANTONIO  OSMAR  GOMES 
Suplentes  : « Clovis  Dias  Swerts 

Jesuino  Lourenço 
Hugo  de  Azevedo  Alves, 
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0 orgão  soberano  da  Federaçao  examinou,  deba- 
teu e deliberou  sobre  todos  os  assuntos  de  interesse  da  in  - 
dustria,  com  alto  espirito  publico,  propiciando  meios  a Dir£ 

A. 

tona  de  levar  a teimio  a sua  ingente  tarefa.  Reuniu-se,  em 
sessão  plena,  vezes  no  ano_,  esmerando-se  no  trato  e no  e_s 
tudo  dos  mais  variados  e importantes  problemas  econômicos  e 
sociais  do  paiso 

Como  no  ano  anterior,  apresentamos  um  resu  mo 
estatístico  dessas  atividades,  com  o registro  de  presença  de 
todos  os  Conselheiros,  o numero  de  vezes  que  usaram  da  pala- 
vra.- ^ I 


REGIST RO  DE  PRESENÇA 

ConseD.helros  Em  14.6 

Joubert  Domingos  Fernandes  0,  Fontes  

Aus  tricllniano  Carneiro  . Pereira  

Mario  Leao  Ludolf  . >9  «ao  co.ocoas.ooo. .>9. 

José  Ignácio  Caldeira  Versiani  

Renato  Falhares  Heinzelmann  . . . . 

Haroldo  Monteiro  , Junqueira 

J a^m  e A b runh  osa  o o ..so*  ••©.oo.*-*...**.*.** 

Mario  Martins  Dias  

Oswaldo  Ribas  Capneiro , o o o o o » © © e o o « © o 

Jo s e P ir onne t ooo»®u3oo'oooooorcao«oo®..»f>*»»»»»»» 
Antonio  Rodrigues  de  Amorlm  ««ooo»»©©*©»»®»»*»»»* 

João  Baptista  de  Proença  Rosa  

Álvaro  Ferreira  da  Coste  ...  - 

Julio  Pedroso  de, Lima  Junior , © , © © o o o © o 

Adolpho  Crocchi  .«®eocooo»ooo!>opo»co<j»B»»»»»*»»*» 
Felix  Martins  de  Almeida  or®o®®o.o«o..e. 

Carlos  Rodrigues  Leite  

Carlos  de  Barros  Jorge  r a o © o . o •©  o •■«••••  • 

Aff onso  Campíglia  «oè.o.ioo.oa.caooo.»»»»»*»»»»»» 
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Octávio  Moreira  Penna  3 

Luiz  da  Rocha  Porto  3 

Thadeu  de  Lima , Nett o , .»..o 3 

Joffre  Alcure «o..*..., 3 

Jayme  Edward  Siciliano  3 

Carlos  Correia  Oliveira  2 

Hélio  Junqueira  * 2 

Hervé  Pinheiro  2 

João  Antonio  da  Cunha  2 

Herbas  Campos  de  Almeida  Cardoso  2 

Armando  Scaramuzzi  o.. 2 

Rub en  da  Silva  Mafra  ••••«««««•o.a..»...**********.  2 

Luiz  Gonsaga  do  Nascimento  e Silya  ««a» 1 

Edmundo  FBreira  Leite  .. ..o. 1 

Alberto  de  Lacerda  Werneck  1 

Antomo  Gomes  de  Av  ellar  . .....«•.a.o.o....*........  1 

Renato  Moreira  Rebecchi  o...... 1 

Gabriel  Pereira  1 

Jacyr  Paria  Salgado  1 

Olavo  Cabral  Ramos  1 

José  Maria  Pessoa  Coelho  Rodrigues  1 

José  Manoel  Alves  Corrêa  1 

Vicente  de  Paulo  Galliez  1 

Jayme  Maciel  de  Azevedo  1 

Jesuino  Lourenço  o.. 1 

Abel  Coutinho  Campos  1 

Maurício  Villela  1 

Felício  Radesca  Pilho  ...» 1 

Fernando  Henrique . Maia  de  Almeida.  Cardoso. 1 

Oscar  Schutz  1 
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Oradores 

Renato  Falhares  Heinzelmann,  ^ 

Álvaro  Ferreira  da. Costa 
José  Pironnet  .,,,, 

Mario  Leão  Ludolf . , 

Joubert  Fontes 
Haroldo  Junqueij^a,. 

Julio  Lima 
Affonso  Campi glia  . 

Jayme  Abrunliosa  • . , 

João  Constant  de  . Magalh'ães’''Sç'rT‘Tn-~T.'T 
Hercilio  Colaço  ,, 

Joaquim  Ferraz  Ribeiro  da  Luz 
Adolpho  Crocchi  ....  o . 

Carlos  da  Veiga  Soares  . . . . . , „ , . r o o o . 

Felix  Martins  de  Almeida 

Herbert  Schmidt . . . . 

Luiz  Mellone  Junior  . « . , . . . . „ 

X ü a r i o L ZL a s .................oo 

Milciades  césar.Lias  Morgado., 

C ZL d ib e iL r o 

Ou  1 Ih 0 rm e L e v*^  ....  ...  ..  . ....  o.ívt.op  ,ooeont.'.r.  # ...£ 

} aulo  Mario  Freire  .... ......■9t}^v*ao  o 

* 

Edmo  Padilha  Gonçalves  , , - o , - 

João  Baylongue  

João  Baptista  Proença  Rosa  . . , . « . ^ o 
Zoraido  Feijo  Lima 
Vicente  de  Pa  ul  o Salliez  r,  >í>ooí30')«o. .»«.©. 

Haroldo  Lisboa  da  Graça  C;uto 
Carlos  Leite  ..... 

Iberé  Pery  de  Freitas  .... 

Maurício  Costa 
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Manoel  de  Souza  Freire 
í-oberto  Co imb ra  ...... ...'e...©*;,.©. o©.. c...^..**** 

Antonio  Rodrigues  de  Amorlm  .ne.fp^.jooo.ínoo©»»».» 
i\n t on io  Lavares  ITalente.  ..©..fie.oos;.,.©..®....... 

Alf  r edo  D * A vi  la  Lima . ...«.©.•.•''«occ  .o.©......».» 

ílerbas  Cardoso  ...o 

Jayme  Pinheiro 

João  da  Cunha,  e 
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Antenor  Matos  Mendes  1 

Arnaldo  Ballesté  1 

Carlos  de  Barros . Jçrge 1 

Francisco  Gallo 1 

Frederico  Pinto 1 

Guilherme  Vidal. Leite  Ribeiro  1 

Ibsen  de  Rossi  1 

José  Braga  Netto 1 

Luiz  da  Rocha  Pinto  1 

Mario  de  Barros  Falcao  de  Lacerda  1 

Maurício  Villela^  1 

Paulo  Sophia  1 

Rodrigues  de  Almeida, 1 
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ÔRG-ÂOS  DIRIGENTES 

Os  o3?gãos  executivos  des  ta ' Federação  sofreram, 
neste  exercido,  alterações  por  força  dos  dispositivos  estatu 

fcarios. 

Desta  forma,  tivemos  duas  Diretorias  durante  o 
ano  de  I956,  A primeira,  eleita  em  setembro  de  I95Í1.  com  a se- 
guinte composição" 

Efetivos  ; - 

Presidente?  Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
12  Vice-^Presidente ; Octávio  Moreira  Penna 
22  Vice-Presidente:  José  Ignácio  Caldeira  Versiani 
Secretario;  Gal»  Octacílio  Almeida 
Secretario:  Oswaldo  Ribas  Carneiro 
Tesoureiro:  Antonio  Rodrigues  de  Amopim 
Tesoureiro:  Álvaro  de  Souza  Carvalho, 

Suplentes  : - 

Joubert  Domingos  Fernandes  de  Oliveira  Pontes 
Jorge  Antonio  Direne 
Ibere  Pery  de  Freitas 
João  Constant  de  Magalhães  Serejo 
Carlos  de  Barros  Jorge 
Joaquim  Ferraz  Ribeiro  da,  Luz 
Renato  Palhares  Heinzelmann 

Conselho  'Fiscal 

Thadeu  de  Lima  Netto 
João  Baptista  de  Proença  Rosa 
Oswaldo  Miguel  Frederico  Ballarin 
I'’’rancisco  Glementlno  de  San  Tiagp  Dantas 
Francisco  Gallo, 

A segunda  e atual,  foi  disputada  por  duas  cha- 
pas, ambas  compostas  de  compan.heiros  dignos  e merecedores  da 
confiança  dos  industriais,  e decorreu  na  mais  perfeita  harmo- 
nia, dentro  dos  sadios  princípios  democráticos,  sendo  vitorÍ£ 
sa  aquela  que  reuniu  a maioria  de  sufrágios,  Foram  as  seguin- 
tes as  chapas  concorrentes:  - 

G HA  PA  A ’ ’ - Para  diretores:- 

Zulfo  de  P^reitas  Mallmann 

José  Ignácio  Caldeira  Versiani 

Mario  Leao  Ludolr 
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Suplentes 


Suplentes 


DELEGADOS 


Suplentes 


Oswaldo  Ribas  Carneiro 
Haroldo  Lisboa  da  Graça  Couto 
Antonio  Rodrigues  de  Amorim 
Haroldo  Monteiro  Junqueira 

í •»  Joubert  Domingos  Fernandes  de  Oliveira  Pontes 
Paulo  Mario  Freire 
Jayme  Abrunhos a 

Oswaldo  Miguel  Frederico  Ballarin 
Luiz  Mellone  Junior 
Jayme  de  Andrade  Pinheiro 
Roberto  .Antunes  Coimbra 

CONSELHO  FISC./VL:~ 

Joao  Baotista  de  Proença  Rosa 
Jose  Pironnet 
Alfredo  D’Avila  Lima 

í w Renato  Palhares  Heinzelmann 
Heitor  Santiago  Bergallo 
Milcíades  César*  Dias  Morgado 

REPRESENTANTES  JUNTO  l CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  IN- 

DUSTRIA r ^ 

Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Jose  Ignacio  Caldeira  Versiani 
Mario  Leão  Ludolf 
Oswaldo  Ribas  Carneiro 

: - Vicente  de  Paulo  Galliez 

Joaquim  Ferraz  Ribeiro  da  Luz 

Antonio  Osmar  Gomes 

Luiz  Gonsaga  do  Mascimento  e Silva 

CHAPA  "B"  --  Para  diretores; - 

Vicente  de  Paulo  Galliez 
Haroldo  Lisboa  da  Graça  Couto 
Mario  Leao  Ludolf 
Alfredo  D’Avila  Lima 
Jayrae  Abrunhos  a 
■ Antonio  Rodrigues  de  Amorim 
Haroldo  Monteiro  Junqueira 
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Suplentes 


Suplentes 


Joubert  Domingos  F,  de  Oliveira  Pontes 

Paulo  Mario  Freire 

Guilheme  Vidal  Leite  Ribeiro 

Oswaldo  Miguel  Frederico  Ballarin 

Luiz  Mellone  Junior 

Jayme  de  Andrade  Pinheiro 

Roberto  Antunes  Coimbra 

CONSELHO  FISCAL  : - 

João  Baptista  de  Proença  Rosa 

A 

Jose  Pironnet 

João  Constant  de  Magalhães  Serejo 

Renato  Palhares  Heinzelmann 
Heitor  Santiago  Bergallo 
Milciades  césar  Dias  Morgado 


REPRESENTANTES  JUNTO  Â CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA:  - 


Vicente  de  Paulo  Galliez 
Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Haroldo  Lisboa  da  Graça  Couto 

ê tsà 

Mario  Leao  Ludolf 

ê 

Suplentes  : « Julio  Lima 

Zoraido  Peijó  Lima 

Joaquim  Ferraz  Ribeiro  da  Luz 

Raul  de  Mello  Rego 

Após  a apuração,  que  teve  como  votantes  39  Sin 
catos,  v.erif icou-se  que  a chapa  "A"  obteve  26  votos  contra 
da  chapà^  ’'B*’, 

Empossada  a 25  de  setembro  de  1956,f^3aiK2n  os  or 

\ 

gE  ■ dirigentes  da  entidade  con  a soguinte  constituição: 

President e;-»  Zulfo  de  Freitas  Mallm.ann 
leV, -Presidente:-  José  Ignácio  Caldeira  Versiani 
^V,-Pres idente :-  Mdpio  Leão  Ludolf 

12  Secretários-  Oswaldo  Ribas  Carneiro 
22  SecretáriD:—  Haroldo  Lisboa  da  Graça  Couto 
12  Tesoureiro:-  Antohio  Rodrigues  de  Amorim 
■ 22  Tesoureiro:-  Haroldo  Monteiro  Junqueira 

Suplentes  : - Joubert  Domingos  Fernandes  de  0.  Pontes 

Paulo  Mario  Freire 
Jayme  Abrunhosa 

Oswaldo  Miguel  Frederico  Ballarin 
Luiz  Mellone  Junior 


■ ;/  •' 


*•  . .r 


• ^ •«  • 

I 


.'.w.  «jí;  - 


•»tf 


• » v*l 


I S\.«  ? 


*•  • -f . j -. ; • 

**  . ...  • 

- j‘‘  -•  -*•  - ♦ - ^V 


t 


• ' r í 

; : jT  - 
» . 

•I  • 

, V 


K- 


i 


Ht  f 5 


- 1 


'•  -'.ri'-?./  'v  r 


r*  I ' ^ 


• ■ t.-  ^ 


u1iVÍ,>,A  - •..*:  ■ .,;.v 

^ , * ’ 


' í V • * 


1‘1  •■; 


* "•  ’*  ‘ “t"!  {.'. 


• í • í 

'V 


• • 


i ; r-^ji 

' í‘i  ^ .««T :• , A >* . ■'.  '• . 

; ;ír  ■ V yfv 


T'  » , I ; .-iV 

*'!**»^*á.  f ’1'  *!*f 

! V * . • • «.  «í 

r-  • ••  t V •í»^ 

% ' 

I I • • ^ w .%  • 

* »•  « ^ • • - 

* f íi.  ; ,-»t  v'.~  f 


» ; ■ i I í 
■ ’ i;.*., . 


."^í  «i'i  .r 


r.  r : t.  . :W  . 


' • T'  A *10  -r 

. '•.•'Tir  ; — '';s;. 

• • 'jyf  • 


■/  -',  - 


-.'•  » 'r,  I ' ! f 'i. 


# 


Suplentes 


DELEGADOS 


Suplentes 


Jayme  de  Andrade  Pinheiro 
Roberto  Antunes  Coimbra 

CONSELHO  FISCAL  ; 

João  Baptista  de  Proença  Rosa 
Jose  Pironnet 
Alfredo  D ‘Ávila  Lima 

: « Renato  Falhares  Heinzelmann 

Heitor  Santiago  Bergallo 
Milcíades  Cesar  Dias  Morgado 

REPRESPNTANTES  JUNTO  À CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  IN 

DÚSTRIA  : - 

Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Jose  Ignácio  Caldeira  Versiani 
Mario  Leao  Ludolf 
Oswaldo  Ribas  Carneiro 

í " Vicente  de  Paulo  Galliez 

Joaquim  Ferraz  Ribeiro  da  Luz 

Antonio  Osmar  Gomes 

Luiz  Gonzaga  do  Nascimento  e Silva 


t 


V 


l" 


í/i“i  C ■‘.".'SC*''  - 


--i 


-iti- 


• - :0 


••rr/ 


^-V 

r 

?■>> 

’.'V 


i.‘írí  *1  í ^'.j  *'■  ■•  .r  ' 

- • •• 

e 


r;.*: 

' i.t  Jm 
'nr»- 


9" 


*..  j 'i  : - .U.%  V/,*3-í.  >• 

..  • . r • .V-- 


/ : *!!•{- 


/‘Vxj. /.  •;  . T — r.::.  *)'  .*  r ' vr‘  r.lr  *' 


DISCURSO  PRONUNCIADO  PELO  SR.  ZÜLFQ  DE  FREITAS  MALLMANN,  PRE 
SIDENTE  DA  FEDERApítO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  POR 
OCASI??0  DA  POSSE  DA  NOVA  DIRETORIA. 


Meus  Senhores í- 


Em  nome  dos  diretores  que,  neste  momento,  s® 
empossam,  quero  congratular-me  com  as  entidades  e os  home  ns 
que  compõem  a Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Pederalpcr 

• ^ /s 

mais  esse  evento  da  existência  agremiativa,  de  certo  relevan 
te  da  sua  continuidade  e do  seu  prestigio,  JuMlosos  estamos 
todos  porque  m.ais  um  passo  a frente  na  trajetória  social,  , - 
cônscios  do  dever  cimiprido  e da  responsabilidade  assumida, 

' A vida  de  uma  associação  de  classe  signifi c a 

* 0 

muito  para  os  seus  elementos,  ja  como  ideal,  ja  como  instru" 
m.ento  de  açao  construtiva.  Sentimos  que  um  sopro  animoso  nos 
conduz  ao  alvo  da  obra  entrevista,  motivo  de  alegria  e de  con 
forto,  sob'retudo'^Úúãndcr~'o'"q>êíis-aTiento . s e transforma  em  reali- 
dade, realidade  palpitante  e fecunUa-y,.  que  nos  dá  a -consciên- 
cia de  sermos  úteis. e de  representarmos  papel  objetivo  no 
meio  em  que  atuamos. 


A entidade  federativa  da  industria  carioca  con 
grega  homens  livres  que  livrem.e.ite  deliberam  e livremente  e£ 
colhem  os  seus  dirigentes.  Dentro  dessa  ^atmosfera  de  liberda. 
cie  so  uma  preocupação  nos  escraviza:  a pujança  da  riqueza  n£ 

cional  e a independencia  economica  da  patria.  Ao  influxo  des_ 

0 

ses  anelos,  trabalhamos  ardua  e continuadamente,  mas  entusiffl 
m.ados  e esnerançosos , convictos  de  que  nenhum  resultado  pro- 
veitoso  e perene  se  obtem,  sem  esforço,  semi  sacriiicio,  sem 

fé  inquebrantável,  É esse,  de  resto,  o ideal  de  toda  a indu^ 

0 ^ 

tria,  através  dos  tempos  e dos  homens,  agitando  a flamula  de 

que  é preciso  fortalecer  o Brasil,  nas  fábricas,  nas  usinas, 
nos  estaleiros,  em  todos  os  locais  de  trabalho  - na  polariza 
ção  de. um  sentimento  de  grandeza  económica,  símbolo  de  resi£ 
téncia,  de  abundância  e de  felicidade. 


A Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Fede  - 
ral,  -na  singeleza  episódica,  da  renovação  de  sua  diretoria,  v_i 
ve  hoje  uma  data  auspiciosa.  Primeiramente, . porque  a mudança 
dos  postos  diretivos  nao  passa,  no  seu  seio,  de  mera  contin- 
gência regulamentar.  Na  escolha  deste  ou  daquele  para  estaou 
aquela  função,  não  ha  supremacia  ou  privilegio,  seja  de.g.r‘u- 
pos,  seja  de  pessoas.  Verifica-se,  apenas,  o desempenho,  por 
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todos,  do  encargo  legal,  que  e coletivo  e generlco,  porque  as 
deliberações,  nas  linhas  mestras,  nascem  e se  inspiram  na  fon 
te  matriz  da  entidade  - o Conselho  do  Representantes,  seu  or- 
gao  máximo. 

Os  diretoros  não  criam,  nem  comandam,  êles  o- 
bedecem  e executam,  São  os  instrumentos  da  ação  concebida  e de 
lineada  pelo  conjunto  que  reflete  a média  das  aspirações  ge  - 
rais  e o sentido  dos  objetivos  comuns. 

Nao  vacilaríamos,  nesse  aspecto,  em  relembrar, 
com. enfase,  um  dístico  notorio;  aqui,  as, ideias  nao  se  confli 
tam,  nem  se  entrechocam:  - harmonizam-se,  Ê a união  fazendo  a 
força , 

0 segundo  motivo  de  felicidade  desse  dia  está 
na  presença,  que  nos  envaidece  e nos  estirnula,  de  tão  distin- 
ta assistência, 

A P 

Do  governo  federal,  através  de  membros  ilus 
tres  do  Poder  Executivo:  os  srs,  Oswaldo  Penido  e Comandante 
Marcelo  Ramos  e Silva,  representantes  de  Sua  Excelência  o Se- 
nhor Presidente  da  República, 

Do  Poder  Legislativo:  sr,  Deputadc  Aarão  Stein 

/w  A 

bruch,  presidente  da. Comissão  de  Legislação  Social  da  Camara 
dos  Deputados,  Do  sr,  Pierre  Domenico,  representante  do  Mini^ 
tro  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  Do.sr,  Mauro  Vasconce- 
los, representante  do  Ministro  da  Fazenda.  Do  Bm.taixa.dGr  Pran 
cisco  Negrão  de  Lima,  Prefeito  do  Distrito  Federal, 

Do  sr.  -presidente  da  Confederação  Nacional  da 
Indústria,  a instância  superior  da  classe;  dos  sis.  prosiden- 
tes  e diretores  das  instibuiçoes  congeneres  da  indu.stria  e do 
comércio,  tanto  na  categoria  dos  empregadores,  ccmo  dos  emprq 
gados;  do  sr,  presidente  do  Conselho  Nacional  do  3ESI;dos  srs, 
membros  do  Centro  Industrial  do  Rio  de  Janeiro,  a entidade  pa 
ralela,  no  âmbito  civil,  que  comunga  conosco,  nos  mesmos  pro- 
pósitos, de?3de  a primeira  hora  da  vida  agremiativa, 

.jí.  -j;- 

Pinalmente,  dos  nossos  com-panheirc  s , industri- 
ais de  todas  as  categorias  econômicas  da  produçãc,  presiden  - 
tes  de  sindicatos,  conselheiros,  diretores,  chefes  ce  serviçq 
funcionári  os.  so1  eo-as  de  trabalho. 
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A todos,  desde  logo,  o nosso  obrigado  - pelo 
colorido  que  estão  dando  a esta  festa,  pelo  brilho  que  lhe 
empres tarara,  pela  repercussão  que  ela  tera  nas  reraeraoraçÕes 
do  futuro.  Marcareraos  cora  pedra  branca  q acontecimento,  por 
que  constitui  verdadeiramente  ura  dia  feliz, 

Meus  senhores:- 

Não  desejamos  perder  o ensejo  desta  reunião, 
destes  contactos  para  expendermos  algumas  considerações  de 
ordem  geral, 

0 Distrito  Federal,  o antigo  município  neu  - 
tro,  o futuro  Estado  da  Guanabara,  foi  o berço  da  industria 
lização  rio  nosso  país,  0 valor  global  da  produção  metropoli 
tana  alcançou,  em  1955»  ^ cifra  de  37  ® meio  bilhões  de  cru 
zeiros,  0 número  de  estabelecimentos  industriais  elevou-se 
a mais  de  cinco  mil  e o de  trabalhadores  atingiu  a casa  dos 
trezentos  mil.  0 montante  de  salários  pagos  cifrou-se  em  7 
bilhões  de  cruzeiros. 

Computados  os  dependentes  dos  trabalhadores 
vinculados  as . atividades  manuf atureiras,  os  que  produzem  ma 
terias  primas,  os  que  fornecem  serviços  e,  sobretudo,  os  e- 
feitos  indiretos  da  remuneração  sobre  a demanda  global,  po- 
deremos  conferir  primazia,  sob  vários  aspectos,  aos  índices 
da  industria  carioca  na  escala  produtora  do  pais.  Desfruta- 

P 4-^  A 

mos,  sem  duvida,  uma  posição  destacada  no  plano  economico  na 
cional,  de  que  nos  consideramos  -parcela  efetiva  e integran- 
te, sem  veleidades  de  hegemonia  ou  de  liderança.  Somos,  ape_ 
nas,  um  elo  da  unidade  econômica  da. pátria,  E por  isso  nos 
sentimos  orgulhosamente  brasileiros, 

Tudo  isso,  norém,  se,  por  um  lado,  enalteceo 
labor  da  indústria  local, . traduz,  por  outro,  o muito  de  di- 
ficuldades, de  obstáculos,  de  incompreensões  que  surgiu  ao 
longo  do  caminho  percorrido,  ext ereotipando  a medida  exa  ta 
da  nossa  tempera  e da  posição  que  nos  cumpre  manter  face  ao 
presente  e ao  porvir, 

Inf elizmente,  o auxílio  do  poder  público,  em 
favor  do  desenvolvimento  da  indústria,  não  tem  sido  pondera 
vel.  Ao  contrário,  quando  o poder  público  intervém  é para  o 
por-se,  tirar  vantagens,  desestimular,  arrefecer,  Isso  e m 
todos  os  terrenos,  no  economico,  no  tributário,  no  social  e 
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ate  no  técnico.  Parece  incrível,  senhores,  que  no  Brasil  o 
Estado  seja  o lobo  do  homo-economicus . isto  e,  do  trabalho, 
da  produção,  da  riqueza  privada.  As  vezes,  sentinio-nos  ver- 
dade iramente  desanimados,  sem  nenhuma  restea  de  luz, nas  trc 
vas  de  tanta  incúria,  de  tanta  omissão,  de  tanta  falta  de 
compreensão, 

Nao  somos,  todavia,  pessimistas.  Reagimos  sem 
pre  contra  esse  desgaste  do  espírito  que,  no  reverso  da  me- 
dalha, talyez,  surpreendentemente,  o otimismo  nos  subjugue 
e empolgue.  Porque  assistimos,  em  verdade,  ao  espetáculo  de 
uma  evolução  dominadora.  Ninguém,  de  boa  fé,  pode  negar  que^ 
apesar  dos  óbices  e dos  entraves  que  surgem,  a todos  os  ins 
tantes,  na  ampla  estrada  da  industrialização,  o Brasil,  rea 
tando  a senda  de  altos  e gloriosos  destinos,  E nada,  absolu 
tamente  nada,  poderá  dizer  esta  trajetória  que  a indústria 
empreende,  por  vezes  abandonada,  combatida,  desencorajada  , 
incompreendida,  sem  estímulo  de  qualquer  espécie,  mas  cem  - 
pre  trilhando,  com  firmeza,  idealismo  e espírito  patrióticq 
os  invios  caminhos  que, levam  a independencia  economica  dos 
povos  jovens  e audazes, 

A 

Deixamos,  para  traz,  a mentalidade  coloni  a 1 
de  um  estilo  de  vida  exclusivamente  agrário.  Entrámos  no  c^ 
cio  da  civilização  m.anuf  atureira,  preparando  para  a nação  um 
surto  de  progresso  que  ate  ha  pouco  nem  sequer  vislumbrava- 
mos,  Problemas  de  toda  a ordem  desafiam  a argúcia  e a inte- 
ligéncia  dos  legisladores  e dos  estadistas.  Estão  aí,  lado 
a lado,  o problema  político  e o. problema  economico,  com  os 
consectários  de  natureza  social,  buscando  soluçoes  adequa  - 
das  e satisfatórias.  Progredimos  imenso,  mas  desordenadamen 
te,  no  des vendamen to  de  um  acervo  de  riquezas  potenciais,  - 
que  estão  a exigir  exploração,  tratamento,  produtividade,  c:b 
culaçao  e consumo. 

Todo  esse  manancial  de  recursos  inesgotáveis, 
que  se  concretizam  e brotam  ao  influxo  de  pressões  que  o tem 
po  e a inércia  ja  nao  podem  deter,  reclama  captaçao  indus  - 
trial,  modelagem  técnica,  aproveitamento  economico. 

A iniciativa  particular  e o trabalho  livresão 
os  signos  da  transf ormaçao  criadora  que  ha  de  impulsionar  o 
Brasil  para  a frente  e para  o lugar  de  destaque  que  lhe  ca- 
be no  concerto  das  nações. 

Não  há  de  ser  com  a feição  intervencionis  t a 
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do  Estado  na  ordem  privada,  traçando  regras  e opondo  restrj. 
çoes  ao  jogo  franco  e livre  das, relações  entre  os  cidadãos, 
que  sé  atingira  a meta  al*Tiejada, 

A riqueza  nacional,  traduzida  nas  fontes  vi- 
vas da  produção,  precisa  atuar  num  regimen  de.  liberdade  ad_s 
trito  aos  postulados  da  ciência  economica.  As  forças  produ- 
toras hão  de  ser  conduzidas  pelo  poder  público  como  um  dado 
positivo  da  vida  nacional^  um  índice  incoercível  do  seu  de- 
senvolvimento, 

Mas,  até  aqui,  sobretudo  nesta  quadra  difí  - 
cil  que  atravessamos,  tem  sido  bem  outra  a orientação  dos 
orgaos  públicos, 

, As  leis  vigentes  e em  formação,  pro tegaadoniii 
tas  vezes  em  demasia  e de  forma  imprópria,  o trabalhador,  c_o 
locado  muito  acima  do  nosso  plano  economico,  e alargando  a 
area  tributaria,  em  desproporção  com  a capacidade  contribu- 
tiva  do  pais,  nao  atendem  as  necessidades  da  economia  e da 
produção.  Sentimos,  norque  é bbtrio,  que  a tendência  atual  é 
fazer  grandes  reformas,  que  impressionem  as  massas,  com  fi- 
nalidades extranhas  a pujança  economica,  em  detrim.ento  dos 
círculos  produtores  e dos  reais  interesses  nacionais, 

0 problema,  de  faces  opostas  que  se  contra  - 
poem,  urge  ser  encarado  de  frente  aom  a nossa  realidade,  pa 
ra  que  não  se  estanquem,  em  benefício  exclusivam.e,Qte  das  e- 
xigéncias  sociais  e fiscais,  as  suas  fontes  geradoras. 

Cumpre  que  as  classes  económicas  sejam  vis  - 
tas  e tratadas  como  partes  orgânicas  da  coletividade,  c om 
direitos  sagrados  e impos tergaveis ■ - ao  lado  de  deveres  que 

elas  não  desconhecem,  em.  harmonia  com  as  linhas  m.estras  de 

0 

uma  super  estrutura  que  envolva  a própria  naçao, 

0 legislador  que  se  compenetre  da  representa 
ção  mental  dessa  necessidade  e nao  elabore  leis  sem  o conh_e 
cimento  de  sua  realidade  palpitante,  porque  os  núcleos. pro- 

/ A 

dutores,  agentes  formadores  que  sao  da  riqueza  publica,  tem 
que  ser  conduzidos  pelo  Estado  como  um  instrumento  positivo 
de  coexistência  nacional,  um  elo  Irremovível  do  seu  desen  - 
volvimento  e progresso, 

A indústria  não  quer  privilégios,  nem  advoga 
soluçoes  pr o-d omo-sua , Ao  contrario,  propugna  por  providen- 
cias que  visem  o bem  comum  e contribuam  para  a crfação  de 
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um  patrlmcnio  de  eoonomia  alicerçado  em  bases  solidas  de  es 
tabilidade  e do  constante  evolução-^ 

Nao  se  pode  deixsir  de  atentar  para  o mais  al 
to  interesse  publico  da  atividade  econômica^  que^,  nas  suas 
características  furdaméntals,,  nas  relações  que  estabsLece 
com  os  elementos  do  trabalho^  na  inil.uencia  que  determina so 
bre  as  diferentes  escalas  de  valores^  contribui  decisivamen 
te  para  o bem-estar  material  da  comunidsdo.  através  das  uti 
lidades  que  produz  e que  servem  a elevaçao  do  nivel  existen 
ciai  de  todoso 


0 barateamento  do  custo  de  vido,  o abasteci'- 
mento  das  mercadori  as  a me^^hcrla  dos  padrões  - tudo  isso® 
ta  em  estr^^^tta  ccneoa)  com  as  forcas  produtoras „ que. no.'-  po 
dem  ser  relegados  a plano  seciu.^darro  c'-i  inexpressivo, 
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jliipoe-se  que  ningu-va  ignore  o papel  que  as 
classes  tem  a desempenhar  perante  a naçao,  um  papel  de  m.aior 
relevanciap  qual  o de  esclarecer  e convencer  os  homens  d e 
governo,  as  autoridades,  os  le-gisladores,  a imprensa,  a op_i 
nião  publica,  da  inconve.iiencia  e nocividade  de  certas  medi. 
das,  que  lhe  tem  sioo  rei teradament e impostas,  se.''a  pela  in- 
compreensão. dos  seus  efeitos,  pelo  desconhecimento  das  leis 
cientificas,  pela  falsa  aparência  de  consequências  benefi  - 
cas,  quando  o verdadeiro  interesse  .do  pais  concj.ome  direção 
antagônica,  ventos  outros,  um  sentido  intimo  da  .realidadep_i 
lar  {mico  da  grandeza  nacionalo 


Insistimos  eia  sflrmar;  nao  queremos  ser  pes- 
simistas e Mas  é preciso  pr-ncedei'  a •'im  c^rte  anatomico  da  ho 
ra  que  passa»  Vivemos,  é certo,  um  instsnte  de  profundas 
transformações,  que  nos  esta  a i;upor,,  para  a própria . sobre- 
vivência^ um  es.õorçj  tÍLan'b“Cj  indi.'/.;.dual  e coletivo,  como. 
condição  minima  'de  êxito  n-''  terreno  das  _ ç êc.3  ir'.zraanas...^ 


Mo  entx  ocIaoq  Ae  g'''S  it,'' terêss es , na  batalha  do 
cada  dia,  as  reservas  moraes  e ooplic.itu ais  se  conjugam  e se 
expandem,  tentarulo,  na  órlita  an  que  abriam,,  reconquistar  o 
primado  da  conduta  do  hciuem,  como  força  motriz  dos  empreeii'” 
dimentos  fecundos  e duradou.roso 

Inf clizxiiente,  em  que  posem  tais  o.'-rcLmstan  - 
cias,  tudo' se  agravou  no  transcurso  dos  últimos  anos,  pre  - 
sos  indivíduos  e cousas  a um  passado  de  erros  e equívocos 
de  experiencips  malogradas  e sucessos  duvidosos,  sem  bússo- 
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Afora  um  caldo  de  cultura  de  sensíve.le  trep_i 
dações  socialSj  o probleraa  economico  f luancej  ro ^ en.verec'ado 
pelo  abismo  de  solucoes  ino.ertas  > dublaSj  permcuiece  como  a 
esfinge  de  uma  geraçaOo  As  disponibilidades  em  divisas  sao- 
insufle:*. entes  5 o cambio  exprime-se  em  numeros  alarma.itesj  a 
moeda  avilta-so  ao  milésimo;  o comércio  exterior^  em  des:ií~ 
vel  de  exportação  e impoi^taçao,  estadoia-se  ruma  curva  dd 
geometria  descor±iecida|  os  preços  atingem  alturas  incontro-' 
laveiSj  a matéria  orimaj  a m.ao  de  ebraj  o valor  da  produção, 
tudo  no  camipo  econômico^  se  mede  e se  conta  por  algaris  mos 
extranhos,  0 governo  tateia,,  ao  encontre  de  remédios  salva- 
dores, enquanto  o custo  de  vida  sobe  em  vertical  e a infla- 
ção^ se  espraia  qm  exbe.n3oes  de  maré  altar, 


Por  outro  lado.  sistema  ' ' 

ro  que  nos  rege,  num  naradexo  de  meõidas  obsoletas  e avanç£ 
das,  não  reflete  a realidade  da  vida  nacinnal,  que  a éle  se 
amolda,  ora  cortando,  ora  enxei-tan  do.,  . nes  tecidos  da  pro 
pria  carnoo  Leis  tributárias  leoninas,  decisões  administra- 
tivas realengas,  méiodos  de  puro  arbítrio  na  area  do  poder 
/ 

publico,  longe  de  ajudareiTx  o des m: u^olvimcnto  das  fontes  ec£ 
nomicas,  as  emperram  e esgotam,  nima  política  de  queimadas, 
a nos  apontar,  em.  futuro  próximo,  o deserto  , o 

Igualmente,  as  diretrizes  de  uma  lei  traba 
Ihista  que  so  amplia  direitos  e vantagens,  sem  a contrapar- 
tida  de  deveres  e.  obrigações,  solapa,  en  li°ribas  obliquas,  o 
esforço  economico,  a es t.ruturação  da  riqueza  coletl.va. 


Não  há  uma  pl nn if j caçao  de  nada,  Tudo  se  im~ 


provlsae 


Lis  c 

CO  de  int e de 
liz. nçÓeSj,  de  tií;ib.-’'b 
ra , 


triste  qu,aQ.j.'o  lu  ^ma  brasileiro,  li 

recursos  imens^^s,  mas 
^..ui  ícrc  , scbi-etudo,  de  açao  criado 


0 .Estado,  de,ínocrat .ICC  o 
outrora  ao  trabalho  do  hO'  em,  as.m-c^  * 'p. 
vamente  intervencionista,  na  oib.em  econ 
mas  e opondo  restrições  ao  livre  exerc 
tre  os  habitantes. 


liberal,  i:j,dif  eren  te 
hoje,  feição  ejccess^ 
óii.  i ca,  postulando  no  r 
í.cio  das  relações  en- 


Colhercos  os  f.rutos  dessa  mentalidade,  quenao 
se  contentou  com  as  .justas  aspirações  ae  uma  po.,.ii.iCci  econo 
mico-trabalhista  cemedidaj  mas,  foi  aos  extremos,  c.:;acta,ndc 


( 

í 


; 


os  impulsos  naturais  do  fenomeno  economico,  jungido  a princi 
pios  de  contingência  própria,  que  o homem  poderá  prever,  mas 
não  criar, 

A riqueza  nacional,  traduzida  nas  forças  da 
produção,  precisa  atuar  num  regimen  de  liberdade,  que  estimu 
le.as  bases  da  libertação  economica  do  país  e da  sua  grande- 
za. 

Cabe-nos  recuperar  o tempo  perdido,  refazer  o 
passado,  reestruturar  o futuro, 

Nunca,  na  nossa  história,  deparou-se  uma  con- 
juntura como  a atual,  Estamos  realment e d esorientados,  sem 
encontrar  saída  para  os  magnos  problemas  da  nacionalidade, 

lím  novo  governo,  eleito  pelo  povo,  por  ent  re 
as  tormentas  da  luta  politica  e , da  paixao  partidaria,  assu  - 
miu  o poder  ha  quase  oito  meses,  Êste  novo  governo  está  ani- 
mado de  grandes  propósitos,  já  em  começo  de  execução,  dentro 
das  afirmações  da  propaganda  de  que,  sem  o fomento  da  econo- 
mia, dos  elementos  produtores,  da  iniciativa  privada, nada  se 
fara  de  vital  e de  objetivo  para  o reerguimento  do  pais. 

As  esperanças  são  fundadas,  inspirando  promi_s 
sora  confiança,  e,  praza  aos  céus,  que  elas  se  transmudem  em 
fecundas  realidades, 

i’<r  -J?- 

As  classes  produtoras  não  sao,  não  querem,nem 
podem  ser  inimigas  do  governo,  Porque  em  maior  ou  menor  esc^ 
la,  se  a. recíproca  e verdadeira,  elas  dele  necessitam,  dele 
dependem,  dele  confiadamente  esperam,  Pazem-no,  porém,  na  b^ 
se  de  iniludível  cooperação  patriótica,  certas  de  que  a ri  - 
■queza  pública  alicerça-se  na  riqueza  privada  e que,  sem  ocon 
jugamento  das  forças  de  ambas  oriundas,  o pais  não  consolida 
rá  a sua  economia,  o seu  poderio  industrial,  a pujança  do  seu 
comércio,  a fortaleza  da  sua  agricultura. 

Levaremos  ao  poder  público,  como  sempre,  a no_s 
sa  colaboração  franca  e impessoal,  sem  oposições  desabridas 

A 

e pruridos  facciosos,  mas  com  independencia  e lealdade,  bus- 
cando prestigiar  a obra  governamental,  respeitar-lhe  as  in  - 
tenções,  dentro  do  pressuposto  do  bem  comum,  do  interesse  c^ 
letivo  e do  engrandecimento  nacional, 

A indústria  nao  ó contra  ninguém,  Ê a faVo  r 


kl 


do  Brasil,  Sendo  pelo  Brail,  e pela  ordem,  pela  lei,  pelas  «■ 
instituições,  pelo  Governo,  pela  justiça,  pelo  trabalho. 

Meus  senhores:- 

Cremos,  cada  vez  mais,  na  paz  social,  na  har- 
monia dos  agentes  da  produçãy  na  valorização  do  elemento  hu- 
mano, no  aprimoramento  da  mão  de  obra. 

Cremos,  igualmente,  nas  associações  de  class^ 
tanto  do  empregador  como  do  empregado,  como  elos  de  uma  ati- 
vidade comum  e incessante  pelo  progresso  social, . pelas  con  - 
quis  tas  materiais,  pelo  engrandecimento  do  homem, 

A Federaçao  das  Industrias  do  Distrito  Federal 
em  posição  de  vanguarda  no  que  diz  respeito  ao  labor  economl 
CO,  que  ela  exercita  e dinamiza  com  espírito  construtivo, 
prosseguira,  como  ate  aqui,  na  trajetória  empreendida,  Nao  re 
cuarã  um  milímetro  do  caminho  percorrido,  porque  ela  temcon^ 
ciência  de  sua  responsabilidade  que,  cada  vez  mais,  na  con  - 
juntura  do  que  precisamos  e devemos  fazer,  dá  ao  homem  de  em 

A ^ 

presa  a medida  real  do  que  ele  significa  e vale  no  quadro  das 
aspirações  coletivas. 

Refletimos,  na  orbita  da  nossa  atuaçao  especl 
fica,  o que,  em  niveis  maiusculos,  se  faz  e se  pensa  nos  de- 
mais setores  da  vida  do  país.  Caminhamos  em  correspondência 
com  esses  passos  de  variavel  amplitude,  traduzindo,  em  pro  r 
porções  adequadas,  aquilo  que  o Brasil  efetivamente  realiza, 

A M 

Somos,  talvez,  o termômetro  dessa  construção 
diuturna,  cujos  andaimes  bem  entremostram  a imagem  do  monu  - 
mental  edifício  que  será  um  dia  a economia  de  nossa  terra. 

Acreditamos  no  destino  e na  eternidade  do  Bra. 
sil,  que  nao  desejamos  que  continue,  como  ate  aqui,  simples- 
expressão  geográfica,  mas  efetiva  expressão  economica, que  e- 
limine  o nosso  pauperismo  cronico  e nos  torne  ricos,  felizes 
e poderosos, 

Meus  senhores  - muito  obrigado. 


^8 


QUADRO  AGREM  I ATI VO : - 

Durante  o exercício  de  195^,  verlf icaraiu-se 
tres  novas  adesões  ao  nosso  nuadro  social,  elevando-se  pa- 
ra I4.7  o número  de  filiados. 

Registramos  o ingresso  do  Sindicato  da  In  - 
dustria  da  Extraçao  de  Mamores,  Calcareos  e Pedreiras  do 
Rio  de  Janeiro,  Sindicato  das  Indústrias  de  Energia  Hidro 
e Termo  Elétrica  do  Rio  de  Janeiro  e do  Sindicato  da  IndÚ£ 
tria  do  Trigo  do  Rio  de  Janeiro  que  vem,  com. a sua  colabo- 
raçao,  dar  mais  força e-  pnestigio  a entidade. 

0 quadro  agremiativo  esta  integrado  dos  se- 
gu.int-aa.-.SirLdiGatos : 

1 - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  AGUAS  MINERAIS 

DO  RIO  DE  JANEIRO. 

2 - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  ALFAIATARIA  E 

CONFECÇÃO  DE  ROUPAS  DE  HOMEM  DO  RIO  DE 

JANEIRO. 

3 - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  ARTEFATOS  DE 

BORRACHA  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

i|  - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  ARTEFATOS  DE 

CIMENTO  ARMADO  DO  RIO  DE  JAUEIRO. 

5 - SINDICATO  INDÚSTRIA  DF  ARTEFATOS  DF 

PAPEL,  PAPELÃO  E CORTIÇA  DO  RIO  DE  JA  - 

NEIRO. 

6 - SINDICATO,  DA  INDUSTRIA  DE  BEBIDAS  EI^I  GE 

RAL  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

7 - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  BRINQUEDOS  DO 

RIO  DE  JANEIRO. 

8 - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  CALÇADOS  DO 

RIO  DE  JANEIRO. 

9 - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DA  CERMICA  PARA 

i CONSTRUÇÃO  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

10  - SINDICATO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA  DE  CER- 

VEJA DE  BAIXA  FEíriENTAÇÃO. 

11  - SINDICATO  .DaS  INDÚSTRIAS  DE  CKAPÉUS,GUAf 

DA-CHUVAS  E BENGALAS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

12  - SINDICATO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  DO  Cl  - 

M Eli  TO. 


13  - SINDICATO  NACIONAL  DA  INDUSTRIA  CINEMATO 
ORÁPICA. 

li;  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE.  CONSERVAS  DE 
PESCADO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

15  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  CONSTRUÇAO  CI- 

VIL DO  RIO  DE  JANEIRO, 

16  « SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  DOCES  E CONSER 

VAS  AXIMENTÍCIAS  DO  RIO  DE  J.ANEIP.O, 

17  - SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  ENS-ÍGIA  Hl.- 

DRO  E TERMO  ELÚTRICA  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

18  - SINDICATO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  DA  EXTRA 

ÇÃO  DO  CARVÃO, 

19  - SINDICATO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  DA  EXTRA 

ÇÃO  DO  PERRO  E METAIS  BÁSICOS. 

20  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  EXTRAÇÃO  DE  MAR 

MORES,  ÇALCÂREOS  E PEDREIRAS  DO  RIO  DE 
JANEIRO. 

21  - SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  PIAÇÃO  E TE- 

CELAGEM DO  RIO  DE  JANEIRO, 

22  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PORMICIDAS  E IN 

SETICIDAS  DO  RIO  DE  JAI^EIRO. 

23  - SINDICATO)  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  DE  PÔSPO 

ROS. 

2I;  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DO  PUMO  DO  RIO  DE 
JANEIRO. 

25  SINDICATO  NACIONAL  DOS  GARIMPEIROS. 

26  - SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  GRÁPICAS  DO  RIO 

DE  JANEIRO, 

27  - SINDICAID  DAS  INDUSTRIAS  DE  INSTALAÇt^ES 

ELÉTRICAS,  GÂS,  HIDRÁULICAS  E SMITARIAS 
DO  RIO  DE  JANEIRO. 

28  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  LATICÍNIOS.  E 

PRODUTOS  DERIVADOS  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

29  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  LAVANDARIA  DO 

RIO  DE  J.ANEIRO, 

30  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  MARCENARIA  DO 

RIO  DE  JMEIRO, 
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31  - SINDICilTO  DA  INDÚSTRIA  DE  M.^RMORES  E GRA 

NITOS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

32  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  MASSAS  ALIMEN- 

TÍCIAS E BISCOITOS  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

33  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  MATERIAL  PLÁS- 

TICO DO  RIO  DE  JANEIRO. 

- SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  MECÂNICAS  E.  DO 
MATERIAL  ELÉTRICO  DO  RIO  DE  JANEIRO, 

35  - SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  DO 
RIO  DE  JANEIRO. 

- SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PANIPICAÇyÃO  E 
CONFEITARIA  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

37  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PAPEL  DO  RIO  DE 

JANEIRO, 

38  - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  PERFUMARIAS , _ E 

ARTIGOS  DE  TOUCADOR  DO  RIO  DE  JMEIRO, 

39  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PRODUTOS  QUÍMI 

COS  PARA  FINS  INDUSTRIAIS  DO  RIO  DE  JA  - 
NEIRO. 

1|0  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  PRODUTOS  PARMA 
CÉUTICOS  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

I4.I  - SINDICATO  DA  INT)ÚSTRIA  DE  RAÇÕES  BALAN  - 
CEADAS, 

ij.2  - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DE  REFINAÇÃO  DO  A 
ÇÚCAR  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

I1.3  - SINDICATO  DA  INDÚÇTRIA  DE  SABÃO  E VELAS 
..  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

I4J1  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DE  TINTAS,  VERNI- 
ZES, PREPARAÇÃO  DE  ÓLEOS  VEGETAIS  E ANI- 
MAIS DO  RIO  DE  JANEIRO. 

Jí5  - SINDICATO  DA  INDÚSTRIA  DA  .TINTURARIA  DO 
VESTUÂKTO  DO  RIO  DE  JAl^EIRO. 

1+6  - SINDICATO  DA  INDUSTRIA  DO  TRIGO  DO  RIO 
DE  JANEIRO. 

1+7  ^ SINDICATO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  VIDROS,  CRIS 
TAIS  E ESPELHOS  DO  RIO  DE  JANEIRO, 
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COMISSÕES  TÉCNICAS 


Constituição  anterior: 

COMISSÃO  DE  LEGISLAÇÃO  SOCIAL  TRABALHISTA 

Presidente:  - AL VARO  FERREIRA  DA  COSTA 
Membros:-  - HERCÍLIO  LUZ  COLAÇO 

- SOLON  VIVACQUA 

- ANTONIO  RODRIGUES  DE  AMORIM 

- JOÃO  BAYLONGUE 

- JAIME  ABRUNHOSA 

COMISSÃO  DE  LEGISLAÇÃO  TRIBUTARIA 

Presidente:  - JOAQUIM  FERRAZ  RIBEIRO  DA  LUZ 
Membros:  - JOÃO  CONSTANT  DE  M.IGALHÃES  SEREJO 

- ROBERTO  ANTTOÍES  COILIBRA 

- JOSÉ  IGNÃCIO  CALDEIRA  "'/ERSIANI 

- MRIO  LEÃO  LUDOLF 

COMISSÃO  DE  ECONOMIA  E FINANÇAS 

Presidente:  - ADHEMiR  DE  FARIA 

Membros:  - OSWALDO  MGUIIL  FREDERICO  BALLARIN 

- ÃLVARO  DE  SOUZA  CARVALHO 

- AFFONSO  CAMPÍGLIA 

- JOSÉ  PIRONNETo 

COMISSÃO  DE  COMERCIO  EXTERIOR 

Presidente:  - FÉLIX  MIRTINS  DE  ALMEIDA 
Membros:  - CARLOS  DA  VEIGA  SOARES 

- m/iRIO  DE  BARROS  FALCÃO  DE  LACERDA 

- JATm  DE  ANDRADE  PINHEIRO 

- PiENATO  PALHARES  HEINZELM/iNN. 

COMISSÃO  DE  ABASTECIMENTO  E PREÇOS 

Presidente:  - MAÜF.ÍCIO  VILLELA 
Membros:  •“  CARLOS  DE  BARROS  JORGE 

- MILCÍADES  CESAR  DIAS  MORGADO 

fer]\jandES  de  OLIVEIR/i.  FONTES 

COMISSÃO  DE  REPRESE  L 
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COMISSXO  DE  REPjRESENTACXo  SOCIAL 
Presidente:  - IBEPJE  : '"RY  DE  FREITAS 
Membros:  - - FRANCISCO  GÁLLO 
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- JESÜINO  LOURENÇO 
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Composição  atual: 
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Presidente:  - MILCÍADES  CES/R  DIAS  MORGADO 

Membros;  - JOU^BERT  DOMINGOS  FERNANDES  DE  OLIVEIRA  FONTES 
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- SOLON  VIVAC.QUA 

COMISSãO  DE  ECONOMIA  E Fi:^'NaAS 

Presidente:  - JOSÉ  PIRONNET 
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Presidente:  - ÃLVARO  FERREIRA  DA  COSTA 

Membros:  - JAYÍ^  ABRUNHOSA 

- JOÃO  CONSTANT  DE  MilGALHÃES  SEREJO 

- FELIX  ÍARTINS  DE  ALMEIDA 

COMISSlO  DE  LEGISLAÇÃO  TRIBUt/iRIA 

Presidente:  - MARIO  LEÃO  LUDOLF 

Membros:  - JOAQUIM  FEPRAZ  RIBEIRO  DA  LUZ 

- HERCILIO  LUZ  COLAÇO 

- ROBERTO  AN"^UNES  COIMBRA 


COMISSÃO  DE  A 


Presidente:  - HAROLDO  LISBOA  DA  GRAÇA  COUTO 
Membros:  - IBERE  R^AY  DE  FREITAS 

- RAROLDO  ' ■■'■IR^RO  JUNQUEIRA 

- AFFONSO  CAMPIGLIA 


COMIS SÃO  DE  REIFiCSeS  PUBLICAS. 
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^COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  PUBLICAS 

Presidente:  - JOSE  IGNACIO  CALDEIRA  VERSIANI 
Membros:  - GUILHERME  VID.íL  LEITE  RIBEIRO 

- MRIO  LEÃO  LUDOLF 

- OSWALDO  RIBAS  CARNEIRO 

- JAYME  ABRUm-IOSA 

- ZORAIDO  FEIJÓ  LIM 

- HAROLDO  MONTEIRO  JUNQUEIRA 

- VICENTE  DE  PAULO  GALLIEZ 
JI;\RnTJU>JJ.^BaA_pA,  GE  AC  A COUTO 


:{í  * * 


PROJETOS  DE 


iBsaes 


PROJETO  99é/Il-7  - DISPCe  SÔBBE  A LEI  ORG-ANICA  DA  PREVIDÊi,- 

CIA  SOCIAL. 

Andamento;*»  Comi-ssao  de  Serviço  Pufelico  (Batista  Ramos) 

Providencia:—  Encontra-se  em  estudos  na  Comissão  da 
Legislação  Social,  assim  como  o Pro- 
jeto n2  2.119/56  jue  dispõe  sobreme£ 
mo  assunto, 

PROJETO  N9  l^éy/I^S-  DISPÕE  SÕBRE  A ORGANIZAÇÃO  SINDICAL, 

Andamento;-  Comissão  Permanente  de  Legislação  Social  do 

M.T.I.C. 

Providencia;-  Memorial  aos ' Sindicatos  solicitando 
manifestação, 

PROJETO  N2  633/51  - CONCEDE  AO  EMPiffiGADO  DE  EMPRÊSA  PRIVADA 

OS  DIREITOS  Â PERCEPÇÃO  DE  AUXILIO  FAMÍ- 
LIA, 

Andamento;-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Antonio 
Horacio, 

Providencia;-  Memorial  ao  relator  contrário  ao  prq 
jeto, 

PROJETO  N2  2857/53-  ALTERA  0 DESCONTO-ALIMENTAÇÃO  SÔBRS  0 SA 

^ LÂRIO  MÍTNIMO  PARA  OS  EMPREGADOS  EM  HO  - 

TÊIS,  PENSÕES,  FJESTAURANTES,  COLÉGIOS, BA 
f?ES  E ESTABELECIMENTOS  CONGÊNERES. 

Andamento;—'  Foi  aprovado  e sancionado. 

Providencias;-  Expedientes  aos  relatores  à C^NoIo 

PROJETO  N2  .2988/53-  DISPÕE  SÕBRE  A PROFISSÃO  DES  TRABALHADO^ 

^ . RES  NA  MOVIMENTAÇÃO  DE  MERCADORIAS, 

Andamento;-  Pareceres  favoráveis  da  Comissão  e Economia 
com  2 emendas  e Comissão  de  Finanças,-  com 
substitutivo  da  Comissão  Legislação  Social, 

Providencia;-  Expediente  a CNI  e.aos  conselheiros- 
, da  FIDF,' ■ 

I 

PROJETO  N2  3886/56-  ACRESCENTA  UM  PARÁGRAFO 'ÚNICO  AO  ARTo  60 

‘ dO  DECRETO-LEI  5Í|52ÍC ,L.T. ) , DETERMINAN- 
DO QUE  A TAXA  DE  INSALUBRIDADE  DEVE  RE  - 
CAIR  s/o  SALARIO  PERCEBIDO  PELO  EMPREGA- 
DO, E A HORA  DE  TRABALHO  COMO  DE  52  MINU 
TOS  E MEIO, 

Andamentot»^  Foi  aprovado  em  1^  discussão  e recebeu  emen 

. ■'  das  em  2-  discussão. 
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Providencias:-  Expediente  aos  componentes  da  Gomis 
sao  de  Legislação  Social^  acs 
catc^^aos  Conselheiros,  a CNI,ãs  Fe- 
derações e memorial  ao  relator  ..a 
Comissão  de  Economia, 

PROJETO  Ip030/5li.*  permite  0 REGISTRO  DE  FIRMAS  DEDICADAS  Â 

CONSTRUÇÃO  CIVIL  GOMO  COMERCIANTES  m 
QUIPAliA  ÂS  DUPLICATAS  OS  CERTIFICADOS  DE 
VALOR. 

Andamento:-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Olivei-- 
ra  Brito), 

Providências:-  Expediente  elaborado  para  o relator^ 

PROJETO  N.2  I4.770/56-  MODIFICA  A CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  DO  TP''- 

BALHO. 

Andamento:-  Parecer  favoravel  da  Comissão  de  Constitui^ 
ção  e Justiça, 

A / 

Providencias:-  Em  esôuâos  no  Serviço  Juridico, 

PROJETO  N2  5056/55-  DISPÕE  SÔBRE  A DURAÇÃO  DOS  DIAS  DE  FÉR1I3 

A QUE  NA  FORMA  DA  LEGISLAlÇÃO  RESPECTIVA 
'TÊM  DIREITO  OS  TRABALHADORES, 

Andamento:-  Parecer  para  incons titucionalidade  da  Comi^ 
são  de  Constituição  e Justiça,  "" 

Providências:-  Memorial  ao  sr.  Chagas  Rodrigues  c, 

PROJETO  N2  5062/55-  CRIA  E DEFINE  A CATEGORIA  DE  SINDICATO  E 

GLÉTIGO  DENTRO  DAS  LINHAS  GERAIS  ESTABE« 
LEGIDAS  PELOS  ARTIGOS  5II  e 57O  Da 

Andamento:-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Nesto  r 
Duarte ) , 

Providências:-  Expediente  à GNI  e memorial  prepara 
do  para  o relator; 

PROJETO  N2  5063/55-  PRESCREVE  NOriMAS  PARA  A PRESTAÇÕiO  DE  SER 

VIÇOS  A TERCEIROS,  POR  EMPREGADO  ESTABI- 
LITÂRIO  RESPONDENDO  A INQUÉRITO  ADMINIS- 
TRATIVO NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO. 

Andamento:^  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Newton^ 
Belo) , 

Providências:-  Expediente  a CNI  solicitando  oposi- 
ção ao  projeto. 
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PROJETO  N2  8V55  - REGULAPIENTA  O DIREITO  DE  GRFVE_,  NA  EORIjA 

DO  ARTIGO  158,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL., 

Andamento í«  Aguarda  parecer  na  Comissão  de  Constit’.'iiçao 
e Justiça, 

Providencia:*-  Exnedientes  em  elaboração  o 

PROJETO  N2  98/55  - DISPSe  SÔBRE  OS  FERIADOS, 

Andamentoí-  Parecer  para,  cons titucionalidade  da  Comis 
são  de  Constituição  e Justiça© 

Providencias:»  Expediente  ã CNI,  solicitando  apoio* 

PROJETO  N2  .17l4./5’5  » ISENTA  DE  DIREITOS,  IMPOSTO  DE  CONSUMO  E 

TAXAS  ADU/\N EIRAS  OS  GÊNEROS  ALIMINTÍCIOS 
IMPORTADOS  PELO  SAPS , 

Andamento f<»  Distribuído  às  Comissões  do  SenacVj^, 

Providencias:»  Memorial  à càmara  dos  Depubaaos, 

PROJETO  N2  2OÍ1/55  - DISPÕE  SÔBRE  A NOMEAÇÃO  DOS  DELEGaDOS  DOS 

INSTITUTOS  DE' PREVIDÊNCIA  SOCI.AL© 

Andamento;»  Encontra-se  na  Comissão  de  Constituição  e í-i 
Justiça, 

Providencia:»  Circular  aos  Cons elheiros -■'ExpeO tonto 
a CNI,  anexando  pareceres  dos  v^rgaoc 
competentes  da  FIDF, 

PROJETO  N2  317/55  - REVOGA  PARÁBRAFO  -ÔNICO  DO  ARTIGO  I5I  E 0 

ARTIGO  136  E SEUS  §§,  DO  DECRETO-LEI  N2 
511.52  (CLT)  TÍtulo  II»Capítulo  IV^-das  fe- 
rias) E DÁ  NOVA  REDAÇÃO  AOS  .130-L-2-3-I': - 
li;0-l-6  DO  MESMO  DIPLOMA, 

Andamento;»  Parecres  da  Com.issão  de  Saude  (Luthero  Va:e» 
gas  contrários,  ■ da  Com-issao  de  LegislaçãoS^ 
ciai,  contrario. 

Providencia:-  Expediente  à CNI,  memorial  ao  sr^  hu 
thero  Vargas,  combatendo  o projeto, 

PROJETO  N2  1^13/55  - EXTEíGUE  A COFAP  E AS  COMISSOES  DE  ABAS*> 

TECIMENTO  E PREÇOS  DOS  ESTADOS  E TERRIT'’ 
RIOS  E ÓRGÃOS  SUBSIDIÁRIOS  CRIADOS  PFL/' 
LEI  N9  1522,  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1951o 

Andamento;-»  Na  Comissão  de  Constituição  e Justiça  t.Ant^ 
nlo  Horacio) , 

Providencias:»  Arquivado  para  fato^de  estar  a GEM  P 
no  final  de  sua  ví  o-en  „ 
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PROJETO  N2  1^.63/55  » ACRESCENTA  m PARr^G-RAEO  AO  ART,  1^92,  DO 

DECRETO-LEI  5I4.52,  DE  I.5.I1.3  (CLT)-TÍtu 
lo  IV,  Capítulo  VII,  DA  ESTABILIDADE, 

Andamento no  Senado  e distribuído  as  Comissoes, 

Providencias:-  Memorial  a Camara  dos  Deputados  — 
530/55  "•  Define  o que  seja  socieda 
de  privada,  ou  firma  brasileira, 

Andamento:*^  Parecer  favorável  da  Comissão  de  Constitui 
çao  e Justiça,  ^ 

Providencia:-  Expediente  à CNI  e aos  Sindicatos  - 
559/55  ~ Regulamenta  a profissão  de 
Técnicos  do  Direito  Social, 

Andamento:-  Aguarda  parecer  da  Comissão  de  Legislaç  ão 
Social, 

Providencias:  - Expedientes  a CNI_,  ^aos  sindicatos, 
a Federação  do  Comercio  Atacadista 
do  Rio  de  Janeiro,  Federação  do  C_o 
mercio  Varejista  do  Rio  de  J^.neirõ^, 
Confederação  Nacional  do  Comercio, 
Associação  Comercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro o 

PROJETO  N2  61I4./55  - REGULA  A COMPROVAÇÃO,  PELAS  .IMPRÊSAS  IN 

TERESSADAS  DE  SUA  SITUAÇÃO  REGULAR  PE:  - 
MNTE  OS  INSTITUTOS  E CAIXAS  DE  APOSEN- 
TADORIAS E PENSÕES, 

Andameatoí^  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Chagas 
Rodrigues ) , 

Providencia;-  Expediente  a CNI, 

PROJETO  N2  709/55  - DISPÕE  SÔBRE  0 .AMPARO  ÂS  INDUSTRIAS  NA- 
CIONAIS PRODUTORAS  DE  MATERIAIS  DE  TRANS 
PORTE  E COMUNICAÇÕES, 

Andamento:—  Comissão  de  Economia  (Adolfo  Gentil), 

Providencia:-  Expediente  a CNI, 

PROJETO  N2  765/55  - ALTERA  A REDAÇÃO  DA  LETRA  A DO  ARTIGO  - 

132  DA  CLT, 

Andamento:-  no  Senado  -é  distribuído  as  Comissoes, 

Providência:-  Memorial  ao  relator  da' Comissão  de 
Constituição  e Justiça, 

PROJETO  N2'  905/  - CONDENA  A EMPRÊSA  QUE  CAUSAR  POD  DOLO  CU 

CULPA,  A RUTURA  DO  CONTRATO  DE  TRABALHO, 
AO  PAGAJIENTO  DOS  JUROS  LETAIS  E HONORÁ- 
RIOS DE  ADVOGADO,  ESTABELECE  E CRIA,  NA 
’ JUSTIÇA  DO  TR^^BAIUO,  A ASSISTÊMCI'''-  J"U'I 
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CIÂRIA  TRABALHISTA  PUNÇÃO  DE  ADVOGADO  DE 
OFÍCIO,  NAS  CONDIÇÕES  Q'JE  DETERMINA. 

•Andamento:*»  Parecer  nela  incons titucionalidade. 

Providencias  Expediente  a CNI  e memorial  ao  rela 
tor  da  Comissão  de  Legislação  So  “ 
ciai . 

PROJETO  N2  928/56  - ACRESCE  DE  0,5/  OS  ACOPlDOS  E CONDENAÇSES 

DE  RECLAÍ4AÇÕES  TRABALHISTAS  DESTINADAS  Â 
CAIXA  DE  ASSISTÊNCIA  DOS  ADVOGADOS, 

Andamento Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Martins 
Rodrigues ) , 

Providencia:-  Memorial  ao  relator, 

PROJETO  N2-  930/56  - CONCEDE  Â ORDPM  DOS  ADVOGADOS  DO  BRASIL- 

E ÂS  PROCURADORIAS  DO  M,P.  0 DIREITO  DE 
REQUERER  ALTERAÇÃO  DE  REGIMENTOS  IN TER  - 
NOS  DOS  TRIBUNAIS, 

Andamento:-  0 projeto  ira  a 2^  discussão  com  parecer  pa 
ra  incons  titucionalidade , *“ 

Providencias:-  A^PIDP  resolveu  combater  a proposi- 
ção'por  considera-la  inconstitucio- 
nal, 

PROJETO  N2  1014.9/56-  PRORROGA  POR  MAIS  UM  PERÍODO  REGULAMEN  »» 

TAR  OS  MANDADOS  DuS  ATUAIS  VuGAIS  DAS  JUN 
TAS  DE  CONCILIAÇÃO  E JULG^V^ÍENTO  DA  JUSTI 
ÇA  DO  TRABALHO. 

Andamento:-  Comissão  de ' Constituição  e Justiça  (Armando 
Rollemberg) , 

Providencias:-  Expedientes  ao  autor,  ao  relator,  e 
à CNI. 

PROJETO  N2  1119/56-  MODIFICA  ÜS  ARTIGOS  685  0,693  DO  DETGRETO 

LEI  51^52,  DE  I.5A3  (CLT). 

Andamento:-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Amauryw 
Pedroso, 

Providencia:-  Expediente  a CNI, 

PROJETO  N2  IO3I4./56-  ALTERA  0 ARTIGO  I4.73  DA  CLT, 

Andamento:-  Substitutivo  da  Comissão  de__^Legislação  So  - 
ciai  aprovado  em  discussão-aguarda^pro  - 
nunciamento  da  Comiissão  de  Constituição  e- 
Justiça. 

Providencia:-  Expediente  elaborado  para  o relator. 
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PROJETO  N2  I25I4./56-  INSTITUI  PARA  ToDOS  OS  SEGURADOS  DAS  INS 

tituiç3es  de  previdência  social,  vítima 

DE  ACIDENTES  DO  TIUABALHO,  O REGIME  DE  MA 
NUTENÇÃO  DE  SALÁRIOS  E DÁ  OUTRAS  PROVI  - 
DÊNCIAS, 

Andamento:-  Parecer  favorável  da  Comissão  de  Constitui- 
ção e Justiça  e aguarda  parecer  da  Comissão 
de  Legislação  Socialo 

Providencia:-  Expediente  á Federação  Nacional  das 

Empresas  de 'Seguros  Privados  e de  Ca 
pitalizaçao, 

PROJETO  N2  1265/56-  DÁ  COMPETÊNCIA  AOS  MUNICÍPIOS  COM  EXCE  - 

ÇÃO  DAS  CAPITAIS  PARA  APLICAREf^  AS  VER  - 
BAS  NOS  MESMOS  ARRECADADAS  PELA  LEGIÁO  - 
BRASILEIRA  DE  ASSISTÊNCIA» 

Andamento:-  Comissão  de  ■ Constituição  e Justiça  (Amando 
Rollemberg) , 

Providencia:-  Memorial  ao  relator» 

PROJETO  N2  1339/56  -MODIFICA  A WJAÇÁO  DA  LETRA  A DO  ARTIG  0 

896,  DA  CLT. 

Andamento:-  Comissão  de ' Constituição  e Justiça  (Noguei- 
ra da  Gama ) » 


A % 

Providencia:—  Expediente  ao  autor,  ao  relator  e a 

DNI. 

PROJETO  N2  13[].6/56-  ALTERA  DISPOSITIVOS  DO  DECRETO  LEI  N2 

26149,  BE  5.1.49  (LEGISLAÇÃO  DO  IMPOSTO 
DE  CONSUMO). 

Andamento:—  Lei  n2  2974»  26. 11. 56. 

Providencia:-  Açao  da  Comissão  de  Legislação^Tribu 
taria,  através  do  sr,  Mario  Leao  Lu- 
dolf,  junto  a Diretoria ' das  Rendas  In 
ternas,  Camara  e Senado, 

PROJETO  N2  1591/56-  AUTORIZA  0 P,  EXECUTIVO  A EMITIR  APÓLI  - 

CES  DA  DÍVIDA  PÚBLICA  PARA  PAGAMENTO  DE 
CÒNTRIBUIÇÚES  DEVIDAS  AOS  INSTITUTOS  DE 
PREVIDÊNCIA, 

Andamento:-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Jose  Jof 

fiiy). 

Providencia:-  Expediente  ao  Ministro  do  Trabalho, 
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PROJETO  Ne  1I131/56-.  REVIGORA  COM  ALTERAÇt^ES  A LEI  N2  1522, DE 

26,12.51. 

Andamentoí-  Foi  aprovado,  em  ambos  casas  do  Congresso  o 
substitutivo  que  prorroga  por  um  ano  a COPAP 

Providencia:-  A PIDP  r3.n'^eve  sua  posição  contrária 
a qualque^  prorrogação  da  COPAP, 

PROJETO  N2  1]4;9/56-  DÁ  NOVA  REDAÇÃO  AO  § pO  ARTIGO  26  DO 

DECRETO  Ne  20li65p  DE  I.IO.3I,  QUE  REPOR- 
MA  A LEGISLAÇÃO  DAS  CAIXAS  DE  APOSENTADO 
RIA  E PENSÃES, 

Andamento í*-  Parecer  favorável  da  Comissão  de  Constitui** 
ção  e Justiça. 

Providencia:-  Em  estudos  na  Comissão  de  Legislação 
Social. 

PROJETO  Ne  1I4.55/56  - PRORROGA  A LEI  DO  INQUILINATO. 

Andamentoi"*  Aprovado  no  Congresso,  prorrogando  por  um  á 

no.  **" 

Providencia:-  Expedientes  ■ ao  sr.  Presidente  do  Se** 
nado,  ao  sr,  Othon  MSder,  a todos  os 
senadores, ao  Presidente  da  Camara  e 
todos  os  deputados, 

PROJETO  Ne  1)478/56-  AUTORIZA  0 P«  EXECUTIVO  A ADQUIRIR  DURAN 

TE  TRÊS  ANOS  OS  ESTOQUES  NACIONAIS  DE  GÊ 
NEROS  ALIMENTÍCIOS  NAS  PONTES  DE  PRODU  - 
ÇÃO,  PROMOVER  AS  IMPORTAÇÕES  NECESSÁRIAS 
DISTRIBUÍ-LOS- AO  CONSUMIDOR  E DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, 

Andamento:*-  Parecer  da  Com-issão  de  Constituição  e Justj. 

ça,  pela  in juridicidade,  aguardando  parecer 
da  Comissão  de  Constituição  e Justiça, 

Providencia:-  Em  elaboração, 

PROJETO  N2  1515/56-  PIXA  EM  SEIS  0 NUMERO  DE  HORAS  DO  TRABA*. 

LHO  DIÁRIO  DOS  CABINEIROS  E DÁ  OUTRAS  PRO 
VIDÊNCIAS, 

Andamento:'-  Aprovado  na  Camara, 

Providencias:-  A PIDP  tomou  diversas  providencia  s 
contra  o Projeto  2929/53»  visa- 

va o ijesmo  objetivo  e que  apos  ser 
aprovado  pelo  Congresso  foi  veta  do 
pelo  Poder  Executivo, 
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PROJETO  N2  1569/56-  INSTITUI  O ABONO  DE  DESMPxRÊGO  EM  FAVOR 

DOS  TRABALHADORES  QUE  POREM  DISPENSADOS 
m RAZSo  DO  SALÁRIO  MÍNIMO, 

Andamento:»*  Aguarda  parecer  da  Comissão  de  Constitui  - 
çao  e Justiça, 

Providências:-  Em  estudo  na  Comissão  de  Legisla  - 
ção  Socialo 

PROJETO  N2  1633/56-  AMPLIA  A COMPETÊNCIA  DA  COPAPo 

Andamento:-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Raymun 
do  Brito),  "* 

Providência:-  Em  exame  na  Comissão  de  Legislação 
Socialo 

PROJETO  N2  16Í4.8/56-  DISPÕE  SOBRE  A SUBSTITOIÇÁO  DE  JUIZES  - 

REPRESENTANTES  CLASSISTAS  DOS  TRIBUNAIS 
REGIONAIS  DO  TRABALHO  NAS  FALTAS  QU  IM- 
PEDIMENTOS DOS  titula:ces  efetivos. 

Andamentos-  Parecer  da  Comissão  de  Constituição  e Jus- 
tiça para  cons titucionalidade , 

Providência:-  Em  exame  na  Comissão  de  Legislaç  ão 
Social» 

PROJETO  N2  1669/56-  PEIMITE  AOS  SEGURADOS . DAS  INSTITUIÇÕES 

DE  PREVIDÊí^CIA  SOCIAL,  APOSENTADOS  POR 
INVALIDEZ,  EXERCER  ATIVIDADE  LUCRATIVA. 

Andamento:-  Comissão  de  Legislação  Social  (Ivon  Bichara) 

Providência:-  Em  exame  na  GomAssao  de  Legislaçao- 
Social, 

PROJETO  NS  1703/56-  DISPÕE  SÔBRE  0 PAGANIENTO  DO  IMPOSTO  DE 

RENDA  DOS  QUE  AUFEREM  RENDIMENTOS  DOTRA 
BALHO  PROVENIENTE  DE  EMPRÊGOS,  CARGOS  E 
PUNÇÕES, 

Andamento:**  Parecer  favorável  da  Comissão  de  Consti*^^! 

ção  e Justiça,  aguarda  parecer  da  Comissão 
de  Legislação  Socialc 

Providência:-  Expedientes  em  elaboraçaoo 

PROJETO  N2  I7I1.I/56-  altera  A LEGISLAÇÃO  DO  IMPOSTO  ÚNICO  SÔ 

^ BRE  COMBUSJÍVEIS  E LUBRIFICANTES  LÍQUI- 
DOS E GASOSOS  E DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS. 

Andamentorr*  Lei  ns  2,975»  d®  27ello5^* 

Providência;-  Açao  jmto  a Camara^e  Senado^pelá  — 
Comissão  da  Legislação  '^ributaria,  a 
través  do  sr,  Mario  Leão  Ludolf. 
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PROJETO  N2  1755/56-  ESTENDE  AOS  EMPREGAD’OS  DE  SLNDIC  ATOS,  CO 

OPERATIVAS  E ASSOCIAÇÕES  CLASSISTAS  OS 
BENEFÍCIOS  CONSEGUIDOS  PELA  CATEGORIA  - 
PROPISSIONALQUE  DESTINM  SQAS  ATIVIDA  - 
DES. 

Andamento;-  Distribuição  às  Comissões  de  Cons tituição e 
Justiça  e Comissão  de  Legislação  Social, 

Providencia:-  Expediente  em  elaboração, 

PROJETO  N2  1756/56-  AUTORIZA  0 P, EXECUTIVO  A CONCEDER  ISEN- 

Ção  DE  DIREITOS  ALFANDEGÁRIOS  E OUTRAS 
FACILIDADES  Á IMPORTAÇÃO  DE  ALIT4INT0S  , 
CALÇADOS,  TECIDOS  E MEDICAMENTOSf  DESDE 
QUE  O RESPECTIVO  ABASTECIMENTO,  NO  MER- 
CADO NACIONAL,  ESTEJA  SENDO  PREJUDICADO 
POR  GREVE  E OUTROS  ATOS. 

Andamento;—  Comissão 'de  Constituição  e Justiça  (^Imaury 
Pedrosa ) « 

^ A 

Providencia:-  Exoediente  ao  sr.  Presidente  da  Ca- 
mara,  ao  autor  do  projeto,  a CNI  e 
ao  Sindicato  da  Industria  de  Latic£ 
riios  e Produtos  Derivados  do  Rio  de 
Janeiro, 

PROJETO  PÍ2  1833/56-  ESTENDE  ASSISTÊNCIA  MEDICA,  FARMACÊUTI- 
CA E HCBPITALAR  AOS  BENEPIClÂíaoS  DOS 
SEGURADOS  DOS  INSTITUTOS  E CAIXAS  DE  A- 
POSENTADORIA  E PENSuES. 

Andamento;-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Perei- 
ra Pilho), 

Providencia:-  Em  exame  na  Comissão  de  Legislaç  ão 
Social • 

PROJETO  N2  I8I1.2/56-  DISPÕE  SOBRE  A EQUIPxARAÇÃO  SALARIAL, 

Andamento;-  Comissão  de ' Cons  tituição  e Justiça  (NogueJ. 
ra  da  Gama), 

Providenciar-  Em  exame  na  Comissão  de  Legislaç  ão 
Social, 

PROJETO  N2  1855/56-  CONCEDE  APOSEÍÍTADORIA  IlíTf^GRA.L  AOS  TRA- 
BALHADORES ASSOCIADOS  DOS  INSTITUT^VS  DE 
PRWIDÊNCIA  SOCIAL, 

Andamento;—  Comis-sao  de ' Cons  tituição  e Justiça  (Adauc— 
to  ..Cardoso ) . 

Provldãncis^-  Exoedle-n  t.n  e1  aboramãn. 


63. 


PROJETO  N2  1861/56-  INCLUI  NO  ORÇAMENTO  OFR.M'  DA  UNIÃO  CS  OR 

Ç-WENTOS  DOS  INSTIÍUTOS  DE  PREVI DÊN  C I A 
SOCIAL,  NA  PA  RTE  REFERENTE  AO  MINISTÍ  - 
RIO  DO  TRAB/\LHO,  INDÚSTRIA  E COMÉRCIO, 


Aad.a21ieIliXl-^«^-U^  de_  Goaaí/r-tniLç-ão  .e  Justiça  (.Oscar  - 

Corrêa)r 

Provid'enciai-~--_Expeiilonte  em  elaboração, 

PROJETO  N2  1977/56- -ALTERA  O DECiíETO-LEI  N2  7937,  DE.  10.11.-. 

l+Ii,  LEI  DE  ACIDENTES  DO  TRABAIHO, 


Andam^tor-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Oscar  - 
Corrêa), 


Providencia:-  Com  parecer  do  Serviço  Jurídico  esta 
sendo  elaborado  e.xpediente,  / 

PROJETO  N2  1979/56-  xREGULA  0 DliíEITO.  DE  GjWE  E 0 "LOCK-.OUT” 

E DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS, 

Andamento:-  Comissão  de  Constituição  e Justiça  (Joaquim 
Durvsl) , 

Providencia:-  O^Serviço  Jurídico  realizou  trabalho 
sobre  c oro jeto' es tando  sendo  elabo- 
rado exoediente. 


' SEInÍADO  FEDERAL 

PLC— 260/53  ••  Regulamenta  as  atividades  dos  empregados  via  - 
jantes , 

Andamento  2te»  Sendo  emendado  volta  às  Comissões,  estando 
na  de  Comissãc  de  Economia, 


Providencia:-  Memorial  aos  componentes  da  Comissão 
de  Economia,  ao  Presidente  do  Senadò, 
expediente  ao  Senador  Julio  Leite  , 
a CNI,  memorial  ao  senador ^Othom  - 
Mâder  que  ,foi  encaminhado  a CNI,mem_o 
rial' elaborado  para  o sr,  Ramy  Ar  - 
cher. 


PLC-271/53  - INSTITUI  0 'FUNDADO  PARTIDÁRIO,  REGULA  SUA  DIS  - 
TRIBUIÇÃO  E DÁ  OUIORAS  PROVIDÊNCIAS, 

Andamento:-  Parecer  pela  inconstitucionalidade  da  Comi^ 
são  de  Constituição  e Justiça,  rejeitado  p^ 
lo  Plenário, ^aguarda  parecer  das  Comissoes- 
de  Serviço  Publico  e Comissão  de  Finanças. 

Providen c i®-S  r—  Expediente  a CNI,  memorial  ao  sr,A— 
polônio  Sales  e Othon  Mãder, 


PL^9^  " J ''/55-  DÂ  NuVA  REDAÇÃO  AC  § 22  DO  ArTIGü  499  CA  CLT, 
And rni  ento:-  Aprovado  fni  à càmara 


Providências;  Expediente  à CNI,  memorial  ao- Sena 
dor  Apolonio  Sales  e Senador  Othon 
Müder, • 

- CONGELA  PREÇOS  E DA  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS. 

Andamôní^oí'» -Gomis são  de  Economia  (Remy  Archer), 

Providências:  0 Serviço  Jurídico  elaborou  um  tra 
balho  sobre  a matéria  cujo  conteu 
do  sera  transmitido  aos  relatores. 

PLS-^0A6  ^ REGULA  A RELAÇÃO  DE  DIREITO  ENTRE  AS  FIRMAS  COMERCIIIS 
E INDUSTRIAIS  E SEUS  REPRESENTANTES  E DÁ  OUTRAS  PROVI 
DÊNCIAS. 

Andame-ntrOf»  Disti^ibuido  às  Comissões  do  Constituição  e Just^ 
ça,  de  Economia  e Finanças  e Legislação  Social. 

Providência -Projeto  em  ..oatudo. 


65. 

PARECERES  DO  SR,  ÁLVARO  FERREIRA  DA  COSTA 

SOBRE  OS  PROJETOS  A SEGUIR  ESPECIFICADOS 

Ppo.jeto  2»0R9  - 1956 

Concede  o direito  de  licença 

^ a * 

premio  a comerciarios  e In  - 

dustriarios  com  10  anos  de  _e 

/ 

xercicios  ininterruptos. 


”1.  Como  se  compreendo  da  simples  leitura  da 
em.enta,  o projeto  em  foco  quer  atribuir  aos  empregados  o di- 
reito a licença  prêmio  por  três  meses  cada  vez  que  completem 
dez  anos  de  serviço  ininterrupto  na  mesma  empresa. 

Mais  um  gravame  que  se  deseja  impor  às  empre- 
sas de  direito  privado,,, 

Wào  interessa  aos  nossos  legisladores  o.  custo 
da  produção  nacional,  0 pais  vive  na  m.elhor  das  situações  , 
exporta  tudo  o que  sobra  de  suas  necessidades  internas  e na- 
da tem.  a importar,  salvo  objetos  e artigos  fúteis  e perfeita 
mente  dispensáveis.  Bastamo-nos  a nós  próprios.  Portanto,- 
toca  a onerar  a produção,  0 salario  indireto, que  ja  alcança 
mais  de,60^  do  salário  produção,  pode,  ainda,  ser  de  multo  ^ 
mentado.  Conquanto  que , tenhamos  ampliado  as  nossas  boas  re- 
lações com  o eleitorado, 

2,  Além  do  inconveniente  apontado,  o projeto 
desprestigiará  ainda  mais  o já  combalido  instituto  da  establ^ 
lidade  no  emprêgo,  Se  já  agora  raramente  o empregado  conse- 
gue alcançar  a estabilidade,  transformado  em  lei  o projeto  , 
então,  não  a alcançará  jamais.  Os  únicos  beneficiados  serão 
aqueles  que. já  são  estáveis  neste  momento... 

5,  Acresce  que  o projeto  dispõe,  também: 

Art.  Para  efeito  do  cumprimento  desta  lei  o 
empregador  fica  obrigado  a fornecer,  mensal  - 
mente,  aos  seus  empregados  uma  declaraçao  de 
frequencla  da  qual  constarao  as  faltas  justi- 
ficadas ou  nao. 
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§ - 0 não  fornecimento  da  doclaração  a que  alu 
de  este  artigo  determinará  multa  de  Crf  500,00 
e Crf  1,000,00  na  reincidência. 

Significa  mais  trabalho,  mais  burocracia, mais 
despesa  para  todas  as  empresas  e sujeição  ao  regime  de  m.ul  - 
tas.  Em  resumo:  maior  custo  da  produção  e elevação  do  custo 
de  vida,  Novas  reivindicações  salariais  e novos  aumentos  com 
pulsorios,  Novos  encargos,  novos  preços,  novos  dissidios  e 
assim  por  diante. 

4.  E lamentável  que  o autor  do  projeto:  Depu 
tado  Emilio  Carlos,  nao  tenha  tido  ideia  mais  aproveitável  , 
como,  a exemplo  e sugestão:  a União  Federal  custeará,  pelo 
Fundo . Sindical,  cora  pagamento  dos  salários  que  estiver  perce_ 
bendo,  em  dobro,  licença  prêmio  por  seis  meses  a todo  traba- 
lhador que  complete  dez  anos  de  trabalho  na  mesma  em.presa  sem 
ter  sofrido  penalidades, ou  tenha  tido  frequência  ao  trabalho 
inferior  a 9^^  nesse  período,  Para  cumprimento  desta  lei, os 
empregadores  deverão  comunicar  ao  Ministério  do  Trabalho,  In 
dustria  e Comercio  todas  as  penalidades  que  tiverem  impos  t o 
aos  seus  empregados,  bem  como,  anualmente,  o número  de  fal  - 
tas  ao  serviço  pelos  mesmos  praticadas.  Assim,  mostraria  o 
ilustre  Deputado  Emílio  Carlos  que  não  tinha  em  mira  fazer d_G 
magogia  e se  interessava  por  uma  justa  recompensa  ac  traba  - 
lhador  eficiente,  sem  prejudicar  o empregador  e sem  provocar 
maior  custo  da  produção  nacional,  a qual,  pelo  seu  ja  dema  - 
slado  preço,  ainda  que  vendida  ao  preço  de  custo  (sem  lucro) 
não  encontrara  mercado  internacibnal  que  a queira  comprar. 

5,  Sugerimos  ã digna  diretoria  da  Federaç  ão 
encaminhar  a Confederação  Nacional  da  Industria  a sugest  ã o 
que  ousamos  fazer  acima,  pugnandó  por  combate  ao  projeto  cm 
foco,  tal  como  está  manifestado.  ” 
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Dispõe  sobre  a equiparação  salarial. 


0 Congresso  Nacionsil  decreta; 

"1.  0 projeto,  de  autoria  do  Deputado  Jonas 

/ / /s. 

Bahiense,  e altamente  pernicioso  para  os  legitiraos  interes  - 
ses  das  empresas  de  direito  privado,  bem  como  para  as  de  ín- 
dole estatal.  Em  primeiro  lugar,  estabelece  identidade  de 
salário  para  a mesma  categoria  profissional  entre  os  emiprega 
dos  de  empresas  particulares  e os  servidores  de  e-mpresas  ofl^ 
ciais.  Isso  significa  que,  quando  o Estado  possa  arcar  com 

^ /s 

elevados  salarios  a favor  de  seus  servidores,  as  empresas  par 

ts/  / /V 

ticulares  terão  de  acompanha-los,  ainda  quo  nao  o possam  fa- 
zer, ou  que  lh’o  não  permitam  as  respectivas  atividades,  e 

/ A 

quando  os  saharios  nas  empresas  particulares  sejam  superio  - 
res  aos  pagos  pelas  empresas  oficiais,  novos  tributos  serão 
arrancados  das  primeiras,  a fim  de  fazer  face,  por  parte  doE_s 
tado,  ã elevação  dos  salários  de  seus  servidores.  Em  segun- 
do lugar,  tal  disposição  permitiria  o com.pleto  aniquilamento 
das  atividades  econômicas  de  direito  privado  e a transforma- 
ção completa  do  regime  democrático,  pela  absorção  Imedla  t a 

A ^ 

dessas  empresas  pelas  de  direito  publico  ou  de  economia  mis- 

A / 

ta,  Nenhumia  empresa  particular  poderia  acompanhar  os  sala- 
rios deliberadamente  altos  das  empresas  éstatais,  pois  não 
disporiam  dos  cofres  públicos  para  suprirem-se  do  necessa  - 
rio. 


2.  Estabeleçamos  alguns  exeiriplos:  o alto  Ín- 
dice economico  expressado  pela  Companhia  Siderúrgica  Nacio  - 
nal,  construído  a custa  da  cooperação  do  Estado,  com  todas 
as  facilidades,  . paga,  como  deve  pagar,  salarios  altos  aos 
seus  servidores.  Segundo  tivemos  ocasiao  de  verificar,  pes- 
soalmente, há  poucos  meses  atrás,  o salário  médio  pago  pela 
CSN  era  da  ordem  de  seis  mil  cruzeiros,  enquanto  na  região,- 

A ^ 

nas  empresas  particulares,  era  ele  de  pouco  menos  de  tres 
mil  cruzeiros.  As  empresas  de  siderurgia,  particulares  terl^ 
- pelo  projeto  - de  dobrar  os  salarios  de  seus  empregados,  _a 

A 

daptando^os  àqueles  pagos  pola  CSN.  Poderiam,  faze-lo?  Se  o 
pudes-sem,  não  teriam  de  majorar  - e em  muito  - os  seus  pre  - 
ços?  E essa  majoração,  além  de  afetar  substancialmente  o 
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custo  de  vida,  não  irtiplicsiria  na  impossibilidade  de  encon 
trar  compradores  para  os  produtos?  Vamos  a outro  exemplo: as 
Companhias  de  Navegaçao  que  integram  o Patrimônio  Nacio  n a 1 
têm,  apresentado  prejuizos  inimagináveis,  supridos  pelo  erá  - 
rio.  As  Companhias  de  Navegaçao  particulares  sempre  apresen 
tam  algum  resultado,  por  pouco  que  seja.  Paira  sobre  nos  u- 
ma  ameaça  de  greve  geral  dos  marítimos,  justaraente  por  que- 
rerem que  as  empresas  particulares  lhes  paguem  os  mesmos  sa- 
lários que  auferem  os  servidores  das  empresas  do  Estado.  A 
diferença  ê substancial.  Ao  fim  de  cada  mês  milhões  e mi- 
lhões de  cruzeiros  são  requisitados  ao  Tesouro  Nacional  pa- 
ra pagar  aos  servidores  dessas  emprêsas  do  Estado.  Onde  i- 
rão  as  emprêsas  particulares  encontrar  mina  idêntica  para  fa 
zer  face  aos  pagamentos  salariais  idênticos? 

/ r-' 

3.  0 projeto  cria,  também,  Comissoes  Estadu- 

ais de  Equiparação  Salarial,  compostas  de  um  representan  t © 
dos  empregados  e um  dos  empregadores  EM  C/iDA  CATEGORIA  PRO  - 
PISSIONAL  (são  centenas  de  categorias  profissionais),  indi- 
cados pelos  respectivos  sindicatos,  os  quais  se  reunirão  so  b 
a presidência  de  um  representante  do  Govêrno,  deliberando  ex 
clusivamente  sobre  a profissão  que  lhes  diga  respeito...  Es- 

tabelece,  também,  varias  outras  disposições  correlatas,  pro- 

/ 

videnciando  evitar  aquilo  que  reputamos  infalível,  se  o pro- 
jeto fêr  transformado  em  lei:  o desaparecimento  total  da  ini_ 

ciativa  privada.  Melhor  faria  o autor  do  projeto  se  escolh^ 

/ 

se  uma  das  alternativas:  ou  socializar  o pais  def initlvamen- 
te,  ou  proibir  aos  Municípios,  aos  Estados,  ou  a União  a ex- 
ploração , ainda  que  sob  o rótulo  de  sociedade  de  economlamis 

/N 

ta,  de  qualquer  atividade  economica. 

Ip.  Tal  como  o fêz  o respeitável  Sindicato  da 
Indústria  de  Fiação  e Tecelagem  do  Rio  de  J.anelro,  como  se. 
vê  do  ofício  que  dirigiu  a Federação,  em  I8  de  outubro  de  c « « 
1956,  parece-nos  que  o projeto  em  tela  e altamente  perigo  s o 
e inconveniente  para  o interêsse  não  só  das  emprêsas  ofici  - 
ais,  como  dos  estabelecimentos  o emprêsas  de  direito  priva  - 
do.  Sugerimos  a digna  diretoria  da  Federação  submeta  a mat_e 
ria  á Confederação  Nacional  da  Indústria  e de].a  exija  urgen- 
te combate  ao  projeto.” 
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Estende  aos  empregados  dè 
^Indicatos,.  coopera.tiv  a s 
e\ associações  classist  a.  s 
os '-benefícios  conseguidos 
pelp.  categoria  profissio- 
nal a qua^dô-stinaDi, .suas  ^ 
tiv  idade  s . 

I 

' ”1,  Projeto  ora  focalizado,  de  autoria  do 

Deputado  Celso  Peçanha,  visada- proporcionar  aos  empregadcsdas 
^,gsiial.a-^-õe^^_sindicaig~e  assemelhadas  as  mesma.s  regalias  quer 
"v-eiihara  a ser  obtidas  pela  categoria  pr-oíli_s.sXiorLal...que  a orga- 
. ni z aç  ao^  empr ejpadora , .repra-B-ente,- 

A matéria  e de  uma  com.plexidade  extraordiná  - 

rv/  / / \ 

ria,  Q .■Xiao--sera.--pu:>^eioze4~.43.dmitlr~ae  aprioristicoinente  qual  - 
quer  medida  lançada  a esmo,  seja  pro^o.u  pentraria  aos,  .benefl 
ciários  pro.je to -emi  c ausa, 

0 parecer  que  encontramos  no  processo,  origi- 

/ f 

nario  do  Serviço  Juridico  da  Federaçao,  d©  ilustre  e respei- 
vel  lavra  (Dr.  José  Marcelo  Pinto),  es  tuda.  ,jiom.pirQpj2l.eda  d e 
todos  os-  a^GGtos...-do-  prqblpm^a  e contraria  o projeto,  dizen.  - 
do ; 

**0  projeto  não  atende  aos  interesses  da  Indu_s 

tria.  Encerra,  data  venia,  mntcria  que  nao. 

pode  merecer  aprovaçao  da  Gamara-  dos  Deputadcíí. 

Todavia,  dificilmente  poderiamos  chegar  a me^ 
ma  conclusão,  se  nos  colocássemos  no  ponto  exato  de  uma  equ_i 
distância  perfeita  dos',  interesses  em  jogo  para  dirimirmos  u- 
ma  questão  extra-legem, 

Não  admitimos  - e nem  o projeto  o faz  - a sin 
dicallzaçao  dos  empregados  em  tais  entidades,  pois,  como  bem 
acentua  Russom.ano,  transcrito  no  parecer  do  Serviço  JuridicG 
da  Federação,  chegaríamos  ao  ridiculo  de  admitir  a sindical^ 
zaçao  sucessiva  e ate  mesmo  rotativa.  Pias,  Cosser* 

melli,  também  citado  e transcrito  no  brilhante  trabalho  ' d 
Dr,  Marcelo  Pinto,  não  podemos  deixar  de  admitir  uma  situa  / 
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goneris  profund. amente  injusta  para  tais  empregados, 
principio  -fundcamental  em  todas  as  legislações,  a isonomia  de 
tratamento  dos  jurisdicionados  impede^  como  disse,  a joeira- 
ção  que  atualmente  se  verifica  entre  nós.  Diante  dela  os  em 
pregados  componentes  de  um.a  determinada  categoria  profissio- 
nal que  tenham  satisfeita  uma  reivindicação  salarial  e,  con- 
sequentemente, obtido  maior  salario,  íi  cajn  em  vantagem  sobre 
os  empregados  do  sindicato  que  a postulou  - e a postulação  de_s 
sas  normas  ó privilégio  dos  sindicatos  (art.  857  da  Consoli- 
dação das  Leis  do  Trabalho)  - a não  ser  que  a diretoria  des- 
sa instituição,  ad  referendum  da  Assembleia,  compreendendo  a 
injustiça  do  fato,  resolva  proporcionar  a estes  a mesma  van- 
tagem assegurada  àqueles.  Além  do  mais,  parece-nos  profunda 
mente  injüsto,e  mesmo  desumano,  que  alguém,  pelo  fato  de  ser- 
vir a uma  dessas  instituições,  fique  abandonado,  quanto  a sa 
larios,  e em  nítida  distinção  em  relação  aos  demais  componen 
tes  de  uma  determinada  categoria  profissional. 

Alega-se  que,  via  de-  regra.,  os  empregados  de 
um  determinado  sindicato  não  pertencem  a.  categoria  profissio. 

A \ 

nal  por  este  representada.  Mais  praticamente:  os  emprega  - 
dos  do  Sindicato  dos  Padeiros  não  são  padeiros  e serão  auxi- 
liares de  escritório,  datilógrafos,  taquígrafos,  farmacêuti- 
cos, serventes,  secretários,  etc,,  Mas,  em  sentido  contra  - 
rio  à alegação,  havemos  de  ponderar  que  a categoria  profis  - 
sional  também  é fornada  pela  similitude  das  finalidades  ou 
pela  prevalência  da  atividade  preponderante.  Assim,  os  pro- 
fissionais pedreiros,  por  exemplo,  empregados  de  um  laborat£ 
rio  farmacêutico,  passam  a ser  integrantes  da  categoria  pro- 
fissional dos  trabalhadores  em  laboratórios  e assim  por  dian 
te  é 

Se  e verdade  que  uma  circunstancia  de  ordemmo 
ral  torna  gritantemente  injusta  ou  inadequada  a pretensão  do 
projeto  era  tela,  qual  a de  proporcionar  desajustamentos  en  - 

A 

tre  os  sindicatos  patronais  e seus  em.pregados,  visto  que  es- 

^ A 

tes,  na  ocasião  dos  dissídios  coletivos  de  natureza  econômi- 
ca se  alinhariam  contra  os  integrantes  do  próprio  sindicato, 
menos  verdade  nao  e.que,  também  nas  demais  empnesas  sujei  - 
tas  à ação  coletiva,  essa  situação  e tolerada.  Os  empregad£ 
res  sao  suscitados  e seus  empregados,  suscltantes.  Acresce 
que,  com  relaçao  aos  dirigentes  dos  sindicatos  de  emprega  - 
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-dos,  a situação  se  agrava  bastante,  pois  que,  permitindo  a 
lei  que  eles  aufiram  vencimentos  pagos  polos  cofres  sindl 
cais,  e natural  - e pensamos  que  e comum  - melhorarem  tais 

^ rs/ 

proventos  a proporção  que  sentenças  normativas  melhoram  os 

salanos  dos  demais  componentes  da  mesma  ca-tegoria.  profissl_o 

nal.  Quanto  aos  dirigentes  dos  sindicatos  patronais,  aos 

quais  a lei  proibe  pehcepçac  de  remuneração,  inclusive  por 

tabela  (alíneas  "b”  e "c”  do  art.  52I  da  Consolidação  das 

Leis  do  Trabalho),  temo-nos  manifestado  contràriamente  a es- 

/\ 

se  absurdo,  e demonstrado  que  nele  reside,  realmente,  o pon- 
to de  fraqueza  das  organizações  patronais,  dentro  do  sindica 
lismo  brasileiro.  Entretanto,  essa  questão  não  está  em  jo  - 
go. 

2,  Estamos,  assim,  lanient avelmente  para  nós, 

sob  a influencia  do  ponto  de  vista  contrario  a corplusão  do 

/ / 

respeitável  parecer  do  Serviço  Juridico  desta  Casa,  Toda 
via,  não  apoiamos  o projeto  tal  como  está  redigido.  Ousamos 
sugerir  um  substitutivo,  assim: 

"Acresce  de  um  paragrafo  o art,  ^26  da  Conso- 
lidação das  Leis  do  Trabalho", 

0 Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1-  - Pica  acrescido  de  um  paragrafo  o 
art.  526  d a Consolidação  das  Leis- 
do  Trabafjio  aprovada  pelo  Dccreto- 
lei  n-  de  1^  de  maio  d e 

19^3  ® será  o seguinte: 

§ 22  - Sempre  que  sentença  normat_i 
* va  ou  acordo  inter- sindl  cal, 

d e vi d ameh  t e hom o 1 o g ad  o , ma  j o 

.4 

rar  os  salarics  de  determi- 
nada categoria  profissional, 
os  empregados  dos  sindica  - 
tos  representados  no  dissí- 
dio ou  no  acordo  serão, tam 
bém, beneficiados,  nas  mes  - 
mas  condi çoes,  desde  que  nao 
integrem  categoria  profis  - 
sional  diferenciada. 
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Art,  22 


Art.  32 


0 atual  paragrafo  \mico  do  art, 526 
da  Consolidação  citada  passa  a ser 
paragrafo  primeiro, 

Esta  lei  entrara  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  asdis_ 
posiçoes  em  contrário. 


Todavia,  indispensável  complementar  a ideia  , 
relativamente  aos  servidores  das  entidades  sindicais  de  grau 
superior,  como  as  Federações  e Confederações,  caso  em  que 
nos  permitimos  sugerir: 

”Assegura  melhoria  salarial  periódica  aos  em- 
pregados de  entidades  sindicais  de  grau  supe- 
rior.” 

■Art,  12  - Nenhuma  Pederaçao  ou  Confederação 
sindical  pagará  salários  aos  seus 
empregado 3, inferiores  ao  mais  ele- 
vado pa.go  por  entidade  que  lhe  se- 
ja subordinada  ou  filiada,  para  uma 
mesma  função. 


Art,  22  - Para  fiel  cumprimento  desta  lei, 
ficara  os  órgãos  sindicais  de  pri  - 
raeiro  grau  e as  federações  obriga 
dos  a remeter,  os  primeiros  a Fe- 
deração a que  estiverem  filiados  e 
as  segundas  a Confederação  que  in 
tegram,  relação  circunstanciada  de 
seus  empregados,  ocupaçoes  e sala 
rios  correspondentes  pagos  no  ano 
anterior,  ate  o dia  30  de  janei- 
ro de  cada  ano. 

As  diretorias  das  Federações  e 
Confederações,  ató  28  de  feverel- 
ro  sogulnte,  submeterão  a Assem  - 
blóia  Geral  de  As sociados , ou  dos 
seus  Conselhos  de  Representantes, 
proposta  do  aumento  salarial  dos 
respectivos  empregados,  nos  ter  - 
mos  do  disposto  no  art.  12. 
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§ As  melhorias  salariais  que  se  or^ 

ginarera  das  disposições  desta  lei 
serão  sempre  devidas  a partir  de 
1 de  janeiro  do  ano  em  que  se  v_e 
rif içarem. 

§ Para  atender  as  d.eterminaçoes  d® 

ta  lei,  poderão  os  orgãos  sindi- 
cais de  qualquer  grau  valer-  3 e 
das  cotas  do  Imposto  Sindical. 


Art.  3°  - As  dúvidas  ou  dissídios  que  tive_ 
rem  origem  na  presente  lei  serão 
conciliados  e julgados  pelos  ór- 
gãos da  Justiça  do  Trabalho. 

Art.  I|.2  - Esta  lei  entrara  emi  vigor  na  da- 
ta do  sua  publicação,  revogada  s 
as  disposições  em  contrário. 


5.  Segundo  entendem.os,  continuaria  em  vigor 
a proibição  existente  de  associação  dos  empregados  de  entida 
de''g  sindicais,  mas  resolver-se-ia  plenamente  uma  situaçaoque 
nos  parece  injusta  e desumana.  Em  consequência,  sugerimos  a 
digna  diretoria  da  Federação  submeter  o assunto  a delibera  - 
ção  do  Conselho  de  Representantes , e,  se  este  houver  por  bem 
aprovar  ,a  sugestão  que  fazemos,,  encaminhe  a Confederação  Na- 
cional da  Indústria  solicitação  de  suraparo  e remessa  ao  rela- 
tor na  Comissão  em  que  se  encontrar  o projeto  lo755/5Ó,  ou 
ao  seu  próprio  Autor,  a ideia  que  despretenciosa,  mas  since- 
ramente, apresentamos 
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]^ro,ieto  de  Lei  do  Senado  51  - 1QS6 


Modifica  disposições  da 
Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho. 


1.  Este  projeto,  de  autoria  do  Senador.  Ruy 
Carneiro,  tem  por  escopo  alterar  a atual  redação  do  art,  53I; 
da  Consolidação,  acrescendo-lhe,  também,  um  parágrafo.  Pre- 
sentemente, diz  aquele  dispositivo,  em  seu  ”caput'’: 

'’E  facultado  aos  sindicatos,  quando  em  número 
nao  inferior  a cinco,  representando  um  grupo 
de  atividades  ou  profissões  idênticas,  simila 
res  ou  conexas,  organizarem-se  em  federaçcão» 

0 que  se  pretende  passe  a rezar  é: 


”E  facultado  aos  sindicatos,  quando  em  numero 
nao  inferior  a cinco,  desde  que  representem  a 
maioria  absoluta  de  um  "grupo  de  airlvidades  ou 
profissoGs  idêntibas,  similares  ou  conexas^or 
ganizarem-se^  ^em  federação. 


§ - Existindo  ja  federaçao  do  grupo  ao  qual 

pertença  a nova  entidade,  a organização 
desta  não  poderá  acarretar  a redução  a 
menos  de  cinco  dos  sindicatos  que  cont_i 
nuarão  filiados  àquela,'* 

2.  Sobre  o projeto  em  foco  manif estarom-se fò 
voravelmente,  no  Senádo,  as  Comissoes  de  Constituição  e Jus- 
tiça e de  Legislação  Social  e,  entre  nós,  o Departamento  Ju- 
ridico  da  Confederação  Nacional  da  Industria  e o Serviço  Ju- 
ridido  da  Federação,  Justifica-se  o autor  do  projeto,  entre 
o mais,  aasim: 


”Nao  e justo  que  apenas  cinco  sindicatos,  mui_ 
tas  vezes  insignificante  mhnorla,  decida,  dos 
destinos  de  todos  os  sindicatos  de  grupo.  A 
solução  adotada  polo  projeto  e a que  melhor  - 
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concilia  os  interesses  da  representação  das 
categorias  ecionomicas;  mantem  o minimo  exig^ 
do  pela  lei  vigente,  com  o qne  não  dificulta 
a constituição  de  entidades  de  grau  superi o r 
quando  o numero  de.  sindica.tos  de  detemninad  o 
grupo  for  diminuto.  Mas,  por  outro  lado,  ex^ 
ge  o pronunciamento  de  uma  maioria  qualifica- 
da, o que  importa  em  resguardar  os  interesses 
dos  sindicatos,  quando  estes  forem  em  nume  r c 
tal  que,  em  relação  a. ele,  o numero  de  cin  co 
se  torne  inexpressivo.”  Além  disso,  o pará  - 
grafo  12,  ora  proposto,  visa  salvaguardar  os 
direitos  das  federações  existentes,  que,  a 
permanecer  a liberdade  de  se  agruparem  em  no- 
va entidade  os  sindicatos,  sem  a garantia  da 
preservação  do  numero  minimo  para  aquela  da 
qual  vão  se  desmembrar,  condenariam  esta  ao  a 
niquilamento. ” 

Essa,  como  disse  a justificação  do  projeto, da 
da  pelo  seu. autor. 

Wa  Comissão  de  Constituição  e Justiça  do  Sena. 
do,  o Senador  Daniel  Krieger  opinou  pela  aprovação  do  proje- 
to, porque: 


”De  acordo  com  essa  redação  (a  atual) o desli- 
gamento de  uma  das  entidades  sindicais  do  se_i 

/ / 

o da  federaçao  que  tenha  numero  minimo  de  fi- 
liados  importara  na  extinção  dela.  0 pro3eto 
em  exame  visa  a obviar  tal  situaçao,  acrescen 
tando  ao  mencionado  art,  53^  um  parágrafo  com 
a seguinte  redaçao:  (Transcreve  o paragrafo). 

Pelo  dispositivo  em  apreço  se  assegura  a exi_s 
tência'da  federação  já  existente,  no  caso  de 
organização  de  nova  entidade.de  grau  superior 
no  mesmo  grupo  de  atividades.” 

Mas,  na  Comissão  de  Legislação  Social,  o Sena 
dor  João  Arruda,  opinando  embora  pela  aprovação  do  projeto,- 
fê-lo  por  outras  razoes,  dizendo  a certa  altura: 
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A'  providencia  alvitrada  surgiu  da  necessida- 
de inadiavel  de  se  adotar  outra  politica,  com 

f "" 

pativel  e consubstanciada  nos  limites  que  dis 
ciplinam  a vigente  legislação,  firmando-se  as 
novas  bases  da  futura  estrutura  da  pluralida- 
de sindical.” 

Os  pareceres 'do  Departamento  Jurídico  da  Con- 
federação e do  Serviço  Jurídico  da  Federação,  aliás  ambos  da 
mesma  ilustre  lavra,  concluiram  por  que  não  afeta  os  interes 
ses  da  industria  o projeto,  mas  opinando  pela  conveniência  de 

/s 

que  seja  e3.e,  no  Senado,  estudado  conjuntamente  com  outro  pro 
jeto,  de  n-  de  autoria  do  Senador  Mendonça  Clark,  tra 
ta  da  fixação  das  sedes  das  Federações. 

3.  Temos  para  nós,  a não  ser  que  estejamos, 
como  e provável,  redondamente  enganados,  que  a proposição  do 
Senador  Ruy  Carneiro  abre  as  portas  ate  aqui  impermeáveis  da 
pluralidade  sindical,  matéria  de  alta  relevância  e indaga  - 
ção,  sobre  a qual  ha  grande  desafinaçao  entre  os  homens  de 
empresa,  se  bem  que  a maioria  se  tenha  manifestado, em  varias 
ocasioes,  favoravel  a unidade  sindical.  Sem  pretendermos  en 
trar  no  mérito  da  questão,  continuaremos  na  analise  do  proj_e 
to  em  tela.  Segundo  consegui  compreender  - e ja  o afirmei  - 
o unico  parecer  realmente  acorde  com  a sutileza  do  projeto, 
pelo  menos  existente  neste  processo,  foi  o da  Comissão  de  L_e 
gislação  Social  da  Gamara  Alta  e da  lavra  do  Senador  João  Ar 
ruda.‘  Atualmente,  a lei  consolidada,  como  vimos,  permite, ou 
melhor,  faculta  aos  sindicatos  que  representam  um  grupo  de  a 
tividades  ou  profissões  idênticas,  similares  ou  conexas,  or- 
ganizarem-se em  federaçao,  quando  em  numero  não  inferior  a 
cinco.  Comparemos  com  a nossa  própria  Federaçao:  cerca  de 
JL|.G  sindicatos , das  varias  modalidades  da  indus tria  estão  a- 
qui  agrupados.  Todavia,  amanhã  21, desses  sindicatos  resol- 
vem constituir  uma  outra  federação . A similitude  e conexão 
de  atividades  e indiscutivel,  tanto  que,  hoje,  estão  todos  a 
qui  filiados.  Como  21  constitui  maioria  absoluta  de  [|.G,  pas_ 
sam  a existir  duas  federações,  as  quais,  como  e natural,  pr_o 
curarao, . cada  uma,  arrastar  para  o seu  seio  maior  numero  de 
filiados.  Começa  a luta,  e ambas  enfraquecidas  tenderão  a 
nada  representar  de  positivo...  Isso,  com  relaçao  aos  agru- 
pamentos patronais.  Vejamos,  agora,  o que  pode  suceder  com 
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relaçao  aos  agrupamentos  operários „ E evidente  que  e mr.itas 
vezes  maior  o numero  de  profissões  que  de  atividades  economi 
cas,  e que,  apesar  disso,  cada  profissão  congrega  centenas  de 
vezes  mais  exercentes  que  o numero  de  patrões  da  atividade  e_ 
conõmica  correspondente.  Nesse  caso  e ■-'.omo,  sem  dúvida  al 
guma,  os  obreiros  são  muito  mais  desprendidos  financeiramen- 
te que  os  empregadores,  várias  outras  novas  federações  serão 
criadas  e,  ao  contrário  do  que  sucederá  com  as  federações  pa 
tronais,  representarão  muito  mais  força  junto  á Confederação 
correspondente.  Note-se  que  as  federações  são,  por  assim  d^ 
zer,  de  grau  médio,  as  confederações,  de  grau . superior,  e os 
sindicatos,  de  primeiro  graUr,  0 projeto  visa,  apenas,  agru- 
pamentos centrais,  deixando  de  fora  os  sindicatos  e as  conf_e 
derações.  Se  o caminlio  acertado,  d emocratico,  que  melhor  con 
sulta  os  interesses  pátrios,  é a liberdade  sindical,  então, por 
que  não  lança-la  de  uma  vez,  ao  concrerio  de  tentar  implanta 

e*/  / 

-la  no  escalao  hierárquico  central?  Por  tais  fundamentos,  - 
deixo  a Gamara  de  Representantes  da  Federaçao,  data  venia,  o 
pronunciamento  que  mais  se  coadune  com  a vontade  da  maioria. 
E o que  sugiro  a digna  diretoria  da  Federaçao, ' 
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Pro.ieto  ng  2.05*3  - 1956 


Altera  o artigo  iiij-O  da 
Consolidação  das  Leis 
do  Trabalho. 


'*1.  Pretende  o projeto  que  o vendedor  ou  o 
arrendante  de  estabelecimento  respondam  pelos  direitos  oriun 
dos  da  legislação  trabalhista,  sobrevindo^  dentro  de  dois  a- 

nos,  a insolvência  ou  a concordata  do  adquirente  ou  arrenda- 

/ 

tarlo,  em  favor  dos  empregados  do  estabelecimento  objeto  da 
transação, 

2,  0 Deputado  Adyllo  Martins  Viana  é o autor 

do  projeto.  Sustenta,  entre  outros  absurdos,  justificando  a 
idéia: 


"A  pratica  ensina  que  a insolvência,  a concor 

/s 

data  ou  a falência  sempre  apresentam  efeito  s 
mais  ruinosos  com  relação  aos  contratos  do 
trabalho.  Dai  decorre  que  a uni  ca  mercadoria 
que  tem  maior  segurança  nas  operações  desse ^ 
nero  e o suor  humano,  exatamente  a que  mais 
protegida  devia  ser,” 


Se  bem  que  tenhamos  compreendido  o alcancedas 
expressões  acima  transcritas,  opomo-nos  ao  projeto  por. aten- 
der ele  ao  Direito,  na  sua  significação  mais  comezinha,  A 
transação  é ato  consagrado  em  todas  as  legislações  do  mundo 

i 

livre-,  como  definitivo  e acabado  desde  que  satisfeitas  aque- 

' • A - 

las  exigências  que,  resumidaijie.nte,  sao: 


. / 

a)  objeto  licieo; 

b)  agentes  capazes, 


Portanto,  se  o vendpdor  oü  arrendante  e legi- 
timo possuidor  da  coisa  e quer, dela  dispor,  poderá  fazê-lo  li 
vremente,  como  agente  capaz  quee,  e o comprador  ou  arrenda- 
térrl o,  pagando  o preço  ajustado,  passa  a ser  o legitimo  pos- 
suidor, Claro  é que,'  para  certos  e determ.inados  efeitos,  o 

comprador  assume  a responsabilidade  dos  onus  correlates  com 

/ 

a coisa  transacionada,  c orno  a^^exeraplo  os  débitos  fiscais  e os 


VA  • • 


■ -VI 


>■  i 


à»>a  ' 


í ' ,» ' ■ 


V*j-i  ' '' 


.^.  •£'i-  '•* 


. . I K*  * '•  ••»•  -•  . <*  • 

^ * ' •'  i : . f • ; K.r/*.- 

;í;*<  t‘Í.---4  • , . :*.•  ^r^^  > •'•'  •,*-’••  ■-.r-.-  ’ 

■*'  ,*  . , ■ ,'  . I • •'  . 

-v;  r..-?  . 


..«'T 


> \ < 


-■''A-'*-  . y:  • ’ '■ 

* “''  ' . 

' * *’  '/'(.ü  > I*.  ' ' ■ '•■'  • •'■■ 

• • 

> 7 • 


i - 1 


rr^*  ,o .! 


r/‘ 

?.  x% 

i:*. , 


%. 

- * 

f 1 

•« 

1 ’. 

■ :v  ' 

U 

« 

% 

• • 

^ - - •“  . • 

'V  • 

• '• 

«r 

*r".?  -• 

:*•'••  *♦  * i*  V • 

• • 


► ^! 


ín  - 


V> 


i'V  . *■ 


' .,■'•> 


■ * ' %^'J 


^4  . 


0 *'  y 


, • • 


o 


ííV*  f»7 


.-•  A 


' 4f  c,  ái  1 ’•  ’ V . ■:*  :>«  * ] ’ .*’ 

j-l"  * u * ■'  . •'tf;;-!,-*;  .‘fjtfrfv  >'■  .■  rfr^ 

"rJ'***'  *■'■  í*  . , '/i**! 


■ » ■•■/.  - • í'l 

f.  * . * » ' 

’’  < :<  • *'iJ  .w'  5 • » * 

. ; >0**:' 

’*  . . ‘'V  * 


I . / 

• :x- 


. "■  r r.  ■' 


* i V-»'M 


.1  J 


"'»l  J * ^ ' 

« ■ » *,  1 »•  "'O'*'  ‘ * • • ' 

•■'.**■  1 • k * ••  . “ 

• ‘ * - p.  ~ ^ 

. ..-jív  »'•" 

♦.  ^ . > t I • » 


t .,  . . • • ,t  ' . , . , .*••  l *.  * ** 

■Tv  .*  i ,“:/ *^*  : V ,•• -!  *-f .«rf*  ' - 

n;V-  ‘ V';  . ,.  •'»»  '*"'"  ' ^^.  -4!^', 

. ^ * ' ,.  >.  !>r< ^^fiinanS 


"í 

, ' ■ ; 'r-j**  íT»^ 

. 

c» 

» : V*»  f. 

% ^ *1^  4 i.  . 


^v'  ** 


<r  - 


*4^  4^J. 

'.  i - *1 


. ?*•  ■ '-’ 
í-f 


• • * ^ 


♦ - 1 — 1 • »*  - 


í «f  ' , 'y  '*"'* 

Al  "'  'v-  ^ • 

•'  * ^ 1 , • ,.f ' 

..'i;  :v í ; : 

. *'1 


V*#  • 


:-P'  ^ . 'M 


/>  í i 

•;CJ  • ’h  t 

I tJ>  'í>*' 

lí. 

It:-: 

• 

'»í  í 

9 

>íí<'£í.'^ 

.\rr.- 

V 

, .V 

’ ii 

• ** 

;T  x-tí  -TÍ  • 

‘'''i 

r ' 

^ * • *\ 

\?  ■ y 

' * **  A 

r »A 

*,  V 

,':  C íc-í  % 

. à 

79 


encargos  trabalhistas  assegurados  aos  empregados  do  estabe  - 
lecimento  vendido.  Livra-se  o vendedor,  no  ato  da  efetiva  - 
çao  da  transação,  dessas  obrigações,  mesmo  porque,  segundo  o 
instituto  precípuo  do  Direito  do  Trabalho,  a mudança  na  es  - 
trutura  juridica  da  empresa, naq  implica,  de  nenhum  modo,  em 
prejuízo  para  os  empregados,'  0 conceito  de  empregador,  no 
Novo  Direito,  prende-se  mais  ao  estabelecimento  que  a quem 
o explora', 

3,  A aprovação  do  projeto  em  foco  modifica  - 
ria  radicaLmente  o proprio  Codigo  Civil  Brasileiro,  no  que 
tem  de  mais  legitimo.  0 vendedor  só  se  desobriga  dos  ónus 
do  estabelecimento  vendido  depois.de  dois  anos  da  transação 
e responderia,  dentro  desse  prazo,  pelo  insucesso  do  compra- 
dor na  vida  comercial  ou  industrial.  Que  interesse  teria  al 
guem  em  desfazer-se,  embora  premido  por  contingências  irremn 
viveis,  do  seu  património  ou  parte  dele?  Por  outro  lado,  pa 
ra  o comprador  a vantagem  seria  evidente,  pois  nenhuma  caute. 
la  teria,  possivelmente, , na  direção  pfoficua  e eficiente  do 
estabelecimento  comprado,,  ja  que,  no  caso  de  insucesso,  o re_s 
ponsavel  seria  o vendedor,  Na  hipótese  de  arrendamento  do 

estabelecimento,  duas  situações  se  deparam  claras:  ou  o ar- 

0 

rendamento  envolve,  apenas,  a coisa,  ou  abarca  também  contra 
tos  de  trabalho.  Neste  último  caso  e flagrante  a responsabi 
lidade  do  arrendante  com  relaçao  aos  contratos.  Desnecessá- 
rio o projeto.  No  primeiro,  os  empr.egados  admitidos  o se 
rao,  forçosamente,  pelo  arrendatario,  e este  e o unico  res  - 
ponsavel  pelos  contratos  que  firmar  opm  os  empregados,  A 

/ rn  * ^ 

coisa  arrendada,  nesta  hipótese,  nao  poderá  responder  pelos 
danos  que  vierem  a ocorrer  sob  a gestão  do  arrendatario, 

Iq.  0 projeto,  em  análise  toca  as  raias  da  i - 
moralidade:  e inconceblvell  Aprovado,  aboliria  definitiva 

mente  astransaçóes  permitidas  pelo  Codigo  Civil  com  relaç  ão 
aos  estabelecimentos;  modificaria  declsivamente  o instituto 
da  propriedade  e,  afinal,  criaria  evidente  atrito  com  o que 
dispõe  o § l6  do  art.  llql  da  Constituição  Federal  vigente. 

5.  Sugerimos  à digna  diretoria  da  Federação- 
encaminhar  á Confederação  Nacional  da  Indústria  pedido  de  ma 
nifestação  firme  contra  o jjrojoto  em  causa,” 
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’*0  SALÁRIO  MÍNIMO  EM  FACE  DA  PRESENTE  SITUAÇÃO  ECONÔMICA*' 

(Parecer  do  conselheiro  Mario  Leão  Ludolf) 


A presente  e-xposlQao  visa  a 
apreciar,  com  base  nos  dados  coli- 
gidos pele  Departéunento  Econemi  c o 
da  Confederação  Naciena],  da  Indus- 
tria, as  possibilidades  que  ofere- 
ce a atual  situagão  economlca  do 

pais,  para  elcvaQao  dos  vigentes 

^ / / 
níveis  do  sa.lario  minimo. 


SALÁRIO  MÍNIMO  E CUSTO  DE  VIDA 


0 art , 116,  § 25,  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho,  dispõe:- 

”§  22  - Excepcionalmente,  poderá  o salarioM 
nimo  ser  modificado  antes  de  dccor  - 

✓V  A 

ridos  tres  anos  de  sua  vigência,  sem 
pre  que  a respectiva  Comissão  de  Sa- 
lário MÍnimo,  polos  votos  de  três 
quartos  de  seus  componentes,  reccnhe_ 
cer  que  fatores  de  ordem  economicat_e 
nham  alterado  do  maneira  profunda  a 
situação  econômica  e financeira  dare 
gião,  zona  ou  sub-zona  interessada.” 

A modificação  do  salário  ininimo,  antes  do  pra 
tres  anos,  só  se  justifica,  portanto,  em  face  de 
deterioração  dos  niveis  de  vida  da  classe  opera- 

0 argumento  básico  dos  que  reclamam  a aplica- 
çao  da  medida  excepcional  e quo  o aumento  do  custo  de  vidaim 
pede  a sobrevivência  do  trabalhad.or  dentro  dos  atuais  niveis 
do  salário  mínimo. 

Vejamos  se  a asserção  encontra  apoio  em  dados 

objetivos,  ou  se  nos  encontramos  face  a um  argumento  meramen 

/ 

te  Gm.ocional  ou  dcmjagcgic-- . 


zo  legal  de 
uma.  intensa 
ria. 
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A Fundação  G-etulio  Vargas  aprosenta-nos,  para 
o salario  mínimo  industrial,  durante  o período  19[;8/l955  -em 
Sao  Paulo  e no  Distrito  Pedieral,  rospectivaitüonte  - os  indi  - 
ces  abaixo; 


Quadro  I 


Salário  MÍnimo  e Custo  de  Vida 


I9I18  = 100 


T t — ■ 

Sao  Paulo  { Distrito  Federal 


t 


ANO 

Salário 

Minimo 

Custo 

de 

Salario 

/ 

Minimo 

áalari 0 
{M” nimo 

^ xxidl. 

Custo 

de 

Salário 

Minimo 

Indl . 

Vida 

Real 

Vida 

Real 

191+8 

100 

100 

Ü.OO 

j 100 

100 

100 

19ÍJ-9 

100 

98 

102 

j 100 

IOI4. 

91 

1950 

100 

lOli 

96 

j 100 

111 

91 

1951  j 

100 

113 

88 

j 100 

123 

81 

1952 

klS 

133 

31I-; 

i 316 

II4-O 

226 
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190 

I425 

i 632 

190 

333 

1955 

807 

2l;0 
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i 632 

251 
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Mostra  esse  quadro  que  o. salario  minimo  real, 
isto  á,  def lacionado,  ou  soja,  portanto,  a capacidade  aquis^ 
tiva  do  salario  minimo,  aumentou  enormemente  durante  o peri£ 
do  de  19li8  a 1955. 

Poder-se-á  alegar  que  os  resultados  acima  se 
apresentam  exagerados  pelo  fato  de  vigorar  em  19^-8  - ano  de 
base  - um  salário  minimo  fixado  cinco  anos  antes,  que  ja  não 
se'  coadunava  com  a situaqao  então  existente. 

Levando  emi  consideração  tal  objeção,  procure- 
mos,  então,  apreciar  a evolução  comparativa  do  salario  mini- 
mo e do  custo  de  vida  a partir  de  1952,  quando  os  níveis  da- 
quele • sofreram  ma  jorações  violentas,  que,  sabidamente,  exce- 
deram, com  larga  margem,  as  que  o aumento  do  custo  de  vida 
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Quadro  II 


Salario  MÍnimo  e Custo  de  Vida 

1952  ^ 100 


t : . 

T 

I são  Paulo  I Diatrito  Federal 


1 

I 

! 

t 

Salário 

Custo 

Salário 

-j- 

I 

í 

t 

Salário 

Custo 

Salário 

ANO  1 

! 

f 

t 

1 

Minimo 

de 

Minimo 

Minimo 

de 

Nominal 

Vida 

Real 

T 

f 

t 

f 

t 

Nominal 

Vida 

Minimo 

Real 

1952  ! 

100 

100 

100 

t 

1 

, 100 

100 

100 

1953  j 
I95II-  1 
1955  i 

L 

100 

122 

82 

t 

1 

r 

100 

112 

89 

193 

ih5 

121 

1 

t 

t 

2'^0 

136 

■ 11+7 

193 

170 

113 

200 

166 

120 

Vemos,  pois,  que,  mesmo  tomando-se  para  ba  se 
o ano  de  1952  - que  deve  ser  considerado  como  favoravel  aos 
assalariados,  uma  vez  que  o salario  mínimo  vinha  de  ser  re  - 
centemente  majorado,  alem  dos  niveis  razoáveis  -,  ainda  as- 
sim  a capacidade  aquisitiva  do  salario  minimo,  longe  de  se^v 
deteriorar,  sofreu  considerável  elevação. 

0 arguniento  - basi CO,  invocado  em  favor  da  mod^ 
fi cação  imediata  dos  niveis  do  salario  minimo,  não  encontra, 
portanto,  apoio  em  dados  objetivos.  Tal  argumento  so  e vaM 
do  se  tomarmos  como  base  o ano  de  195U*  Sabemos  todos,  po  - 
rém,  que  os  niveis  adotados  nessa  oportunidade  foram  inteir^a 
mente  arbitrários,  divorciados  da  realidade  economica  do  pa- 
ís, e acarretaram,  tal  como  fora  previsto,  uma  forte  intens^ 
ficação  do  ritmo  inflacionário,  com  todas  as  calamitosas  con 
sequências . que  estamos  hoje  presenciando, 

0 quadro  abaixo,  extraído  da  "Conjuntura  Eco- 
nômica" (janeiro  - I956)  confirma  a danosa  influência  da  exa 
gerada  elevaçao  dos  niveis  do  salario  minimo,  decretada  em 
195Uj  sobre  o ritmo  inflacionário. 
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Quadro  III 


/ 

Acréscimo  Anual  do  Custo  de  Vida  no  Distrito  Federal 


ANOS 

ACRÉSCIMO  PERCENTUAL 

- ti.. 

-1950 

1% 

1951 

10% 

1952 

15  V 

1953 

12% 

195I1. 

21% 

1955 

22%o 

A intensificação  do  ritmo  inflacionário  em 
I95I4.,  como  consequência  da  violenta  elevação  dos  níveis  do  ^ 
lájcJ_ü^ mínimo,  é verdadeiramente  alarmante  e deveria  fa^er,  m®. 

ditar  os  responsáveis  pela  política  salarial  que  vem  . sendo 

/ 

seguida  entre  noa^ 


EVOLUÇÃO  DO  SALÂHÍQ  H éPI  0 

Se  examinarmos,  agora,  a^  evolução  do  salario~ 
medio,  chegaremos  a conclusões  analogas,  É o que  nos  mostra 
•o  quadro,  organizado  pela  Pundaçao  Getulio  Vargas,  transcrito 
a seguir. 


iadro  IV 


Evolução  do  Salario  Medio 
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-dio  teve  a su  a capacidade  aquisitiva  sensivelitio.nte  aumenta- 
da a partir  de  I9I4-8,  sendo  de  ressaltar  que,  no  intervalo,  - 
que  vai  de  1952  a 1955>  esse  aumento  coincide  com  o do  salá- 
rio  minimo  (Vede  Quadro  II) . 

Ê,  pois,  ipualmente  falsa,  em  relação  a.o  sala 
rio  medio,  a asserçao  de  que  houve  deterioração  do  nivel  de 
vida  do  trabalhador. 


SALÁRIO  MÉ-DIO  NA  INDUSTRIA  E SALÁRIO  DO  FUNCIONALISMO  CIVIL 


Outro  argumento  de  que  se  servem  os  propugna- 
dores  de  u’a  modificação  imediata  dos  niveis  do  salario  mín^ 
mo  é que  o aumiento  recentemente  concedido  ao  funcionalis  mi  o 
público  civil  impõe,  por  questão  d.e  justiça,  que  vantagem  cor 
respondente  seja  outorgada  ao  operariado. 

Os  arautos  dessa  reivindicação  parecem  igno  - 
rar  que  o aumento  concedido  ao  funcionalismo  civil  foi  uma 
consequência  retardada  da  elevaçao  cios  niveis  cl.o  salario  mí- 
nimo, praticada  em  195^» 


guinte : 


É o que  claramente  se  infere  do  quadro  se- 


Quadro V 


Salário  do  Fáncionalismo  Civil,  Salário 
Medio  na  Indústria 


I9I18 = 100 


ANOS  ...  I 

' ~ L 

Salários  médios  na  indus-  | 
-tria  I 

Salário  do  funcionalismo  J 
civil  - I 

Custo  d^e  vida  no  D, Federal  | 


19Ü-8  í 1952  1999  ! 1996(Jan.) 
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-bopa  evi dent emerTte  excessivo  quando  confrontado  cora  o indi- 
de  do  custo  de  vida,  nevela-se,  entretanto,  sensivelinente  me 
nor  do  que  a majoraçao  com  que  foi  beneficiado  o salario  me- 
dio  na  industria,  no  decurso  de  igual  periodo. 


gumento • 


Cai,  assim,  por  terra,  também  esse  segundo  ar 


SITUAÇÃO  ECONÔMICA  GERAL  E SALÁRIOS  MÍNIMOS 

Pelo  exposto  se  verifica  que  o movimento  con- 
cernente  a modifica.çao  dos  níveis  do  salario  mínimo  nao  tra- 
duz uma  reivindicação  no  sentido  de . restabelecer  o poder  a- 
qiAisitivo  real  do  mesm.o,  encobrindo,  na  verdade,  uma  tentaW 
va  para  a elevação,  em  v alor  absoluto,  do  referido  poder  a- 
quisitivo  real, 

Como  os  salarios  são  a participação  do  traba  - 

^ IS/  A • ^ 

Ihador  na  renda  anual  do  pais,  essa  reivindicação  so  poderá 

/ 

ser  atendida,  sem  graves  danos  para  a economia  do  pais,  se  o 

\ fs/ 

valor  da  renda  global,  relacionado  a populaçao  total,  ou  s_e 
ja,  a renda  ”per  capita”,  apresentar  um  acréscimo  que  justi- 
fique essa  alteração  na  distribuição  da  renda  global. 

A recente  mensagem  presidencial  ao  Cengres  s o 
reconhece,  justamente,  o contrario  quando  afirma  (pagina  87, 
do  Diário  Oficial) : 


”Pela  primeira  vez,  desde  a ren 

da  real  ”per  capita”  experimentou,  em 
1955,  declínio  em  relação  ao  ano  ant_e 
rior.  De  fato,  o periodo  19)4-3/19 5^^;^ 
racterizou-se  por  um  aumento  continuo 
'da  renda  real  ”per  capita”,  a qual, no 
quinquénio  1950/l95L[.,  havia  alcançado 
a expressiva  taxa  de  6%  ao  ano.  Em 

1955,  porém,  essa  renda  deixou  de 

crescer,  sendo  assim  interrompida  a 
benéfica  tendência  que  se  mantivera  fif 
me  em  um  periodo  de  12  anos.” 


Em  termos  globais,  o ritmo  de  cresci 


■ 


» ■'  - ‘ 


-••tt' 


, vl 

> 


-J  -í  ; 


!f‘fl 


4 

< 


fU\'  •'■•  ■ 

: ' cs:  ait 


: V ,#»i  . 

.r^  i-  :■ 


I Qí  S^n  ■■' 


•.>  'fr 


* • .% 


V,*,-.r.<  '-.  -f.-  Vv  - *“ _ yj». 

. ;-  • • I ^ . ..%■•.  % ^ 

• ■ ■ V . • ■ ^ . • - 


.r«  ^ . ••.■ 

* ' -,  ••/'  M ■ <»'  j 

j- ' - » >■»  n— . . 

. f I • .• 


V . ' ■>  .1 


tc  *"  " 


' *'*'  o;.  I 


.*.  ,4 
* (J*  *■ 

/ t V •. 


^-*1.  JIKI-'. 


• ’ * * .*  I 


> -ir 


r*  > ; l,;'?  i/p  •■  ’ ’ 

"*dr>5<7  , f V 


^ t ■.  *'•  5 i -f^*S’  • •!  ^ . 


y • 


% 

A,  *‘4 


: .*  : • V. 


* í^u/n  ' 

• :i!t  3üub  ’ ■ •' 


í*;iu  , 

•"*'  , v - 

**é  m , *• 

• - . 


t 


• * » 


•Xv>  ‘ I 


V . ; ;,jjç  , , ; .'í  «L., 

• 7'  " ^ ^ j .t;  jií  *1  n*  y-f 

,*_  ' , ' » a ti*rr  #.; 

V • i*'  '/  .'L  . . *'  ..  „ : . /f  . 


•ír,  ■ f ,, 


o ' ■» 


-■  çiul> 

t'7*nr 

' • :ii|ir' 


*frt 

' ^ 


^ V • í*;,'''‘?*C;»  #j’  • • <4ypi1i 


“ -V  : '■'■‘•r,  Jf-r.'  ' ’ • • T ,l  • - i ír»  .. 

j . ' \ f í'  ' * ^r».* 

■ -J-  ' *^  • v •'  ,*■  I?  • 

( /..•  •<  »^  5 í ... . . ffr  > ^ . 

fvS®  I ;il.M*  . . t.  hjTc  Vt  Vv, 


" fv. ; íi»^  * ^ ’ 1 <fc£»,  ^ ^ f 

■ ' • ,-7  ••  . " ^ 'iZri  fr,.  . 


fc 

..  !>-}i 


■7*.  • - 


^ • .*,7 


. 'Jjy.'? 

>•  .^5. 


<tiv> 


.üc-í^.  ■ ‘ ' 

« ' ' í*  «r  '^'  * ■ i.  • i 

m J *f  ■****>*  * *"  ' '•'■■• 

' ■ "Ç^  ;..  í*'' 


^.- 


. I 


‘*  ‘ ' "/ir*  • « V, 


J " 1. 


.-..í--  ,,  fV  : '•t.i  ,-.'••*••  J . . 

Í5%.f  .-ti  .'T ' 


t:."  -■■ 

..‘-  - . -■  , ' - - . 

* ■ Jif'  ’‘'f  - ^ 


5.-Í  ■ ‘ ' * 

'-_  :,'7  V/v  r ■ > '-i '' 


:;r  "“V ..t  i-í 
>. : , I río^'k"^'  - ■>• 


'"íL 


JíJ^L 


5^--- 


-mento  da  renda  real,  que  havia  sido 
de  8,14.^  por  ano,  no  periodo  de  1950  / 
5i^,  caiu  para  apenas  1,15^  no  ultime a 
no . " 


Tomando-se  por  base  o nivel  de  renda 
e de  dispêndio  "per  capita”  de  I95I;,- 
força  e admitir  que  a economia  brasi- 
leira em  1955  empobreceu  rol  ativamen- 
te.” 


Sabendo-se  que  a taxa  de  crescimento  da  popu- 
lação brasileira  e de  cerca  de  2,^%  por  ano,  esse  empobreci- 
mento ressalta  evidente  do  gráfico  V,  anexo. 


Outro  indicio  claro  da  agravação  da  situação  e 
conomica  geral  e o decréscimo  do  montante  dos  inves timen tos- 
calculados  percentualmente  era  relação  ã renda  líquida,  Ê o 
que  nos  revela  o quadro  abaixo,  baseado  em  dados  da  Comissão 
Mista  CEPAL-BNDE  e da  Mensagem  I^-residencial , 


Quadro  VI 

Percentagem  dos  Investimentos  sobre  a Renda  Liquida 


ANOS 

PERCENTAGEM 

1952 

13,6 

1953 

10,14- 

195Í4- 

9,14 

1955 

8,0 

0 declínio  persistente  da  taxa  de  investimen- 
tos acarrcetará  os  mais  sérios  danos  ao  nosso  desenvolvimento 
econômico,  do  qual  constituem  a mola  propulsora. 

Se  o valor  dos  novos  investimentos  for  infer^ 
r ao  montante  da  depreciação  dos  investimentos  ja  existen  - 
tes,  assistiremos  a uma  queda  da  produção  global,  que  terá 
consequências  desastrosas,  quer  sob  o ponto  de  vista  economj^ 


• il 
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-CO,  quer  social, 

E ainda  a Comissão  Mista  CEPAL-BNDE  que  nos 
ira  fornecer  a mais  alarmante  de  todas  as  previsões,  consub_s 
tanciada  no  quadro  abaixo: 


Quadro  VII 


Previsão  do  Crescimento  anual  por  habitante. 

mantidas  as  condições  atuais. 


1 r 


t 

t 

t 

r 

\ 

\ 

t. 

191^9  - '55 

195ÍI-  - 62 

1 

\ 

^ f 

Produção  { 

3,15^ 

í,7% 

Renda  | 

k,  1% 

1,5%  ■ 

Consumo  j 

r 

L. 

5,6% 

— 

l,Z% 

— 

Com.o  se  ve,  a previsão  para  o crescim.ento  da 
renda,  fenomeno  do  qual  dependemios,  essencialmcnt e,  para  re- 
cuperar  o atraso  economico,  e de  1,5%  ano,  taxa  sensivel- 
mente inferior  a que  vigora  nos  Estados  Unidos,  onde  atinge- 
Zio  ano.  Significa  isso  que,  longe  de  recuperar  o atraso  eco 
nomico  em  que  jazemos,  cada  vez  mais  nos  distanciaremos  da  - 
quele  grande  pais,  condenados  a uma  crescente  proletarlzaçao. 

são  estas,  em  resum.o,  as  perspectivas  que  res_ 
saltam  doa  dados  colhidos  nas  mais  autorizadas  e insuspeitas 
fontes  ... 


C 0 N C L U SÃO 


Ante  os  elementos  de  que  dispomos  e que  vimos 
de  analisar,  não  nos  parece,  portai  to,  seja  licito  asseverar 
se  que  a situação  economica.  geral  justifica  um  aumento  do  p_o 
der  a.quisitivo  real  do  salaric  minimo.  Se  o pais  esta  se  em 
pobrecendo,  como  pretender  elevar  o nivel  de  vida  da  popula- 
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-ção?  Qualquer  medida,  nesse  sentido,  além  de  agravar,  de 
forma  imprevisível,  a inflação  que  nos  assola,  sacrif icarãpor 
completo  o desenvolvimento  economico  do  pais,  arruinando -lhe 
o futuro  e preparando  dias  sombrios  para  as  gerações  vindou- 
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PARECER  DO  CONSELHEIRO  RENATO  FALHARES  HEINZEmMN,  SÔBRE  A 

REVISÃO  DO  SALÁRIO'  - 

Em  vista  do  dusto  de  vida  no  Distrito' Federal 
ter-se  elevado,  no  ■período  de  março  de  195^^-  Q-  dezembro  de 
1955  segundo  dados  colhidos  pela  Confederação  Naci£ 

nal  da  .Industria,  era  meu  poder,  custo  esse  que  não  parou  de 
subir  ate  hoje;  em  face  de  ter  o estudo  do  Conselheiro  Ma  - 
rio  Leão  Ludolf,  distribuido  nesta  Federação  das  Indústrias, 
reveladç ' no  último  reajustamento  do  salário  mínimo  hou- 
ve  um  acréscimo  de  valor  aquisitivo  no  salario,  que  hoje  or 
ça  pela  casa  de  20^,  tomando  como  base  I9Ú8,  sou  de  parecer 
que  se  deve  tomar  o índice  de  como  mais  ou  menos  o real 

do  aumento  do  custo  de  vida  entre  o periodo  de  março  de  95Ú 
até  ho je, , e dele  se  deve  retirar  os  20^  apontados  no  traba- 
lho do  Dr,  Ludólf,  para  se  encontrar  como  justo  e razoáv  el 
o a^umento  de  . 25^  no  atual  nível  do.s , salários  mínimos  que  peA 
saria  a ser'  (no  D.  Federal)  de  Crf  3«000j00  (trés  mil  cruzej. 
nos). 

Para  dar  uma  noção  mais  clara  da  necessidade 

A M 

desse  reajustamento,  louvo-mq  da  distribuição  percentual  dos 
”Pesos”  no  índice,  do.  custo  de  vida  no  D.  Federal,  geralmen- 
te  aceites  como  bons,  para  detalhar  o atual  salario  minimo, 
comparando  como  o mesmo  ficaria  com  o aumento  de  25 


ATUAL COM  0 AUMENTO 


1) 

2) 


) 
) 

5) 

ú) 


Alimentação 

55^ 

I.32O5OO 

1.650,00 

Habitaçao 



360,00 

ú50,oo 

S 0 M ■ A . . . . , 

1,630,00 

2.100,00 

Vestuário 

......... 

288,00 

96,00 

360,00 

Serv, Pessoais 

w ......... 

120,00 

Instituto 

1%  ......... 

168,00 

210,00 

Transp.e  Divers 

• f/o  o.* 

v 168,00 

210,00 

2\.)400,  00 

3.000, 00 

Somei  os  dois  primeiros  itens,  porque  enquan- 
to julgo  poder  1111  operário  solteiro  alimentar-se,  ainda  que 
no  regime  de  parca,  nutrição,  com  a verba  relativa  a 59)^ 
seu  salário  mínlrao,  julgo  que  som.ente  somados  os  itens  de  h£ 
bitação  e alimentação,  poderemos  conceber  cobertas  as  nece£ 
sidades  mínimas  para  moradia. e alimentação.  As  demais  ver  - 
bas  são  por  demais  reduzidas,  e so  em  regime  de  co-hablta  - 
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çao  com  outros  asslariados  ou  como  ajuda  rara  a manutenção»* 
da  vida  familiar  jExemplo ; filho  que  trabalha  só  para  vefftir 
se  e transportaras e,  tendo  alimentação  gratuita  ou  quase)  e 
que  nao  se  mantera  em  grandes  dificuldades  o que  perceber  o 
salário  mínimo* 

Ademais,  penso  que  e chegada  a hora  de  nos  c^ 
locarmos  ao  lado  dos  nossos  auxiliares,  para  que  outrasmãos 
não  agitem  as  suas  bandeiras  de  justas  reivindicações  e pa- 
ra que  possamos  dizer  aos  mesmos  que  juntos  devemos  pedir, ^ 
por  que  nao  dizer,  exigir  do  Governo,  que  sem  causa  imperi£ 
sa  não  aumente  mais  os  impostos j n&o  siga  a política  do  em- 
preguismoj  solucione  o problema  dos  transportes;  incentive  a 
produção  como  fator  de  aumento  de  suas  arrecadações ; não  au 
mente  os  níveis  dos  que  já  ganham  mais  do  que  o suficiente- 
para  que  o Brasil  possa  trabalhar  e progredir  em  Paz  e para 
que  não  seja  uma  vã  ilusão  o atual  aumento  do  salario  míni- 
mo, o que  nos  deixaria  sem  fé  nas  medidas  governamentais. 

Unidos,  governantes,  emnregadores  e emprega  •* 
dos  faraó,  sem  duvida,  do  Brasil,  uma  Grande  Naçao, 
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PARECER  DO  CONSELHEIRO  ÁLVARO  FERREIRA  DA  COSTA  SÕBRE  A REVI 
SXO  DO  SALÁRIO  MÍNIMO;- 

A pretendida  revisão  do  Salário  - MÍnlmo  ; ~ 

A incontinência  de  medidas  sabidamente  influen 
tes  na  elevação  do  custo  de  vicia  tem  sido,  no, país,  a causade 
terminante  da  sensível  desvalorização  da  moeda  e corresponden 
te  queda  do  poder  aquisitivo.  Entre  essas  medidas  destaca-se  a 
que  impõe  m.aiores  dificuldades  a expansão  dos  transportes  in- 
ternos, In  casu,  são  indisf arçáveis  os  atentados  ao  orincípio 
de  que  o transporte  facil  e racional  possibilita  o abasteci  - 
mento  dos  mercados  e que- esse  abastecimento  provoca  a conten- 
ção dos  preços.  Portanto,  quando  assistimos  as  restrições  im- 
postas ao  uso  da  gasolina  e verificamos  o abandono  em  que  se 
encontram  as  rodovias  brasileiras,  não  compreendemos  a razao 

dessa  atitude  se  nao  contam.os,  previamente,  com  um  sistanafer 

> * 

roviario  adequado,  facil,  barato,  nem  podemos  desconhecer  a re 
duçao  sensivel  em  nossa  frota  de  navios  costeiros.  Nao  nos  de- 
teremos no  debate  em  torno  de  qual  deve  ser  o meio  de  trans  - 
porte  a empregar;  apenas,  querem.os  demonstrar  que,  antes  das 
medidas  restritivas  impostas  ao  transporte  rodoviário,  cum  - 
pria  proporcionar  a sua  substituição  por  outros  meios,  quais 
o ferroviário  e o marítimo.  Mas,  ainda  que  pareça  incrivel,na 
da  disso  foi  feito  e,  ao  contrario,  elevaramrse  desmesurada  - 
mente  as  tarifas  ferroviárias  e marítimas  ...  Por  outro  lado, 
o entorpecimento  em  que  se  encontram  as  atividades  de  cunho  es- 
sencialmente privado,  deses  timuladas  pela . t.orren  te  de  medidas 
fiscais  excessivas,  pela  exploração  feita,  em  muitos  setores, 
pelo  próprio  Estado  e - pelas  . dificuldades , cada  yez  m-aiores,na 
obtenção  de  m.atórias  primas,  agravam  a situação.  Outro  proble 
ma  de  envergadura  indisf arçavel .. e o da  mao  de  obra.  Os.  cálcu- 
los mais  otimistas  estimam  em  50^  sobre  o salario . pago,  aque- 
la arrazadora  quantidade  de  encargos  que  a oneram,  A boa  von- 
tade e inteligência  nata  do  trabalhador  brasileiro  não  podem 
supri-lo  de  conhecimentos  técnicos  capazes  de  permitir  um  ín- 
dice de  produtividade  que  possibilitasse  a redução  dos  efei  - 
tos  desses  encargos,  A pequena  quantidade  de  técnicos  indíge- 
nas existente  entre  nós,  deriva  do  esforço  das  próprias  empre 
sas  de  direito  privado-.  Daí,  a corrente  imigratória  de  técni- 
cos - e pseudo  técnicos  - que  nos  vem  do  exterior,  exigin  d o 
maiores  salários  e pj^f^^oCí^ndo  equiparações  decretadas  por  sim 
pies  slmiilltude  ou  analogi^  de  funções.  Por  outro  lado,  o de- 
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sestimulo  causado  por  esses  fatos,  que  desafiair  contestação, 
levam  o homem  de  empresa  a restrin^^^ir  sua.  atividade  ao  mini»» 
mo  indispensável  a sobrevivência  da  emp.rssac 

2 - Todos- nos  conhecemos  os  métodos  e sistemas,  *- 

classioca  o inodernos_,  de  combater  a ir, fiação,  contendo  a es« 
pirai  constante  da  elevação  do  custo  de  vida.  Entretanto,  os 
governos  nao  se  dispõem  a aproveitar  esses  conhecimentos,  já 
que  vai  buscar,  , invariavelmente,  na  Política,  os  seus  auxilia 
res  técnicos  „oo  Por  outro  lado,  au  contrario  do  que  preooni 
za  a Constituição  Federal,  nenhuma  .hamonia  há  entre  os  Pode 
res  que  constituem  a União  Federalc.  Executivo  preso  a conve- 
niências eleitorais  I Legislativo  escravo  da  vontade  unipes  - 
soai  do  cada  um  de  seus  membros  r Judiciário  atado  a legisla*" 
çoes  antiquadas  e quase  inapl.icav  ,;i:j , Criam-se  alguns  Orgaos 
técnicos  com  as  mais  puras  e j.o”v.ave:i.s  .intenções;  algum  tem« 
po  depois,  surgem  noticias  de  uma  1'ebril  atuação  de  cada  um 
deles;  levantam-s e,  aqui  e ali,  .interessos  feridos  ou  contra 
nados;  sucede-se  um  silencio  sepucral  -««^-Ora,  entre  fatos 
e atos,  sem  duvida  um  dos  mais  perniciosos,  e a intervenção 
estatal  no  cariDO  economico  o nas  re,.Laçoes  de  emprego.  Toda 
Via,  apesar  de  conhecidos  os  efeitos  catastróficos  da  ultima 
revisão  do  "salário  minimo'q  o.,primeirc  ato  do.  atual  Governo 
foi  justamente  o de  propor-se  a nova  revisão  Para  justi- 

ficar-se essa  estranha  atitude,  tres  hipóteses  podem  ser  for 
muladas;  provocação  as ■ classes  produtoras ; ludibrio  as  cias- 
ses  trabalhadoras;  completa  igncrancia  da  matéria,  A provoca 
çao  as  classes  produtoras  e aceitavel  principalmente  se  re  - 
cordarmos  o que-  aconteceu,  em  195U-.')  quando  da  ultima  revisão, 
em  algumas  regiões  em  que,  pera  esse  efeico,  esta  dividido  o 

pais:  iuteira  reve].'a  a leunlacao  vigente  e predominância  da 

\ " ' - 
vontado':  unipes  soai  do  vnts'-  inlstro  do  Trabalho,  sr.  Joao 

Goulart,  Âs,|  p.romessas  eleitorais,,  por  outro  1aão.  e possível 

imputar  a ppetendida  o nova  revisão;  ostijnulado  pelo  aparen— 
i . . . 

te  sucesso  do  ato  anterior,  loelo  av  j.r...^aoi .^nao  em  que  se  en  - 
contram,  airfda,  as  verdadeiras  foi“ça:..>  Í!:,pul3Íonadoras  do  pr_o 
gresso  nacional,  tentara  o Governc'  c^.miprir,  erabora  a custado 
sacrifício  ^é>ifaíS^*Í!®nal,  as  promessas  feitas  na  ultima  campanha- 
eleltoral-c  Entr*^t*íí?M:'%,  a revisão  constituira,  sem  duvida,  lu 

^ i’'  ç 

dibrio  aos  proprios  '*'’'*abalhad''...res : -a  melhor  j.a  salarial  daid^ 
corrente  implicara,,  ^^‘â#>4iíS^>íí..riamer  or-i  -maior  velocidade  na 
ascenção  dos  preços  das  utíòndades ; verdade  que  as  decorrên- 
cias mais  imediatas  d.isfarçahao  as  verdadeiras  causas  da  ma- 
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joração  constante  dessas  utilidades,  atribuindo  o Governo,  •• 
quando  o circulo  vicioso  se  fechar,  as  empresas  e sua  ganan- 
cia,  os  efeitos  desastrosos  de  seu  proprio  ato,  Isso,  porem, 
poderá  ser  alertado,  com  facilidade,  através  sucessivo  escla 
recimento  da  opinião  pública.  Quanto  à tercçiira  hipótese,  tal 
vez  a mais  remota,  não  desejamos  comenta-la, 

3 - -0  trinomio  em  que  anunciadament e se  calca  o a 

tual  Governo,  se  executado,  influiria,  por  certo,  - e benefi 
camente  - na  contenção  do  "custo  de  vida".  Acontece,  porém  , 
que  a simples  estruturação  executiva  de  medidas  tendentes  a 

JK  P /k  ^ 

por  em  pratica  os  meios  desse  trinomio,-  repugna  a pretendida 

t>P  * P 

revisão  dos  salarios  minimos.  Algo  que  se  possa  ter  feito,  « 
naquele  sentido,  desmoronara  imediatamente  após  a revisão  e 
criar-se-á  uma  barreira  de  tal  envergadura  que  serão  inúteis, 
durante  longo  tempo,  os  esforços  que  o proprio  Governo  desen 
volver  para  atendimento  desse  salutar  programa  político.  Ha, 
assim,  flagrante  incoerência  de  atitudes  que  e preciso  escla 

Ps  «V 

recer,:  ou  o Governo  enfrenta  o problema  da  contenção  do  cus»' 
to  de  vida,  com.  energia  e disposi  çao . ou  entrega-se  a previa 
destmjiição  do  seu  anunciado  programa, 

Ú - Os  brasileiros  esquecem,  com  grande  facilidade, 

Não  fora  isso,  estariam  agora  bem. unidos  contra  a pretendida 
revisão  do  salário  mínimo,  Quando,  em  195Ú->  ficou  demonstra- 
do que  a lei  vigente  havia  sido  violada,  numa  flagrância  ou- 
sada, compreendeu-se  a extensão  do  desastre,  Todos  conhece  - 
ram  fatos  impressionantes  praticados  pelo  então  Ministro  do. 
Trabalho  e pelos  responsáveis  mais  Imediatos  pela  referida  - 
Pasta,  Os  estudos  procedidos  pelo  Serviço  de  Estatística  da 
Previdência  e Trabalho  - SEPT  - afastaram-se  dos  elementos  - 
preconizados  na  lei  expressa;  os  resultados  obtidos  foram  al 
terados  a critério  do  Ministro;  nenhum  prazo  foi  observado  , 
salvo  o de  vigência,  m.esmo  assim  devido  a interpretação  do 
Judiciário;  o caráter  de  excepcionalidade  da  revisão  foi  re- 
conhecido á custa  de  adulteração  de  atas  das  Comissões,  As 
consequências  da  malsinada  revisão  ai  estão,  0 impressionan- 
te relato  feito  pela  Diretoria  do  Sindicato  da  Indústria,  da 
Construção  Civil  do  Rio  de  Janeiro,  os  nuineros  apontados,,  os 
prejuízos  causados  a essa  laboriosa  atividade  economica  ain- 
da levarão  alguns  anos  para  cicatrizar;  o brilhante  Parec  er 
do  Colendo  Conselho  Nacional  de  Economia,  que  demonstra  uma 
independência  indispensável  ao  efifee4.-©nte  desenvolvimento  de 
suas  atribuições,  ainda  e de  Qia«tem  ,,,  Nao  refeitas  da  inju^ 


ta  e incompreensível  atitude  - e,  daí  o atordoamento  a qu  e 
nos  referimos  as  empresas  permaiiecem  em  busca  do  algo  que 
possa  salva-lasj  quando  são  novamente  atingidas  pelo  anunciar 
de  uma  nova  revisão^  também  de  caráter  excepcional,  que  aca^^ 
bara  por  sufoca*«las  definit ivamente ^ Nao  conseguiu  o Governo 
liberar-se  da  velha  demagogia  e,  envolto  nela,  nao  tem  a co- 
ragem necessária  de  por-lhe . paradeiroo  Ao  contrário,  ao  seu 
amplexo  cede  cada  vez  mais  ,or  Prova  insuspeita  disso,  resi- 
de no  fato  de  vir  o atual  Ministro  do  Trabalho  afirmando  em. 
sucessivas  entrevistas  de  que  todos  reconhecem  a necessidade 
de  rever  õs  atuais  e modernos  salários  mínimos  tendo  em  vis- 
ta a incrivel  e constante  aumento  do  custo  de  vida,  gerando 
uma  desvalorização  imponderável  do  poder  aquisitivo  dos  salá 
rios.  Ha,  evidentemente,  tjim  trerrmndo  sofisna  na  afirmativa  <, 
Todos  reconhecem,  de.  fato,  a.  coLitrlstad^'i'a.  situação  geral  que 
avassala  o pais,  mas,  poucos,  muito  poucos,  acrediam  na  solu 
ção  proconizada  para  debela.r  a crise  que  campeia:  revisão  djs 

/ > A 

salarios  mínimos  Por  outro  lado,  vera  o Go'-erno  de  contor 
nar,  em  parte,  as  dificuldades  económicas  nascidas  da  ante  - 
rior  revisão,  para  as  classes  militares  e c.os  servidores  pú- 
blicos da  União,  concedendo-lhes  um  aumento  capaz  de  reduzir 
sensivelmente  o . des  equilíbrio  provocado  pelas  consequências 
daquela  atitude ^ Ao  mesmo  tempo  em  que  isso  se  verifica,  pre 
tende  o Governo  acarretar  um  novo  e maior  desequilíbrio  para 
retirar  a essas  laboriosas  classes  qualquer  possibilidade  de 
ressarcir-se,  sem,  novo  e substancial  aumento  de  vencimentos, 
da  crise  que  as  assola  ha  cerca  de  dois  anos  „ . 


5,  Ao  Grande  desconhecimento  da  nossa  comple  xa- 

^ tp 

legislação  - desconhecimento  que  tem  ícaizes  justame.nte  em  fa 
ce  dessa  complexidade  - deve-se  o fato  de  poder  um  Ministro- 
de  Estado,  com.  a grave  e alta  responcabilldade  da  investidu- 
Pa,  fazer  certas  afirmações  ccutrí.rias  a legitima  interpreta 
ção  que  os  Tnibunais  tem  dado  a legislação  que  rege  o ''sala- 
rio  mínimo”.  Assim,  tem  afirmado  o ilustre  litu.lar  da  Past  a 
do  Trabalho,  que  a lei.  será  respeitada,  rigo.nos amcnte  obser- 

A 

vados  os  prazos  nela  prescr itos , . e , em  suma,  que  o Governo sa 
bera  respeitar  a Lei  e o Direito,;  Confia,  o sr.  Ministro  do 
Trabalho  em  que  as  Comissoes  que  estão  sendo  constituídas  d_e 
firam  a revisão,  o carater  de  excepcionalidado  previsto  no  § 
22  do  artigo  TI6  da  Consolidação  da.s  Leis  do  Trabalho,.  Justi. 
fica,  porem,  essa  confiança  as  providencias  que  ja  foram  to- 
madas e o alardeamento  orevio  da  revisão  como  coisa  decidida? 
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E,  se  isso  na o ocorrer  em  relação  a algumas  dessas  vinte  e - 
duas  Comissoes?  A revisão  far-se-a,  apenas,  quanto  as  regiões 
onde  as  respectivas  Comissoes.  concluam  pela  existência  de  - 
condições  que  aconselham  a excepcionalidado  da  medida?  Entro 
tanto,  nao  queremos  admitir  que  o ilustre  Ministro  desconhe- 

/s 

ça  os  termos  frios  da  lei  e que  a esse  respeito  diz,  com  cia 
reza  solar: 

''Exeepcionalmente  poderá  o salário  mínl^io 
ser  modificado,  _^antes  de  decorridos  tres. 
anos  de  sua  vigência,  sempre  que  a res  - 
pectiva coi]2Íssao  de  salario  minimo,  pelo 
voto  de  tres  quartos  de  seus  comDonei:iteSy 
reconhecer""que  fatores  de  ordem  economi- 
ca  tenham  alterado  de  maneira  profunda  a 
situação  economica  e ’ financeira  da  regi» 

ao,  zona  ou  sub"  zona,^’  Tart"]^  ll'6'^  § , 

C.L.T. ) 

Nao  há  interpretação  possivel,  capaz  de  torcer  esse  disposi*- 
tivo  para  afirmar  que  e prescindível  a manifestaçao  previade 
cada  Comissão  regional,  com  relaçao- a região,  apenas  a re^ao 
sobre  que  tem  jurisdição,  0 público,  por  outro  lado,  veio  a 
saber  que  as  Comissoes  da  maioria  das  vinte  e duas  regiões  - 
em  que  se.  divide  para  esse  efeito  o loais,  Ja  estão  constitui 
das  e que,  ate  o fim  do  corrente  mes,  as  demais  ja  o estarao# 
Causa  especie  nao  ter  sido,  ainda,  no  Distrito  Federal,  de  « 
terminada  a realização  das  eleições  para  constituição  das  li_s 
tas  a que  se  refere  a lei  ,,,  ou  pretende-se  olvidar,  também, 
esse  dispositivo?  Ê êle: 

"Os  representantes  dos  empregadores  e em.« 
prègados  serão  eleitos,  na  forma  do  art* 
90,  pelo' respectivo  Sindicato,  e,  na  fal 
ta  deste,  por  associações  legalmente  re*- 
gistradas,  n~^o  podendo  sua  escolha  re- 
cair em  indivíduos  estranhos  ao  quadro  s_o 
ciai  dessas  entidades,"  (art, 88  da  CLT) 

Óra,  se  as  eleições  estão  subordinadas  a previa  publicação  áe 
editais  e convocações,  exigindo  a lei  "quorum"  com.provado  e 
condições  normais  aos  eleitores,*  se  entre  a primeira  e segun 
da  convocação  e indisoensavel  a decorrência  de  quinze  dias  , 
pelo  menos;  se  ainda  não  foi  determinada  a realização  dessas 
eleições  no  Rio  de  Janeiro,  com.o  noderao  as  Comissoes  restan 
tes  estar  constituidas  antes  do  fim  de  abril,  se  faltam,  ap_e 
nas,  uns  oito  dias  para  isso?  Enganou-se,  ainda,  o ilustre M 
nistro  ao  afirmar  que  da  vez  passada,  as  Corais sÕes  votaram  - 
pelo  caráter  de  excepcionalidade  ,,,  'Nem  todas,  sr.  Ministro,  . 
Algumas  nao  votaram,  apesar  de  constar  das  Atas  essa  votaç8.o,,. 
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Mas,  com  referencia,  ainda,  aos  prazos  que  se  pretende  res- 
peitar, e bom  esclarecer  que  as  conclusões  das  Comissões  so 
bre  o valor  do  salario  mínimo  a ser  fixado,  devem  ser  publi 
cadas  por  tres  vezes  no  oeríodo  de  90  (noventa)  dias,,  para 
que  possam  receber  su.qestões  das  classes  interessadas,  as 
quais  serão  obrigatoriamente  examinadas  nelas  Comissoes  e so 
depois  e que  decidirão  definitivamente,  Mas,  dessas  decisões 
definitivas,  ainda,  cabe  recurso  para  o Ministro  ...  e,  não 

ê 

ha  negar,  desta  para  o Juizo  dos  Peitos  da  Fazenda  Publica, 
Também,  a vigência  se  dará,  apenas,  sessenta  (éo)  dias  de- 
pois da  publicação  do  decreto  no  "Diário  Oficial"  ...  Enfim 
temos  o compromisso  do  ilustre  Ministro  do  Trabalho  de  que 
a lei  sera  respeitada.  Aguardemos  ,,, 

é,  Um  aspecto  que  não  pode  deixar  de  ser  enfren- 

tado, condizente  com  o "salário  mínimo"  é o da  possível  re- 
vogação da  competência  do  Executivo  para  fixá-los,  face  'à 
Constituição  vigente,  Com  efeito,  tratando-se  de  matéria tra 
balhista,  dispês-se  na  Constituição  de  19^6,  que  a competên 
cia  para  legislar  sobre  ela  é da  União,  através  o Legislati 
vo,  Se .aao  vejamos;  "Compete  a União: 

XV  - legislar  sobre: 

a)  direito  civil,  comercial,  pei^al, 
processual,  eleitoral,  aeronaut^ 
CO  e do  trabalho,"  ^ 

o que,  parece  evidente,  impede  que  o, Executivo  nromova  le  - 
galmente  a revisão  do  salario  minimo.  Por  outro  lado,  hafla 
grante  absorção  do  salário  mínimo  individual  pelo  preconiz^a 
do  na  Constituição  Federal,  mais  amplo,  mais  elas  tico,  a sa- 
ber : 

"A  legislação  do  trabalho  e a da  previden 
cia  social ^obedecerão  aos  seguintes  pre- 
ceitos, alem  de  outros  que  visem  a melh£ 
ria  da  condição  dos  trabalhadores; 

I - salario  minimo  capaz  de  satisfazer  , 
conforme  as  condições  de  cada  região,  as_ 
necessidades  normais  _do  trabalhador  e de 
sua  famiílãl  [art,'  Í57  da  Constituição) 

/ f 

enquanto  a lei  consolidada  deixa  bem  claro  que  o salario  mi 

A 

nimo  da  alçada  do  Executivo,  conforme  a competência  que  lhe 
foi  atribuida  antes  da  vigência  da  Constituição,  em  neríodo 
"in  albis",  constitucionalmente  falando,  é o salário  indivi 


dual,  pois: 
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"Salario  mínimo  e a contraprestação  míni- 
ma devida  e paga  diretamente  pelo  empre- 
gador a t-odo  trabalhador,  inclusive  ao 
trabalhador  rural,  sem  distinção  de  sexo, 
por  dia  normal  de  serviço, capaz  de  sa 
tisfazer,  em  determinadas  época  e região 
do  pais,  as  suas  necessidades .normais  de 
alimentaçao,  ha  bit  a.  ç a o , v estuário,  higie 
ne  e transoortê"^  iartr  ?5  da  Consolida  - 
çao  das  Leis  do  Trabalho) 

0 

11  _ ^ . í o ' 

'O^salario  minimo  sera  determinado  pela  - 
fórmula  Sm=  a+b+c  +d+e,  em  que  a, 
^ ® £ representam^  resnec tivamenTe 
o valor  das  despesas  diarias  com  alimen- 
taçao,  habitação, ^vestuçrio,  higiene  e 
transporte  necessários  a vida  de  um  tra- 
balhador  a.  luirC o"* ' ' 'Ça r b 7' TíTT  da  precit,  Con 
solidaçaojo  ^ 

Duvida  não  ha  sobre  a competência  para  fixa  - 
ção  do  salário  familiar,  tanto  que  ti'ãmita  no  Congresso  pr_o 
jeto  de  lei  nesse  sentido;  absorvido,  como  inequivocamente  o 
foi,  o salário  mínimo  individual  deixou  de  existir;  a comp_e 

A ê 

tencia  e,  assim,  do  Legislativo, - embora  caiba  ao  Executiv  o 
a iniciativa  das  leis  a respeito,  em  comum  com  os  membros  qi 
ccomissão  da  Gamara  dos  Deputados  e do  Senado  Federal  ( art, 
67  da  Constituição).  Êsse  aspecto  jurídico  do  problema  pre- 
cisa,  a nosso  ver,  ser  enfrentado  pelos  orgaos  técnicos  com 
petentes,  não  so  desta  Federação,  como  das  demais  e das  Gon 
federações  patronais, 

7,  Quanto  ao  aspecto  prático,  as  informações  of_e 

recidas  pela  Fundação  G-etúlio  Vargas,  permitem,  concluir  que 
a elevação  salarial  imposta  pelo  Decreto  n2  35*^50»  1 de 

maio  de  I95I1-,  excedeu  - e de  muito  - a realxiiente  verificada 
no  período  1952  - 195l^o  SÓ  êsse  aspecto  seria  suficiente  p£ 
ra  frustar  a presente  tentativa  de  nova  revisão.  Aplicada  .a 
taxa  de  aumento  do  custo  de  vida  veiif içado  naquele  curtop£ 
ríodo  sobre  o salario  minimo  de  1 «200, 00  (máximo)  o re,- 
sultado  está  muito  aquem  do  que  foi  decretado  em  maio  de  ,* 
195^»  Portanto,  nao  e possivel  oartir  dessa  anomalia  para  ^ 
purar  o custo  real  da  vida  de  um  trabalhador  e,  sim,  remon- 
tar a fixação  anterior,  seja,  no  Distrito  Federal,  Cr$ 
1.200,00  m.ensais.  Apesar  disso,  o exagero  do  aumento  de  19^ 
tem  reflexos  muito  acentuados  na  elevação  due  se  verixicou 
entre  1952  ® 1955»  Justif  ica—se  a afiridaçao,  salientando  que 
a maior  elevaçao  percentual  verificada,  foi  em  Belo  Horizon 
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tee  outros  municípios  mineiros,  justamente  por  ter  sido  es«» 
se  Estado  o mais  atingido  pelo  arbítrio  do  então  Ministredo 
Trabalho,  ar,  Joao. Goulart  que  nao  considerou  os  calculosdo 
SEPT  (Cr.f  1,685, Lo),  nem  da  Comissão  respectiva  (Cr$  1.831,50) 
para  fixa-los  ao  seu  alvedrio  em  Cr|  2,200,00  (Belo  Horizon- 
te), Êsse  particular  foi  esquecido  pelo  atual  Ministro  do 
Trabalho  na  sua  peregrinação  pelos  jornais,  rádio  e telo-e- 
missoras  a justificar  a nova  revisão.  Acreditamos  na  bça  fe 
de  S.  Excia,  e na  sua  ignorância  desses  acontecimentos,  Cum 
pre-lhe,  porem,  alertado  que. seja,  confessar  o engano  e cor 
rigir  a deficiência.  Estamos,  assim,  e pelo  exposto,  de  a • 
cordo  em  que  a revisão  pretendida,  se  efetivada,  deve  ser 
calcada  sobre  o salario  mínimo  de  1952. 

8,  É muito,  comum  o fato  de  espíritos  esclareci  - 

dos,  brilhantes  mesmo,  recuarem  na  defesa  de  um  princípio  a 
penas  pelo  fato  de  reconhecerem  justa  certa  pretensão  que 
o fere  , Mas  esse  recuo  e logo  aoroveitado  pelos  contrários 
como  subsídio  - e valioso  - a defesa  "da  pretensão.  Temos 
zante  exemplo  disso  no  caso  presente  da  pretendida  revisão, 
ÍMa-„apreciavel  parte  dos  homens  de  empresa  está  convenci  d a 
■de  que --e-^JLnop.aivante  o.  atual  salario  mínimo  e que  deve  ser  , 
de  fato,  revisto,  Õra,  se  o entendimento  fica  conservado  no 
escrínio  sentimental  do  indivíduo,  tudo  bem;  se,  porem,  vem 
a furo,  transborda  do  íntimo,  e logo  aproveitado  pelos  qup 
defendem  - e com  más  intenções  - ponto  de  vista  idêntico  , 
Forma-se  então  uma  corrente,  que  engrossa  cada  vez  .mais,  dos 
defensores  da  idéia  a»a,quaiq  se -aliam  os  indiferentes  por 
questões  de  foro  intimo.  Os  que  tem  a coragem  de  combater  a 
■descoberto;  os  que  prdem  tempo  no  estudo  desses  problemas  ; 
OS'  que  não . concebem  o sacrifício  - da  Nação;  esses  vão. vendo, 
^lieslludidos,  o quantitativo  tísico  de  suas  fileiras  ,,,  E, 
a simpatia  com  que  alguns  de  nos  vem  considerando  a possib_i 
lidade  de  uma  revisão  honesta,  s^rve  de  escudo  a cretençõea 
ilegítimas  e inaceitáveis.  Verifiquemos  que  as  primeiras  pa 
lavras  dos  demagogos  que  defendem  'um  ponto  de  vista  contra— 

A é 

rio  aos  interesses  nacionais,  mas  que. e necessário  para  a - 
tender  a compromissos,  eleitorais  ou  a atrair  simpatia  de  m_i 
Ihoes . de  indivíduos,  sao  sempre  as  mesmas,  A respeito  da  r_e 
visão,  diz-se*  ”A  grande  maioria  dos  proprios  patrões  esta 
convencida  de  que  um  imperativo  de  justiça,  rever  os  atuais 
salarios  mínimos,  convencidos  como  estão  todos  de  que  nao  e 
p^ss-ível  viver  com  os  ínfimos  salarios  atuais”  e,  mais  adi-v. 
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ant©.  Ap6nas  uma  pôpuBna  popçao  d.©  patross  © contuapia  a 
r“©vísao|  ©ntr© tanto , © tao  insigniflcant©  a puantldad©  e 
tao  ©scusos  os  s©us  angumentos,  qu©  nao  impressionam  aos 
qu©  defendem  o bem-estar  do  trabalhador...”.  Devido  a esse 
engrandecimento  emprestado  as  correntes  contrarias  ao  ver- 
dadeiro sentido  do  bem-estar  social  pelos  que  tem  o dever 
precipuo  de  não  faze-lo,  encontramo-nos  na  presente  situa- 
ção. ”Remember  Pearl  Harbourl..”  foi  o grito  que  salvouas 
Democracias;  ”Lembrai-vos  de  199lj-I”  é o que  deve  ser  sus  - 
tentado.  Vale,  ao  ensejo,  renovar  o conceito  expendido  pe 
lo  presidente  da  Comissão  de  Salário  MÍnlmo  da  21^  Região- 
(Distrito  Federal),  em  a respeito  de  nós  outros: 


"Primeiro,  porque  a população  do  Distrito  Pe- 
doral  come  de  mamlta.  Nao  possui  o Distrito 
Federal^  ao  contrario  das  demais  unidades  da 
Federaçao,  produção  agropecuaria  própria.  Tu- 
do que  consome  vem  de  fora.  Segundo,  porqu  e 
a dis trlbulção^dos  generos  alimentícios  está 
em  parte  nas  maos  de  homens  gananciosos,  que 
se  estabelecem  no  dia  2 de  janeiro  e,  a 31  de 
dezembro,  ao  darem  o balanço  no  seu  estabele- 
cimento comercial,  querem  apurar ^ lucros  que  - 
lhes  permitam  comprar  um  confortável  aparta  - 
mento  em  Copacabana,  um  Cadillac  ”rabo  de  pe_i 
xe"  e uma  verdadeira  loja  americana  de  joia  s 
para  a familla.  Se,  por  ventura,  so  conseguem 
adquirir  o apartamento  em  Copacabana  e o 

Cadillac  ”rabo  de  peixe”  ^consideram  que  o es 
tabeleclmento  comercial  não  deu  lucros.” 

Sabeis  qual  foi  o castigo  imposto  a esse  Indlviduo?  Sabeis 

qual  foi  a retribuição  que  recebeu  pela  sua  ousadia?  Pas- 
/ / 
mem:  e o atual  diretor  do  Serviço  de  Estatística  da  Previ_ 

dencia  e Trabalho  (SEPT),  o qual  está  entregue  a "aprofun- 
dados estudos”  para  estabelecer,  no  menor  prazo  possível, o 
verdadeiro  "salarlo  minimo”  a ser  fixado... 

Lutamos  na  defesa  de  um  principio  de  moraliza, 
ção  dos  atos  públicos;  não  encontramos  justificação  capaz 
de  convencer-nos  de  que,  face  a desvalorização  da  moeda  pe_ 


la  alta  dos  preços  das  utilidades,  imposta  por  medidas  Im- 

/ P ^ 

próprias,  inadequadas  e quase  sempre  de  fundo  demagogico  , 
nos  entreguemos  sentimentalmente  a procura  de  uma  soluç  ão 
para  o grave  problema  salarial,  para  que  de  nosso  trabalho 
sejam  extr-aidos,  apenas,  os  elementos  que  possam  servir  cm 
tra  nos  proprios,  lançado  o restante  a mais  vil  das 
latas  de  lixo.  E vale  como  advertência:  enquanto  afir- 
mamos que  estamos  de  acordo  em  rever  os  salarios  mínimos  ex 
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cepcionalmente,  desde  que  sejaín  rigorossinente  observados  os 
dispositivos  legais  atinentes. e nrocedidos  a estudos  crite- 
riosos, a condicional  - que  é,  taribem,  o ponto  nodal  de  nos 
sa  concordância  - sera  prontamente  esquecida,  para  aprovei- 
tamento exclusivo  da  expressão  '*estamos  de  acordo  em  rever 
os  salarios  mínimos,  excepcionalmente'*. 

mé  > % • 

9.  Em  conclusaor-  Somos  contrários  a pretenddida 

revisão  dos  atuais  salários  mínimos.  Definida  a competência 
do  Executivo  para  legislar  sobre  o. assunto  e,  consequente  » 
mente,  fixar  os  referidos  salários,  o Governo  que  faça  cum» 
prir,  rigorosamente,  o disposto  na  lei  consolidade  e,ao  ven 
cer-se  o prazo  dos  atualmente  vigentes  (Julho  de  195?)  § 'â®*' 
crete  00  novos  de  acordo  com  0 resultado  encontrado,  fiss 0 s 
(i-i  C3>^r>n-?  vos  são: 

a)  - cons tituição_^das  Comissoes  com  es  ^ 

trita  observância  do  disposto  nos 
arts,  87  a 100  da  Consolidação  das 
Leis  do  Trabalho; 

b)  - realizaçao  do  inquérito  censitari o 

previsto  nos  artigos ^10[|.  a IQÓ  da 
referida  Consolidação; 

c)  - observância,  na  realização  do  censc^ 

do  disposto  nos  arts,  107  a 111  da 
mesma  Consolidação; 

d)  - procedimer;^to  das  Comissões  em  intej^ 

ra  consonância  com  a quanto  estão 
brigadas  pelos  arts,  112  a III4.  da 
Consolidação; 

e)  - fiel ^cumprimento,  por  parte  do  Mi  - 

nj.stário  do  Trabalho,  Industrias  C^ 
mercio,  dos  prazos  e publicações pre 
vistos  na  lei  consolidada; 

f ), -i^indepen^erLcia  absoluta,  das  Comissoes 
quanto  as  resoluções  a que  chegarem; 

■'Sugerimois-,  ainda,,  que  as  Federações  patronais  façam  assis  •• 
tir  os  membros,  das  Comissoes,  em  cada  região,  por  assesso  «• 
res  tácnicos  e Juridicos  de  sorte  a possibilitar-se  um  per—' 
feito  desempenho  dos  mandatos. 


r 
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RAZÕES  DA  DESISTÊNCIA  DO  MANDADO  DE  SEQURANQA 

CONTRA  A VICxÊNCIA  DO  SALÁRIO  MÍNIMO . 


'*Ao  impetrar,  a.  2L|.  de  julho  de  190^»  9-  seguran 
ça  agora  proposta  ao  vosso  conhecimento^  postulou  aFfederação 
das  Industrias  a expedição  da  medida  liminar,  argumentandocpe 
o decreto  do  salário  mínimo  entraria  era  vigor  a 1^  de  agosto 
e não  ocorria,  pois,  possibilidade  de  decisão  antes  de  tal 
data, 

0 eminente  Ministro-Relator  recusou-lhe  a me»> 

/ 

dida  provisória  sob  a alegaçao  de  que,  em  geral,  os  advoga 
dos,  obtendo-a,  se  desinteressam  da  solução  do  litígio  e,não 
raro,  opõem  entraves  ao  desenvolvimento  do  processo^  A teo- 
ria, data  venia,  é estranha  e,  mesmo,  insustentável,  baste  a 
razão  de  ordem  legal  e doutrinária  que  a supera,  para  consi- 
derar que  se,  por  ventura  (o  que  nos  parece  inconcebível) , ad 
vogados  podem,  por  interesses  que  não  vislumbramos,  concor  - 
rer  para  a proc-rastinação  do  julgamento  - a responsabilidade, 
todavia,  não  será  deles.  No  processo  de  mandado  de  s.eguran- 
ça  a atividade  ou  participação  do  postulante  cessa  com  a au- 
tuação da  petição  inicial, e.  dai  atá  o fim  sp  intervêm  o ju- 
iz do  pleito  e o órgão  do  Ministério  Publico,  SÓ  a moròsida 
de  de  um  e a desidia  de  outro  podem  retardar  o desfecho  da 
contenda  e,  então,  nao  conseguira  o advogado  interpor-se  pa- 
ra apressar  ou,  mui-to  menos,  para^  delongar. 

/ 

Foi,  de  resto,  o que  aconteceu  na  hipótese,  0 
decreto  do  salário  mínimo  prefixou  a imediata  vigência  da  no 
va  tabela,  em  conflito  de  morte  com  a regra  insofismável  da 
Consolidação  das  Leis  Trabalhistas,  para  abreviar  o prazo  da 
obrigatoriedade  ali  previsto.  Na  impraticabilidade  de  rápi- 
da  decisão,  requereu  a Impetrante  a suspensão  da  vigência  a- 
té  que  a Suprema  Corte  se  manifestasse.  Denegada  que  foi,so 
agora,,  seis,  meses  depois,  sobem  os  autos  a vossa  alta  apre  - 
ciação,  A Impetrante,  prejudicada  pela  violação  da  regra  da 
obrigatoriedade,  ardia  pelo  julgamento;  assim,  ainda  que  fc^ 
se  possível  - e não  seria  - ã Impetrante  travar  o curso  do 
processo,  não  o faria,  porque  exatamente  providência  inversa 

A 

é que  lhe  interessava;  e,  depois  de  longa  expectativa,  ve  f 
enfim,  reunida  a Corte  Suprema  para  proferir  seu  veredito.  - 
Nao  há,  portanto,  aplicar  a êste  exem_plo  a teoria  do  eminen- 
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-te  Ministro  Relator;-  indeferiu- se  a liminar  e,  nao  obstan- 
te, nem  por  isso  se  conseguiu  a *decisao  era  menor  prazo. 


Como  aa vogado,  permitireis  que  eu  me  escuse  a 
censura  generalizada  de  Sua  Excelência;-  sou  inca.paz  - e 
creio  que  o sao  todos  os  militantes  do  Poro  — , de  usar  dessa 
ch-icanice,  alias  impraticável,  que  seria  menos  desairosa  pa- 
ra nos  do  que  para  os  juízes,  sem.  cujo  consentimento,  é ób  - 
vio,  não  produziria  efeito. 


Ora,  com  o tempo,  encruou  a questão  suscitada 
na  petição  inicial,  Garrochada  por  essa  imposição  de  desabu 
sada  dem.agogia,  sangrou  a economia  da  indústria,  que,  bem  a- 
profundada,  e a economia  nacional,  por  esse  novo'*deciandiemait'’ 
inflacionário,  e a dos  empregados  mesm.o,  cuja  capacidade  de 
aquisição  a alta  dos  preços,  consequente  a dos  salários,  lo- 
go reduziu  ao  nivel  primitivo. 


Sem  meios  de  reagir,  ouviu,  ainda,  a indústria, 
seis  meses  a fio,  rascar  aos  seus  pes  o reco-reco  das  invec- 
.tivas  e provocaçoes  vibrado  pela  malta  dos  exploradores  da 
mentalidade-  simplória  dos  operários,  empreiteiros  permanen  - 
tes  do  carnaval  politico  das  massas,  que  se  cevam.no  cancro 
da  demagogia,  a caricatura  do  sistema  democrático. 


E agora?  Agora,  resta  aos  indus  triais  ■ protes_ 
-tar.  Longamente,  exaustlvamente,  irretorquivelmente , de 
monstraram  que  o ato  do  Presidente  da  República  investiu  a 
Constituição  e as  leis,  Mão  alcançaram,  sequer,  a medida  1^ 
minar,'  cuja  concessão  não  loorv^ia  direito  de  ninguém.  Seu 
protesto,  entretanto,  é firma  e ter.i  ofeito  visível,  Nunça, 
jamais,  repeliram  a confraternização  com  os  trabalhadores,  - 
Nao  e necessário  que  a flor  da  pelegaina  nacional  assuma  con- 
tra  eles  a defesa  de  seus • auxílios . Reagiram,  é certo,  á ta 
belação  do  salário  mínimo,  porque  traz  a eiva  da  mais  desapo 
derada  arbitrariedade.  Céticos,  politicamente,  bateram-se, - 
contudo,  pela  incolumidade  do  princípio  legal.  Mas  ja  paga- 

r-  /w  / / 

ram,  estão  pagando  e continuarão  a pagar  o salarlo  minimo,in 
dependentemente  de  vosso  alto  pronunciamento. 

Assim,  a -Federação  das  Indústrias,  órgão  le  - 
gal  e de  seu  pensamento,  sua  vontade,  de  sua  representação ju 
p-icial,  desiste,  expressamente,  da  segurança  impetrada.  O.s 
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‘industriais  preferem  entender-se,  como  sempre,  com  os  traba- 
lhadores. Cumpriram  um  dever  de  honra,  opondo-se  judicial  - 
mente  ao  arbítrio  do  Governo,  com  a esperança  de  na.o  ficarem 
sós,  Mas  esta  decisão,  seis  meses  depois,  teria, favoravel ou 
desfavorável,  todos  os  efeitos  de  uma  decisão  tardia.  Grave 
desfalque  sofreu  o patrimônio  dos  industriais  e não  houve quon 
o poupasse,  Mas  pouco  lhes  importa  o sacrifício  de  uma  par- 
cela do  seu  patrimônio,  desde  que  não  se  sacrifique  a digni- 
dade pessoal  e a dignidade  da  classe;  e a preservação  des  - 
sa,  graças  a Deus,  depende  exclusivamente  deles.” 
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Meraorlal  ao  Conferes so  sobre  a prorrop;aQão 

da  lei  do  inqjilinato. 

”As  entidades  abaixo-assinadas  pedem 
yenla  para  apresentar  aos  nobres  reoresentan- 
tes  do  povo,  com  assento  na  Gamara  dos  Depu  - 
tados,  as  considerações  que  abaixo  desenvol  - 
vem,  com  referencia  ao  projeto  n2  ll].^  5/5  6,  que' 
prorroga,  por  dois  anos,  a lei  do  inquilinato. 

Desejam.,  de  inicio^  os  signatários  c^ 
mar ^ para  o assunto  a atençao  do  çolendo  Poder 
Legislativo,  pois  que  não  é possível  a per- 
manência indefinida  de  um  regime  de  exceção, - 
com  graves  dsnos  para  a própria  economia  do 
pais,  para  o direito  de  propriedade  e para  o 
sentimento  de  justiça  da  naçao  brasileira. 

I - A lei  do  inquilinato  surgiu  no 
1942,  na  epoca  em  quo  o primeiro  salá- 
rio minimo  fixado  no  pais  estabeleceu,  para  o 
Distrito  Federal,  o nivel  de  C4  214.0,00,  que, 
em  seguida  a' varias  majorações  sucessivas,  a- 
tingiu,  hoje,  para  essa  mesm.a  região,  a eifra 
de  C4  3*800íÓO,  isto  e,  16  vezes  mais  do  que  o 
inicial. 

As  demais  utilidades,  desde  o vestuá- 
rio, os  ___  âjipti go s de^higiene  pessoal,  os  trans 
portes,  a alimen taçáo , ^ subiram  verti ginos amen 
te,'  sem  que^  fosse  possivel  deter-lhes  s.  mar  - 
cha. 

As  providencias  adotadas,  ou  nao  ado- 
tadas, nenhum  efeito  surtir^,  de  vez  que  o 
custo  de  vida' altissimo  esta  ai  a desafiar  o 
Poder  Publico, 

Temos,  apenas,  a OOP AP,  que,  como  era 
de  se  esperar,  nao^se  tem  mostrado  capaz  de- 
paralisar  a elevação  dos  preços,  em  qualque  r 
recanto  do  território. 

Reconhecemos,  por-  outro  lado,  que  ^de 
todas  as  -ütilidades,  excluindo  a alimentação, 
a mais  importantè  e,  sem  duvida,  a^habitnçao, 
que  tem  merecido,  ^por  parte*  do  Gnverno,  a.ma_i 
or..o_jrielhop  v±giÁ.ãnci.a, 

A crise  de  habitação,  entretanto , /não 
se  verificou  apenas  no  Brasil,  mas  em  quase.t_o 
dos  os  paises  do  mundo,  bastando  cita.r  um  da- 
queles que  muito  sofreu  - a França  - que,^  a- 
pli.cando  medidas  idênticas,  congelou  também  to 
dos  os  -alugueis,  sendoum  dos  que  teve  de  su- 
portar, por  may.s  tem.pOj^  a intervepçao  violen- 
ta do  Estado,  -ha  fixaçao  de  alugueis. 

Ali,  contudo,  foi  o assunto  judiciosa 
mente  resolvido,  repe lindo -sê'  a orientação  m_e 
ramente  demagógica  e estabelecendo-se  um  pla- 
no que  levou  a patria  francesa  a completa  li- 
beração, ao  fim  d,e  5 anos,  a partir  da  vigên- 
cia da  lei,  que  se  deu  em  janeiro  ds  1951- - 

/ / / 

0 que  se.  esta^fazendo  entre  nos  e a 

conaagnação  da  proteção  a um  pequeno  grupo  em 
detrl.mentn  do.s  interesses  gerais  da  coletivi- 

pOf.  - 
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Realmente  5 çs  calaulos  mais  rc^cent  e s 
indicam  que  o prejuizo  cTa  Prefeitura  do  Dis  - 
tritc  Ped.eral,  na  arrecadaçao  do  imposto  pre- 
dial, por  efeito  do  congelamento  dos  aluguei^ 
se  situa,  entre  dois  e tres  bilhões  de  cruzei- 
ros por  an9.  Para  compensar  esse  prejuizo  r_e 
corre  o erário  municipal  as  rendas  de  outros - 
tributos,  o que  acaba  de  fazer  através  do  im- 
posto de  vendas  e consignações.^  0 mesmo  ocor 
re  nos  Estados.  Assim,  o beneficio  auferido, 
hoje,  por  um  pequeno  numero  de  inquilinos  e 
pago  por  toda  a coletividade,  por  força  da  ma 
joraçao  de  outros  impostos. 

^ Adem.ais,  os  proprietários  prejudica  - 
dos  sao  exatamente  os  "economicamente  fracos',’ 
isto  e,  as  viuva.s,  os  orfaos  e semelhantes, que 
nao  podem,  em  virtude  da  frequente  cláusulade 
inali enabilidade , vender  cs  imóveis  que  pos  - 
suem  em  condições  de  renda  ruinosa,  para  ad- 
quirir outros,  livres  da  incidência  da  restrj^ 
çao  legal,'  tal  como  estão  em  posição  de  o fa- 
zer os  "economicamente  fortes". 

A lei  fr.ancesa,  com  prudência  e sabe- 
doria, facultou  o reajustamento  integral  o 
Imediato  do ^aluguel,  quando  o inquilino,  sen- 
do um  indlviduo  em  situação  financeira  boa,  è 
ra  capaz  de  suportar  o aumentoi  estabeleceu, 
porem,  uma  gradação  que  se  estendeu  ate  5 
nos^  quando  o Inquilino  se  apresentava  em  con 
dições  flnancelra.s  menos'  ' 'avoravels,  ou  In 
teiramente  desfavoráveis. 

/ A./ 

Em  qualquer  das  hipóteses,  a proteção 
legal  terminou  cornrpletam.ente  no  fim  de  59J^os, 

Problema  dos  mal scomplexos  -^não  pode 
ser  resolvido  por  simples  justaposição  de  dis_ 
positivos  legais,  eis  que  seus  delineamento  s 
abarcam  aspectos  outros  de  natureza  economi  - 
ca  e,  por  conseguinte,  de  carater  social. 

/N 

Intervindo  na  ordem  economlca  para  a- 
nular  perturbações  sociais,^ o Estado  aqui  tem 
se  ocupado  do  assunto  atra.vés  do  Poder  Legis- 
lativo. Prlmeiramente,  assegurou  a grande  m^ 
sa  de  inquilinos  o congelamento  de  alugi^ois; - 
depois,  permitiu  aos  locadores  a livre  conven 
çao  sobre  novos  prédios  construídos  ou^que  vie^ 
sem  a vagar  de  195^  diante.  Sua  açao  vi  - 
sou,  pois,  um  nivelamento  que  a conjuntura  e- 
cónomica  nacional  e do  mundo  tem*  indicado  pa- 
ra tais  tipos  de  ajustes.  Assim,  ao  fator  ju 
ridico  çimplcsmente,  procurou^ adjudlcar^aque- 
le  que  e realmente  essencial  a manutenção  do 
oquilibrlo  economico-soci al,  isto  e,  o sacri- 
fício de  um.a  classe  m.elhor  aquinhoada  em  fa- 
vor de  outra  menos  favorecida. 

A verdade,  porém,  é que  o Estado,  ne_s 
te  particular,  mais  do  qiae  lhe  era  licito,  o- 
nerou  demasladaraente  aqueles  que,  acidental  ou 
permanentemiente,  ^ tiram' dos  alugueis  os  proven 
tos  n-ecessários  a subsistência  humana.  Por- 
nn/r.  f“õ_i  .-'1  rlc;  rnc3 -nr' 1 n 1 rnobi  1 iz  ?>los  diante  da 
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alta  astrononica  do  custo  de  vida,  dos  desen- 
contros entre  as  receitas  e as  despesas,  dos 
aumentos  dos  impostos  que  gra.vam.  a proprieda- 
de im.obilia.ri a e de  outros  que  lhe  diminuam  in 
diretaraente  a ca.pacidade  aquisitiva.  Em  resu 
riio,^a  açao  estatal,  neste  setor,  ultrapásscu  o 
espirito  que  a animou  em  seu  nascedouro,  pa- 
ra se  constituir,  ja  agora,  num.  instrumento  de 
çpressao  aos  proprietários,  tanto  mais  quanto 
e sabido  que  a.os  inquilinos,  èm  geral  - embo- 
ra sacrificados  - se  tem' dado,  repetidamente, 
reajustamentos  salariais. 

II  - A lei  n-  1300,  de  28  d e dezem  - 
bro  de  1550  j ^S-O  deve  ^ ser  simplesmente  prorro_ 
gada.  Ha.  que  modifica-la  de  formada  atender7 
inclusive,  aos  proprietários  de  imóveis,  con- 
cedendo-se-lhes  uma  parcela  de  justiça,  repr_e 
sentada  por  u’a  mais  equânime  rentabilidade  (b 
capital  investido  em  bens  de  raiz,  tendo-se  an 
vista  a majoraçao  periódica  de  encargos  resul 
tantes  do  pagamento  de  impostos  e da  cobertu- 
ra de,  desposas  de  conservaçtão,  de  ccirlomínioe 
outras . 

/V  / 

Sob  este  prisma,  ha  que  distinguir, na 
lei„  os  contratos  de  locação  pare._^uso  residen 
ciai  e os  acordados  para  exploração  comerei  - 
al  e industrial.  Se  naquele  a injustiça  do 
desnlvelairento  economico,  pelo  congelam.erito  _i 
ninterrupto  dos  alugueis  durante  longo  perio- 
do,  e gritante,  nestes  ultjjcos^  sl  cança  uma  d^ 
paridade  absolutamente  inaceitável.  Contam  - 
se  aos  milhares  os  imeveis  locados  aos  profi_s 
sionals  liberais,  estabelecimentos  comerciais 
e industriais,  colégios,  associações  cultu 
rais  e de  classes,  hospitais,  etc.,  cujos  alu 
gueis  mal  cobrem  as  despesas  com  os  impostos. 
Os  detentores  do  seu  domínio,  entretanto,  in- 
corgoram  a.o  seu  preço  do' venda,  ou  de  remune- 
ração de  suas  atividades,  os  acréscimos  de 
custo  das  atividades ■ que  elaboram, ^reajusta  - 
mento  esse  que  a' lei,  por  um^princlpio  de  de- 
sigualdade que^a  Constituição  nao  admite,  v_e 
da  aos  propriet.ar los  de  imóveis. 

É enorme  a série  de  argumentos  que  fo_r 
talecem  a tese  por  nos  defendida:  a desvalori 
zação  da  moeda  com.  o seu  séquito  de  process  cs 
economlcos,  financeiros  e sociais;  a burlada 
lei  pela  exlgencia  de  "luvas”  ou  suplementa  - 
çãc  extra-contrato,  obtida  sob  ameaça  de  des- 
pejo para  moradias^  a venda  do  imóvel  a ter 
celros  e^a  exploração  do  locador' pelo  locatá- 
rio economicamente  mais  poderoso.  Seria  lon- 
go enumerar  todos  os  fatos  (çue  ocorrem  quoti- 
dianamente em  todo  o territorlo  brasileiro,  a 
pesar  da  legislação  vigente  para  o inquilina- 
to. 

Face  ao  exposto,  nao  há  negar,  a cor- 
reção de  tão  grande  desa just ariento  faz-se  ina 
diavel,  imperiosa  sob  todos  os  titulos, 

É o que  cabe,  agora,  ac  Poder  Legisla 
tivo  fazer,  na  hora  em  que  vai  so  ocupor,  no- 
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-vam.ente,  do  problema,  procorando,  etraves  de 
indj,cos  ou  coeficientes,  adotar  uma  formulaque 
conduza,  gradativamente,  a libera.ça.o  do  merca 
do  de  aluguei s . " ~ 

Sentem,  todos  que,  na  realidade,  ' uma 
pequena  fraçao,  toda  ela  da  classe  média,  e 
so  esta  fraçao,  goza  das  vantagens ^ legais . A 
grande  ma.ssa  d.os  trabalhOid cré s está  intoirá  - 
mente  fora  do  alca.nce  da  lei,  çomiO,  também,  o 
esta  outra  parcela  do.  classe  medis.,  pelas  com 
pensaçoes  que  faz  aos  senhoirios,  em  arran  jo  s 
extra-legem. 

Manter,  portanto,  o statu-quo  é pro  - 
piei  ar  um  privilegio  a uma  parte-  infima  da  po 
pulaçao,  em.  detrimento  de  todo  o rçsto  que  ar 
ca^  através  das  sobrecargas  tributarias,  com 
o onu^  do  desequilibrio . 

III  - Man,  ha  um  aspecto  do  proble  m a 
que^urge  ser  fixado.  É aquele  que  cíiz  restei 
to  a construção  civil,  e,  dizendo  construção 
civil,  alude-se,  f orçosam.ente , a mais  de  ses- 
senta por  cento  de  -todo  o apanelhamento  econ_c 
mico  do  pais,  com  as  atividades  sub  si  di  .árias, 
as  correlatas  e as  auxiliares  daquele  impor  - 
tcntissim.o  raiíic  do  labor  nacional, 

A industria  da  construção  civil  vem 
sofrendo,  de  longa  data,  uma  profunda  cri  se  no 
seu  trabalho  e no  seu  desenvolvimento,  c on 
correndo  para  tal  situaçao,  com.o  fator  prepon 
derante,  para  nac  dizer  exclusivo,  o regímen 
vigente  dc  inquilinato, 

0 congelamento  das  locaçoes  determl  - 
nou  a restrição  da  construção  de  moradias,  de 
prédios  de  renda.,  de  que  tanto  necessita  o p_o 
vo  em  geral,  pois  o^^ue  so  um  numero  diminuto  de 
habitantes  esta  em  condlçces  d.e  adquiri.r  ca- 
sa própria. 

Se,  por  um  lado,  tal  fato  acarreta  dú^ 
ficuld.ades  enormes  para  o problema  da  habita- 
ção, por  outro  lado ^ a baixa  das  edificações  fe 
re  de  morte  mna  industria  de  capital  prepon  - 
derancia  na  manutenção  e no  desenvol vim.ento  da 
riqueza  do  pais, 

0 economista  Tinberger  demonstrou,  de 
forma  indiscutível,  que  as  crises  que  ocerr^em 
na  industria  da  construção  civil,  quando  não 
constituem,  de  per  si,  o ponto  de  origem  de 
gra.ndes  depressões  econômicas,  contribuem  sem 
pre  para  agrava-las  de^raodo  perigoso.  Expli- 
ca-se facilmente  o fenomeno  pela  enorme  ex 
tensão  dc  campo  das  atividades  econômicas  q^tae 
se  acham^  direta' ou  indiret^amen te , ligadas  a' 
construção  civil,  a qual  abrange,  entre  outras, 
as  ind-éstria§  de  cimento,  de  laminados  de  me- 
tais, de  ceramlca,  do  vidro  plano,  de  esqua'  - 
drias  e de  outros  artefatos  de  madeira,  etc,, 

A massa  operária  atingida  por  qualquer  cri  se 
na  construção  civil  é,  ass.im,  enorme  e,  çegun 
do  os  dados  dc  lAPl,  mnrp sor;'!--''- . rntre  nc-^ques 
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centros  demogref 1 cos  de  maior  expressão, ou  se 
,13-^  nas  cidades  mais  populosas,  oifra  acima  dê 
50%  do  total  da  massa  operária  industrial. 

, A manutenção  da  construção  civil  em 

nivel  normal  de  atividade  e,  portanto,  medida 
imperiosa  de  preservação  do  equilíbrio  econo- 
mico  e da  prevenção  de  crises  violentas. 

Ora,  a industria  da  construção  civll- 
se  encontra,  entre  nos,  como  se 'disse,  em- 
crlse,  desde  meados  do  ano  de  195)4.,  poden  d o 
ser  citada,  como  indlce  expressivo  dessa  cri- 
se, a circunstancia  de  acusar,  por  exemplo,  o 
atual  consumo  de  cimento  no  Distrito  Federal, 
quando  confrontado  com  o daquel a^época,  uma 
baixa  de'  cerca  de  50^»  situaçao  e indisfar 
çavelmente  grave  e requer  providencias  urgen- 
tes e decisivas  an.tes  que  as  suas  inevitáveis 
consequências  ass-umam  feição  calamitosa. 

/\ 

conjuntura  econom.ica  geral  nao  jus- 
tifica esse  declinio  nas  atividades  da  cons^- 
truçao  civil,  porquanto,  ao  contrario,  nas  é~ 
pocas  de  inflaçao,  como  a^que  yimos  através  - 
sando,  a inversão  imobiliária  e a melhor  defe_ 
sa  contra  a depreciação  da  moeda.  Como  expl_i 
car,  pois,  a^queda  de  atividades  nesse  setor? 
A resposta.  nao_^o  dlficil;  trata-se  de  uma  das 
m.ultas  distorções  provocadas  na  economia  pela 
manutenção,  em  carater  permanente,  de  medidas 
como  a chamada  lei  do  inquilinato,  que,  na 
sua  es  senda,  consti  tuera  rieros  recursos  de  emer 
gencia,  de  aplicaçao  estrie tamente  transito  - 
ria,  e que,-  quando  indef inldamente  prolonga  - 
das,  se  trans.form.ara  em  focos  corrosivos  do  e- 
quillbrlo  econcmico. 

E inegável  que  o carater  drástico  e 
iniquo  das  disposições  contidas  na  lei ^ do  in- 
quilinato tornou  comple ta.mente  destituída  de 
interesse  a inversão  de  canitais  om  imóveis  pa 
ra  renda.  Durante  os  ultimes  snos,  conseguiu 
a industria  da^c onst ruçao  civil  se  manter  gra 
ças  as  aquisições  de  imóveis  para  moradia  pr_o 
prla.  Ao  que  tudo  indica,  porem,  a capacida- 
de de  absorçao  nesse  setor  ja  se  acha  quase 
esgotada  e dtai  a queda' vertical  que  vem  so 
f r end  o ' essa  inl' " t '■  , 

Das  considerações  acima,  ressalta  cia 
ramente  que  so  um  incremento  das  inversões  em 
imóveis  para  renda  poderá  sustar  a derroca  d a 
da  indústria  da  construção  civil.  Mas,  enq'um 
to  for  pura  e simplesmente  prorrogada  a ^ lei 
atual,  sem  que,  através  de  uma  mudança  basica 
de  orlentaçao  e^de  uma  suavizaçao  das  iniqui- 
dades que  lhe  são  Inerentes,  se ’ deixe  entre  - 
ver,  aos  detentores  de^ capitais,  melhores  pe^ 
pectivas  num^futuro  proximio,  ^nenhuma  esperan- 
ça de  salvação  subsistira,  nao  so  para  a in- 
dústria da  construção  civil,  comio^para  a mai- 
or parte  das  industrias  que  lhe  sao  subsidia- 
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díp-.-iiaqjailixi^o 5 perfiü.ii.ncio  aos  que  disp:'em  de 
£>íipital3  visluíTíbrar,  para  "òb  seus  investimen- 
tos, condiçoes  mais  seguras,  se  crie- ,.u:ji.  amhi - 
ente  de  maior  gs.rantia  da  propriedade  privada 
e^  consequentemente,  de  incentivo^ a constru  - 
qao  civil,  que  faculte  a sobrevivência  de  um* 
imenso^grupo  de  industrias  vitais  parada' pre- 
servação do  equilibrio  economico  do  pais. 

, Convém  insistir  em  outra  distorção  gra 

ve  que  resulta^da  atual  lei,  que  é a^de  fazer 
recair  sobre  toda  a massa  da  população,  d^ 
qual,  present emente,  só  uma  parcela  ínfima  0 
beneficiada  pelo  texto  vigente,  o ónus  de  su- 
prir a deficiência  de  recursos  que  deveriamser 
postos  a dispçsição  dos  Estados  e da  Municipa 
lidade,  através  do  imposto  predial,  deficiên- 
cia oriunda  do  desfalque  que  a congelação  dos 
alugueis  determina  na  arrecadação  desse  tribu 
to.  Passa,  assim, ^ a massa  total  da  população 
a concorrer,  através  de  majoração  do  impos  t o 
de  vendas  mercantis,  para  subsidiar  o pequeno 
grupo  que  e escandalosamente  favorecido  pela 
lei  vigente . 

IV  Verifica-se  dio  exposto.  Senhor 
Presidente,  que  o Poder  Legislativo,  represen 
tante  que  e de  todo  o povo  brasileiro,  preci- 
sa cuidar  do  problema  no  seu  conjunto,  nas 
suas  repercussões  gerais,  na  busca  de  úma  lei 
■capaz  de  garantir  o ' bein-es-tar  coletivo,  sem  f_e 
rir, -sem  prejudicar,  sem  agravar,  era  favor  de 
um  punhado  de  privilegiados,  a quase  totalida 
■de  da.  massa  popular. 

Esta  em  jogo  a sobrevivência  de  uma 
das  mais  importantes  categorias  da  produção  do 
pais,  como  e construção  civil,  que,  na  sua 
queda  amástara  a naçao  _ inteira,  pois  que  es- 
ta ligada,  intlmam*ente,  a ‘todo  o arcabouço  e- 
conom.lco  nacional  T Bem  o sabiam  os  franceses, 
que  tudo  fizeram  para  solucionar  ta.o  angusti- 
ante questão,  pois  um^  velho  brocardo  popular 
sempre  ..proclamou.:  ’'q.uand  le  batlment  va  tout 
va,-" 

Respeitosas  saudações.' 

^ / 

aso.)  Pederaçao  das  Industrias  do  D.Pederal 

Slnd.da  Ind.da  Construção  Civil  do 
Rio  de-  Janeiro 

Sind.  das^Inds.  de  I.nstalaçoos  Ele- 

- j tricas,  Gas,  Hidráulicas  e Sanita  - 

' ’’  rias  do  Rio  de  Janeiro 
■ \ 

■■'Sind.  da  Ind.da  Marcenaria  do  Rio  de 
Janeiro 

Sindicato  da  Ind.  de  Artefatos  de 
Cimento  Armado  do  Rio  de  Janeiro 

Sind.  da  Ind.  de  Cerâmica 'para  Cons- 
trução do  Rio  de  Janeiro 

S ind, das  Ind s.'*  . Tintas  e Vernizes  e 
1 de  Preparaçao  de  Óleos  Vegetais  e A- 
..''l'’-'’-.'' T s do  R:' 'de  Ja.nc.ir''- . ' 
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Â MARGEM  DO  PARECER  DO  RELATOR  DO  PROJETO  DE  LEI 

DA  CAMAPiA  N-  211,  DE  19^5»  ”que  dispõe  sobre  __a 

contrlbuiQão  de  segurados  aos  Institutos  de  Pre- 

vidência", NA  COMISSÃO  DE  LEGISLAÇÃO  SOCIAL  (Se- 
nador Lima  Teixeira) , 


Por  entendermos  baseado  em  falsas  premissas  o 
parecer  referido,  vamos  contesta-lo  item  por  item,  periodopor 
periodo.  Assim: 

'‘Trata  o presente  projeto  de  lei  de  fixar  as 
normas  para  a contribuição  dos  segurados  dos 
institutos  de  previdência  social.  Teve  ori  - 
gem  na  Gamara  dos  Deputados,  apresentado  que 
foi  em  3 de  agosto  de  195^?  pelo  Deputado  Fer 
nando  Nobrega.  Depois  de  debatido  e discuti- 
do nas  Comissões  de  Legislação  Social  e Finan 
ças  daquela  Casa  do  Congresso,  veio  ao  Sena  - 
do,  sendo  distribuido  a, esta  Comissão  e a de 
Finanças . 

Esta  certo,  no  particular,  o parecer,  Entre-^ 
taato,  não  foi  esclarecido  que  o projeto  original  dispunha, a 
penas,  sobre  a incidência,  a qual  teria  por  teto  “ cinco  ' ve- 
zes o salario  m-ínimo  de  maior  valor  do  pais",  e revogava  dis_ 
posições  em  contrário,  bem,  corap  o art.  3-  da  Lei  n-  1.13Õ,de 
19  de  junho  de  1950  <l'ue  dispõe: 

"0  limite  máximo  de  contribuição  para  os  Ins- 
titutos de  Aposentadoria  e Pensões,  se  assim 

ê / 

o requerem  os  beneficiários,  sera  o correspon 
dente  a dez  (10)  vezes  o salario  minimo  de 
maior  valor  vigente  no  pais  e ficara  elevado 
nessa  proporção  o limite  máximo  dos  benefícios 
a conceder,  observados  os  coeficientes  em  vi- 
gor." 

Da  justificação  então  apresentada  nao  e difi- 
cil  concluir  que  esse  projeto  (n^  á.7li-8,  de  195^)  tinha  sob 
mira  reparar  uma  injustiça  que  o Autor  vislumbrara  no  preci- 
tado  artigo  de  lei,  afirmando: 


111. 


-quem  com  o onus  de  contribuir  com  sua  cota  pa 
ra  assegurar  beneficios  muito  elevados  aos 
que  ja  percebem  altos  salarios,  nem  e conveni 
ente  que  avulte  mais  o debito  da  União  para 
com  os  Institutos,  0 que  deve  cumprir  a Pre- 
vidência  Social  e amparar  mellior  os  segurados 
economicam.ent e mais  fracos,” 


/N 

Ve-se,  pois,  que  o primitivo  projeto  de  lei 
deixava  claro  que  aquele  artigo  da  Lei  I.136,  de  I95O,  aten- 
dia  a custa  dos  cofres  da  em^presa  e da  União  ao  interesse  da 
minoria  dos  trabalhadores,  isto  é,  daqueles  que  auferissem  e 
levados  salarios.  Essa  nossa  interpretação  tem  garras  na 
própria  conclusão  da  referida  justificação,  assim  posta: 


”0  presente  projeto  atenderá  pois  aos  intere_s 
ses  dos  segurados,  das  empresas  e da  União  e 
regularizará  a questão  do  salário  de  contri  - 
buiçao  ate  que  seja  aprovado  o Projeto  da  Lei 
Organlca  de  Previdência  Social,  g^-e  exige  de- 
morados estudos  por  sua  natureza  de  alta  rel_e 
vãncia  e grande  complexidade,” 

Ao  observador  atento,  porém,  não  podia  esca- 
par a verdadeira  finalidade  do  referido  projeto:  proporcio- 

fv  / /V  /S 

nar-  maior  arrecadaçao  aos  orgaos  da  previdência  social,  inj_e 
tando-lhes  sangue  novo  nas  veias  embotadas  por  via  de  más  ad 
ministraçoes  e pecaminosas  aplicações  da  receita  destinada  ás 
reservas  técnicas.  Sen^o,  vejamos: 


a)  a jurisprudência  dos  orgaos  eq:  ecializados 
em  rftaterla  do  ■ g-, 

na  interpretação  do  referido  art,  3-  da 
Lei  1,130,  no  sentido  de  que  a contribui- 
ção do  trabalhador  que  requeresse  a eleva 
■çao  do  teto  de  suas  próprias  contribui 
çoes,  no  que  excedesse  a.o  limite  geral,  se 
ria  por  sua  conta.  Portanto,  nem  havia 
onus  para  os  empregadores,  nem  para  a Uns^ 
aoj 


b)  Se,  acaso,  em  senbltTo  contrário  fosse  a 
interpretação  do  artigo,  m.aior  onus  esta- 


i 

\ 

'i 

I 


i 


% 

-ria,  obviapiente,  contido  no  projod-o  do 
Deputado  Fernando  Nobrega.  Reosa’’  be-  s e 
que  a disposição  contida  no  referido  arti 
gc  de  lei  nao  mereceu  boa  acoUiida  poi‘ 
parte  dos  interessados,  sendo  insi^çaifi  - 
canbe  a quantidade  de  requerimentos  nesse 
sentido. 


Entretanto, na  Comissão  de  Legislação  Social, 
ao  projeto  primitivo  apresentou  o. Deputado  Aluizio  Alves  um. 
substitutivo  que  tómou  o numero  l]...7.l|-8  B e que  alterou  subs  - 
tancial.  e indisf arçávelmente  os  funl projeto  subs- 
tituido.  Inovaçoes  absolutas,  nos  meios  e i’--  w^  cu.,  '^nl.ão 
projetadas.  Vejamos: 

”Art.  - Ate  que  seja  promulg.ida  a Lei  0;.'- 

ganica  da  Previdência  Social^  a c cntrj.buiç  ã o 

* 

triplice  para  os  institutos  de  aoosontador  i a 
e pensões  será  calculada  na  base  de  ( sete 
por  cento)  sobre  a importância  mensal  efetiva 
mente  percebida  pelo  segurado,  í\  gr. a^.^.yer  ti- 
tulo,  (o  grifo  é nosso),  nun^a,  poreji,  inferi 
or  ao  saiario  minimo  local  e at^  o ris  vime  de 
tres  (3)  vezes  o saiario  minimo  de  mai^.r  va  - 
lor  vigente  no  pais,  respeitadrs  as  aaxas  em 
vigor  quando  superiores  a lÍo  (sete  por  cento); 

Evidente  que  o substitutivo  era,  em  verdade  , 
um-  projeto  completamente  diferente,  dizendo  respeito  a mui- 
tas outras  questões  que  aquelas  duas  abordadas  no  projeto  oiln 

f /V  1^2 

tituid.o., . , Elevava  a taxa  de  contribuições  de  um  miinimc  de 
6 para  deixando  de  fora  a chamada  taxa  suplerr^nte-’ .da 

”assis ter\cia  médica”,  ilegalmente  cobrada  por  al^r.ns  j.nc^mtu 
tos^  especialmente  o dos  Indus triaries . , , 1 alcar..çava  o teto 
de  contribuições  dos  segurados  f acultatiu os,  ^ a ev, ur.pj.o, 

as  retiradas  e lucros  (a  qualquer  titulo)  dos  socj^::  i.e  empre, 
sas  ou  titulares  de  firmas  individuais;  criava  um  no^o'  con  - 
celto  de  relaçao  erapregatlcia  ao  sabor  da  conv-ji'ifc.uCia  defi_y 
callzaçoes  - parciais  e atrabiliarlas,  usurpando  a com.petencia 
exclusiva  da  Justiça  do  Trabalho,  bem  definida  na  Ctacs  cltui-, 
^jÇao  Federal  vigente.  Acontece,  o que  .e  também.  gra'..v-,  que  o. 
Autor  do  Substitutivo  andava  empehb.ado  em  solei  te  co:  penha cpn 
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-tra  o Serviço  Social  da  Industria  - SESI  - 3''^ntaríiente  com  o 
seu  colega  Carlos  Lacerda,  ambos  ^cesponsaveis  pelo  jornal 
'^Tribuna  da  Imprensa”  , Dai  a introdução  da  seguinte  monstru 
osidade,  a guisa  de  parágrafo  do  artigo  primeiro: 

”0  limite  máximo  do  salário  a que  se  refere 
este  artigo  nao  se  aplica  as  entidades  geri- 
das pelas  confederações  patronais  e á L.B.A., 
para  as  quais  será  mantido  o atual  limite.” 

Sem  comentários,  por  enquanto,  o que  faremos 
em  outra  oportunidade . *0  art,  22  do  referido  substituti- 

vo estabelecia  a modalidade  de  cálculo  dos  benefícios  e o 
art,  3°  ^ deixando  de  reveg;af  expressaniente,  com.o  imperioso 
se  fazia,  o já  citado  art.  3°  'la  Bei  I.136,  de  I95O  - prestj^ 
glava  a sobrevivência  da  Lei  n2  I.162,  de  22  de  julho  del950, 
que  ”estabelece  normas  para  a aposentadoria  e pensão  dos  ser 
vidores  das  autarquias  pertencentes  ao  patrimônio  da  União”. 
Ao  substitutivo  duas  emendas  foram  a.presentadas , respectiva- 

mente,  pelos  Deputados  Ulisses  Guimaraes  e Tencrio  Gavalcan- 

/ / 

ti,  a .primeira  reduzindo  o limite  para  ate  dua.s  vezes  - o sala 
rio  rain.demaior  voLor  no  pais  e a segunda  resumindo  o projeto  a 
dois  artigos:  o primeiro  fazendo  fixar  referido  teto  em  tr^ 
vezes  o salario  mínimo  regional  e o segundo  revogando  o art, 
32  da  Lei  n2  I.136,  de  I95O,  ja  citado,  bem  com.o  as  disposi- 
ções em  contrário.  Apesar  de  multo  bem  fundamentadas  e jus- 
tificadas, essas  duasemendas  foram  iraediatamente  rejeitadas 
e aprovado  o Substitutivo  Aluizio  Alves,  que  e o objeto  do 
Parecer  do  Senador  Lima  Teixeira,  ora  ” sub-censura” . Chama- 
mos- a atenção  para  as  justificações  dessas  duas  emendas  que 
confirmam  o juizo  que  expendemos  sobre  a verdadeira  finalida. 
de  do  primitivo  projeto  e deixam  bem  c2a.ro  as  ponderadas  ra- 
zoes que  levaram  os  seus  Autores  a div3rg''.r  do  Substitutivo, 
Elas  ehtão  publicadas  as  paginsis  8 e 9 Suplemento  do  ”Dia 
rio  do  Congresso  Nacional”  - edição  de  28  de  maio  de  1955*  “ 
Continua  o Parecer  que  estamos  analisando: 

”Poucos  são  os  Pro':jetos  de  Lei  de'  tanta  impor 
tancia,  no  m.omento,  como  o presente.  E que  e_ 
le  e tido  como . uraa  verdadeira  tabua  de  salva- 
ção que  o Congresso . lança  a organização  prev^ 
denciárla  do  Brasil,  engasgada  com  um  dêbi  to 
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de  23  bilhões  de  cruzeiros,  que  e a quanto  irm 
ta  a divida  da  União  para  com  os  Institutos  de 
Aposentadoria  e Pensões,  S dizemos  que  e 0 
projeto  uma  tabua  de  salvaçao  pelo  seguinte: 
esses  institutos  se  encontram  em  tal  desequi- 
librio  entre  arrecadaçao  e despesas  que  difà^ 
cilmente  poderão  aguentar  por  mais  um  ano  sem 
socorro.  Organizada  numa  base  tríplice  - que 
compreende  as  contribuições  igucuis  do  em.prega 
do,  do  empregador  e da  União,  e com  insatisfa 
ção,  por  parte  desta  última,  da  sua  obriga 

/V  / 

çao  a previdência  esta  como  que  manca, pois 
vem.  repousando  em  duas  únicas  bases:  a con  - 
tribuiçao  do  empregado  e a do  empregador.  Es- 
ta últim_a,  a.liãs,  é bastante  falha,  pois  só  o 
Instituto  dos  Indus tri ários  e devedor  de  per- 
to de  1 bilhão  de  cruzeiros  de  contribuiçõ  e s 
de  patrões.  Alias,  basta  ler-se  no  "Diãno  da 
Justiça’^  o expediente  das  Varas  da  Fazenda  Pu 
blica  pa.ra  se  certificar  de  que  os  empregado- 
res também  são  mal  pagadores.” 


Feita  a ressalva  de  que  seria  o I.A.P.I.  cre- 
dor  e nao  devedor,  com.o  esta  dito,  e que  os  empregadores  se- 
riam FxUus  pa.gadores,  e não  corno  - certamente  por  engano  dat_l 
lografico  - esta  redigido  (mal  pagadores),  cumpre  rebater  as 
insidiosas  e infelizmente  habituans  acusações:  aos  empregado- 
res, e contestar  os  dados  est a.tis tic os  e valores  arrolado  s 
nesse  trecho  do  parecer, 

- Divida  da  União  - 


Em  31  de  dezembro  de  193^  a seguinte: 


ao  lAPI  . ; 

ao  lAPC 

ao  lAPETC  .............. 

ao  lAPB  

ao  lAPM  ................ 

Por  contribuições  deixa- 
das de  recolher  pelas  au 
tarquias  industriais  ou 
de  Serviços  públicos'  da 

ariAPPÍ* ^ 1. 90^312. 3l0ifi0 

ao  GAPFESP c4  193. 5lll.4l9.lQ 

Ató  31-12-I95li Cri  17.^75. 73 5- 533, 70 


10.639.1179.097,80 

3.527.398.8ol4.,io 

1.027.798.037,60 

1l93.918.812,80 

87.817.051,50 


ConsiderGjiào  a 
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evolução  natural  dos  einpreend_i 
rientos  privad.os  na  esfera  econoinica  do  pais,  e bem  de  ver  que 
o debito  da  União  aos  orgaos  de  previdência  deve  ter,  no  pre 
sente,  ultrapassado  vinte  e cinco  bilhões  de  cruzeiros.  Ad- 
mitindo-se, porem,  ad-argumentandum,  esteja  rigorosamente  cer 
to  o debito  alegado  no  parecer,  temos  que  esqueceu  o autor  do 
'déficit  técnico,  ou  atuarial'*  dessas  autarquias., que,  em  31de 
dezembro  de  1951^,  ascendia  a nada  menos  de  Cr$2]íj.^857e391 , 29lj.,60, 
assira  distribuído:  •.  • 


lAPI  Cr$  12,192.831.638,00 

lAPC  Cr$  6. 677. 61^1. 630,90 

lAPETC  C4  )q.l4.28,221,8IiJq,80 

lAPB  C4  514.6.766.979,00 

lAPM  C4  1.011.929.181,90, 


o qual,  obviam.ente,  e de  responsa.bilidade  da  União.  Ora, 

computados  nas  contabilidades  desses  órgãos  os  saldos  deved_o 
res  verificados  ao  encerrotr-se  o exercido  de  195U  ainda., 
assim,  no  jogo  contábil,  surgindo  referidos  déficits  tecni  - 
COS,  facil  e verlficar-se  que  as  responsabilidades  da  União- 
atingem,  ou  melhor,  atingiram,  em  3I  dezembro  de  195^>  ^ 

nada  menos  de  C4  145*858.000,00,  em  números  redondos  e assim 
distribuídos : 

Debito  por  contribuições,  segundo 
o Ministro  Gudin,  durante  sua, ges-  . C4  . 
tão  no  Ministério  da  Fazenda», . 21.000.000,00 

Responsabilidade. oriunda  do  défi- 
cit técnico  214.858.000,00 

Ora,  o Orçamento  da  União  para  1955  pi^eviu  u- 
ma  receita  de  cinquenta,  e tres  bilhões,  quatrocentos  e oiten 
ta  e dois  milhões  e sessenta  mil  cruzeiros,  inclusive  dois 
bilhões  do  adicional  da  Lei  l,L|.7l4  e sete  milhões  e cem  mhl 
cruzeiros  de  alienaçao  de  bens  (ope .rações  de  credito-Receit a 
Extraordinária),  reduzindo  a C4  51 • ÚTU* 9Ó0. 000, 00  a recei  ta 
ordlnaria,  incluida  a quantia  de  C4l4-5  *952. 100 , 000, 00  de  REN- 
DA TRIBUTÁRIA^'.  Verifique-se  que  a responsabilidade  (não  so 
divida)  da  União,  face  ãs  autarquias  da  previdência  social, - 
em  fins  de  I95Í4,  correspondia  aproximadamente  a toda  a REITDA 
TRIBUTÁRIA;  a 89^  de  toda  a RECEITA  ORDINÁRIA  e a 85,7^  "1® 
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toda  a RECEITA  NACIONAL  prevista  para  o exercício  de  195SI  - 
Essa  situaçao  de  calamidade  nao  pode  ser  resolvida,  data  ve- 
nl^,  cora  simples  majoração  das  percentagens  de  contribuição  , 
nem  dos  salarios  teto  de  incidencial , , Isso  nao  e solução  , 
e mero  engodo.  0 remedio  e estabelecer  medidas  que,  embora 
a longo  prazo,  sejam,  de  fato,  eficazes.  Restabelecida  a 

combalida  confiança  dos  contribuintes  no  órgão  a que  perten- 

✓ 

çam,  o que  se  poderá  conseguir: 

1^)  Esclarecendo  corajosamente  a opinião  pú- 
blica sobre  a verdadeira  situação  atual 
da  Previdência  Social  no  país; 

2’^)  Entregando  a direção  e administração  das 
autarquias  a orgaos  colegiados  e parita- 
rios  constituidos  de  representantes  de 
empregados  e empregadores,  reservada  a 
fiscalização  (Conselhos  Piscais)  ao  Po- 
der  Publico; 

3°)  Compressão,  a mais  rudee  violenta . embo- 
ra, das  despesas  de  cada  autarquia,  com 
revisão  geral  dos  quadros  de  servidores, 
dos  métodos  de  controle  da  arrecadação e, 
alem  disso,  imediata  revogaçao  de  todas 
as  disposições  legais  que  disioonham  sê- 
■ bre  beneficies  a que  não  foram,  nem  são, 
destinados  os  referidos  orgãos; 

I4.2)  .Perfeita  aplicação  das  reservas  técnicas 
e atualização  dos  cálculos  atuariais; 

5-)  Pixaçao  de  um  teto  razoavel  de salar.  cont. 
com  garantia  de  sua  manutenção  por  pe- 
ríodo longo,  ser.  qualquer  ligação  com 
salário  minimo  e o que  mais,  e estahele- 
cimento  de  uma  taxa  aceitavel,  digamos  de 
5 ou  6^; 

62)  Criação  do  seguro  desemprego  nos  moldes 
universais,  custeado  por  modesta  contri- 
■■'huição  do  empregado; 
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7°)  Lei  Organica  isenta  de  demagogia,  de  im- 
purezas, de  entrelinlias , de  métodos  uni- 
laterais e ditatotiais  de  fiscalização  e, 
principalmente,  de  confusoes  oriundas  de 
sutilezas  de  interpretação; 

82)  Prestaçao  de  contas  k opinião  pública 
com  publicação  mensal  do  movimento  de  re 
ceita  e despesa  em  termos  de  fácil  com  - 
preensao,  permiti.ndo  severa  fiscalizaçao 
do  povo  em  geral  e dos  contribuintes  em 
particular; 

9°)  Programa  de  pagamento  parcelado  do  debi- 
to da  União  atrasado, .mantendo,  dai  por 
diante,  rigorosaxiiente, em  dia  os  pagamen- 
tos,  a proporção  que  se  forem  vencendo; 

102)  Severas  penas  para  os  infratores,  aind  a 

/ 

que  sejam  os  responsáveis  pela  Adminis  t- 
tração.  Publica  - SEM  QUALQUER  EXCEÇÃO  -, 
consubstanciadas  em  medidas  que  não ' se  - 
jam  pecuniárias,  SEMPRE,  PORÉM,  PARTIDAS 
DO  JUDICIÁRIO,  e.  não  de  ditaduras  fis 
cais,  ou  de  interpretações  unilaterais  - 
das  leis,  com.o  vem  acontècendo-, 

nao  sera  tao  dificil  sair  do  engasgo  atual,  para  usar-  a mes-; 
irta.  .,expreasao  do  Autor  do  Parecer  que  comentamos. 

Voltando  ao  que  nos  propusemos,  c ontestamos ' a 
afirmação  de  que  os  empregadores  são  maus  pagadores,  no  sen- 
tido genérico  usado  pelo  Autor  do  Parecer.  0 bilhão  de  cru- 
zeôros  de  débitos  dos  em.pregadores  ás  autarquias  nao  foi  com 
provado,  E mera  alegaçao.  Ao  demais,  ainda  que,  para  argu- 
mentar,  se  de  como  perfeito  o valor  alegado,  e preciso  cons_i 
derar  que  a maior  parte  dele  e oriunda  do  de  infraçãd* 

parciais, _ injustos  e até  ilícitos,  compreendendo  juros  de  mo- 
ra e muQtas  elevadas  aplicadas  indiscriminadamente.  É produ 
to  de  "interpretações”  inteiramente  desprovidas  de,  prova,  ou, 

/ s 

aequer,  de  fundamentos  aceitáveis.  Basta  salientar  que  a 
fiscalizaçao  dos  institutos  se  atribui,*  lam.entavelmente , di- 
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-peite  de  concoituap  j^^relaçao  de  eiQprep;o'' , atributo  constitu 
ciorial  exclusxvo  da  Justiça  do  Trabalho,  E (çuaL  o meio  d 'o 
defesa  para  o empregador,  senão  aquele  de  apelar  para  o Judi 
ciario?  Com.o  convencer  que  determinada  exigência  é ilegal  ou 
inconstitucional,  sem  ter,  prêviamente,  a consumação  do  ul  - 
traje  ou  a violaçao  do  direito?  Apesar  disso,  os  atrasos  no 
recolhimento  de  contribuições,  quase  sempre  produto  desta  é- 
poca  de  anomalias  econômicas,  de  falta  de  crédito  para  os 
empreendimentos  honestos,  de  retraimiento  de  negócios  liei 
tos,  constituem,  sem  duvida,  a melhor  aplica.çao  de  reservas 
desses  órgãos,  pois  proporcionam,  para  só  falar  em  mora,  ju- 
ros de  1%  ao  mós  e ató  mesmo  por  fração  de  mês,  seja  um  dia, 
apenas,  de  atraso.  Comprovo  o Autor  do  Projeto  que  algum 
desses  orgaos  . emprega,  melhor  suas  reservas!,.  Falar- s e - a 
nas  garantias,  Certo;  porem  e de  lei  que  nenhuma  concorda- 
ta pode  ser  impetrada  sem  prova  de  quitação,  ou  prévio  paga- 
mento  ao  orgao  de  previdenoia  de  que  seja  contribuinte  a em- 
prêsa  corícordatória;  e,  no  regme  falimentar,  os  referidos 
créditos  sao  especiais,  satisfeitos  antes  de  todos  os  ou  - 
tros.  Por  outro  lado,  sabemos  que- a divida  da  União  não  es- 
ta  sujeita  a juroa;  convem,  porem,  que  calculem.os  o quanto 

y y . 

representa  essa  divida  ao  juro  modico, (inferior  ao  que  habi- 
tualmente paga  o Estado)  de  ao  ano.  Os  vinte  e três  bi- 
lhões de  cruzeilbos  renderiam  nada  menos,  por  ano,  que  a quan 
tia  respeitável  de  um  bilhão  e trezentos  e oitenta  milhões 
de  cruzeiros,  e se-  estivessem  em  maos  dos  empregadores  ren- 
deriam, no  mínimo,  o dobro,  seja,  quase  três  bilhões  de  cru- 
zeiros . Não  procede,  assim,  a infundada, ' para  não  dizer 
impensada,  acusação  lançada  aos  empregadores,  estando  errado 
o' -raciocínio  do  autor  ao  dizer; 

‘’Com  esse  raciocínio  chegamos  a seguinte  con- 
clusão: a previdência  social  foi  feita  para 

amparar  o trabalhador  e,  com  as  omissões,  to- 
tal da  União  e parcial  dos  empregadores,  a 
instituição  está  práticamente  sendo  sustenta- 
da pelo  próprio  beneficiário  dela:  o traba  - 
Ihador,^** 

Perguntamos  ao  ilustre  Senador  quem  lhe  asse- 
gurou  que  não  e o empregador  que  paga,  também,,  como  sala  ri  o 
liadireto,'  a .c.O-ntribuição--do  empregado  para  a previdência  so- 
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-ciai?  de  onde  obtem  ele  os  meios  para  pagar?  quando  o li- 
quido de  sua  rem.un:eraçao  nao  satisfaz,  qual  o recurso  que 
emprega?  ou  apela  para  o Executivo  para  que  aumento  os  ni  - 
veis  dos  salarios  minimos,  com  indisf arçvável  majoração  de 
toda  a escala  salaria.1,  ou  apefa  para.  o Judiciário,  ajuizan- 
do pelo  sindicato  dissídio  coletivo... 


A nipotese  assemelha-se  ao  verdadeiro  pagador 

^ ^ /N 

da  cota  da  União.  Ela  provem  dos  onus  impostos  aos  contrl  - 
buintes  em  geral,  e so  no  exercido  de  1955  entrou,  no  mon  - 
tante  da  Renda  Tributaria  da  üniao,  com  quatrocentos  milhões 
de  cruzeiros.  E entre  tais  contribuintes  estão,  em  grande 
maioria,  os  empregadores,  que  sao,  inclusive,  os  que  impor- 
taiTij  e a,  maior  arrecadação  na  fonte  verifica-se  junto  as  Al- 
fândegas* A União  não  esta,  com.o  nunca  dsteve,  sendo  one-ra- 
da  com  uma  terça  parte  do  valor  das  contribuições.  Nãol  a 
União  tem,  apenas,  recebido  na  sua  receita  contribuições  pa- 
ra  os  orgaos  da  previdência  social  e lançado  mao  jd.elap- — p2.ra. 
outros  fins«  Ao  empregador  o fato  importa  em  ação  crimina"! 
poT',' orime  de  apropriação  indebitaj  . ' ^a  União  tal  não  .acon t-e 
ce Ha  uma  disposição  legal  que,  trai:iaidi:ndo^<.,.,.,.acnJnra^ 
declara  que  ao  contratante  nao  e . permitido  exigindo  odtno  o 
cumprimento  da  obrigaçao  sem  que,  antes,  cumpra  a sua,^.  De- 
mort#trado,  assim,  ser  sem  procedência  e . infundada  a acusa 
çao'*^  feita  graciosamente,  pelo  Autor  do  Projeto,  aos  emprega 
dores^  principalmente  generalizando,  continuemos  na  analise 
fria  ,da.  verdadeira  situação  dos  orgãos,.  de  providencia» 


As  verdadeiras 
racr'  e fãoil  deduzii^da._jirópnia 
aoa  ^sngnradoa  r 


finalidades  desses  orgãos,  co- 


a)  Aposentado-ria 

b)  Pensões, 


Entretanto,  os  objetivos  que  ate  hoje  vem  sen 
do-  a linha  mestra  dos  mesmos  são-t 


auxílio  doença; 

assistência  medica,  faneis ceuti-ca,,  hospit^- ^ 
lan  .6.  odontologrea; 


a) 

b) 
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c)  assistência  a maternidade; 

d)  financiamento  da  casa  própria;' 

e)  empréstimos  em  dindieiro; 

f)  assistência  alimentar  (SAPS); 

g)  auxilio  funeral; 

h)  aposentadoria  por  incapacidade; 

i)  pensão/' 

0 resultado  nao  podia  ser  outro  que  o que  se 
apresenta  aos  olhos  estarrecidos  do  publico,  do  segurado  e 
aos  contribuintes.  Alem  disso,  a imprevidência  dos  responsa 
veis  pela  União  fez  da  providencia  social  o caos  que  já  não 
e possivel  disfarçar,  uma  vez  que,  falhando  no  cumprimento  dos 

/ t 

cotas  a que  esta  obrigada,  descontrolou  comple tamento  os  cal 
culos  atuariais,  as  previsões  de  investimentos  produtores  de 
renda.  Nao  so  ai,  porem,  reside  o mal.  0 excesso  de  funci£ 
narios,  o alto  padrao  de  vencimentos  e vantagens  especiais 

^ rv  i 

nao  asseguradas  a nenhum  outro  servidor  civil  da  União  cons- 
tituem outro  motivo  evidente  da  intranquilidade  reinante. 
Basta  dizer  que  as  autarquias  da  previdência  social  concedem 
um  mês  extua  de  salário  aos  seus  funcionários.  0 Estado  o 
faz?  Naoi..  Ainda  agora  a recente  lei  que  majorou  os  vencj^ 
mentos  dos  funcionários  públicos  civis  da  União  foi  estendi- 
da aos  empregados  dessas  autarquias,  sem  cogitar  dos  meios 
indispensáveis  a cobertura  do  novo  encargo...  Sera  por  isso 
que  o projeto  esta  sendo  tocado  sem  maiores  cuidados?  Para 
rematar,  lamento  ser  forçado  a transcrever  alguns  ^flashs"  , 
colhidos  aqui  e ali,  a respeito  dos  orgãos  da  previdência  so 
ciai  e sua  calamitosa  situação: 

**0s  onus  sociais  que  gravara  a economia  produ- 
tora de  um  país  em  pleno  desenvolvimento  in  - 
dustrial  nao  podemi  arbitrariament^e  ultrapas  - 
sar  certos  limites,  sem  provocar  efeitos  nega 
tivos  sobre  as  possibilidades  produtoras  da 
economia  nacional.  Impoe-se  uma  atitude  de 
prudente  reserva  com  relaçao  a todas  e quais- 
quer iniciativas  que  acarretem  o aumento  dosa 
tuais  encargos  sociais;  Estes,  hos- últimos  a. 
nos,,  em  relaçao  a folha  de  salarios,  atingi  - 
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■■■  ■uní'‘''gr3;n ' par  ti.  cu  1 ai‘m  ente  e 1 e v ad  c . ” (Do 
Diretor  do  Depart emento  Nacional  de  Pnevidên- 
cia  Social,  Rio,  I9I4-8)  . 

’*Em  face  do  exposto,  evidencia-se  a necessida 
de  da  adoção  de  medidas  tendentes  a solucio  - 
nar,  com  a maxima  presteza,  tao  grave  proble- 
ma, eis  que  a permanência  dessa  situação  pode 
ra  levar  a condiçoes  precarias  as  institui 
ções  de  previdência  social,  por  mais  que  se  a 
cautelera,  sob  outros,  aspectos,  a sua  posiç  ã 
economico-financeira.  E oportuno  frisar  qu 
a posição  moral  da  União,  deixando  de  contri 
buir  com  as  cotas  que  lhe  cabem,  para  o sus 
tento  da  previdência  social,  - além  de  outros  i; 
convenientes,  redunda  em  prejuízos  para  os  S' 
gurados  e beneficiários  da  previdência  soei  ■ 
al,"  (Do  Relatorio  Oficial  do  Departamento  Ní 
cional  d©  Previdência,  19Í]-8,  fls.  27/8), 

"Adotado  que  foi  o sistema  da  triplice  contri 
buiçao  - igualitaria  - sendo  uma  do  emprega  - 
do,  outra  do  empregador  e outra  dQ_ publ Deo , r e 
lati  vas  às  contas  de  luz,  gas,  força,  água,^í^ 

0 / / 

tes  ferroviários,  marítimos  e aereos  e outros 
serviços,  as  pensões  e aposentadorias  passa  - 
ram. a ser  calculadas  em  função  daquelas  reser 
vas.  Empregados  e empregadores  colaborar  am 
com  o Estado,  aceitando  de  bom  grado  o onus 
que  se  lhes  impuziha;  não  pode  a União,  entr^ 
tanto,  nos  seus  orçamentos,  consignar  dota  p- 
ções  suficientes  para  atender  ao  pagamnnto~de 
sua  divida,  que,  ano  a ano,  desde  1938,  vem 
progressivamente  crescendo,  conforme  se  veri- 
fica do  quadro  abaixo"  (fo  Relatorio  citado) - 

"A  Historia  um.  dia  dará  a verdadeira  defini  * 
ção  dessas  arapucas  de  demagogia  e engodo  "'drá-., 
raisária  nacional,  que  sao  os  chamados  Institu 
tos  de  Aposentadoria  e Pensões."  (De  sentença 
proferida  pelo  M.M.  Juiz  Dr.  Osny  Duarte  Pe’  - 
reira,  quando  em  exercido  na  Vara  de  Aclden- 
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-tes  do  Trabalho,  Rio,  19)4.7). 

'’Estairios  nos  chafurdando  no  despotismo  de  uma 
ditadura  legal’* .( Palavras  do  Senador  Alencas- 
tro  Guimarães,  no  Senado  Federal). 

”A  crise  que  atinge  os  orgaos  da  previdência e 
de  natureza  complexa,  convindo  lembrar,  como 
fonte  geradora,  a própria  orientação  adminis- 
trativa impressa  aos  seusrserviços,  a' que,  in 
felizmente,  não  tem  sido  estranhas  influen  - 
cias  político-partidárias".  (Da  Mensagem  do 
Presid.ente  Dr.  Gafe  Pilho  ao  Congresso  Nacio- 
nal, 1955); 

"Mesmo  que  as  despesas  administrativas  da  au- 
tarquia (lAPI)  se  reduzissem  a zero,  isto  ó: 

a)  se  todo  o funcionalismo  dessa  casa  resol  - 
vesse  trabalhar  de  graça; 

b)  se  todo  o material  necessário  as  suas  ati- 
vidades, tais  como  impressos  e artigos  di- 
versos, fosse  doado  pelos  respectivos  for- 
necedores; 

c)  se  todos  os  pagamentos  a terceiros,  fosoe” 
suraariamente  sustados; 

d)  se  os  encargos  diversos  pudessem  ser  elimh 
nados; 

e)  se,  enfim,  a.s  depreciações,  por  um  pass-e-^ 
de  mágica,  escapassem  ao  controle  contá 
bil, 

AINDA  ASSIM  0 'DÉFICIT  MENSAL  PERMANECERIA  SU 
PERIOR  A CEM  MILHÕES  DE  CRUZEIROS j"  (Do  arti 
go  "Considsrações  em  torno  de  "A  Verdade  só  - 
bre  a Previdência  Social",  do  Sr,  Oswaldo  lo- 
rio,  assistente  técnico  da  Divisão  Atuarialdo 
lAPI,  publicado  no  número  i|3  orgão  oficial 
desse  Instituto,  fevereiro  de  1955,  pág.  13). 

Termino,  conforme  prometi,  nao, porem,  sem  an- 
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-tes  salientar  que  não  sou  favoravel  a extinção  da  previdên- 
cia social.  Antes,  pelo  contrario,  vejo  nela  ura  dos  susten- 
táculos da  democracia  e receio  pelo  futuro  de  nossa  pátria  , 
se  continuar  o estado  de  cousas  atual,  infelizmente  incontes_ 
tavel.  Todavia,  estou  convencido  de  que  nao  scra  alimentando 
o sofrimento  dos  contribuintes,  sejam  êles  empregados  ou  em- 
pregadores, impondo-lhes  maiores  onus,  que  se  salvara  a pre- 
vidência, É preciso  muita  coragem,  fi-rmeza  de  atitudes,  a- 
çoes  drasticas,  esclarecimento  do  publico  e programa  conti  - 

nuativo  de  combate  ao  mal-estar,  e por  isso,  modestamente, ao 

/ / 

fazer  a presente  critica,  salientei  os  pontos  básicos  em  que 
- penso  - se  deverão  alicerçar  essas  medidas. 


ass,)  Álvaro  Ferreira  da  Costa 
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PARECER  DO  CONSELIIEIRO  JOÂO  CONSTANT  DE  KAG-ALHÂEg" SEREJO 
SOBRE  O PROJETO  Ns  ).j,,7U8-B.  DE  19 SU, 


1 “ Chamados  a opinar  sobre  o Projeto  numero 

de  publicado  no  Diário  do  Congresso  Nacional 

,e  28  de  maio  de  1955,  © sobre  os  demais,  assuntos  focaliza  - 
dos  no  parecer  do  Sr.  Presidente  da  Comissão  de  Seguro  Soci- 
al da  Pederaçao  das  Industrias  do  Distrito  Federal,  passamo.^ 
a emitir  a nossa  opinião  pessoal. 

2 - Relativamente  ao  projeto  de  lei  acima  men 
ciõnado,  que  visa  a elevação  da  contribuição  parà  os  Institu 

/N  / ^ 

tos  de  Previdência  ate  o limite  de  5 vezes  o salario  mini m o 
de  maior -vr^lqii.-vigente  no  país,  entendemos  que  a iniciativa 
do  Legislativo  e,  sem^  duvida,  merecedora  de  atente  exame  e 
interesse,,  porque  e flagrante  e notoria  a desproporção  que 
se  verifica  atualmente  entre  os  salarios  dos  contribuintes  e 
os  beneficies  que  lhes  sao  concedidos  pelas  Instituições  de 
Previd.encia  Social. 

3 " Somos  dos  que  pensam  que  os  benefícios  tá 
sicos  dos  Institutos  - e como  tais  compreendemos  o auxílio  - 
enfermidade,  a aposentadoria,  por  invalidez  e a pensão  -de- 
vem ser  concedidos  em  bases  que  atendam  às  reais  necessida  - 
des  dos  beneficiários  do  Seguro  Social,  o que  de  ha  muito,  ja 
não  vem  ocorrendo,  porque  o teto  de  Cr$  2.000,00  ou  Cr$2,à.00,00, 
como  queiram,  (este  ultimo  no  D.P.),  em  função  do  qual  são  c^ 
culados  os  benefícios,  está  absolutamente  obsoleto,  porquenão 
acompanhou,  como  era  imprescindível,  o crescimento  dos  sala-- 
rios  e do  custo  de  vida,  criando-se,  assim,  uma  disparidade 

/ A ' ' 

chocante,  mas  inevitável,  entre  o valor  destes  e o montante 
dos  benefícios  que  os  institutos  concedem. 

. /V  /\ 

[j.  - Como  consequência  desse  estado  de  coi 
sas,  sente-se,  em  escala  crescente,  a intranquilidade  dos  as_ 
salariados,  que  não  mais  encontram  nos  institutos  o suflcien 
te  amparo  pecuniário  quando  acometidos  de  moléstia  incapaci- 
'Yante,  0 que  os  levam  muitas  vezes  a se  socorrer  dos  próprios 
empregadores- para  suprirem  as  suas  mais  prementes  necessida- 

A 

des,  agravando,  assim,  a economia  destes. 

5 - C^or  outro  lado,  os  Institutos  de  Previ  - 
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A- 

-dencia,  que  se  viram  na  contingência  de  majorar  os  seus  be- 
neficies, por  força  de  atos  emanados  do  Legislativo,  sem  que 
lhes  fosse  garantida  uma  cobertura  financeira  específica  pa- 
ra essas  melhorias  econoraicas,  passarem  a realizsr  uma  polí- 
tica drastica  de  compressão  de  despesas,  que  parece  atingi  r 
os  proprios  beneficies,  a julgar  pela  onda  de  reclamações  que 
de  todos  os  pontos  do  país  chegam  ao  conhecimento  do  Conse  - 
lho  Piscai,  em  virtude  da  cessação  de  benefícios  de  segura  - 
dos,  que  protestam  encontrar-se  ainda  incapazes  para  o traba 
lho. 


6 - 0 problema  e de  ordem  social  e envolve  in 

teresses  recíprocos  de  empregados  e empregadores,  poôcndo  es 
sa  insatisfação  e lntranqullida.de  dos  assalariados  produzi  r 
efeitos  perniciosos  nas  econom.ias  das  empresas  e ensejar  cl_i 
ma  de  desentendimento  e desequilíbrio  entre  as  classes  de 
empregados  e patronais,  que  são  justamente  as  produtoras  de 
nossas  riquezas. 

7 - Com  essas  considerações,  inclinamo-nos  a 
aceitar,  como  razoavel,  atentas  as  condiçoes  do  atual  custo 
de  vida,  o limite  previsto  no  Substitutivo  Alves  ao  projeto, 

A / / 

ou  seja  o de  ate  3 vezes  o salario  minimo  de  maior  vulto  no 
/ / / 
pais.  - E -um  reajustamento  que  vira  colocar  o Seguro  Social  an 

condiçoes  de  poder  cumprir  a sua  precipua  finalidade,  que  e 

a de  amparar  o assalariado  e seus  dependentes"*  era 'bases  que 

guardem  mais  justa  proporção  com  os  proventos  que  recebiam  - 

quando  no  exercício  de  sua  profissão, 

8 - Quanto  ao  substitutivo  apresentado  aque- 
le Projeto  e que  exclui  o SESI  dos  benefícios  resultantes  da 
elevaçao  daquela  cota  previdenciaria,  repelimo-lo  com  a mes- 
m.a  veemencia  por  que  o fez  o ilustre  Presidente  da  Comissão 
de  Seguro  Social,  uma  vez  que  manter  psra  o SESI,  para  efei- 
to de  arrecadaçao  de  sua  receita,  o teto  de  Cr$  2.000,00  que 
ora  se  pretende  com  justa  razão  abandonar-se,  por  absoluta  - 
mente  desatualizado,  equivaleria  a tornar  Inoperante,  por  f^ 
ta  de-  adequados  recursos,  a assistência  que  o SESI  ora  pres- 
ta  aos  seus  beneficiários  de  forma  satisfatória,  como  ates- 
tam as  inequívocas  demonstrações  de  simpatia  e reconhecimen- 
to, por  parte  de  Delegados-Eleitores  representantes  das  cat_e 
■íçorias  profissionais,  que  com.pareceram  ao  Congresso  de  Segu- . 
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-ro  Social  recent emente  realizado  nesta  Capital  pelo  lAPI . 

9  - Com  relaçac  aos  pontos  mínimos  que  o 
no  prolator  do  parecer  de  fls,  propoe  sejam  apresentados  ao 
como  reivindicação  da  Federação  das  Industrias,  passa- 
mos a examina-los, ná  ordem  dos  itens  alinhados  naquele 
cer,  e a emitir  ç nosso  pensamento,  que  representa  um  porfto 
de  vista  pessoal, 

”1-  - Cancelamento  da  cobrança  do  adicional 
de  ifo  para  custeio  de  Serviços  Medi 
COS,  -tendo  em  vista  a recente  decisão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,” 

10  - Parece-nos  que,  se  o mais  alto  Pretório 
assim  decidiu,  a proposta  encontra  respeitável  amparo  do  pon 
to  de  vista  legal. 

”22  - Incidência  da  taxa  de  6%  sobre  os  sala 
rios  efetlvamente  auferidos  pelo  empre 
gado  no  ciclo  de  um  me s,” 

11  - Temo-nos  batido,  dentro  e fora  do  lAPI, 
com  o maior  ardor  e persistência,  por  essa  proposição,  que 

encerra  a debatida  e ainda  insolúvel  questão  da  contribuição 

/ 

mínima. 

12  - Fomos  dos  que  combateram  o procedimen  t o 

do  lAPI,  logo  após  a vigência  dessa  chamada  contribuição  mí- 
nima, que  o Instituto  exige  com  f-undamento  no  seguinte , dispo 
sitivo  do  Decreto-lei  n-  ó de  agosto  de  19^5* 

”Art.  3^ 

§ 12  - Nenhum  associado  ou  segurado  p£ 
dera  contribuir  mensalmente  so- 
bre  o salaric  inferior  ao  míni- 
mo vigente  na  localidade.” 

13  - Se  não  podemos  afirmar  que  conseguimos im 
''por  o nosso  ponto  de  vista  a Administração  do  Instituto  -•  e 
..  continuamos  trabalhando  incansavelmente  nesse  sentido,  qual 
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seja  o de  a contribui ça.o  miniiria  incidir  sobre  o montcucte  men 
sal  efe tivamente  percebido  pelo  empregado  - pelo  menos  e-nos 
dada  a satisfação  de  dizer  que  o procedimento  inicial  do  lA- 
PI  foi  modificadç  por  influencia  de  nossos  protestos,  eis 
que,  como  muitos  industriais  podem  testemunliar,  pretendia  o 
Instituto  - e assim  começou  a agir  a sua  fiscalização  - co- 
brar do  empregador,  sempre  que  o empregado  não  chegasse  a 
perceber  uma  importância  que  desse  para  pagar  a cota  do  lAPI 
{6+1%  sobre  o salario  mínimo),  a diferença  entre  o valor 
dessa  contribuição  e o salário  percebido  pelo  industriário  , 
sem  prejuízo,  naturalmente,  da  contribuição  integral  do  em  - 
pregador . 


llq  - Era  absurdo  e ilegal,  mas  o lAPI  assim 
procedia  tendo  mesmo  regujiado  o assunto  por  um  ato  interno, - 
que  combatemos  e vencem.os. 

15  - Subsiste,  porem,  a contribuição  miniraa, 
que  não  atende  aos  interesses  da  industria  e do  certo  • modo 
constitui  um  estimulo  a falta  de  assiduidade  do  empregado  ao 
trabalho,  visto  que  basta  ele  trabalhar  uns  poucos  dias  no 
mes  para  garantir  a contribuição  mensal  que  lhe  vai  propor  - 
cionar  um  beneficio  na  base  do  salario  minim.o  regional. 

. 16  - 0 assunto  comporta  perfeitamente  a medi- 

/ / 

da  alvitrada,  que  ja  tem  sido  defendida  por  nos  em  numerosos 
contactos  cora  a Administração  do  Instituto,  inclusive  colo  - 
cando  a.  questão  em  termos  de  so  deverem  contribuir  para  as 
Instituições  de  Previdência  Social  os  empregados  que  tlves  - 
sem  trabalhado  durante  o mes  de  modo  a fazerem  jus  ao  sala- 
rio  mínimo  mensal,  deixando  de  contribuir  aqueles  que  nao  al 
cançassem  esse  minim.o  salarial  mensal, 

”32  - Levantamento  de  débitos  redigidos  de 
•forma  clara,  minuciosa  e que  permita am 
pio  direito  de  contestação  ou  recur  s o 
de  defesa.'* 

- Autos  de  infração  com  minuciosa  expli- 
cação dos  dispositivos  acaso  violados 
e nunca  a simplos  menção,  como  aconte- 
ce, de  um  único  dispositivo  para  poste_ 
rior  aplicaçao  da  reincidência  e apli- 
caç-ao  de  multa  maximas.'* 


I 
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17  “ Êg^ses  dois  pontos  tem  sido  exaus tivamen- 
te  com  a AQministro.çao  do  Instituto  e,  por  proposta  nossa,  - 
reiter8.d.as  e insistentes  sugestões  foram  encaminliadas  a sua 

A 

Pxesidencia,  qu  lorma  a se  eliminarem.,  d.e  vez,  os  incovenien 
tes  que  se  observara  no  procedimento  da  fiscalização  do  Insti 
tuto , 


18  - Além  dessa  providencia,  executada  em  no- 
me do  Conselho,  adotemos  como  norma,  nos  processos  em  que 
funcionamos,  baixa-los  sistematicamente  em  diligência,  sem  - 
pre  que  os  elementos  constitutivos  de  sua  instrução  nao  es- 
clareçam suf icientem.ente  a origem  das  contribuições  autua  - 
das,  nao  oferecend^o  por  isso  mesmo  aos  empregadores  suflcien 
tes  à.ados  para  julgarem  de  sua  procedência  ou  não  e apresen- 
tarem as  suas  razões  de  recurso  nessa  última  hipótese.  Nes- 
ses casos,  determinamos  que  sejam  fornecidos,  aos  autuados  e- 
lementos  elucidativos  da  autuação,  abri.ndo -se-lhos , era  segui 
da,  novo  prazo  de  defesa. 

19  - Podemos  adiantar  que  o nosso  trabalho,  - 
continuado  e renovado  junto  as  Administrações  que  se  sucedem 
no  lAPI,  começa  finalmente  a produzir  resultados,  pois  a aW 
tude  do  atual  Presidente,  Coronel  Sérgio  Bezerra  Marinho,  é 
de  franco  acolhimento  as  sugestões  do  Conselho,  e,  em  mais  de 
uma  oportunidade,  tem  manifestado  o proposito  de  tornar  coin 
cldentes  os  pontos  de  vista  do  Conselho  e da  Administração, - 
estsjido  o Departamento  de  Arrecadação,  em  consequência  dessa 
orientação  presidencial,  estudando  a implantação  de  novas  n<r 
mas  em  que,  segundo  nos  informa,  serão  acolhidas  muitas  su- 
gestões do  Conselho  e removidos  os  Incovenl entes  apontados. 

20  - Quanto  a aplicação  de  multas  no  grau  má- 
ximo, sob  a invocação  de  se  tratar  de  empregadores  reinciden 
tes,  podemos  afirmar  que,  por  interferência  nossa,,  nenhumaiiri 
ta  foi  cobrada  ou  mantida  nessâ"  base  - pelo  menos  nos  proce_s 
sos  que  sobem  ao  Conselho  Piscai  -,  visto  que  discordamos  do 
conceito  de  reincidência  adotado  pelo  Instituto  para  .efeito 

/s/  ^ ^ 

de  imposição  da  penalidade  maxima. 

21  - A nosso  ver,  sé  ocorre  a roincidénaia 

do  o empregador  deixa  de  recolher,  pela  segunda  ou  mais  ve  - 
zes,  contribuições  da.  mesma  especie^  da.  mesma  procedência. 
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Exemplificando:  se  o empregador  foi  autuado  por  infração  do 

art.  1^  do  Decreto-lei  n^  65,  de  1I|--12-1937í  porque  deixou 
de  recolher  contribuições  calculadas  sobre  pagamentos  de  fe- 
rias , entendemos  que  só  ocorrerá  a reincidência  se  o segundo 
auto  compreender  também  contribuições  da  mesma  natureza,  ou 
seja  referentes  a pagamento  de  férias . 

22  - Como  'consequencia  desse  nosso  entendimen 
to,  o Conselho  Fiscal  adotou  como  norma,  em  todos  os  proces- 
sos em  que  os  Delegados  tenham  aplicado  a multa  no  grau  máx_i 
mo,  baixá-los  em  diligencia  para  que  seja  esclarecida  a ori- 
gem das  contribuições.  Apurado  não  serem  essas  contribui 
çoes  da.  mesma  natureza,  o pensam.ento  dominante  (meu  pelo  me- 
nos) é no  sentido  de  reduzir  a penalidade  ao  grau  minimo. 


'f  52  ..  Direito  de  recorrer  ao  Conselho  Pis- 

^ / 

cal  sem  obrigação  do  deposito  no  va  - 
lor  da  autuação.  0 Conselho  Fiscal 
e orgao  interno  do  Instituto;  e esca 
ião  dos  recursos  permitidos  e o sist_e 
ma  é coator  do  legitimo  direito  de  d^ 
fesa.”  j 

23  “ Sobre  o assunco  já  tivemos  ocasião  de 
nos  manifestarmos,  quer  em  reuniões  de  diretoria,  quer  em  de 
bate  com  os  órgãos  respo.nsáveis  da  Administração  do  Institu- 
to, repelindo  a exigência  daquele  depósito,  por  extemporã  - 
neo , 

'zk  - A competência  para  julgar  originária  - 
mente  os  processos  de  autos  de  infraçao  foi  outorgada  ao  Con 
selho  Fiscal  por  um.  Decreto-lei  (art,  Ij."  Decreto-lei  n^ 
65,  de  I4-I2-I937)  e de  suas  decisões  e que  caberia  recurso 
para  a Instância  Superior,  no  caso  o Conselho  Superior  de  Ere 

vidência  Social  (antigo  Conselho  Nacional  ao  Trabalho) , com 

/ 

a obrigatoriedade,  neste  caso,  do  referido  deposito, 

25  - Em  1951,  porém,  pelo  Decreto  n^  29.I2Í4., 
cpIou— -se  nova  instancia:  a dos  Delegados,  passando  os  Cons_e 
lhos  a.  funcionar  como  orgaos  de  recurso.  Ate  ai,  embora  es- 
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-se  ato  do  Poder  Executivo  se  choque  coin  o dispositivo  legal 
que  da  aos  Conselhos  coinpetencia  para  o julganento  origina  - 
ri^,  era  de  se  admitir  o procedimento,  porque  acelerava  o 
ritmo  dos  julgamentos,  descongestionando  os  serviços,  e nao 
impedia  que  os  empregadores  recorressem,  para  a su  a defesa, - 
ao  orgao  constituído  de  seus  representantes,  independentemen- 
te  de  deposito  ou  de  prestaçao  de  garantia  idônea. 

26  - Tal  situação  perdurou  até  12-I-I955,  sem 
maiores  inconvenientes  para  a indústria,  até  que  pelo  Decre- 
to 37*312,  dessa  mesma  data.  o Executivo  impôs  aos  empre- 
gadores a obrigação  do  recolhimento  do  depósito  da  multa  ou 
de  prestação  de  garantia  idônea  para  poderem  recorrer  para  o 
Conselho  Fiscal,  o que  representa,  sem  dúvida  alguma,  um  cer 
ceamento  ilegal,  porque  sem  amparo  em  lei,  do  legítimo  e im- 
postergavel  direito  de  defesa  dos  autuados. 

27  - Entendemos  que  as  organizações  de  classe 
patronal  da  industria  devem  articular  um  movimento  no  sentir 
do,  de  obterem  a imediata  revogação  do  citado  Decreto  .... 
37*312  no  que  respeita  a exigência  descabida  da  prestação  de 
deposito  ou  de  garantia  idônea,  devendo  ser  estudada  desde  lo 
go  a medida  ^T^di ciai  cabível  para  a cessação  dessa  coação, 
na  hipotase  de  o Poder  Executivo  nao  baixar  o ato  revogatc  - 
rio-. 


”62  - Perfeito  acatamento  as  decisões  do  Con 
selho,  revogadas  as  disposições 
sas  que  o tornaram  de  nula  eficienc  i a 
nas  deliberações  em  recursos  de  autos 
de  infração.” 

w ■ 

28  -■  Em  tempo  oportuno,  fornecemos  os'  necessa 
rios  elementos  a Pederaçao  e Confederação  de  São  Paulo  e de- 
nunciamos, inclusive  em  reuniões  de  Representantes  na  Federa 
ção-  das  Indústrias,  a drastica  subtraçao  de  poderes  do  Cons_e 
lho  Fiscal,  operada  através  dos  decretos  n^s  3Í4..828,  .de  I7- 
-12-193.3,  e 35.312,  de  2-Lt.-195Úí  baixados  por  influencia  pes_ 
soai  de  um  ex-presidente  do  Instituto,  incompatibilizado  com 
■o  Conselho  Fiscal  e-oom  a própria  Federação  das  Industrias. 
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29  *•  Em  que  pesem  os  nossos  reiterados  protestos  , 
que  deixaram  berti  oatente  a solapaçao  dos  poderes  do  Conselho 
Piscai,  nenhuma  atitude,  nenhuma  açao  dos  orgaos  representa- 
tivos de  classe  se  fez  sentir  junto  as  autoridades  constitui 
das,  visando  ao  restabelecimento  das  prerrogativas  do  órgão 
f iscalizador,  do  órgão  que  defende  os  interesses  dos  contri- 
buintes nas  Instituições  de  Previdência, 

ÍSl 

30  - A essa  falta  de  reaçao,  de  ausência  de  repul- 
sa das  classes  a atos  emanados  do  Poder  Executivo  restringin 
do  e anulando  a ação  f iscalizadora  de  seus  representantes  nos 
C-oiaselhos,  se  deve,  inegavelmente,  a situação  de  desprestí- 
gio dos  mesmos  e consequente  prejuízo  para  os  s eus  represen- 
tados, pois,  como  estamos  vendo,  estimulados  pela  inércia  das 
classes,  o Poder  Executivo  baixou  o Decreto  acima  citado  exj^ 
gindo  deposito,  para  efeito  de  recurso  ao  Conselho  Piscai,  das 
dsoisÕes  de  Delegado  e tirando  ainda  dos  Conselhos  a.competm 
cia  para  julgarem  pedidos  de  parcelamento  de  débitos, 

31  - Ê a solapaçao  premeditada,  continua  e paulatj^ 
na  das  prerrogativas  dos  Conselhos,  ate  redugi-los  a meras f^ 
guras  de  retórica  na  estrutura  funcional  dos  organismos  de 
previdência  social.  È de  se  assinalar  que,  recentemente,  o 
Poder  Executivo  restabeleceu  uma  •'"■..i  prerrogativas  dos  Cons£ 
lhos,  qual  seja  a de  fiscalizar  previarrien te  o emorêgo  das  r_e 
servas  das  Instituições  de  Previdência, 

X 

"70  _ Mensagem  ao  Legislativo  propondo  a modi- 
ficação da  contagem  dos  juros  de  mora,  que 
estão  em  atrito  com  a lei  de  usura;  e . e^ 
tabelecendo  a prescrição  "quinquenal", 

32  - Com  respeito  à modificação  da  contagem. dos  ju 

ros  de  mora,  que  segundo  o prolator  do  parecer  de  f Is , , e^ 

taria  em  atrito  com  a Lei  de  usura  (Decreto  ns  22626,  de  7*ll*933)# 
o processo  não  contem  elementos  elucidativos  para  que  possa- 
mos examinar  essa  questão. 
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33  *■  Rslativairience  a instituição  da  prescri  - 
ção  quinquenal  para  o levantamento  de  débitos  da  previdén  - 
cia,  estamos  de  pleno  acordo  com  a m.edlda  proposta,  de  vez 
cj^ue  a própria  lei  havia  limitado  em  5 anos  o prazo  pa.ra  os 
empregadores  conservarem,  em  seus  arquivos,  os  com.provant  e s 
da  escrioa,  conforme  se  verifica  da  disposição  contida  no  - 
art.  6^  do  Decreto-^lei  n^  65,  de  1I4.-I2-I937,  que  assim  reza: 

*'Art,  6g  - Todo  pagamento  de  salário  feito 
pelos  empregadores  obrigados  a escrita  mercan 
til  e sujeitos  a desconto  legal  para  atender 
as  contribuições  devidas  aos  Institutos  e Cai 
xas  de  Aposentadoria  e Pensões,  qualquer  que 
seja  a forma  ou  titulo  desse  salario,deve  ser 
lançado  na  referida  escrita,  em  título  pró  - 
prio,  sendo  arquivados,  durante  cinco  anos, os 
respectivos  comprovantes  discriminativos." 

5h-'-  Modificando,  porém,  aquéle  dispositivo  de 
um  Decreto-lei  e,  portanto,,  com  força  de  lei,  o Poder  Execu- 
tivo baixou  o Decreto  n^  29.I2I!.,  de  12-1-1951^  ori  que,  exor- 
bitando de  seus  poderes,  estabeleceu: 

’*Art.  8^  - 0 montante  das  contribuições  devi^ 

das  aos  Institutos  e Caixas  de  Aposentadori  a 
e Pensões  poderá  ser  verificado,  a qualquert®i 
po,  pela  instituição  credora,  nos  livros  e 
comprovantes  discriminativos  de  pagamentos  de 
salarios  que  os  empregadores  sao  obrigados  a 
possuir  em.  ordem  e a exibir,  na  forma  determ_i 
nada  nos  artigos  2^  e 6^  do  Decreto-lei 
de  llj.  de  dezembro  de  1937*'’ 

35  ” 0 levantamnnto  de  débitos,  sem  prazo  pre_s 

cricional,  representa  uma  espada  de  Damocles  sobre  a cabeç  a. 
dos  empregadores,  pois  a qualquer  epoca,  sem  embargo  de  ja  - 
ter  fiscalizado  o contribuinte,  o instituto  pode  apurar  uma 
divida  remontando  ao  inicio  de  funcionamento  da  Instituição, 
o que  equivale,  ás  vezes,  em  se  decretar  a insolvência  do 
empregador,  que  mesmo  agindo  com  toda  lisura  e honestidade, 
pode  ser  colhido  por  uma  dessas  surpresas,  dado  o caratercon 
trovertido  da.  exigibilidade  de  certas  contribuições. 
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3^  - E necessário,  portanto,  garantir-se  ao 
empregador  am  clima  de  tranquilidade  quanto  as  obrigações  pe 
rante  o Seguro  Social,  liberando-o  desse. absurdo  de  ter  que 
conservar  comprovantes  de  mais  de  5 anos, 

37  ” medida  proposta  pelo  Sr,  Presidente  da 

Comissão  de  Seguro  Social  encontra,  portanto,  pleno  -amparo 
no  dispositivo  já  transcrito  do  Decreto-lei  n^  65,  de  lá-12- 
-1937»  deve  ser  restabelecido,  a fim  de  ser  instituída  a 

prescrição  quinquenal  para  levantamento  de  débitos,  em  conso 
náncia,  assim,  com  o limite  que  a referida  lei  havia  estabe- 
lecido para  a. guarda,  era  arquivo,  de  comprovantes  da  escrita 
do  empregador, 

'*8-  - Perfeito  entrosamento  entre  o Institu- 

/ 0^ 

to  e os  orgaos  administrados  pela  Con- 
federação Nacional  da  Indústria,” 

38  - Sempre  sustentamos  essa  conveniência  e 
da  parte  do  atual  presidente  do  Instituto,  Cel,  sérglo  Bezer 
ra  Marinho,  temos  encontrado  a maior  receptividade  a esse 
propósito  de  salutar  entendimento  entre  os  dois  organismos, 

39  - Entendemos  que  esse  necessário  entrosa  - 

/ ^ / 

mento  deve  ser  feito,  como  e compreensível,  através  dos  re  ^ 
presentantes  da  indústria  nò  Conselho  Piscai  da  Instituição, 
que, nesse  sentido  deveriam  receber  delegação  expressa  da  C, 
N,*I,  para  uma  ação  conjunta  e determinada,  a qual  se  proces- 
saria sob  a orientação  de  um  desses  representantes  de  cias  - 
se, 

I1.O  - É o que  nos  cabia  informar  a respeito  des 
assuntos  ventilados  no  processo  em  exame,” 
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MAl^roADO  DE  SEG-URANQÁ  CONTRA  O DECRE^TO  59,515,  DE  6-7-56 

que  ''mantem  a taxa  de  Hfo  (destinada  a assistência  medica) 

em  favor  dos  institutos  de  previdência,'* 


"A  FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO 
FEDERAL,  orgão  sindical  de  grau  superior  (Consolidação  das 
Leis  do  Trabalho,  • artigo  553.),  com  sede  no  Distrito  ■ Federal, 
Avenida  Calogeras,  n-  15  “ andar,  expoe  e requer,  por  seu 
advogado,  a V.Excia,: 

12  - Associação  para  fins  de  estudo,  defesa 
e coordenação  dos  interesses  economicos  ou  profissionais  de 
todos  os  que,  no  Distrito  Federal,  exercem,  como  empregado- 
res, atividade  industrial  ( art . 511) > cabe  a Impetrante  re  - 
presentar,  perante  as  autoridades  administrativas  e judiciá- 
rias, os  interesses  individuais  de  seus  associados,  relati  - 
vos  a atividade  ou  profissão  exercida  (art,  513,  a), 

É,  pois,  parte  legitima  para  pleitear  em  Jui- 
zo,  por  via  de  açao  ou  impetração  de  mandado  de  segurança,  - 
contra  ato  ou  fato  das  autoridades . administrativas,  porventu 

A 

ra  lesivos  de  direito  ou  interesse,  assim  da  classe,  que  re- 

/ 

presenta,  como  dos  indivíduos,  que  se  filiam  pelos  elos  asso 
ciat ivos . 

22  - A lé  de  abril, de  195^,  data  de  sua  pu  - 
blicação,  entrou  a vigorar  a Lei  2.755>  cujo  art.  5°  esta 
tul : 

"Ate  a decretação  da  Lei  Organica  da 
Previdência  Social,  a contribuição  tríplice pa 
ra  os  Institutos  de  Aposentadoria  e Pensões 
será  calculada  na  base  de  7^'’» 

Em  publicação  na  imprensa,  anunciaram  os  pre- 
sidentes do  lAPI  e do  lAPETC  a manutenção  da  taxa  suplemen- 
tar de  Vfo  destinada  ao  custeio  da  assistência  medica,  cirúr- 
gica e hospitalar  dos  Institutos  de  Previdência, 

Agora,  o.  Diário  Oficial  de  9 de  julho  de  I956 
estampa  o decreto  n2  39«515)  “l®  dia  6,  assim  concebido: 

”0  Presidente  da  República,  usando  da  a 
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-trlbuiçao  que  llie  confere  o artigo  87,  item 
I,  da  Constituição,  decreta: 

Art , 1 s _ Picam  mantidas,  sem  intcrru_£ 
ção,  independentemente  da  contribuição  trípli 
ce  estabelecida  na  Lei  n^  2.75^,  de  16  de  a- 
bril  de  1956,  as  contribuições  suplementares 
instituídas  a favor  dos  Insritutos  de  Aposen- 
tadoria e Pensões,  destinadas  ao  custeio  da 
assistência  medica,  cirúrgica  e hospitalar, 

Art,  2-  - 0 presente  decreto  entrará 

em  vigor  na  data  de  sua  publlcaça.05  revoga  - 
das  as  disposições  em  contrario”, 

3-  - Ora,  não  . se  insere  na  competência  do 
Poder  Executivo  a instituição  de  tributos,  da  alçada  exclusj^ 
va  do  Poder  Legislativo;  licito  nao  era,  e nao  e,  portan 
to,  ao  Presidente  da  República  declarar  que  "flcaia  mantidas” 
quaisquer  contribuições , . porque , ou  existem. por  f õrça -de  lei 
e dispensam  a declaraçao,  ou,  não  existindo,  nao  passam  a.e- 
xistir  em  virtude  do  decreto  do  Poder  Executivo, 

Qbllgatio  e x-le g e 

I4.2  - ”Canon  fundamental  do  direito  público 
moderno”,  proclaraa-o  INGROSSO,  nao  ha  tributo  sem  lei;  mas 
a lei  tributaria  nao  e de  natureza  diversa  da  de  qualquer  ou 
tra  lei,  na  forma  e na  substancia,  A lei  tributaria  - sus  - 
tenta,  em- outro  passo,  o tratadista  italiano,  - Dlrltto  Fi- 
nanziario,  II,  n^  I4.5  " ^sio  encerra  o conteúdo  material  de  um 
ato  administrativo:  exprime  irnia  d eterro' iiaçao  geral  e abstra- 
ta e a generalidade  e-,  carater  essencial  ou  pelo  menos  natu  - 
ral  da  norma  jurídica.  ”Noi  dlremo  msgDio  - arremata  no  i- 
tem  [1.7  " essa  e normale  mnnif esto '"ione  delia  funzione  le 

glslativa  dello  Stato  In  una  matéria  chc  e própria,  anzi  ee- 
cluslva  'delia  sua _c omp e_t en z a”  . 

”La  tassa  - define-a  GIANNINI,  DirltoTrlbu  - 
rio,  5^  ed.,  n-  22  - ê la  prestazione  pecuniária  devuta  ad 
un  ente  publico  In  base  a una  norma  _di  ■lr';:-^e,  e nela  misura 
da  questa  stabllita,  per  1 ’ espllcazione  di  unJattlvlta  deli’ 
ente  stesso  che  concerne  in  modo  partlcolare  1 ’ obbligato, ” - 
”L'imposta  la, tassa  - prossegue,  adiante  - hanno,  perdo, me- 
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-desima  struttura  .luridlcai  entrambe  danno  vita  ad  un^obbll 
gazione  ex-lege , la  quale  sorge  ncn  appena  si  verifica  il 
presu.pposto  dl  fato  a cui  la  legge  la  ,,,  colega  ed  ha  ogge_t 
to  la  prestazione  di  una  somma  di  danaro  nella  misura  inder_o 
gabilimente  fissata  delia  legge  stessa." 

No  item  165,  reforça:  '*Vlgono  per  le  tasse  i 
principii  fondamentali  che  si  sono  enunciati  per  le  imposte: 
cosi  per  quel  che  riguarda  la  natura.del  rapporte  obbligato- 
che  ha  la  sua  fonte  nella  legge../' 

5“  - Nao  depende  do  elemento  quantitativo  do 

p 

tributo  a qualidade  da  norma  juridica  que  o estabelece;  seja 
integral  a fixação  legal  da  taxa,  seja  um  acréscimo  que  çe 
lhe  faça,  a cada  operação  corresponde  ura  ato  do  legislador,- 
Claro  esta,  portanto,  q.ue  tributo  majorado  equivale  a tribu- 
to instituído;  cada  majoração  importa  tributação  nova,  por- 
que impõe  nova  obrigação,  diferente  da  que  preexistia;  lo- 
go,  nao  e permitido  aumientar  tributo  a margem  do  processo  pTO 
prio,  e vem  a ser  o processo  legislativo.  Em  suma,  auinentar 
ou  modificar  tributo,  seja  qual  seja  a denominação,  por  ato 
administrativo,  implica  alterar  a norma  juridica,  necessária 
mente  oriunda  da  lei. 

Taxa  é tributo 

6^  - Que  a taxa,  especificada  no  ato  contra 
o qual  se  insurge  a Impetrante,  como  tributo  se  classifica  , 
não -ha  mister  demonstra-lo.  Digressões  teóricas  denotar-se- 
iom,  neste  passo,  inoportunas.  Basta  assinalar  que,  em  meio- 
a controvérsia  das  duas  correntes  doutrinarias  na  literatura 
europeia,  sobretudo  na  Italia,  uma  que  preconiza  a abolição 
da  modalidade  da  taxa  na  classificação  das  rendas  públicas, - 
para  assimlla-la  a categoria,  abstrata  das  tarifas  ou  preços 
publico s (dos  serviços  a cargo  do  Estaao) , outra  que  defen- 
de a caracterlzaçao  da  taxa  como  relaçao  juridica  prèpria  do 
imposto,  um  denominador  comum  sobressai,  ceo  que  importa: - 
a causa  juridica  da  obrigaçao  de  pagar  a taxa,  que  e espocl- 
ficamente  um  tributo,  esta  no  proveito  especial  que  para  o 
contribuinte  deriva  de  uma  prestação  específíica  a seu  favor 
por  parte  do  Estado  ou  de  um  ente  público,  ou  de  uma  faculda 
de  particular  que  a esse  contribuinte  especif Icamente  se  con  , 
cede. 
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Como  tal,  não  ha  duvida,  a taxa  suplementar, a 
busivamente  imposta  pelo  Presidente  da  Republica,  dependia  , 
para  vigir,  de  criaçao  em  lei,  com.o  qualquer  outro  tributo. 

Tributo  inconstitucional 

72  - já  o Egrégio  Tribunal  Federal  de  Recur- 
sos, em  Acórdão  de  5 de  abril  de  195lq,  que  o Supremo  Tribu  - 
nal  Federal . ratificou,  unãnimemente,  por  Acórdão  de  6 de  ju- 
nho de  1955,  no  Recurso  Extraordinário  n^  26.915,  fulminara 
a instituição  da  taxa . suplementar  que, aqui.  se  repudia.  "Nao 

^ /V  , 

ha  confundir,  no  caso,  a previsão  sobre  a possibilidade  de 
serem  ampliados  cs  benefícios  de  assistência  social,  cçm  au- 
torização para  que  o Ministro  do  Trabalho  crie  ou  estabeleça 
quaisquer. contribuições  suplementares"  - eis  como  votou,  . a 
proposito,  o Relator,  o eminente  Ministro  RIBEIRO  DA  COSTA, 

Lucidamente  se  pronunciava,  no  Tribunal  aquo, 
o eminente  Ministre  CIINHA  MELLO,  advertindo  que  "a  receita 

A / / 

dos  Institutos  de  Previdência  e constituida  por  uma  contri  - 
buiçao  ordinaria,  precedentemente  fixada,  segundo. o critério 
estabelecido  na  Lei,  3Ó7j  ‘1®  193ó,  no  decreto  I918,  de  1937>® 

A A-* 

na  Lei  159^  *1®  1935*  ^ exigencia  de  contribuição  suplemen  - 

A \ / 

tar  sobre  essa  receita  somente  poderá  ser  estabelecida  medi- 
ante  lei  para  o fim.  de  atender  a manutenção  de  beneficies  as_ 
sistenciais.  É da  competência  do  Poder  Legislativo  estabel£ 
cer  normas  sobre  providencia  social,  cabendo-lhe,  assiiri,  ins- 
tituir e fixar  as  contribuições  de  previdência," 

Regular,  não  e legislar 

8°  - Fora  im^pertinência  instar  com  a Egrégia 
Corte  que , a competência  do  Presidente  da  Republica,  prescri- 
ta no  art,  87,  I,  da  Constituição,  correfeponde  ao  power  of 
ordinance  do  direito  inglês,  alheio,  de  todo  em.  todo,  a del_e 
gação  legislativa.  Se,  portanto,  o decreto  ou  regulamentb^a 
ra  a fiel  execução  das  leis"  gera  direitos  ou  obrigações  de 
que  em  lei  nao  se  cogitou,  e infiel  a lei,  e incons bi tucio 
nal,  por  incorrer  usurpação  do  poder  de  legislar. 

Oportunidade  da  segurança 


95  - Tributação  ilegal,  exorbitante,  lesa  dl- 
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“xGito  liquio.o  G CGrto  clcs  contribuint G s , visto  coiTio'^ning\i6iri 
pode  ser  obrigado  a fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma  coisa s_e 
nao  em  virtude  da  lei”;  se  os  obrigam  por  ato  regulamenta  - 
rio,  que  a lei  não  autorizou,  pratic^^in  ato  lesivo,  de  que  a 
vítima  se  protegera  por  mandado  de  segurança.  Essa  a hipc)t_e 
se  da  Impetrante,  por  seus  representados. 

0 aviso  publicado  pelos  presidentes  do  lAPI  o 
do  lAPETC  converteu-se  em  efetivo,  tanto  que  já  se  iniciou  , 
nas  fontes  pagadoras,  o desconto  da  contribuição.  Acobertan 
do-o  cora  o decreto  39» 515»  o Presidente  da  República  assu 
miu  a responsabilidade  do  ato  e á,  hoje,  a autoridade  coato- 
ra,  em  plena  execução  da  arbitrariedade. 

Nao  nos  vendiam  os  defensores  do  ato  impugnado 
com  a escusa  da  im.propriedade  da  medida  por  se  . tratar  de  lei 
em  tese;  e não  venham  por  duas  razoes:  primo,  porque  decr_e 
to  executivo  ou  regulamento  nao  e lei  e sim  - proclamam  uni- 

/S 

forme,  unanimemente,  os  publicistas  de  direito  administrati- 
vo do  mundo  inteiro  - ato  administrativo;  s e cundo , porque, a 

inda  que  se  tratasse  de  lei,  ou  se  lhe  equiparasse,  nao o 

seria  em  tese,  de  vez  que  ja  esta  em  execução,  ja  esta  em 

> ê f 

pratica,  ja  esta  produzindo  seus  efeitos  coativos  e lesivos, 
com  a cobrança  atual  do  tributo. 

Demais. a mais,  nao  e mister  que  a lesão  se 
consume  com  a efetivação  do  ato;  basta  que  se  positive  a ar 
meaça  de  consumar-se,  conforme  se  depreende  do  texto  do  art, 
12  da  Lei  n^  1,533»  verbls : 

*^Gonceder-se-á  mandado  de  segurança  pa- 
ra proteger  direito  líquido  e certo,  não  ampa 
rado  por  habeas  corpus,  sempre  que,  ilegalmen 
te  ou  com  abuso  do  poder,  alguém  sofrer  viola 
ção  ou,  houver  justo  receio  de  sofre-la  por 
parte  de  autoridade,  seja  de  que  categoria. for 
e sejam  quais  forem  as  funções  que  exerça”. 

102  _ Assim*  sendo,  requer  a V.Excia.  se  dig  - 
ne  mandar  notif i car, para  prestar  informações  a autoridade  coa 
tora,  o Sr.  Dr.  JUSCELINO  KUBITSCHEK  DE  OLIVEIRA,  eminentePre 
sldente  da  República,  e,  sob  audiência  dc  representante  judi 
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-ciai  da  União,  se  lhe  outorgue  o writ  protetor,  a fiin  cie  fa 
zer  cessar  a lesão  proveniente  da  vigência  do  decreto  numero 


39.515,  cuja 

narmente  ate 

eficacia  requer,  também,  que  se  suspenda  limi  - 
0 pronunciamento  final. 

Nestes  termos, 
pede  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  I8  de  julho  de  195^ 

ass.)  J.  GUIMARÃES  MENEGALE  - OAB  5722.” 
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TRABALHO  DA  COMISSÃO  ESPECIAL  INCUMBIDA  DE 


ESTUDAR  A MENSAGEM  sSbRE 
ELEVAÇÃO  DE  IMPOSTOS  MUNICIPAIS;- 

Tarefa  de  grande  envergadura  é essa,  a que  as 
classes  produtoras  se  propuseram,  de  estudar  e apresentar  su 
gestões  ao  Projeto  de  Lei  da  Ca.mara  dos  Vereadores,  originá- 
rio de  mensagem  do  Poder  Executivo,  que  altera  a legislação 
tributaria  no  Distrito  Federal,  isto  porque  se  trata  de  mate 
ria  realmente  complexa,  envolvendo  todo  o sistema  tributário 
municipal,  que  se  pretende  alterar,  com  a criação  de  novos  - 
tributos,  a elevação  dos  existentes  e,  ainda,  o revigoramen- 
to  de  alguns,  extintos  pela  última  reforma,  levada  a efeito, 
que  resultou  na  promulgação  da  Lei  ns  820. 

Ressaltam,  desde  logo,  na  projetada  reforma  , 
alguns  pontos  bastante  delicados,  dignos  da  maior  atenção  no 
estudo  da  matéria,  pois  que  pretende  introduzir  critérios  no 
vos,  no  sistema  de  taxação,  altamente  prejudiciais  aos  con  - 
tribuintes  e ao  próprio  fisco. 

Por  outro  lado,  o projeto  parece-nos  apresen- 
tar vários  vícios  de  inconstitucionalidade,  ao  propor  á cria 
ção  de  tributos  que  representam  uma  verdadeira  bi-tributação 

que,  como  e natural,  justificam  plenamente  as  preocupações  - 

% 

causadas  as  classes  conservadoras  desta  Capital, 

Da  leitura  cuidadosa  do  referido  projeto  for- 
mulamos os  comentários  abaixo,  pedindo  vénia  para  submete 
los  aos  doutos  e nobres  legisladores,  que  integram  as  Comis- 
sões Técnicas  do  Legislativo  Municipal  ; - 

1^=  Parte 

Disposições  de  Ordem  Tributária 

Livro I 

Capítulo  Único 

Art,  92  - Estabelece  o anteprojeto,  no  artigo 
marginado,  que  os  tributos  não  pagos  nos  prazos  normais  fi  « 
cam  acrescidos  d«  ’*multa  de  mora  de 

Consistindo  a mora  matéria  de  Direito  Civil, - 
regulada  no  art*  955»  Codigo  Civil,  n ao  tem  o Legislati- 
vo Municipal  competência  para  regula— la,  nem  mesmo  na  par t e 
relativa  á taxa  estabelecida  exoressamente  nò  art,  IO62,  do 
mesTtio  Codigo, 

De  fato,  segundo  o art,  comuete  a U 

nião  legislar  sobre  Direito  Civil,  excluida  pelo  art.  6^  a 


competência  supletiva  ou  complementar  dos  Estados  e,  em  con- 
sequência, do  Distrito  Federal  do  Município. 

Acresce  que  o disposivito  em  foco  viola  prin- 
cipio geral  estabelecido  na  lei  de  usura,  que  não  permite  ju 
ros  superiores  a 1Z%,  e o § ée,  do  inciso  IX,  do  art.  2^,  da 
Lei  n2  196,  de  I8  de  janeiro  de  1936»  cuja  vigência  foi  re_s 
taurada  pelo  art.  da  Lei  n^  30,  de  27  de  fevereiro  de  .. 
I9I4-7,  o qual,  expressamenbe,  declarava  que 

"as  multas  de  mora,  por  fslta  de  pagamen^ 
to  de  impostos,  ^taxas  e^^outras  contribui 
ções  fiscais,  nao  poderaç  ^exceder  de  10^ 
sobre  a importância  do  debito." 

Ora,  essa  Lei  n-  19^,  corresponde  a Constitui 
ção  Municipal,  uma  vez  que  por  ela  foi  instituída  a Lei  0rg£ 
nica,  para  o Distrito  Federal  e a competência  legislativa  da 

A / 

Gamara  dos  Vereadores  esta  submetida  ao  disposto  nessa  lei 
federal,  sendo  inconstitucional  qualquer  dispositivo  que,  d_l 
reta  ou  indiretamente,  a contrarie,  ' 

Nao  houvessem  essea  abusos,  de  natureza  cons- 
titucional e legal,  desaconselhável  seria,  ainda,  a taxa  es- 
tabelecida por  leonina. e,  como  tal,  fulminada  pelos  princí  - 
pios  gerais  do  Direito, 

Livro  II 

Do  Imposto  do  Selo 

Se  imprópria  é a denominação  - "imposto  de  s_e 
lo  de  expediente"  - para  designar  o tributo  considerado  no 
Livro  II,  do  anteprojeto,  mais  imprópria  e,  ainda,  a denomi" 
nação  nele  utilizada. 

Realmente,  imposto  de  sêlo  ê a denominação  cor 
rente,  utilizada  pelo  Governo  Federal  para  designar  o tribu- 
to também  conhecido  por  "Imposto  de  Papel"  que,  no  uso  da 
competência  que  lhe  e atribuída  pelo  art,  15>  VI,  da  Consti" 
tuição  Federal,  determinou  a União  Federal, 

Parecé  que  o que  dispõe  sobre  esse  tributo  o 
anteprojeto  de  alteraçao  da  legislação  tributaria  do  Distri- 
to Federal  padece  do  vicio  de  inconstitucionalidade,  Ê fato 
que  a vigente  Carta  Constitucional  não  atribui  a União  Fede- 
ral competência  privativa  para  decretar  e arrecadar  o impos- 
to de  sêlo,  do  papel,  relegando  esse  tributo  para  aquêles  que 
o Governo  Federal  decretar,  onerando  negocios  de  suo.  econo  — 
mia,  atos  é.  instrumentos  regulados  por  lei  federal. 
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ê fatOj  tamborTiç  quo  aos  Estados  6 ao  Distrito 
Federal,  por  força  do  § do  art 26..  da  Constituição,  com 
pete,  também,  decretar  imposto  sobre  '‘os  atos  regulados  por 
lei  estadual, .os  de  serviço  de  sua  justiça  e os  negócios  de 
sua  economia” e A redaçao  dos  textos  constitucionais  e de  mol 
dfi  a evitar  a duplicidade  do  tr‘iouto  .sobre  os  mesmos  atos,  "> 
instrumentos  e negócios,  uma  vez  que,  tanto  a União  como  os 
Estados  e o Distrito,  so  podem  onerar  os  negócios,  os  instm 
mentos,  os  atos  e os  serviços  d_e  su..^  P^ópriao 

Quanto  ao  sero  de  papel,  por  em,  considerando 
que  a União  Federal  chamou  a si  o aireito  de  tributar,  exer- 
cendo-o pela  promulgação  de  leis  e regul.amentos , após  a vi  - 
gencia  da  Constituição  Pecieral  do  IÇij^,  automaticamente  ex  - 
cluida  desse  âmbito  esta  a compo j a estadual  o municipalo 

Assim  e que  licito  nio  pode  ser  ao  Poder  Le  - 
gislativo  do  Distrito  Federa],  orl.ar  o mesmo  imposto  como  , o - 
corre  no  anteprojeto  de  lei. 

Cumpre . salientar  que  a deno.minação  dos  tribu- 
tos não. visa,  sómente,  identi-^^ica-"!  s,  mas  tem  significação 
própria*  Nao  podem  ser  utilizados  .remos  incompa t.i veis  com  o 
tributo, 

0 ”Im.posto  de  selo”  e aqueli,  de  ordem  geral, 
que  grava  os  atos  e negociis  do  aue  haja  um  instrumentoj  por 
ISSO  e,  também,  denominado  'l.rupcsto  do  napel  p o e objeto  do 
Decreto  Federal  n-  32'>392,  de  9 ma]'"ço  de  1993^  ao  passo  - 
que  o tributo  constante  do  Livro  111,  do  anteprojeto,  não  tem 

^ -f.  ••  > 

de  forma  alguma  a característica  de  ''imposto  , mas  e,  indis- 
cutivelmente,  ”uma  ta^ra-’;  ê bastante  lor  a tabela  contida  no 
arté  15  para  verificar  quo  as  ir.portp.no  las  nsla  relacionadas 
se  destinam  a pagamento  de  u:.;:  servi o ^ de  ums.  autorização, 
ou  a aquisição  de  um  direito  o 

Assim,  paga.rã  CrS^  ,-0.1,00  quem  pretender  obter 
o direito  de  se  es  tí.be], peer  :,m  algu.ra  paroe^  oagara  Cr$  3QQ?QQ 
quem  pretender  colocar  cestas,  cal.x.,:s,  eol,  mas  ou  congeneres 
em  logradouro  publico^  paga^^a  por  folha,  quem  qui  - 
zer  obter  ooplas  fotostáticas  ou  holi  'graficas  de  algum  doeu 
mento;  pagara  200_^^00  quem  pretenlor  regisrrar  o diplomade 
engenheiro  e,  assim  po.r  diar:te,  so  e r mntr”  buinte  aquele  que 
pretender  um  serviço  e nac  a ccaietividi.ae  em  gei^al,  Uão  se 
trata,  .portanto,  de  um  imposto,  mas 


de  uma  taxa 
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0 nome  ou  nomes  dessa  taxa  ou  taxas,  teria  de 
ser  o resultante  de  um  exame  minucioso  e cri terio.saraente  fei 
to,  a fim  de  que  fosse  possível,  de  maneira  lógica,  pelo  no" 
me,  identificar  o serviço.  Tal  não  ocorre  atualmente. 

Por  que  razão  chainar  de  '^imposto  de  selo”  a ta 
xa  que  e paga  para  obter  autorizaçao  para  fazer  anúncios, com 
ou  sem  ruído,  em  veículos  de  propaganda? 

Por  que  chamar  de  ”imposto  de  selo”  a taxa  de 
autorização  para  sondagens?  • 

Por  que  "imposto  de  selo”  a licença  para  uso 
de  radio,  veículos,  pianolas  e congeneres? 

Quer  parecer  que  não  se  justifica,  de  forma  al 
guma,  a denominação  quando. pelo  uso,  a justificação  constan- 
te do  anexo  ao  anteprojeto. 

Examinando,  no  entanto,  as  taxas,  cumpre  sa  - 
lientar  que  as  mesmas  foram  fixadas  de  maneira  arbitraria  e 
sem  qualquer  exame  da  realidade,  como  se  verifica,  por  exem- 
pio,  na  taxa  destinada  a obtenção  de  plano  de  aprovaçao  óu  mn 
dificaçao  do  projeto  de  loteamento  em  que  esta  es tabelocida- 
uma  taxa  fixa  e uma  variável  por  metros  detestada  des  lotes, 

Que  justificativa  tem  o desconto  de  3^  nas  im 

A 

portancias  que  a Prefeitura  deve  restituir  ou  devolver? 

A Am 

Por  que  esse  abatimento,  se  toda  restituição, 
ou  devolução,  resulta  de  reconhecimento  administrativo,  ou  ju 
dicial,  de  erro  na  cobrança  ou  no  recolhimento  de  determina- 
da importância^ 

Nas  hipóteses  consideradas  no  n^  30,  da  tabe- 
la constante  do  art,  I5,  deveria  haver,  não  abatimento  de  3^ 
pois  em  tal  importa  o pagamento  do  paradoxal  "imposto  de  se- 
lo", mas  o reconhecimento  da  obrigação  de  pagar  juros  ao  cr^ 

M A.  ^ 

dor,  evitando,  assim,  discussões  acadêmicas,  como  as  que, dia 
riamente,  se  verificam  nos  Tribunais, 

A taxação  constante  desse  n^  30»  portanto, 
alem  de  paradoxal,  atentatória  ás  leis  económicas.  Por  ela  se 
favorece  ao  devedor  em  mora  e se  prejudica  o credor,  reconh_e 
cimento  legítimo, 

Outrosàim,  o disposto  no  a rt,  I4.5,  da  tabela, 
e simplesmente  extorsivo,  nao  se  justificando,  de  forma  algu 
ma,  a cobrança  de  uma  taxa  correspondente  a l\.%  sobre  o valor 
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movei  pela  simples  averbação  de  transferencia  de  propriedade 
na  respectiva  licença. 

Mascarado  sob  a fantasia  de  '*imposto  de  selo” 
o que  pretende  o anteprojeto  e criar  um  imposto  de  transmis-» 
sao  de  propriedade  para  veículos  de  propulsão  mecânica  e de 
traçao  animal,  porem,  j a se  disse  que  o nome  ou  rotulo  nao 
desvirtua  o tributo,  nem  o desclassifica,  de  forma  que,  seja 
qual  for  a denominação,  inconstitucional  e a cobrança  de  ti‘l 
butos  sobre  a transmissão  de  propriedade  móvel  e,  até  o pre- 
sente momento,  lei  alguma  criou  a ficção  de  considerar  imó  - 
vel  o veículo  de  tração  mecânica  ou  animal. 

Denuncia  o intuito  de  fraudar  o princípio  cons 
titucional  o fato  de  ser  o unico  item  da  tabela  em  que  a ta- 
xaçao  e fixada  por  uma  percentagem  sobre  o valor  venal  do  au 
tomóvel,  apurado,  conforme'  ”Nota",  pela  media  dos  valores  cor 
rentes  de  mercado  e adotando  o valor  constante  do  documento- 
de  recebimento  do  preço. 

Trata,  portanto,  o numero  [|.l,  da  tabela,  de  - 

fo*  P 

verdadeiro  imposto  de  transmissão  de  propriedade  movei,  que 
nao  pode  ser  criado  pela  Municipalidade  em  virtude  de  um  im- 
perativo constitucional;  mais  lógico  seria  a inclusão  desse 
item  no  Livro  XI,  que  trata  do  também  inconstitucional  impo£ 
to  sobre  transações, 

Nao  0 fez,  certamente,  o autor  do  projeto,  a 
fim  de  não  se  desmascarar,  mas  traiu-se  pela  redação  dada  ao 
n^  Í4-I,  da  tabela  incluida  no  art,  1%  Muito  longo  seria  disr 

A ís»  ^ 

cutir  esse  ponto,  razao  pela  qual  se  passa  a outros  topicos. 

Capítulo  III 
Do  Pagament  o , 

Art,  20  - Impor  ao  contribuinte,  pelo  fato  de 
nao  pagar  um  imposto,  ou  uma  taxa,  na  epoca  própria,  a pena- 
lidade de  100^  e,  positivamente,  assaltar  a minguada  bolsa  - 
dos  municípios  deste  Distrito;  nao  tem  qualquer  justificação 
o anteprojeto. 

Como  qualquer  outra  penalidade,  nao  devera  ex 
ceder  de  10^,  como  dispunha  o § do  inciso  IX,  do  art.  2- 
da  Lei  n^  19Ó,  de  18  de  janeiro  de  I93Ó  (Lei  Orgânica. do  Di^ 
trito  Federal),  revalidada  pelo  art,  2^,  da  Lei  n^  30,  de  2? 
de  fevereiro  de  19Í-1-7» 
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Livro  IV 
Capítulo  III;~ 

Do  Imposto  de  Llcenca  oara  Veículos 

Em  um.a  cidade,  on.de  o serviço  de  transporte  co 
letivo, e,  absolutamente,  insuficiente  e realizado  de  forma  tão 
perigosa,  que  Justificaria  o fenomeno  de  seguro  contra  riscos 
pessoais,  e simplesmente  inominável  onerar,  de  forma  tao  vio- 
lenta, o licenciamento  de  automóveis  para  passageiros,  sejam 
particulares,  de  aluguel  ou  de  aprendizagem, 

0 n^  1,  do  item  I,  da  tabela  constante  do  art, 
3J4-,  precisa  ser  totalmente  alterado* 

Livro  V 

Imposto  de  licença  para  obras:- 

Adenominaçao  e péssima,  uma  vez  que  nao  se  t ra 
ta  de  imposto  mas  de  taxa.  Cada  vez  e mais  necessário  fi  xar 
a distinção  entre  um  e outro  desses  trifeutos. 

Capítulo  II 

Nao  se  Justifica  o disposto  na  letra  f,  do  ar- 
tigo I4.3,  não  só  porque  as  instalações  mecânicas  já  se  acham  o 
neradas  em  outro  item,  como  porque  acresceria  '^0%  a taxa  de 
licença  para  construção,  pelo  fato  de  nela  se  fazerem  instala 
çoes  mecanicas,  de  carater  temporário,  e removíveis,  impor  ta 
em  impedir  o desenvolvimento  da  industria  de  construção,  a 
sua  racionalização,,  a sua  modernização  e,  cons equent emente, r a 
pidez  na  execução  das  obras. 

Picará  o Distrito  Federal  condenado  a permane- 
cer- usando  na  construção  civil  os  métodos  adotados  no  Brasil- 
colónia, 

Liv.ro  VIII 

Da  taxa  de  serviços  municipais. 

Capítulo  II 

Se  é itenção  do  legislador  transformar  a cida- 
de em  uma  grande  lixeira,  ou  manter  o estado  de  sujeira  em  qiE 
ela.se  enc.ontra,  nao  há  melhor  medida  do  que  a estatEelecida  no 
art,  71,  le^ra  a, 

A remoção,  do  lixo,  do  entulho,  de  resíduos  co- 
merciais, ou  industriais,  deve  ser  gratuita. 
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Livro  XI 


Do  impos t o sobre  transações, 

0 imposto  sobre  transações,  estabelecido  no  « 
art,  88,  do  anteprojeto,  e justificado  no  Livro  XI,  do  anexo, 
como  sendo  o imposto  novo  criado  em  substituição  ao  de  tran_s 
missão  Intervivos  recaindo  sobre  as  ''transações  económicas", 
melhor  seria  a expressão  operaçoes  económicas,  ao  contrario— 
do  que  afirma  a m.ensagem  não  enquadrada  constitucionalmente, 
em  onus  existente,  pois  perdura  a sua  incons titucionalidade . 

Nao  e senão  o imposto  de  transmissão  de  pro  - 
priedade,  sob  novo  rotulo,  e o ressurgimento  do  "imposto  so»?> 
bre  a circulação  da  riqueza  movei",  criado  pelo  Decreto  n^  , 
If.õlli.,  de  2 de  janeiro  de  193'4-j  ® declarado  inconstitucional 
pelo  Senado  Federal  apos  a promulgação  da  Constituição  de  l6 
de  julho  de  193l|. 

Ora,  tal  como  ocorria  na  Carta  Constitucional 
de  193^>  tamtoem  a Constituição  de  l^k-6  limita  o poder  de  tri 
butar  dos  Estados  e do  Distrito  Federal  por  força  do  § l4.2.,do 
seu  art, 20,  a transmissão  da  propriedade  imobiliária,  não  au 
torizando,  de  forma  alguma,  a tributação  de  transferencia  de 
direitos , 

Nos  nove  itens  do  art,  88,  do. anteprojeto, re- 
laciona o Poder  Executivo  os  atos  tributados.  De  sua  leitura 
se  verifica  que  os  mencionados  nos  números  I,  II,  III,  VI,  - 
VIII  e IX,  oneram  precisamente  a circulação  da  riqueza  movei, 

, ^ A A 

pois  recaem  sobre  transferencias  de  direitos  pessoais, o que, 
de  forma  alguma,  se  acha  autorizado  na  Constituição  Federal, 

Os  atos  relacionados  sob  n-s  IV,  V e VII,  se 
acham'  tributados,  pois,  importando  em  transm.issão  de  propri_e 
dade  imobiliária,  sobre  eles  incide  o imposto  de  transmissão 
a que  se  refere  o Livro  XII,  do  anteprojeto. 

De  fato,  os  primeiros  nao  tem  por  objeto  imó- 
veis ou  direitos  reais,  mas  so  e unicamente  direitos  pessoais 
os  segundos  visam  a transferencia  do  imóveis,  por  naturezade 
imóveis  por  destino  e de  imóveis  por  ficção  legal,  com  a hei» 
rança  ou  legado. 

Não  se  justifica,  portanto,  em  quqlquer  dos 
seus  incisos,  o Livro  XI,  do  anteprojeto,  não  passando  a de- 
signação de  "imposto  sobre  transação"  de  um  disfarce  do  im  - 
posto  de  transmissão  de  propriedade  sobre  transferencia  decU 


reitos  pessoais,  ja  declarado  incons titucional  pela  jurispru 
dencia  uniforme  dos  Tribunais  e de  uma  reviviscência  do  im  - 
posto  sobre  a circulação  da  riqueza  movei,  também  declara fi  o 
inconstitucional  pelo  Senado  Federal,  apos  a promulgação  da 
Constituição  de  lé  de  julho  de  I95I4.0 

Livro  XIII 

Imposto  Territorial  e Predial. 

Fazer  incidir  sobre  o valor  venal  do  imóvel  o 
tributo  e ilícito.  Importa  em  gravar  o capital,  o qual  a Cons 
tituição  Federal  nao  perinite. 

Constitui  uma  autentica  burla  a manutenção  do. 
princípio  contido  nos  arts.  22  e 52^  parágrafo  único,  do  art. 
62  e art,  26  e seus  parágrafos,  do  Deçreto-lei  ns  157,  de  3I 
de  dezembro  de  1957»  o aditamento:-» 

”e  não  poderá  ser  inferior  a do 

valor  venal  do  imóvel," 

Pudesse  a Municipalidade  gravar  o capital  e 
injustificável  seria  o critério  que  contraria  a orientação  fe 
deral,  pois  permitindo  a lei  do  inquilinato  que  dos  locatá  - 
rios  se  cobrem  as  majorações  de  impostos,  sobre  eles  recairá 
com  todo  o s eu  peso,  a tributação  onerosíssima  resultante  da 
fixação  do  "quantum"  devido,  a título  de  imposto  predial  so- 
bre o valor  venal  do  prédio. 

Desde  19Ú1>  exceções  em  casos  bastante  r_e 

duzidos,  em  comparaçao  com  o numero  de  prédios  alugados  na  - 
cidade,  se  acham  congelados  os  aluguéis.  De  I9ÚI  ^ esta  data, 
a desvalorização  da  moeda  foi  impressionante  e o desenvolvi*-» 
mento  do  Distrito  Federal  qu^se  igualmente  impressionante, 

Sesulta  céss es  dois  fatos  uma  extraordinária  va 
lorização  dos  imóveis.  Resulta,  de  tudo  isso,  enorme  despro- 
porção  entre  a renda  e o valor  dos  prédios,  Se  se  calcular  o 
”quantum”  de  imposto  predial  sobre  o valor  locativo  real  se 
alcançará  importância  inferior  a 0,5^  do  valor  venal.  Em  con 
sequência,  todos  os  contribuintes  terão  majoradas  suas  quo  - 
tas  e farão  com  que  essa  majoração  seja  paga  pelo  locatário, 
de  acordo  com  o art,  82,  da  Lei  n2  1,300,  de  28  de  dezembro 
de  1950,  cujo  prazo  de  vigência  tem  sido  prorrogado  sucessi- 
vamente. 

Assim,  para  benefício  do  Tesouro  Municipal  se 
relegarão  ao  esquecimento  as  razões  que  levaram  o legislador 
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federal  a desrespeitar  o direito  de  propriedade,  ciue  a Cons»» 
tituiçao  Federal  garante,  no  § l6  do  seu  art,  ll|l, 

nazoes  de  interesse  coletivo,  de  necessidade<- 

^ O ^ 

interesse  social,  serviram  de  justificação  a in- 
tromissão do  Estado  na  economia  privada,  violando  o direit  o 
básico  das  sociedades  democráticas  e,  entretanto,  são  tais 
razoes  relegadas  ao  esquecimento  quando  se  trata  de  satisfa- 
zer os  apetites  fiscais  da  Municipalidade. 

Não  se  compreende  que  na  Canital  da  República 
se  pratiquem  atos  contraditórios  à lei  federal,  como  o dequc 
da  notícia  o art,  lOÚ,  do  anteprojeto  que  altera  a legisla  - 
çao  tributaria  do  Distrito  Federal, 

Gomo  se  não  bastasse  o abuso,  ainda  se  atri  - 
bul  a própria  Municipalidade  o poder  de . determinar  o valo  r 
sobre  o qual  aplicara  a taxa  de  imposto. 

Trata-se  de  majoração  inconstitucional  e leo- 
nina, de  ura  tributo,  que  ó considerado  pela  jurisprudência  co 
mo  onus  real  a que,,  nor  isso  mesmo,  obriga  o proprio  imóvel, 
dele  não  se  podendo  livrar  o titular  do  domínio,  sem  corre  r 
o risco  de  perder  a propriedade, 

A compulsoriedade  do  pagamento  do  imposto  pr_e 
dial  deve  servir  de  inspiração  a sua  modicidade  e não  ã sua 
exacerbação, Não  se  justificam,  de  forma  alguma,  qs  altera  - 
ções  introduzidas  pelo  anteprojeto  no  Livro  XIII, 

A alegação  de  que  a tributação  com  base  no  va. 
lor  venal  e praticada  em  Nova  York  nao  serve  de  justificati- 
va para  a adoção  do  sistema  aqui  e revela,  apenas,  a comple- 
ta ignorância,  de  parte  dos  que  a invocam,  no  que  concer  n e 
aos  requisitos  que  deve  preencher  ura  determinado  meio.  urbano, 
para  que  ao  mesmo  se  possa  aplicar  o sistema  em  causa, 

0 primeiro  requisito  e que  a densidade  da  po- 

M ,s»  0 

pulaçao  tenha  atingido  o ponto  de  saturaçao,  na  area  consid_o 
rada,  circunstancia  qúe  justifica  se  procure  promover  o apro 
veitamento  máximo  de  toda  a superfície  edif icavel,|'orçando  , 
indirètamente,  os  proprietários  a elevarem  o índice  de  habi- 
tabilidade  dos  respectivos  imóveis,  Essa  prática  nenhum  pre- 
juízo acarreta  aos  proprietários,  uma  vez  que,  em  virtude  da 
saturação  demográfica,  podem,  aqueles  que  não  disponham  de 
recursos  suficientes  para  reconstruir  os  imóveis  de  sua  pro- . 
priedade,  aliená-los  pelo  seu  valor  venal  exato,  pois  não  f sl 
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tarão  compradores, 

A situação  e,  porem,  fundamentalmente  diversa 
quando  a area  nao  tenha  atingido,  ainda,  o ponto  de  satura 
çao  demográfica  porque,  então,  se,  por  um  lado,  a oferta  sl*» 
multanea  de  grande  número  de  imóveis,  no  mercado  imoMliaric^ 
acarretaria  baixa  violenta  e alarmante  do  respecltuo  valor  •• 
vens^l,  podendo  causar  a ruína  dos  proprietários,  por  outrola 
â reconstrução  de  todos  os  imóveis,  na  base  de  seu  mâxl»* 
fto  tproircitsmento  detexvilnarla  um  excesso  de  ofsrtu  ds  bsbi«' 
Ii0  mercado  de  locação  imobiliária,  o que  provocaria, 
gualmente,  uma  queda  violanta  do  valor  venal  dos  imóveis*  Co 
mo  se  ve,  a apllcaçao  do  sistema  de  taxaçào,  na  base  do  va  • 
lor  venal  em  áreas  onde  a densidade  da  população  não  tenha  & 
tingido  0 ponto  de  saturaçao,  resultara,  sempre,  por  uma  ou 
outra  forma,  em  violenta  queda  do  valor  venal  doa 
prejuízos  irreparáveis,  que  podem  equivaler  a um  confisco  pa 
ra  os  respectivos  proprietários  e' absoluta  frustração  dos  ob 
jetlvos  visados  pelo  poder  opressor* 

0 segundo  requisito  essencial  para  a aceita  •• 
çao  de  uma  tributação  na  base  do  valor  venal  e a estabilida- 
de monetária*  Sob  regimen  inflacionário,  constitui  o sistema 
proposto  flagrante  e indefensável  iniquidade,  eis  que  a in  - 
fiação  estabelece  um  permanente  desajustamento  entre  o valor 
venal  e a renda  dos  imoyeis,  o qual  pode  facilmente  levar  ao 
confisco  da  propriedade, 

Êstes  argumentos,  claros  e insofismáveis,  pa- 
recem-nos suficientes  para,  na  presente  conjuntura,  condenar 
a adoção,  em  nosso  meio,  da  tributação  com  base  no  valor  ve- 
nal dos  imóveis. 

Livro  XV 

sobre  Vendas  e ConágnaçÕes , 

Considerando  que  o imposto  sobre  vendas  e con 
signaçÕes  e devido  no  local  em  que  se  completa  o contrato, ou 
em  que  a mercadoria  e produzida,  indispensável  e,  a fim  de 
manter  o ritmo  do  acrescimento  industrial  ou  comercial  do  - 
Distrito  Federal,  modera-lo, 

A majoração  excessiva  desse  tributo  importará 
na  transferencia  de  grandes  industrias  para  o territorlo  de 
outras  unidades  da  Federação, 

No  Rio  de  Janeiro,  com  a legislação  vigente,o 
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ritmo  de  crescimento  da  arrecadação  desse  imposto  tem  sido 
regular,  pois,  como  se  verifica  das  estatísticas  de  I9Í4.O  a . 
1956,  ele  aumentou,  de  Cr$  I4.I1,,  97  a Cr|  2 ,226,  ^l^  "pe^  capita”  (, 
da  Revista  ”Economia  e Finanças”,  do  Ministério  da  Fazenda). 

Em  1950,  representava  l8,57^  arrecadação  - 
total  do  Distrito  Federal,  passando  a representar  [|.8,77^> 
195^1  tem  sido,  assim,  objeto  de  toda  sorte  de  ma joraçao^não 
suportando  a indústria  e o comércio  maiores  sacrifícios, 

Não  se  justifica,  outrossim,  o adicional  de  ^ 
10^,  instituído  pelo  art,  1[|5í  a ser  cobrado  nos  exercícios*- 
de  1957  1961,  para  os  fins  do  artigo  lliú » 

Se  pretende  a Municipalidade  lançar  um  empréa 
timo  compulsorio,  faça-o  franca  e desassombradaraente,  respeà 
tando  os  princípios  e as  normas  que  regem  essas  transações, 

0 que  não  se  justifica  é a oneração  pes  adíssi 
ma  da  indústria  e do  comércio,  a fim  de  Êonstituir  capital  d® 
empresas  concessionárias  de  serviço  publico  e de  financiar, _o 
bra:iy  para  as  quais  a Prefeitura  tera  outras  fontes  de-  renda. 

Encerrando,  nao  é demais  transcrever  o Índico 
ponderado  do  custo  de  vida  e do  poder  aquisitivo  da  moeda,  - 
fornecido  pela  Divisão  de  Estatística  da  Prefeitura  de  Sao 
Paulo,  e que  é o seguintej- 

Poder  Aquisit^ 


índice  do  custo  de  vldr. 


vo  da  moeda 


• •«coc»*  ••• 

049 

• •900«0««  ' 

«•••ooooo* 


o • 0 o • 0 


Anos 

1939  100,0 

19ÍÍO  109,1 

19I1.1  ...........  121, h 

191+2  11+0,5 

19Í+5  ...........  167.5 

19U  ...........  230,1 

I9tó  2â+,7 

191+6  31,9 

l9)+’7  ...........  388,2 

19Í+8  1+00,9 

19I+9  1+17.9 

1950  1+33,5 

1951  I+92>3 

1952  596,3 

1953  ...........  695,6 

195Í  856,3 

(Fonte:-  Prefeitura  Municipal  de  Sao  Paulo  - Divisão  de  Est^ 
' ' tística,) 

0 quadro  acima  transcrito  dispensa  comenta  - 
riosi  o que  cumpre  à Municipalidade  fazer  para  melhorar  suas 
rendas  e-  fisualizar  o cumprimento  da  leglslaçao  o^ue  existe  e 
evitar  as  evasões  permanentes  denunciadas. 


100,00 

91R6 

82,37 

71,17 

59,70 

í+3,1+6 

37,78 

31.76 

25.76 

2Í+,9Í+ 

23,93 

23,07 

20, 73 

i1+,38 

11,68 
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Essas  são  as  coasiderações  que  nos  foi  possí 
vel  redigir,  com  o intuifco  de  colaborar  na  revisão  do  siste 
ma  tributário  desta  Capital, 
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AU.MENTO  DE  TARIFAS  POSTAIS  TELBGRiiFICAS 


TELECtRII¥A 

limo.  Sr,  Prosidonte  da  Republica 

FEDERAÇÃO  INDUSTRIAS  DISTRITO  FEDERAL  PEDE  VENIA  DIRIGIR-SE 
VOSSÊNCIA  AFIM  ENCARECER  EM  NOME  SEUS  REPRESENTADOS  SEJA  DE- 
TERMINADO MINISTRO  VIAÇÃO  PJCEXAME  AUMENTO  TARIFAS  POSTAIS  TE 
LEGRÍFICAS  CONCRETIZADO  POR  ATO  AQUELE  TITULAR  PARA  ENTR.IDA 
VIGOR  PRIMEIRO  MAIO  PRÓXIMO  pt  INDUSTRIA  CARIOCA  COÍ4PREENDE 
NECESSIDADE  ELEVAR  TARIFAS  CORRI]! OS  QUAIS  ui  Í-ÍUITO  TEMPO  NÃO 
SÃO  REVISTAS  MR  PORÉM  MAJORAÇÃO  AGORA  PRETENDIDA  É DEMASIA- 
DA ATINGINDO  SEISCENTOS  POR  CENTO  O QUE  OCASIONARÁ  IMPACTO 
VIOLENTO  ECONOMIA  EMPRESAS  E POVO  SM  GERAL  DETERMINANDO  FA- 
TALMENTE ELEVAÇÃO  CUSTO  VIDA  TAL  A ORDEM  INCIDÊNCIA  AUMENTO 
pt  ENCARECEMOS  TODO  EMPENHO  ATENÇÃO  VOSSÊNCIA  REEXAME  M - 
TERIA  pt  COM  ANTECIPADOS  AGRADECIMENTOS  E CORDIAIS  CUMPRI- 
MENTOS - ZULFO  MALLMANN  - Presidente. 

í}:  ^ 

ZULFO  MALLMANN 

Presidente  Federaçao  Industrias 

SENHOR  PRESIDENTE  REPUBLICA  INCUMBIU-ME  COMUNICAR  ASSUNTO  SEU 
TELEGRAMA  FOI  ENCAMINHADO  AO  MINISTRO  DA  VIAÇÃO  E OBRAS  PU — 
BLICAS  EM  25.5.56  AFIM  DE  SER  DEVIDAMENTE  APRECIADO  COM  TODO 
APREÇO  MERECE  ESSA  FEDERAÇÃO  vg  PROTOCOLADO  PR  2072/56  pt 
SAUDAÇÕES  - ALVARO  LINS  - Chefe  Casa  Civil  Presidência  Repu- 
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MINISTÉRIO  M VIAÇÃO  E OBRAS_  PUBLICAS 

DEPARTAMENTO  DOS  CORREIOS  E TELEGRAFCS 
- Diretoria  Geral  - 


Em  8 do  agosto  de  195o 


Senhor  Presidente  da 

FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 


Tomando  conhecimento  do  telegrama  ll|56,  de  30  do  míD 
p*  passadOj  dirigido  ao  Exmo,  Sr»  Presidente  da  Republica^no 
qual  V*S,,  em  nome  da  Federação  que  representa,  protesta  con 
tra  a elevaçao  das  tarifas  deste  Departamento,  apraz-me  es- 
clarecer as  razoes  que  levaram  o Governo  a permitir  a referi 
da  elevação  • . . 

Estou  certo  de  que  V<,S,  e seus  dignos  pares, ao  te- 
rem ciência  de  tai'^  s,  convencer-se-ão  da  justeza  do  a- 

to  governamental, 

Quero  inicialmen^^e  ressaltar  que  este  Departamento 
ntajorando  as  suas  tarifas  'incipal  objetivo  melho 

rar  os  seus  serviços  postais  e telegráficos,  tao  necessita  - 
dos  de  meios  que  estavam  e sem  os  quais  nao  poderá  cumpr  i r 
o programa  traçado  para  o seu  reaparelhamento,  com  a aquisi- 

A#  ^ 

çao  de  maquinas  e equipamentos  modernos,  de  modo  a poder  ofe- 
recer  ao  publico  serviços  condizentes  com  a evolução  do  pais. 

Outro  ponto  visado  com  o reajustament  das  nossa  s 

A , 

antiquadas  tarifas  foi  o de  cooperar  com  o Governo  no  senti- 
do de  diminuir  o déficit  da  Repartição,  que  vinha  onerando  sx_ 
traordinariamente  o Tesouro  Nacional,  o qual  ficava  impossi- 
bilitado de  conceder  maiores  recursos  para  investimentos  que 
se  fazem  precisos  para  aquele  reaparelhamento, 

Fc  ias  essas  considerações  preliminares,  darei  em 
numeros  a justificativa  da  Portaria  Ministerial  n^  223,  de 
lU  de  abril  ultimo,  que  fixou  os  novos  preços  postais  e tele 

A 

gráficos. 

As  tarifas  anteriores  ja  estavam  desatualizadas  e 
extraordinariamente  baixas  quando  foram  aprovadas,  porque  o 
déficit  postal  telegráfico  de  1948  foi  de  Cr$  l62.26[i.,3l6, 50, 
enquanto, que  o de  19i\.9  foi  de  Cr$  371^0/|7.072,10,  isso  por- 
que a tarifa  antiga,  que  entrou  em  vigor  em  12  de  janeiro  de 
19Z|9,  não  tomou  em  consideração  o aumento  de  vencimentos  con 
cedido  ao  funcionalismo  em  novembro  de  19^8, 

f / 

De  19/-1-9  para  ca  o funcionalismo  postal  telegráfico 
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teve  aumentos  em  1950,  1952,  1955  e 1956,  de  tal  modo  que  nos_ 
sa  despesa  atual  com  pessoal  monta  a Cr í; '5, 538.112,280,00, 

Cabe  aqui  um  parêntesis;  os  aumentos  concedidos  pe 
lo  Governo  ao  funcionalismo  postal  telegráfico  nao  foram  atos 
isolados  para  beneficiar  somente  essa  classe  de  servidores  , 
mas  ao  funcionalismo  em  geral. 

Computadas  as  verbas  para  material,  obras  e servi-^ 
ços  e encargos,  essa  despesa  global  deste  ano  sera  de  Cr$,,. 
Críj^  3 • 888 * 9^1-2 , 280 , 00  e no  ano  vindouro,  de  acordo  com  o nos- 
so plano  quinquenal  sera  de  Cr$  U. 18?. 570,900,00,  sem  con  - 
tar  com  os  reforços  de  que . necessitamos  urgentemente  para 
reaparelhar  o Departamento, 

A receita  arrecadada  no  ano  passado  foi  de  apenas 
Gr$  7^3.296.053,00,  ou  seja,  menos  de  um.  quinto  da  despe  sa 
global  deste  ano  e quase  um  sexto  da  despesa  global  prevista 
para  1957* 

A .V 

Se  fossem  mantidas  as  tarifas  anteriores,  nao  ar  - 
reciadariaraos  mais  de  Cr$  800.000.000,00, elevando-se  0 déficit 
a um  oitavo  do  déficit  da  União,  o que  representaria . uma  san 
gria  diaria  no  Tesouro  Nacional  de  mais  de  Cr$  8,/4.00.000,  0 0, 
para  manter  os  Correios  e Telégrafos, 

Era,  pois,  imperioso  o saneamento  das  finanças  na- 
cionais e que  se  dirninuisse  o recurso  a emissão  de  papel  moe 
da,  do  qual  vinham  se  valendo  os  governos  anteriores , numa  po 
litica  economico-financeira  errônea,  para  custear  serviços 
que  deviam  pagar-se,  tais  como,  os  das  .ferrovias , dos  trans- 
portes  maritimos  e dos  Correios  e Telégrafos,  politica  que 
a ser  mantida  mais  contribuiria  para  a elevaçao  do  indice  in 
flacionario  do  pais. 

Antes  de  fazer  a proposta  de  revisão  de  tarifas  , 
este  Departamento  estudou  cuidadosamente  a questão  do  impacto 
que  poderia  ter  no  custo  de  vida  e,  através  de  observações  ]e 
vadas  a efeito  em  países  estrangeiros  e de  opiniÕes  de  eco- 
nomistas renomados,  chegou  a conclusão  de  que  não  deve  o a^ 
mento  servir  de  pretexto  para  elevaçao  do  custo  das  utilida- 
des, porque  a despesa  com  o serviço  postal  telegráfico  repre 
senta  a ihsignificante  porcentagem  de  0,25^,  ou  seja,  menos 
de  1%  ao  ano  nas  despesas  gerais  do  comercio  e da  industria, 
nossos  maiores  usuários, e quase  nada  na  economia  propriamen- 
te do  povo,' 

Assim,  os  protestos  que  se  tem  levantado  contra  a 
majoraçao  das  nossas  tarifas, nao  poderão  ter  eco  junto  ao  G^ 
verno  no  sentido  de  reforma-las,  reduzindo-as,  porque  a mate 
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na  foi  exaustivamente  estudada  pelos  ivgaos  governamentais 
competentes,  dentro  da  realidade  brasileira,  com  o patrióti- 
co objetivo  de  melhorar  os  serviços  dÓste  Departamento  e vi- 
sando também  equilibrar  a situação  do  erário. 

Sirvo-me  do  ensejo  para  expressar  a V.S.  minhas  a- 
tènciosas  saudações. 

As.)  Cel.  Jose  Alberto  Bittencourt 
Diretor  Geral 

* * * 

MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E OBRAS  PIJBLICAS 

Rio  de  Janeiro,  26  de  jmho,1956 

Ilmo,  Sr.  Zulfo  Mallmann 

DD, ^Presidente  da  Federação  de 
Industrias  do  Distrito  Federal 

t 

Prezado  Senhor í- 

Em  resposta  ao  telegrama  em  que  V.S.  se  manifesta 
contra  o aumento  das  tarifas  postais  e telegráficas  informo, 

de  ordem  do  senhor  Ministro,  que  aquela  medida  era  inevitá  - 

\ 

vel,  a vista  do  aumento  do  pessoal  dado  pela  lei  2.7/|5  e que 
elevou  as  despesas  do  D.C,T.,em  1956,  para  cerca  de  quatro 
bilhões  e quatrocentos  milhões  de  cruzeiros. 

A situaçao  dos  Correios  e Telégrafos  era,  ha  muito, 

^ A 

altamente  deficitária  e,  somente  no  ano  em  curso,  se  fossem 
mantidas  as  tarifas  antigas,  seria  exigida  uma  subvenção  da 
ordem  de  Cr$  3.800,000,000,00  (tres  bilhões  e oitocentos  mi- 
lhões de  cruzeiros),  por  parte  do  Tesouro  Federal,  para  com- 
pletar a receita  daquele  Departamento,  De  onde  sairiam  os  re. 
cursos  para  pagar  tal  subvenção  ? Se  não  houvesse  o aumento 
de  tarifas,  o déficit  dos  Correios  e Telégrafos  teria  de  ser 
coberto  através  de  novos  impostos  ou  mediante  novas  emissões 
de  papel  moeda,  sendo  obvio  que  nas  duas  hipóteses  o onus  re 
cairia,  afinal,  sobre  toda  a população,  indiscriminadamente.- 
Foi  exatamente  para  evitar  essa  injustiça  evidente 
que  o Governo  optou  pela  solução  mais  equânime  do  ponto  de 
vista  social:  atribuir  o pagamento  do  preço  dos  serviços  po^ 
tais  e telegráficos  aos  que  deles  se  servem,  evitando-se , des 
te  modo,  novas  emissões  de  papel  moeda  e o consequente  agra- 
vamento ■ da  inflação. > Este  o motivo  do  aumento  das  tarifas 
postais . 
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Ficando  assim  completamente  esclarecidas  as  razoes 
do  ato  do  Governo j estou  certo  de  que  V*S,  compreendera  a jus^ 
tiça  adotada, 

Aproveito  a oportunidade  para  apresentar  a V.S.  os 
meus  protestos  de  elevada  estima  e consideração. 

As.)  Cleantho  do  Paiva  Leite 
Chefe  do  Gabinete 


* * ^ 


Rio  de  Janeiro, 13  de  setembro  de  1956 

Ilmo.  Sr,  Cel,  JOSÈ  ALBERTO  BITTENCOURT 
M,D,  Diretor  Geral  do 
Departamei^to  dos  Correios  e Telégrafos 
do  Ministério  de  Viação  e Obras  Publicas 


Senhor  Diretor  Geral j- 


Rio  de  Janeiro 


Acusamos  o recebimento  do  oficio  de  V.S,  de  8 de 
agosto  ultimo,  pelo  qual  nos  informa  das  razoes  que  motiva 
ram  o aumento  da  tarifa  postal  telegráfica, 

A ^ 

Pedimos  venia,  entretanto,  para  declarar  que  sao 

^ mé 

inúmeras  e cada  vez  mais  constantes  as  reclamações  que  nos 
chegam,  por  parte  de  empresas  industriais,  das  deficienci- 

. /A 

as  do  serviço  postal  e telegráfico  desse  Departamento. 

* f P mt 

E louvável,  sem  sombra  de  duvida,  a elevaçao  cas 
taxas, com  o objetivo  de  melhorar  os  serviços.  Parece  -nos, 
porem,  que  tal  nao  esta  ocorrendo,  sobretudo  com  relaçao  a 

A » 

displicência  e irresponsabilidade  de  determinados  funciona 
rios,  uma  vez  que  nem  mesmo  os  registrados  e os  expressos 
estão  merecendo  a necessária  atenção,  dado  o seu  constante 
extravio,  sem  qualquer  explicação. 

Ha  bem  pouco  tempo,  um  de  nossos  conselheiros  íbi 
avisa.do  de  que  num  terreno  baldio,  existente  na  rua  das  La 
ranjeiras,  havia  sido  encontrada  correspondência  a ele  di- 
rigida e por  ele  expedida,  que  ali  fora  atirada, 

É,  pois,  com  intuito  de  colaborar  com  V.S,  e aju 
dá-lo  na  difícil  missão  a que  se  propÕe  que  o informamos  a 
respeito  dessas  reclamações,  pois  estamos  certos  de  que  as 
irregularidades  sao  praticadas  a revelia  da  administra ç ao 
e,  na  maioria  das  vezes,  nao  chegam  ao  seu  conhecimento. 

Sem  entrar  na  apreciação  do  mérito  da  justifica 
ção  de  V.S.  para  o aumento,  devemos  por  de  relevo  o nosso 
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desejo  sincero  e patriotj.co  le  que  sejam  aperfeiçoados  os 
serviços  desse  Depai t?mento ; para  que  se  torne,  realmente,  u 
teis  a populaçao  e particularmente  ao  comercio  e a industria, 
que  tanto  deles  necessitam^ 

Dentro  desse  objetivo,  pode  V.S.  contar  com  o nos- 


so irrestrito  apeio, 

Va.lemo-nos  do  ensejo  para  apresentar-lhe  as  expre^ 
soes  da  nossa  m*ais  a.lta  estima  e consideração. 


FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  D.  r/.rE.DAL 

Aso)Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Presidente 


>!<  -.'í: 

MNISTERIO  DA  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBLICAS 

Diretoria  Regi.onal  dos  Correios  e Telégrafos 
do  Distrito  Federal 

Of,  ns  959  = 09.' G Em  9 de  novembro  de  195^ 


Do  Diretor  Regional 

ao  Ilmo,>  Sr  o Presj,dente  da 

FEDERAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS  DO  D.  FEDERAL 

Fazendo  reieiencia  ao  vosso  memorial  de  13  de  setejn 
bro  ultimo,  e slareço-vos  ser  impossivel  apurar  responsabili 
dades,  dado  o tempo  decorrido,  pois,  apesar  de  0 reclamante 
ter  sido  procurado  diretamente,  nada  apresentou  de  concreto, 
limitando-se  a falar  em  termos  vagos,  imprecisos,  declarando 

A 

mesmo  que  o fato  ter-se-ia  verificado  no  mes  de  maio. 

Saudações 

As.)  Joubert  Pinto  da  Rocha  Pitta 
Diretor  Regional 
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á^lTO_DE  TA^LIS  FERROVIARIij^S  E PORTUÁRIAS 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1956 

0-  1026 

II mo*  Sr.  CEL,  NALDIR  LARANJEIRA  BATISTA 

M.D,  Administrador  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 

Senhor  Administrador;- 

A FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  en 
tidade  que  congrega  e representa  as  atividades  produtoras  da 
Capital  da  Republica,  em  nome  dos ‘interesses  da  economia  ca- 
rioca, vem  apelar  para  V.S*  no  sentido  de  ser  revisto  o re- 
cente aumento  de  tarifas  nessa  Estrada  de  Ferro,  autorizado 
pela  Portaria  n2  522,  de  12  de  setembro  de  1956,  do  sr.  Mi- 
nistro da  Viação  e Obras  Publicas. 

Com  efeito,  a elevação  ora  verificada  e da  ordem 
de  80^  da  tarifa  anterior  e representa  um.  novo  onus  nos  cus, 
tos  da  produção  da  industria  carioca. 

Compreendemos  que  essa  Estrada,  como  as  demais  e- 
xistentes  no  pais,  necessita  de  melhores  tarifas  para  aten  - 
der  ao  seu  elevado  custo  de  operação.  Mas,  por  outro  lado  , 
entendemos  que  a medida  se  afigura  contraproducente  e em  pre. 

/ V / 

juízo  da  própria  Estrada,  pois  que,  face  as  notorias  defici- 

A 

encias  dos  seus  serviços,  que  V.S.  naturalmente  se  esforça 

A 

por  corrigir,  grande  parte  dos  produtores  desta  Capital  esta 

\ A ^ 

dando  preferencia  ao  transporte  rodoviário,  por  caminhao,nas 
zonas  servidas  por  essa  ferrovia,  o que,  em  ultima  analise  , 
vira  fazer  com  que  a majoração  ora  posta  em  vigor  redunde  em 
redução  de  receita  para  a Leopoldina,  ao  enves  de  melhorar  a 
sua  arrecadação. 

Alertando,  pois,  V.S.  quanto  a esse  aspecto  nega ti 
vo  da  medida  posta  em  pratica,  vimios  sugerir  a revisão  das 
novas  tabelas,  adotando-se,  se  possivel,uma  outra  que,  aten- 
dendo, em  parte,  aos  interesses  visados  pela  Leopoldina,  con 
cilie  também  os  dos  usuários,  evitando  uma  fatal  evasão  âe  x® 
ceita  pelos  motivos  ja  expostos. 

Encarecendo,  pois,  toda  a atenção  para  o problema, 
que  e tanto  da  industria  quanto  da  Leopoldina,  reafirma  mo  s 
as  expressões  de  nossa,  alta  estima  e consideração. 

FEDEPuiÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 

As.)  Zulfo  de  Freitas  Mallmann,  presidente 
* * 
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ESTRAP;  DE  FERRO  LEOPOLDINA 
Of,  n2  1í,000/56 


Em  9 de  novembro  de  1956 

Proc.  nQ  5.773/56-a 

Assunto;  Aumento  de  Tarifas  - Portaria  Ministerial  n^  522, 

de  12.9.1956. 

Ilmo.  Sr.  Zulfo  de  Freitas  Mallrpann 
Presideijte  da  Federação  das  Industrias  do  D. Federal 
Av.  Calogeras,  n^  15  - IxQ  andar 
N e s,  ta 


1.  • Acuso  recebimento  do  oficio  n^  1026,  de  19  de  outu 
bro  p,  passado j no  qual  V.S.  solicita -me  sejam  reexaminadas 
as  bases  do  recente  aumento  de  tarifas  levado. a efeito  nesta 
Estrada  por  força  da  Portaria  ns  522,  de  12... ■'  .56,  do  senhor 
Ministro  da  Viação  e Obras  Publicas. 

2.  Apraz-me  comunicar  a V.S,  que  a solicitação  em  a - 
preço  mereceu  a minha  particular  atenção,  não  so  por  tratar- 
se  de  uma  reivindicação  emanada  do  orgão  representativo  das 
atividades  produtoras  desta  Capital  e das  quais,  notoriamen- 
te, não  pode  esta  Estrada  estar  divorciada,  como,  ainda,  pe- 

A 

la  relevante  circunstancia  de  estarem  essas  mesmas  ativida  - 

\ A 

des • presentemente  confiadas  a reconhecida  clari'"idencia  de 

V.S,. 

3.  Em- consequência,  do  disposto  no  artigo  I8  da  lei  n^ 
2.7Ü5,  de  12. 3*956,  foi  essa  Estrada  obrigada  a elaborar  um 
plano  tarifario  visando  obter  os  necessários  recursos  para 
compensar,  embora  parcialmente,  os  elevados  onus  decorrentes 
da  majoração  de  vencimentos  do  pessoal  desta  Estrada,  majora 
ção  esta  estabelecida  no  citado  diploma  legalo 

b,..  As  tarifas  que  esta  Estrada  vinha  adotando  ate  30 

de  setembro  p.  passado,  eram,  reconhecidamente,  muito  baixas, 
eis  que  estavam  niveladas  aos  indices  da  Portaria  nQ  781?  de 
31  de  agosto  de  I9/4.6,  época  em  que  os  indices  do  custo  de  vi 
da  era.m  sensivelmente  inferiores  aos  atuais, 

5,  Embora  as  demais  ferrovias  nacionais  viessem,  de 

longa  data,  adotando  bases  tarifárias  mais  condizentes  com 
as  constantes  flutuações  do  custo  de  vida,  esta  Estrada  vi 
nha  mantendo  suas  tarifas  aos  níveis  das  vigentes  em  19/i6,e, 
dai,  a sua  completa  des^^-tualização  em  rfiaçao  aos  preços  da^ 
mercadorias  em  suas  fontes  de  produção  e mercados  consumido- 
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6,  • Como  decorrência  da  falta  de  execução  de  um^  polí- 

tica de  grada.tiva  elevaçao  de  tarifas  em  sincronização  com  as 
violentas  majorações  dos  custos  de  materiais  e dos  elevfi  d os 
aumentos  de  salarios , ai  estão  os  vultosíssimos  déficits  que 
as  operaçoes  desta  Estrada  terr,  apresentado,  déficits  esses  que 

A / 

tem  repercutido  danosamente  nas  finanças  do  pais, 

7«  Estou  certo  de  que,  com  o seu  reconhecido  espírito 

de  compreensão,  V.S,  concordara  em  que  não  seria  justo  que 
as  tarifas  ferroviárias  ficassem  desvinculadas  dos  fenomenos 
que  periodicamente  concorrem  para  a fixaçao  do  custo  de  vida, 
sendo  certo  que  os  seus  niveis  devera  estar  em  perícanente  con 
sonancia  com  as  flutuações  das  parcelas  que  o compõem. 

8,  A adoção  de  fretes  inferiores  ao  custo  parcial  do 

proprio  transporte,  tem  constituído  um  privilegio  injusto  pa 
/>  / 
ra  os  usuários  dos  serviços  prestados  por  esta  Estrada,  alem 

de  impedir  que,  pela  falta  de  recursos  adicionais,  possa  ser 

feito  o seu  reequipamento,  de  modo  a possibilita-la  a pres  - 

V ^ 

tar  serviços  a altura  da  relevante  rnissao  que  lhe  incumbe  co 
mo  fato  propulsor  da  economia  nacional* 

9,  No  exame  da  fixação  das  tarifas  que  entraram  em  vi 
gor  no  dia  12  de  outubro  p. passado,  foi  devidamente  conside.*- 
pada  a possibilidade  das  mercadorias  por  elas  afetadas  supor 
tarem  os  seus  respectivos  onus , atendendo-se,  dessa  forma, as 
justas  e oportunas  considraçoes  objeto  do  penúltimo  top  i c o 
do  ofício  ora  respondido, 

10,  Gomo  demonstração  positiva,  de  que  os  niveis  tarifa 
rios  que  passara.m  a.  ter  vigência  em  12  de  outubro  ultimo  nao 
poderão  ter  o aspecto  negativo  a que  se  reportou  V.S,,  tomo 
a liberdade  de  lhe  passar  às  mãos  um  quadro  comparativo  das 
atuais  tarifas  desta.  Estrada,  parat  as  mercadorias  de  maior 
densidade  de  trafego  com  as  que  desde  muito  vigoram  na  E.F.G, 
B,,  isto  é,  ferrovia  que  percorre  zona  geo-economica  de  iguaL 
similitude  a percorrida  por  esta  Estrada,  Por  esse  quadro  V 
S.  constatara  que  os  fretes  cobrados  atualmente  por  esta  Es- 
trada ainda  são  muito  inferiores  aos  vigentes  naquela  rodo  - 
via. 

Em  face  dos  presentes  esclarecimentos,  estou  certo 
de  que  V.S.  reconhecera  a absoluta  propriedade  do  ato  desta 
Administração  ao  adotar  as  tarifas  que  deram  origem  ao  ofi 
xio  supra  referido. 

12.  Aproveito-me  desta  oportunidade  para ^apresentar  a 

V.S.  e aos  demaiS'  diretores  desse  prestigioso  orgao  de  cias-, 
se,  as  expressões  de  minha  alta  estiran  e subida  consideração. 

As.)  Ten.  Gel.  Naldir  Laranjeira  Baptista 
Administrador 
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Rio  de  Janeiro, 30  de  abril  de  1956 


EXMO.  SR.  COMTE.  LÜCIQ  MEIRA 

M.D.  Ministro  da  Viação  e Obras  e Publicas 


Senhor  Ministro 


RIO  DE  JANEIRO 


A EEDER.AÇãO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  en 
tidade  representativa  dos  interesses  da  produção  carioca, tem 
a honra  de  dirigir-se  a V,  Excia.,  a fim  de  encarecer  a revi 
são  do  Boletim  n2  205,  de  7 •3» 56,  da  Comissão  de  Marinha  Mer 

cante,  que  elevou  as  tarifas  dos  fretes  rae.ritim.os , bem  como 

/ 

da  Portaria  que  elevou  as  tarifas  dos  fretes  ferroviários. 

Entendemos  que  tal  medida  se  impÕe  por  terem  sido 
excessivas  as  majorações  determinadas,  importando,  por  isso, 
em  elevação  substancial  de  preço  de  mercadorias  e produtos  ^ 
senciais,  com  sensíveis  e sempre  perniciosos  reflexos  no  cus 
to  de  vida  e na  conjuntura  econômica  atual. 

Um  dos  produtos  mais  atingidos  com  as  medidas  poe- 
tas em  vigor  e que  é considerado  de  primeira  necessidade,  1 


a farinha  de  trigo,  cujo 

frete  marítimo, 

para  um  saco 

de  50 

ks,,  pelas  novas  tarifas. 
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Também  o cimento,  matéria  prima  basica  e essencial, 
sofreu  tais  acréscimos  nos  fretes  ferroviários,  que  o seu  pre 
ço  tera  de  ser  revisto  e,  e quase  certo,  s enoivelmente  eleva 
do,  conforme  ja  demonstrou  o sindicato  que  congrega  os  seu» 
produtores . 

Outras  mercadorias  e matérias  primas  encontram-se 
nas  mesmas  condiçoes,  o q ue  acarretara  considerável  aumento 
do  custo  de  vida,  justamente  no  momento  em  que  nos  empenha  - 
mos  em  deter  a sua  elevação,  atendendo,  não  oó  ao  anelo  de  Sua 
Excelência  o Sr,  Presidente  da  Republica,  como  a um  imperati 
vo  de  interesse  geral,  e muito  particularmente  das  cia s s es 
trabalhadoras , 

Nessas  condiçoes,  anelamos  para  Vossa  Excelência  no 
sentido  de  mandar  reexaminar  as  majorações  aludidas,  oe  ponr 

í _ ^ 0 

sivel  com  a assistência  e colaboraçao  das  clafses  interefsa» 
das,  com  o objetivo  de  ser  encontrada  uma  fórmula  conciliató 
ria,  que  atenda,  não  só  as  necessidades  que  ditaram  os  at  os 
em  questão,  mas  também  aos  que  utilizam  tais  «erviços,  e,  em 
ultima  análise,  ao  povo  carioca. 

Antecipando  agradecimentos  pela  preciosa  atençao  de 
Vossa  Excelência  e oferecendo,  desde  já,  tSda  a colaboraçSo 
desta  entidade,  reafirmamos  as  expressões  da  nossa  mais  alta 
estima  e consideração, 

FEDERAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS  DO  FEDERAL 

As.)  Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Pres idente 


MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  fi  OBRAS  PUBLICAS 

Gabinete  do  Ministro 

Rio  de  Janeiro,  22  de  maio  de  195Ó 
Ilmo.  Sr.  ZULFO  DE  FREITAS  MALLMANN, 

DD.  Presidente  da  Federação  das  Industrias  do  D,  Federal 

Av,  Calógeras,  15  - h-  andar 

Nesta 

Senhor  Presidente; 

Acuso  o recebimento  do  memorial  da  Federaçao  das 
Indústrias  do  Distrito  Federal  encarecendo  a necessidade  de 
revisão  da  ta  bela  de  fretes  de  cabotagem. 

Tendo-o  considerado  atentamente,  enviei-o,  em  se.gi^ 
da,  ao  exame  da  Comissão  de  Marinha  Mercante,  reiterando,  n^ 
ta  oportunidade,  recomendação  que  lhe  fizera  quando  aprovei 
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Gm  carater  experimental,  por  seis  meses,  a nova  tabela  de  fre 
bes,  conforme  despacho  de  que  junto  copia,  no  sentido  de  que 
reexaminasse  a luz  dos  resultados  e efeitos  verificados  na 
pratica, 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar  a Vossa  Senho  ~ 
ria  os  meus  protestos  de  estima  e consideração. 

As , ) Luclo  Meira 


Rio  de  Janeiro,  I5  de  maio  de  1956 

limo,  Sr,  Administrador  do 

PORTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Ministério  d e Viação  e Otoras  ^uMlcas 

NESTA 

Prezado  Senhor:- 

A FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  en- 
tidade sindical  de  grau  superior,  que  reprenta  e coordenaos 
interesses  da  produção  carioca,  pede  vénia  oara  dirigir-se  a 
V.S,  face  a portaria  que  elevou,  suhs tancialmente,  e de  ma- 
neira descabida,  as  taxas  portuárias,  para  protestar  por  um 
reexame  da  matéria,  pois  que  a elevação  desmesurada  vai  pro- 
vocar, fatalmente,  um  impacto  ascensional  no  custo  da  produ- 
ção, concorrendo,  assim,  para  aimientar  o custo  de  vida  que  o 
Governo,  paradoxalmente,  se  empenha  em  deter. 

Antecipando  agradecimentos  pela  atenção  dispensada, 
apresentamos  a V.S,  as  expressões  de  nossa  grande  estima  e jn 
restrita  colaboração, 

FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 
As.)  Zulfo  de  Freitas  Mallmann 


MINISTÉRIO  d;,  viação  E OBRAS  PUBLICAS 

Administração  do  Porto  do 
Rio  de  Janeiro 


N2  20[|.6/5é 


Rio  de  Janeiro, 25  de  maio  de  195^ 


limo,  Sr,  Presidente  da 

Federação  das  Industrias  do  Distrito  Federal 

Assunto:  - Majoração  taxas  por- 
tuárias 

Acuso  recebido  vosso  ofício  n^  589,  de  15  do  cor- 
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rente,  cujos  termos  mereceram  a minha  melhor  atenção,  em  que 
solicitais,  pelaz  razoes  expostas  e face  a portaria  que  ele- 
vou as  taxas  portuárias,  um  reexame  da  matéria. 

Em  resposta,  apraz-me  comunicar  que  o assunto  em 
tela  se  encontra  em  estudo,  aorovoitando  a oportunidade  para 
solicitar  a gentileza  de  v ossas  providencias,  no  sentido  de. 
ser  designado  um  membro  para  o Conselho  Consultivo  desta  A.P. 
R.  J.. 

Certo  d.a  atençaoq  ue  sera  dispensada  ao  presente,  va 
lho-me  do  ensejo  para  renovar  os  meus  protestos  da  mais  ele- 
vada consideração  e perfeita  estima. 

As.)  JARDY  SELLOS  CORRÊA 
Superintendente 


Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1956 

c-[i4o 

Ilmo.  Sr.  JARDY  SELLOS  CORRÊA 
M.D,  Superintendente  da 

ADMINISTRAÇÃO  DO  PORTO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
Nesta 


Senhor  Superintendente ; - 

Acusando  o recebimento  do  ofício  2.0I1I,  de  25  de 
maio  corrente,  vimos  indicar,  oara  representar  a indústria  no 
Conselho  Consultivo  dessa  Administração,  nos  termos  do  seu 
dido,  o Sr,  JOUBERT  DOMINGOS  FERNANDES  D E OLIVEIRA  FONTES, pro 
fundo  conhecedor  dos  assuntos  ligados  ao  porto  e membro  do 
Conselho  de  Representantes  desta  Federação, 

Valemo-nos  da  oportunidade  para  apresentar  os  nos- 
sos protestos  de  estima  e consideração, 

FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 

As.)  Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Presidente 
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FERIADOS  MUNICIPAIS^ 


"Rio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  I956 


0_z_5^ 

Excelentíssimo  Senhor  DOUTOR  NEGRÃO  DE  LIMA 

Digníssimo  Prefeito  do  Distrito  Federal 

/ 

Palacio  Guanabara 

RIO  DE  JANEIRO 


A FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL, 
entidade  que  congrega  e representa  os  interesses  das  classes 
produtoras  desta  Capital,  tem  o indeclinável  dever  de  vir  à 
presença  de  Vossa  Excelência  a fim  de  encarecer  seja  aposto  ve 
to  ao  Projeto  281/56,  que  considera  feriado  municipal  a da- 
ta da  promulgação  da  emenda  constitucional  que  assegura  a auto 
nomla  do  Distrito  Federal,  pelas  razoes  que,  a seguir,  expoe: 

1.  Apresentado  pelo  ilustre  Vereador  Hélio  Walca- 
cer,  com  apoio  de  diversos  outros  ©dls,  entrou  a proposição, de 
imediato,  em  regime  de  urgência,  logrando  aprovação  final  em 
19  de  junho  corrente,  nos  termos  do  substitutivo  apresentado  pe 
la  Douta  Comissão  de  Constituição  e Justiça  da  Camara  do  Dls  - 
trito  Federal,  que  engloba,  em  seus  dispositivos,  todos  os  fe- 
riados  concedidos  anteriorm.ente  a aprovaçao  do  substitutivo  r_e 
ferido, 

2,  Se,  por  imi  lado,  aplaudimos  a Iniciativa  daque- 
le órgão  interno,  quanto  ã unificação  dos  feriados  municipais, 
lamentamos  a concessão  do  feriado  que  se  quer  impor  na  data  da 
promulgação  da  emenda  constitucional  que  concede  a autonomiado 
do  Distrito  Federal,  a princípio  assentada  para  o dia  3 ju- 
lho vindouro,  conforme  resolução  do  Congresso  Nacional,  que 

/ 

quer  revestir  o ato  com  solenidades  injustificáveis,  por  ser 
o mesmo  acintosamente  infenso  à disposição  legal  que  regula  a 
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instituição  dos  dias  feriados,  a saber:  o artigo  11,  da  Lei  n- 
605,  de  5 de  janeiro  de  1914-9^  ào  Congresso  Nacional,  verbls; 

"são  feriados  civis  os  declarados  em  lei 
federal « Sao  feriados  religiosos  os  dias  de 
guarda,  declarados  em  lei  municipal,  de  acordo 
com  a tradição  local  e em  numero  não  superior  a 
7". 


3»  Caracterizado  como  civil  o feriado  municipal pro 

jetado,  que  "considera  feriado  a data  da  promulgação  da  emenda 
que  assegura-  a autonomia  do  Distrito  Federal",  somente  lei  fe- 
deral o poderia  declarar. 

Manifesto  e que  a declaraçao  dos  feriados  civis 
pertence  a competência  do  Congresso  Nacional,  por  se  tratar, co 
mo  se  trata,  de  objeto  de  lei  federal;  os  feriados  adstrito  s 

a vigência  nos  Municipios  e que  são  de  caráter  religioso, .es  - 

* * 

ses  sim  e que  constituem  matéria  de  lei  municipal  e,  nao  se 
destinando  a vigir  em  todo  o território  nacional,  prescindemde 
instituição  pelo  Congresso  Nacional. 

Nessas  condiçoes,  nao  ha  dificuldade  em  demons- 
trar o carater  abusivo  da  medida  preconizada  no  Projeto  n^  28I 
-5^»  considerando  feriado  municipal  a data  da  promulgação  da  e_ 
menda  constitucional  que  concede  autonomia  ao  Distrito  Federal, 
de  caráter  civil,  sobrepondo-se,  sem- cerimonies amente,  a maté- 
ria, de  competência  do  Congresso  Nacional,  único  autorizado  a 
declarar  feriados  de  tal  Índole. 

Ip,  0 ato,  assim  ilegal,  atenta  contra  os  interesses 

do  comércio  e da  indústria,  forçados  á p^rrlisação  de  suas  at_i 
vidades,  representando  mais  um  dia  de  Inatividade  remunerada  , 
nas  industrias,  por  obra-  de  um  projeto  aprovado,  de  mais  amais, 
por  órgão  incompetente,  e corresponderá  a graves  pre juizos ,não 
só  a industria,  mas  aos  consumidores,  pelo  encarecimento  da 
pro  du  ç ao , 

Assim  sendo,  estamos  certos  de  que  Vossa  Exce  - 
lencia,  sempre  atento  aos  magnos  problemas  do  Distrito  Federal, 
vetara  a proposição  em  causa,  fundado  no  dispositivo,  ja  tran_s 
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-crito,  da  lei  federal  Ó05,  que  atribui  ao  Congresso  Ní.cio- 
nal  a competência  de  instituir  feriados  civis,  endossado  pelo 

que  resultara,  se  sancionado,  t'  Projeto  n- 
281/56  oriundo  da  Gamara  dos  Vereadores, 

Sendo  o que  se  nos  oferece  para  o momento,  apre 
sentamos -lhe,  Senhor  Prefeito,  os  nossos  protestos  de  grande  es 
tima  e irrestrita  colaboração. 


FEDERAÇÃO  DAS  iMDÚSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 

asG.)  José  Ignácio  Caldeira  Versiani 
- Presidente  em  exercício-" 


= EDITAL 


"A  industria  e 0 feriado  de  terça-feira 

A FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  D‘0  DISTRITO  FEDERAL 

E 0 CENTRO  INDUSTRIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  tornam  público,  no  sen 

/ \ 
tido  de  dirimir  duvidas,  que  o feriado  correspondente  a data 

da  promulgação  da  "Autonomia  do  Distrito  Federal",  a que  se  r_e 
fere  a Lei  Municipal  n^  8[[.9>  26-6-56,  cuja  fixação  esta  a- 

nunciada  para  a próxima  terça-feira,  dia  3 julho,  atingira, 
apenas,  as  repartições  oficiais,  não  afetando  o funclonamen 
normal  da  indústria  e do  comércio,  por  isso  que  carece  compe- 
tência ao  poder  municipal  para  decretar  feriados  civis,  cuja  a 
trilbuição  é privativa  do  Congresso  Nacional,  nos  termos  da  lei 
605,  de  5-I-I9Ú9,  a qual  dispõe  no  art.  11,  verbis; 

"são  feriados  civis  os  declarados_em__lei _f eder^ 
são  feriados  religiosos  os  dias  de  guarda,  de  - 
clarados  em  lei  municipal,  de  acordo  com  a tra- 
dição local." 

Portanto,  ao  governo  do  Município  cabe,  apenas, 
instituir  feriados  de  carater  religioso,  de  acordo  com  a tra  - 
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-diçao  local,  em  que,  evidentemente,  não  se  enquadra  o da  cha- 
m.ada  ”Autoncmla  do  Distrito  Federal 


A ±ndustria  da  Capital  da  Republica  agira,  po  - 
rante  a justiça,  não  só  para  obter  a declaração  da  ilegalida- 
de da  medida,  como  ainda  para  amparar  os  industriais  das  san  - 
çoes  que,  porventura,  lhes  sejam  impostas  ao  se  oporerii  ao  seu 
cumprimento . 

Rio,  ipn  29-6-1956. 


FEDERAÇÃO  DAS  INDbSTRIAS  DO  D.  FEDERAL 

Jose  Ignacio  Caldeira  Versiani,  Presidente 

/ 

em  exercício 

CENTRO  INDUSTRIAL  DO  RIO  DE  J/^JiEIRO 

« 

Julio  Pedros  o de  Lima  Junior,  presidente 
em  exercício/'' 


"EXMO.  SR.  JUIZ  DE  DIREITO  DA  VARA  DA  FAZENDA  PUBLICA 


A FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL, 
associaçao  de  grau  superior,  com  sede  e foro  juridlco  na  Capi- 

/N 

tal  Federal,  representante  legal  das  categorias  economlcas  da 
industria,  conforme  o art.  5/3j  a)  ^ Consolid  ação , das  .Leis 
Trabalhistas,  expoe  e requer,  por  seu  advogado,  a V.Excia.; 

12  Por  ato,  de  21  de  junho  de  195Ó->  o Prefeito- 
do  Distrito  Federal  sancionou  a Lei  n2  81i.9;  de  25  de  junho  de 
1956,  que  mandou  considerar  feriado  "a  data  da  promulgação  da 
autonom.ia  do  Distrito  Federal." 


20 

legal  que  regula 
art.  11  da  Lei  n- 
cional,  verbis: 

I'  — 


0 ato  e aclntos aiiienbe  infenso  a disposição 
a instituição  dos  dias  feriados,  a saber  o 
605,  de  5 de  janeiro  de  19^-9:  ‘âo  Congresso Ife 
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'’Sao  feriados  civis  os  declarados  em  lei 
federal . São  feriados  religiosos  os  dias  de 
guarda  declarados  ein  lei  municipal,  de  acordo 
com  a tradiçao  local  e em  numero  superior  a 7*" 

3“  “ Caracterizado  como  civil  o feriado  munici 
pal  em  homenagem  a data  da  promulgação  da  autonomia  do  Distri 
to  Federal”,  somente  lei  federal  o poderia  declarar. 

Manifesto  e que  a declaraçao  dos  feriados  ci- 
vis  pertence  a competência  do  Congresso  Nacional,  por  se  tra  - 
tar,  como  se  trata,  de  objeto  de  lei  federalj  os  feriados  ads 
tritos  a vigência  nos  Municípios,  e q_ue  sao  de  carater  rell.rio- 
so,  esses,  sim,  é que  constituem  matéria  de  lei  municipal  e,não 
se  destinando  a vigir  em  todo  o território  nacional,  prescin  - 
dem  de  instituição  pelo  Congresso  Federal. 

Mas  a lei  especifica  a natureza  e o numero  dos 
feriados  municipais:  não  so  os  religiosos  e nao  excederão  de 

7. 

Nao  ha,  pois,  mister  de  demonstrar  o carater  a- 
busiv®  da  Lei  n^  8[|.9í  do  Distrito  Federal,  que  instituiu  feria 
do  munlèipal  de  aarater  civil,  8.tropelando , sem-cerimonlosamen 
te,  a alçada  do  Congresso  Nacional,  unico  autorizado  a declarar 
feriados  de  tal  Índole. 

Ii2  - G ato,  assim,  ilegal,  atenta  contra  inte- 
resses do  comercio  e da  industria,  forçados  a paralisaçao  de 

% 

suasatividades , sem  proveito  para  as  classes  e prejudicial  a 
população , 


Com.®  prejuizo,  que  lhes  causa,  nao  se  confor  - 
mam,  os  industriais,  que,  por  este  meio,  requerem  d V.Excla,  se 
digne  notificar  o ilustre  Prefeito  do  Distrito  Federal,  Dr.FRM 
CISCO  NEGRÃO  DE  LIMA,  de  que  pretendem  reaver,  da  Prefeitura: 

' a)  a importância  total  dos  salários  que  paga- 
pam  §.  seus  empregados,  por  serviços  nao  executados  no  dia  tres 
de  junho  de  1956,  em. virtude  do  feriado  municipal  decretado  am 
infração  a Lei  n-  805,  âa  União| 
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b)  os  lucros  cessantss,  c orespondontes  a osse  perío- 
do, por  motivo  da  paralisação  das  atividades  dos  es tabelecimen 
tos  industriais  ; 

c)  a importância  das  multas  a que  porventura  fiquem 
sujeitas  as  empresas,  em  razão  de  atividades  exercidas  em  seus 
estabelecimentos,  no  dia  tres,  com  desrespeito  ao  feriado  ile- 
gal. 

5-  - Para  conhecimento  da  Prefeitura  e a fim  de  não 
alegar  ignorância,  a Notificante,  em  nome  de  seus  representa  - 
dos,  requer,  pois,  a V.  Excia*  que  se  proceda  a esta  notifica- 
çao  de  protesto,  cujos  autos  requer,  também  lhe  se jam r estitui 
dos,  independente  de  traslado,  para  oportuna  utilização. 

Nestes  temos, 
pede  deferimento. 

Rio  de.  Janeiro,  2 de  julho  de  39^ 

As,)  J,  Guimarães  Menegale 
(Inscrição  n^  5»722) 

SR,  JOSÊ  IGNAGIO  CALDEIRA  VERSIANI 
PEDERAÇãO  INDÍJSTRIAS  DISTRITO  FEDERAL 
AV,  CALÓGERAS  15  - IqS  andar  - RIO  - DF 

QUANDO  RECEBI  OFICIO  0-550  DE  25  JUNHO  FINDO  JAH  HAVIA  SANCIO- 
NADO LEI  COnSIDERMDO  FERIADO  DIA  AUTONOMIA  DISTRITO  FEDERAL 
pt  ENTRETANTO  LEVANDO  EM  CONTA  PONDERÁVEIS  RAZOES  ÊSSE  SINDI= 
GATO  RESTRINGI  FERIADO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO  pt  CDS.  SAUDS. 
FRANCISCO  NEGRÃO  DE  LIMA 
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SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  DE  FIAÇÃO  E TECELAGEM  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Rio  de  Janeiro,  de  julho  de  195^  . 


576/56 

Exmo*  Sr,  Presidente  da 

federação  das  . IITIÚSTRI/VS  DO  DISTRITO  FEDERAL 
Av,  Calogeras,  I5  - k--  andar 
N e s_  _t  ^ 

Atenciosos  cu.mprimento  s, 

0 SINDICATO  DAS  IN' DU  ST  RI  AS  DE  FIAÇÃO  E TECELAGEM 
DO  RIO  DE  JANEIRO  cumpre  o grato  dever  de  apresentar  a ilus  t r e 
Diretoria  dessa  prestigiosa  Federaçao,  as  suas . sinc eras  congratu 
laçÕes  pela  atitude  fiime  e decidida  que  tomou,  em  defesa  d)S.  ver 
dadeiros  interesses  da  indústria,  por  ocasiao  da  ameaça  que  pai- 
rou  sobre  o trabalho  do  Distrito  Federal,  para  comemoração  de  um 
feriado  absolutamente  injustificável. 

Graças  a essa  atitude,  prevaleceu  o bom  senso  e 
nao  se  consumou  mais  essa  violência  contra  aqueles  que  trabalham 
e produzem  na  Capital  do  País, 

Queiram  os  ilustres  Diretores  receber,  pois,  as 
nossas  s inceras  felicitações  e a reiteração  da  nossa  solidarie- 
dade , 

Atenciosamente, 

SINDICATO  DAS  HIDUSTRI  AS  DE  FIAÇÃO  E TECELAGEM 

DO  RIO  DE  JANEIRO 

Ass.)  Álvaro  de  Souza  Carvalho, 


Presidente 
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Rio  de  Janeiro,  6 de  julho  de  I956 

0 -609 

Excelentíssimo  Senhor  Doutor  ER./ViiCISCO  NEGRÃO  DE  LIMA 
Digníssimo  PREFEITO  DO  DISTRITO  FEDERAL 


RIO  DE  J.^INEIRO 


Senhor  Prefeito í- 

Temos  a satisfação  de  acusar  seu  telegrama  de  £ de . 
julho  corrente,  coraunicando~nos  a restrição  imposta  por  \iExoia# 
ao  feriddo  Minicipal  referente  ã promulgação  da  emenda  consti 
tucional  que  concede  autonomia  do  Distrito  Federal,  de  abordo 
com  as  ponderações  contidas  em  nosso  ofíci.o  ns  de  25  de 

junho  p,  findo, 

Com  a mesma  isenção  de  espirito  que  preside  noss  as 
manifestações,  nas  causas  que  possam  afetar  o normal  desenvol 
vimento  das  classes  produtoras,  é que  vimos  à presença  de  'V, 
Excia,,  a fim  de  apresentar  as  nossas  sinceras  congratulações 
pela  atitude  assumida,  restringindo  ao  âmbito  administrativo, 
o feriado  em  questão,  que  consideramos,  alem  de  ilegal,  intei 
ramente  contrario  aos  interesses  do  pais,  que  esta  a exigir 
didas  impessoais  e . desinteressadas,  em  favor  de  sua  ampla  e (h 
sejada  recuperação, 

Queira,  Senhor  Prefeito,  aceitar  nossos  propositos 
de  uma  elevada  estima  e irrestrita  colaboraçao, 

FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 

xAs  , ) José  Ignéo  1o  Caldeira  Versiani 
PtosI  Isente  em  exercioio 


«vr  V 
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'EXMO,  SR.  DR,  JUIZ  DE  DIREITO  Dh 


V^RA  D"  FAZENDA  PÚBLIGn 


A FE'DERAgÃO  DAS  INDÚSTNIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  isso 
dação  de  grau  suoerior,  com  sede  e foro  jurídico  ua  Capital 
deral,  representante  legal  das  categorias  econômicas  da  indús- 
tria, conforme  o art,  513,  a),  da  Consolidação  das  Luis  Traba- 
lhistas, exDoe  e requer,  por  seu  a.dvogado,  a V.  Ex.: 

19  - Por  ato  de  6 de  Setembro  de  19'33,  o Prefeito  do 
Distrito  Federal  sancionou  a lei  822,  da  Cãmara  dos  Veroado 
res,  que  mandou  "considerar  feriado  municipal  o dia  50  do  Outu 
bro.  Dia  do  Comerclario,  como  homenagem  aos  comorciári os " , 


22  0 ato  e acintosamente  infenso  à disposição  le-, 
gal  que  regula  a instituição  dos  dias  feriados,  a saber,  o art, 
11  da  lei  n2  605,  de  5 de  janeiro  de  19LI.0,  do  Congresso  Nacio- 
nal, verbis: 

— r*r---rTn  - r-nm  ^ 

"Sao  feriados  civis  _os  declarados  cm  lei 
federal,  Sao  feriados  religiosos  os  dias  de 
guarda  declarados  ern  lei  municlpa],  do  acordo 
com  a tradição  local  e era  numero  não  superior 


32  - Caracterizado  como  civil  o feriado  municipal  'fera 
homenagem  aos  comerciarios"  somente  lei  federal  o poderia  de- 
clarar. 

Manifesto  e que  a declaraçao  dos  feriados  civis  per- 
tence  a competência  do  Congresso  Nacional,  por  se  tratar,  como 
se  trata,  de  objeto  de  lei  f edeival  | os  feriados  adstr:í.tos  a 
Vigência  nos  Municípios,  e que  sa  os  de  carater  religioso,  e_s 
ses,  sim,  e que  constituem  matéria  de  lei  municipal  e,  nao  se 
destinando  a vigir  em  todo  o território  nacional,  prescindem  de 
instituição  pelo  Congresso  Federal, 

Mas  a lei  especifica  a natureza  e o numero  dos  feria 
dos  municipais:  sao  so  os  religiosos  e nao  excederão  de  7* 

Nao  há,  pois,  mister  de  demonstrar  o caráter  abusivo 
da  lei  n2  822,  do  Distrito  Federal,  que  instituiu  feriado  muni 
cipal  de  caráter  civil,  atropelando,  semcerlmonlosamente,  a al 
çada  do  Congress  o . Nacional,  unico  autorizado  a declar"*!*  feria- 
dos de  tal  índole. 


- 0 ato,  assim  ilegal,  atenta  contí.‘a  interesses  do 


comercio  o da  industria,  forçados  à oaralização  de  suas  ati- 
vidadeSj  S'^m.  acrescer  a hoia.ensgem  aos  comerciarlos , '.'[ue  -tra 
balhadores  j na  acepçao  ‘técnica  em  viçor,  — con'taía  ja  com  o f 
riado  de  I2  de  lioio  e.  ainda  como  comer-aiários,  de  sfrutam  a 
homenagem^  hoje  tradicional,  de  30  de  Outubro,  na  forma  do 
festivas  comemoraçccs , a que  se  associam  os  empregadores. 

Mais  cüh  dia  de  inatividade  remunerada  nas  industri 
as,  por  obra  de  uma  lei  rotada,  demais  a mais,  por  ór-:ão  in- 
competente, corresponde  a grave  prejuizo,  rrao  só  à industri 
a,  mas  aos  consLumidores , pelo  encarecimento  da  produção, 

5-  - A Requerente  pretende,  pois,  ob^-.fij.^^-a  declara  - 
çao  de  ilegalidade  da  lei  822,  inspirada  no  interesse , que 
tem  os  industriais  do  Distrito  Federal,  de  que  nao  se  inter- 
rompam as  atividades  das  -jiiiprssvS;  no  dia  3'^  Outubro,  e 
fijindada  no  dispositi -/o,  já  transcrito,  da  lei  federal  n2  005, 
que  atribui  ao  Con.gi’esso  Nacional  a competência  para  insti- 
tuir feriados  civis. 

Requer,  destarte,  a Yr  Excia,  que  se  digne  mandar 
citar  o Prefeito  do  Distrite  Federal,  como  sancionador  da  lei 
impugr^.da,  e,  sob  audiência  do  representante  judicial  da  Pre 
feitura,  conduzir  e julgar  a acao  declarat oria,  que  se  pro  - 
poe,  proferindo,  a favor  da  Requerente,  sentença  que  valera 
como  preceito,  a fj.m  de  declarar  nula  e,  portanto,  insubsis- 
tente, a lei  í:2  8.22  o 

Nestes  termos, 
pede  deferimento 

Rio  de  Janeiro,  2 de  janeiro  de  195^ 

Ar , ) J„  Guimarães  Menegale 
(Inscrição  112  5»722) 


ÍNTEGRA  DO  DESPACH 0 


Vistos 


propoe,  c 
ção  para 
tembro  de 


I A FEoEíqiÇÃO  DIS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 
ontra  a Prefeitura  do  Distrito  Federal  a presente  a 
o fim  do  ser  declarado  que  a Lei  n2  822,  de  6 de  se 
que  considerou  feriado  municipal  o dia  30  de 


i 

..6 


4 

'■í 


•i 

t 


outu  ro  Dia  do  v-omopciario" , como  homenap;em  aos  comcroiarios 
~ e nulaj  por  incompetência . da  Gamara  de  Vereadores  para  le- 
gislar sobre  feriados  civis, 

0 pedido  não  foi  contestado  em  prazo  legal. 

Proferido  despacho  saneador  (fls,  9 - v),  realizoii- 
se  ausiência  de  instrução  e julgamento,  na  qual  as  partes, por 
seus  ilustpes  procuradores,  debateram  a causa,  ccmio  a fls,  li| 
cont emo 

II  - A Lei  nh  '0^,  de  S,l,49>-  declara  que  s^o  feria- 
dos civis  declarados  _em  lei  federal . (art,  11),  0 artigo 

do  Decroto  n.s  27)0[|.8  (Decreto  de  12.8*I|.9í  qne  regulamentou  a 
Lei  n^’-  605);  dispõe:  -"São  feriados  civis,  e como  tais  obr^ 
gam  ao  repouso  remunerado,  em  todo  o território  nacional,  a- 
queles  que  a lei  determinar”. 

Os  feriados  nacionais  fpram  restringidos  a pela 
Lei  n^  622,  de  2 de  abril  de  19l4-9í  **  1-  janeiro,  I2  domáo, 
7 de  setembro,  IP  de  novembro  e 25  de  dezembro, 

A liei  n^  1,260,  de  5 dezembro  de  1950»  conside- 
rou, mais,  feriados,  o dia  em.  que  se  realizarem  as  eleições 
ge:,'ais  em  todo  o pais  e o dia  21  de  abril,  - consagrado  a 
gD.orif icação  de  Tiradentes  e anseios  da  independência  do  pa- 
is  e liberdade  individual» 

No  sistema  juridico  em  vigor,  feriados  nacionais  , 
feriados  civis  sao  apenas  os  que  foram  determinados  em  lei  fe 
deraJ.a 

A Lei  n2  822,  elaborada  e sancionada  pelo  Poder  Mu 
nicipal,  envolve  redução  do  tempo  de  trabalho  - Direito  Tra- 
balhista ^ que  so  a União  pode  fazer,  ex-vi  do  disposto  no 
artigo  52,  XV,  a),  da  Constituição  Federal, 

III  Pelos  motivos  expostos,  julgo  procedente  a ação, 
para  declarar,  como  declarado  fica,  a invalidade  da  Lei  n^ 
822,  faoe  ã Constituição  Federal* 

Custas  de  lei, 

Reco.vro  ex-r^fi^cio  para  o Egrégio  Tribunal  de  Jujtiça 

Rio,  21  de  setembro  de  195Ó 

P , ,R , , I , 

ASc)  Jonataa  Milhomens, 
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IMFORTAQÃO  DE  PRODUTOS  DE  PETRÓLEO  ENVP.S  \D'\S 


SINMGATO  das  indústrias  metalúrgicas  do  rio  Dl.  JANEIRO 


Rio  de  Janeiro, 4 de  setembro  do  19‘;)é 

Exmo,  Sr,  Presidente  da 

FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL 
Nesta 


Senhores  Diretores 


0 SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  METALÚRGICAS  DO  RIO  DE 
JANEIRO  tem  a honra  de  dirigir-se  a Vossa  Excelência  a fim  de 
solicitar  a sua  preicosa  atençao  para  um  grave  nroblema  'q^® 
esta  afetando  sobremodo  a economia  nacional,  face  a falta  de 
providencias  adequadas  por  parte  dos  orgãos  competentes,  e 
que  vem  colocando  em  serias  dificuldades  as  empresas  produto 
ras  de  vasilhames  metálicos  do  pais,, 

Trata-se  da  importação  de  produtos  de  petroleo  en- 
vasados, que  está  exaurindo  os  nossos  contingentes  de  divisas, 
desviando-lhes  uma  ponderpavel  parcela  para  o estrangeiro,  1 
nexplicâvelmen te,  quando  as  empresas  nacionais  de  vasilhames 
metálicos  estão  em.  condiçots  dc  suprir  todas  as  necessidades 
do  mercado  brasileiro,  pois,  para  isso,  se  aparelharajii  de- 
vidam.e.Qte,  realizando  grandes  inve.rsoes,  num  moritorio  esfor 
ço. 


Com  o desenvolvimento  do  nosso  consumo  de  deriva  - 
dos  petrolíferos,  nasceu  a industria  brasileira  de  vasilha  - 
mes  metálicos,  cujo  trabalho  se  desenvolve  em  q se  boros  fun- 
dam.entais,  ou  seja,  o de  estamparia  e .fabrlc^^çao  de  latas  de 
folhas  de  flandres,  o de  fabricaçao  dc  baldes  e tamboretes  de 


chapas  e o de  fabricaçao  de  tambores „ 

A subsequente  ci‘ise  do  importação  de  matérias  pri- 
mas, motivada  pelas  dificuldades  cambiais,  nao  alterou  o ritmo 
de  progresso  desse  ramo  industi-ial,  ja  oue,  encontrando  no 
mercado  interno  a quase  totalidade  das  m.atorias  orimas  onipre^ 
gadas,  pouco  depende  do  fornecimento  exterme::-'. 

Tomam.os  a liberdade  ne  juntar  ao  pr<''SontG,  para  me- 
lhor ilustrar  a ver ac. idade  da  s ituaçao  que  procu. ramos  deraons 
trar,  um  exemplar  do  artigo  publicad.o  .uo  0 Jorua.1  de  IR  dc  a 
gosto  último,  de  autoria  do  economista  Evaldo  Sirnas  Peroij.a, 
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e,  iDem  acsim,  Lim  exemplar  do  Diário  do  Congresso  - vSEÇÃO  I, 
de  18  do  mosmo  mês,  que  transcreve,  na  íntegra,  o oportuno  Óte 
curso  pronunciado  pelo  ilustre  Deputado  Leonardo  Barbieri, nr 
pleridio  da  Gamara  dos  Deputados,  abordande  a mesma  matéria, 

, ^ Trata-se,  como  vê  Exaia.,  de  um  problema  que  es 

ta  agitando  os  meios  economicos  do  nosso  país,  face  á injus- 
tiça clamorosa  que  se  vem  praticando  com  a indústria  nacio  - 
nal,  que,  dentro  de  uma  sã  política  de  fortalecimento  da  eco 
nomia  do  pais,  tem  r ealizado  esforços  inauditos  pai‘a  evitar 
a evasao  de  divisas  imprescindíveis  à aquisição  de  matérias 
G bens  de  produção  indispensáveis  ao  nosso  progresso, 

Êste  Sindicato  poderá  enviar,  caso  venha  V,  Excia, 
a desejar,  um  estudo  completo  sobre  a matéria,  elaborado  com 
base  em  dados  estatísticos  que  não  podem  s ofrer  contestação. 

Queiram  aceitar  as  expressões  da  nossa  mais  alta  es 
tima  e consideração. 


SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  METALUBIEC^fí 
DO  RIO  DE  JMEIRO 

As.)  Heitor  Santiago  Bergallo 
Presidente 


Rio  de  Janeiro,  5 'à®  outubro  de  1956 

0 - 973 

Excelentíssimo  Senhor  CEL,  MARIO  .^OlfE  DE  FIGUEIREDO 
Digníssimo  Prosidente  do  Conselho  Nacional  do  Petróleo: 

RIO  DE  JANEIRO 


Senhor  Píinistro:- 

A PEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL,  en 
tldade  que  congrega  e represenca  as  classes  produtoras  desta 
Capital,  tem  a satisfaçao  de  rir  á presença  de  Vossa  Excelên 
cia  a fim  de  oferecer  trabalho  elaborado  em  torno  da. importa 
çao  de  produtos  petrolíf eros . envasados , que  esta  afetando, oo 
bremodo,  a econom-la  nacional,  face  á falta  de  providências  a 
dequadas  por  parte  dos  órgãos  competentes,  e ^ue  vem  aolocan 
do  em  serias  dificuldades  as  empresa.-.  produtoi’as  de  vasilha- 
mes  metalicO;^  do  pais. 

Assim,  encarecemos^  Senhor  Presidente,  a habitual 
atenção  de  Vossa  Excelência  para  o trabai^ho  cm.  questão,  que 


0 


TDodera  servir  de  base  pars  novos  estudos  sobre  o -Droblt-nTiP. , sei 
vendo,  assim,  ern.  definitivo,  a aflitiva  situaçao  atual  das  em 
presas  interessadas. 

Colocando-nos  a disposição  de  Vossa  Excelcncia  para 
novos  esclarecimentos  sobre  a matéria,  valemo-nos  do  ensejo  pa 
ra  reiterar*- lhe  as  expressões  de  nossa  mai^  í^lta  estima  e ii»- 
restrita  oonsideraçao, 

PEDEHAQão  DAS  INDUSTRIAS  DO  D, 

As)  Zu^fo  de  Preibas  Mallmann 
Prenident© 

X . 

* - Jd 

Idêntico  parai 

1 - Carteira  de  Gomerciq  Exterior  - CACEZ  (Diretor) 

2 - Superintendência  d a Moeda  e do  Crédito  - SUMOO  (Diretor) 

3 - Conselho  Nacional  de  Esonomia  (Presidente) 

ã - Daniel  Paraco  (Prea.  Com,  Eçonomla  da  Gamara  dos  DeoutadQç) 

5 - MemlDros  do  Gonselhp  Nacional  do  Petroleo 

6 - Sebastião  Paes  de  Almeida  (Ministro  da  Fasenda) 
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ESTUDO  DO  SPJTOH  ECONÔMICO 

IMPORTAÇÃO  DE  PRODUTOS  ^ETROj^F'  DOS  hi\  V \S  ADC\S  : - 

Por  determinação  dessa  Secretaria  G-:  ral  proce 
demos  ao  estudo  abaixo,  sobro  o.rroblema  ia  Í!Tiport:':çao  de 
produtos  oetrolif eros  envasados.  Em  primeiro  lugar,  analisa 
mos  as  reais  condiçoes  de  funcionamento  de  nossa  iniústr  ia 
de  vasilhames  metálicos j em  segundo  lugar,  anresentamos  al- 
guns d.ebalhes  d.e  nossa  politica  de  importação  :h:  oleos  lu  - 
brificantes  e,  por  ultimo,  um  dos  problemas  fundamentais  a 
ser  resolvido  a fim  de  solucionarinos  a ■,iuest'ao  ora  estudada» 

Ic  Atuais  condiçoes  de  funcionamento  da  industria  de  vasi  - 
lhames  mctálicos;- 

Com  o desenvolvimento  do  nosso  consumo  de-  de- 
rivados petrolíferos,  nasceu  a indústria  brasileira  de  vasi 
lhames  metálicos,  '^•r.jo  trabalho  se  desenvolve  em  3 setores 
fundamentais,  ou  seja,  o de  estamparia  e fabricação  de  la  - 
tas  d,e  f )lhas  de  flandres,  o de  fabricação  de  baldes  e tam- 
boretes de  chapas,  e o de  fabricação  de  tamboi'’es, 

A subsequente  crise  de  importação  de  matérias 
primas,  motivada  pelas  dificuldades  cambiais,  não  alterou  o 
ritmo  de  progresso  desse  ramo- inilus trial,  ja  que,  encontran 
do  no  mercado  interno  a quase  totalidade  das  m.aterias  pri  - 
mas  empregadas,  pouco  depende  do  fornecimento  exterior. 

Na  fabricação  de  latas  de  l/ú,  5/Ú  ^ 5 

galões,  utiliza,  principalmente,  folha  de  flandres  eletrolo. 
tica,  solda  (a  base  de  estanho  e chum.bo),  massa  vedante  (,. 
'^compourà'' ) , tintas,  esmaltes  o vernizes.  Os  orincipals  for 
necedores  sao  a Ciao  Siderúrgica  Nacional  (f:* lha  de  flandres]^ 
Estanifora  do  Brasil. (estanho',  Cia,  de  Mineração  Furnas  e 
Plumbnu  s/a  (chumbo) o As  outras  matérias  primas  são  compra- 
da.s  em  verias  fabricas  nacionais,  Para  o fabrico  de  t c.  ibo  - 
res , aj.ém  das  já  citadas,  inclui-se,  ainda,  chapas  comum  la 
minadas  a frio  ou  a quente,  arame  galvanizado,  todas  pi‘odu- 
zidas  em  Volta  Redonda,  Aceslta  e Belgo-Minèira . Somente  al 
gurnos  chapas  especiais  sao  importa-.las  do  Chile,  flolanda,  tia 
pao  e Estados  Unidos,  mas  que,  em  sua  tetalioade,  constituori 
pequena  pércentagem  dos  custos,  E,  assim,  essa  indust.ria  u- 
ma  da.s  .mais  ’'nacion.a.listas"  d,o  nosso  parque  manuf atureiro , 

Nao  obstante  possuir  uma  Dosiçao  invulgar,  a- 
tualmen te  essa  indústria  atimavessa  uma  fase  critica,  ja  que 
encontrando  forte  concorrência  estrangeira,  beneficiada  com 


agios  de  35  cruzeiros 


destinados  a importação  de  clc.us  lu  - 
brificantesj  tem  sous  proHutos  deslocados  do  mercado  consu- 
midor, 

Essa  concorrência  e motivada  pola  importação 
de  úle.-os  lubrificantes  os  quais,  ao  invés  de  serem  importa- 
dos a granel  barateando,  assim,  a mercad-  ria,  c importado  em 
vasilhames,  por  conveniência  das  empresas  que  a efetuam,  em 
detrimento  da  economia  e industria  nacional.  A importaçãoas 
sim  efetuada  vem  trazendo  enomes  gastos  de  divisas  (desti- 
nadas a pagarem  o vasilhame)  e imponh,-,  a essa  industria  um 
trabalho  muito  aquem  de  sua  caDa.cidado, 

Atualmente,  esta  industria  tem  caoacidade  su- 
ficiente pa.r0.  atender  todo  o consumo,  conforme  mostramosnos 
quadros  I e II,  que  seguem  aba.ixo,  onde  englobamos,  rospec- 
tivamente,  a oapac idade  maxlraa  de  produção  de  tambores  e a 
capacidade  disponível  de  produção  de  latas; 

Quadro  I - Capacidade  maxima  anual,  de  produção  de  tambo-rese 
tamboretes. 


PRODUTORES 

Tam.bcres  - 200  Its , 

Tamboretes  20  a 120 
Its , 

Grupo  Matarazzo 

1.200.000 

IBESA 

IpSO.OOO 

1.000.000 

Rheein  Metalúrgica 
S ^ jA.  •ooooaooos  5^0 

)|50,000 

2.[|.00.000 

T 0 T .A  L 0 . . , . o D 

0.000 

1|.  600.000 

* ^ 

Quadro  II  - Capacidade  anual  disponível  da  produção  de  la  - 

tas , 


PRODUTOS 

Latas  de 
l/l_!-de  ga- 
lão 

Latas  de  Ij. 
.galões 

Latas  de 
5/i|  galão 

Latas ^ de 

5 galões 

TOTAL 

ELAS A 0 . , . 

3.000.000 

200.000 

- 

3.200  iro 

Metal  «Gior 

gi  s/a  a . c 

2.L0O0OOO 

120.000 

2ij.0.000 

120,000 

2.8001300 

Met .Elvuj 

Í[...  000.000 

- 

600.000 

150.000 

á4..750.a3D 

Gla.Ref .0 
leos  Prado 

6.000.000 

720. COO 

960.000 

120.000 

7.800  JOGO 

Met .Vito- 
ria s/a.  . 

32,000.000 

1.000.000 

2,000,000 

600.000 

15.toGOO 

TOTAL  0 0 0 0 

1,l7,[i.00.000 

l.S/O.OOO 

I4., 000,000 

990.000 

^.2501300 
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Essa  e a caDacidaío 


TTT 


disponivcl,  si^m  considn  - 
ramos  a do  grupo  Matarazzo,  que  não  conseguimos  obter,  A ca 
pacidiade  maxima  desse  grupo  c a seguinte; 

Quadro  III  - Ganacidade  anual  máxima  da  produção  de  latas  do 
grupo  Mata2"aszo, 


Latas  de  I/Í4. 
de  galao 

Latas  de  1 
galão 

Latas  de  ^ 5/^+ 
de  galão 

Latas  'e  5 
galões 

86.1^00,000 

1 

0 

0 

0 

• 

0 

0 1 
0 

• 

VO 

I 

i 

10,800,000 

• ' 1 , • 

6,[i8o.ooo 

Interessante  salientar  que,  em  caso  de  neces- 
sidade, a.s  varias  linhas  de  nroauçao  das  citadas  fabricas  , 
poderiam  funcionar  durante  dois  neriodos,  dobrando  assim  o 
volume  de  produção. 

Estima-se,  com  base  em  dados  de  imnortnção  do 
195^»  2i|0  iiiilhões  de  latas  e 5OO  mil  tambores,  a exigên- 
cia total  para.  o envasam,ento  da  importância  a granel  de  to- 
do  o oleo  lubrificante,  No  entanto,  'a  capacidade  potencial 
instalada  de  nossa  industria  e do  ccrca  de  [j.^O  milhÕes  cie  la 
tas  e 930  tambores,  Mas,  devido  ao  grande  volume  de  im- 
portação do  produto  envasado,  a produção  nocional  tem  seres 
tringido  a 120  milhões  de  latas  o 292  mil  tambores. 

Quadro  IV'-  Capacidade  anual  utilizada; - 


PRODUTOS 

Capacidade 

instalada 

Produção 

atual 

■ '■  ' > » 

Capacidade 
utilizada  % 

Tambores 

Latas  • • 

• 930,000 
4.50,000,000 

'292,000 

13,000,000 

39.7  i 

26.7  % 

Wo  quadro  acirna  podemos  constatar  que  essa  in 
dústria  trabalha,  aDroxima.  dam.ent e , com  apenas  I/3  de  sua  ca 
pacidade,  o que  vem  onerar  os  seus  custos  de  oroduç.ão,  No 
entanto,  estamos,  nlenomente,  canacitc.^lõs  a ateím”'er  todapro 
cura  de  vasilhames  oara  envasar  a nossa  importaçac,  sem  Dr£ 
juizo  de  fornecimentos  n^ra  outros  fins,  semc  vejamos: 
Quadro  V- 


PRODUTOS 

Consumo 

nacional 

Envasameiito 
da  imnort. 

Coriswio  to 

tal 

Canac idade 
ins  talada 

Tambores 

Latas 

■ 292.000 
120,000.000 

• 500, QOO 
2Íi0.000,G00 

792. 000 
361,000.000 

930.000 

14.50,000,000 
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Besse  quadro,  nãc  cons i .'lêramos  a pnsslbili.-la;'e  dc 
utilização  do  cquiu.ament.:;  dur^nto  o ocrí  do  de  trabalho  d-.-  - 
Ciuas  burmas , Com  uma  irrdustria  nessas  con  liç.o  s,  ra  d se  os 
perar  os  favores  protecionistas  ta  política  econ.âmica  gover- 
namental, que  tem  beneficiado  outros  si.'tores. 


f 

2 - Política  de  importação  de  oleos  1 ubri  f i s 

0 Conselho  Nacional  do  Petroleo,  orgao  encarregan- 
do de  tr-açar  o rumo  de  nossa  política  petrolífera,  estabele- 
ce quotas  de  importação  de  oleos  lubrif ican tes  para  as  diver 
sas  companhias  que  operam  no  ramo:  • Embora  tenha  sc  manifes- 
tado contrario  a importação  dos  urodutos  envasados,  no  ^ntre 
tanto,  essas  importações  tem  sido  feitas,  on  sua  maior  parte, 
em  vasilhames  estrangeiros,  pois,  segundo  as  quotas  estabe- 
lecidas por  aquele  Conselho,  as  importações  a granel  e enva- 
sados, se  fizeram  da  seguinte  maneira: 


guadro  VI  - puotas  do  importação  de  óleos  lubrif ican tcs-US$ 


COMP  A 

, NHIAS 

12  sem,  955  (2) 

22  sem,  955 

12  sem'.  195^ 

Granel 

Envasa -‘bs 

Granel 

Envasa  des 

Granel 

Envasabs 

Grandes 
Cias  , (1) 
Peq.  ■ 
Cias  , 

S925899 

15.278.91+ 

7 

6.02b.3C5 

Í|.,[|.3L028 

12.217.637 

é.238i|B0 

3. 087^668 

ia5oi  .226 
(5) 

TOTAL 

5.929.r>99 

15.278.51b, 

6..0214.55 

]6 , 6i|3,é^ 

6,.238l|.3o 

15.588.851+ 

PONTE C.N,P. 

(1)  . São  consideradas  grandes  companhias:  Ess  o 

Standard  do  Brasil,  Shell  Brazil  Limited,  A 
tlantlc  Ref,  Comp,  of  Brazil,  The  Texas 
Comp,  (South  America),  Cia'.  Brasileira  de 
Petroleo  (GÜLP),. 

(2)  - Não  foi  feita  a distinção  entre  grandes epe- 

quentas  companhias, 

(5)  - Foi'  incluida  a quantja  de  US$  15Õ,120,  de  ^ 
' portaçÕes  da  Petrobras, 

quadro  vii  - Quotas  de  imoortição  de  óleos  lubrificantes  - 

Distribuição  percentuol 


Quadro  VII  - Quotas  Importaçao  de  ol  v s lubrifiaant-  s 

Distribuição  o-  rcontU'rl 


COMPA 

12  s em. , 

de  955 

22  sem. 

de  1955 

12  sem., 

956 

NHI7\S 

Granel 

Envasad. 

Granel 

Env- sados 

Gran-.:  1 

Envasa 

Grandes 

Cias, 

28.0^ 

72.0?^ 

26.6% 

19.5^ 

23. 

ll.' „1^ 

Peq. ' 
Cias  5 

- 

53. 9"? 

- 

57.3^  ^ 

I 

TOTAL 

28.0^ 

72,ofo 

2606%) 

73.  W 

28/'jS 

71  oW 

Êsse  quadro  e bastante  esclareccdorq  pois,  mostra 
que  o próprio  C.N.P,  estabeleceu  para  o e 2-  semestre  de 
6 1°  semestre  do  corrente  ano,  a s seguintes  quotas  de 
importação  a granel:  28,0^,  26,6^  e 23,6^,  respec tivamente  , 
enquanto  que  as  quotas  de  importação  de  olees  envasados,  a - 
tingiam  naqueles  períodos,  as  expressivas  percentagens; 

73.14-^  e resoectivamente « 


certo  nue  existem  oleos  básicos  de  determinados 

tipos,  de  finalidades  específicas,  que  devem,  necess ariamen- 

/ 

te,  ser  adquiridos  envasados.  A grande  maioria,  porem,  dos 
oleos  lubrificantes  importados  e de  tipo  comum  (mobor  oil)  » 
Esses  óleos  podem  ser  adquiridos  a granel,  receber  aqui  mes- 
mo as  manipulações  necessárias,  e em  seguida,  vendidos  em  nos 
so  mercado,  acondicionados  em  vasilhames  produziaos  pela  in- 
dústria nacional.  É o caso,  por  exemplo,  das  chamadas  gran- 
des companhias"  que  instalaram  equioamentos  esneciais  oara 
misturas  de  óleos  que  elas  importam  a granel,  evitando,  des- 
sa maneira,  gastos  com  tambores,  latas,  etc.  As  "pequenas  com 
panhias"  não  dispondo  de  tais  instalações,  ..btiveram  do  CNP, 
quotas  para  importação  de  oleos  envasados. 

As  quotas  do  C.N.P.,  a'T3  s-r  de  nao  representarem,  - 
realmente,  as  importâncias  realizadas,  nos  dao,  contudo,  um 
aspecto  bem  aproximado  das  mesmas.  De  acordo  com  dados  do  Ser 
viço  de  Estatística  Económica  e Financeira,  do  Ministorio  da 
Fazenda,  a importação  de  oleos  lubrificantes  a granel  e cnv_ç. 
sados,  desde  19^2,  foi  a seguinte. 


9 


Quadro  VTII  - Importação  de  ólaos  lubrif  icarites : - 


134 


ANOS- 

TONELADAS 

VaLOR  "CIF”  ~US$  1„ 000,0" 

Granel 

Envasad. 

Total 

Granel 

Envasad , 

T>tal 

1952 

I95Õ 

1954 

1955 
I95Ó 

jan-abr. 

66.881 

72. 

102.2I4.5 

97.156 

29.905 

81.666 

80.705 

106.211 

101.919 

32.389 

il4-8.5[^7 

153.051 

208.Í156 

199.075 

62.29I4. 

6.p5 

5.W3 

uu 

2.22Í4. 

18.506 

22,35[i. 

21.017 

21.100 

7=4ii0 

2U.991 

27.767 

28,316 

27,9Ü6 

9,661; 

PONTE;-  S,E.E,P,  - Ministério  da  Fazenda. 

Calculando  a distribuição  percentual  do  valor  do- 


lar-CIP  dessas  importações: 

Quadro  IX  - Distribuição  percentual  do  valor  dolar-CIF  d.as 


importações  de  oleos  lubrificantes . 


ANOS  ; - 

GRANEL:  - 

ENVASADOS:  - 

1952 

1953 

1954 

1953 

I95Ó  (jan, -abril) 

25.7  % 

19.5  i 

25.8  % 

24.5  i 

25. Q % 

74.3  g 

Ôp.5  % 

7ÍÍ.2  % 

75.5  ■ 

77.0  i 

É necessário  que  saibamos  qual  a pre.jiiizo  que  es- 
sa política  de  importação  de  óleos  lubrificantes  vem.  causan- 
do a economia  do  pais,  Com  base  nos  dados  do  SEEF-MP,  pode  - 
mos  calcular  o preço  dolar-CIP/Tan  do  oleo  a granel  e do  en- 
vasado, A diferença  entre  esses  dois  preços,  multiplicada  pe 
lo  volume  da  im-portaçao  do  oleo  envasado  nos  dara,  aproxima- 
damente, o montante  dos  prejuizos,  ou: 


Quadro  X 

. A . B 


ANOS: 

Pr ,med , do 

oleo  agra  - 
relSS^lOOO 
CIP/ten. 

Pr.  med.dc 
oleo  envasacio 
USl  1.000 
CIF/ton. 

) Diferença. 

B --A 
US|  1.000 
CIP/ton, 

Imp  0 d e r- 

leo  envasa 
do  ■ 

TOíI . 

Prejuizos 

da  mrp. oleos 
envasados 
IB^OO 
CIP/tons 

1952  •- 

1933 

1934 

1933  • 

1956(  jan, 
abril ) , 

0.095 
0.075 
0,071  - 
0.070 
0.07U 

0.227 

0.227 

0.198 

0.207 

0.230 

0 . 132 
0.202 
0.127 
0.137 
O.I5Ó 

81 , 666 

80.705 

106,211 

101.919 

32.339 

10,779.912 

16,302.41'^ 

13.488.797 

13.962.903 

5,052.684 
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Vemos,  no  quadro  acima,  quo  a diferença  entre  os 
preços  médios  de  importação  de  oleo  lubrificante  envasado 
a granel,  e bom  expressiva,  principalmente  se  levarmos  em  cm 
sideraçüo  que  possuimos  uma  industria  capaz  de  oroduzir  o su 
ficiente  para  eoiVasar  toda  essa  importação, 

5 - Dois  problemas  fundamentais ; - 

Dois  fatores  devem  ser  levailos  em  consideração,  an- 
tes de  qualquer  medida  proibitiva  de  imp^-u-^tações  do  óleos  lu 
brifleantes  envasados, 

0 primeiro  se  refere  a oleos  especiais  que,  pcTr  aias 
características  especiais,  tem  de  sei*  ;;‘brT  ga b'* ri  amente,  im  »» 
portados  envasados,  tais  como;  oleos  de  certe,  oleos  mediei- 
nais,  oleos  para  transf orinadores  e uma  pequena  classe  de  o - 
leos  para  lubrificação  de  equipamentos  industriais , 

0 segundo,  e o problema  do  m':’nip’ilaçao  de  oleos  em 
terrltorio  naciona,  Parq  que  esses  oloos  sejam  manipulados  a 
qul,  e necessário  pue  as  comoanhias  importadoras  nossuara  e - 
quipamento  e instalações  próprias  e alem  disso  reservatórios 
de  grande  capacidade,  Se  as  "grandes  comnanh las"  já  possu  em 
essas  instalações,  alias  insuficientes  oois  como  nos  mostrao 
quadro  VII,  elas  importam  de  llg^  a 19^  de  óleos  envasados, no 
entanto,  as  pequenas  companhias  , que  representam  cerca  de 
57^  desta  im-portação,  nao  as  possuem,  pois  essas  instalações 
reque-rem  grandes  investimentos, 

Achamos  que  o exposto  acim.a  cons  tltm'  um  dos  proble 
mas  fundamentais  e,  antes  do  qualquer  medida,  deve  ser  subm£ 

^ /V.  / 

tido  a meticulosos  estudos,  redução  de  im.portaçoes  de  oleos 
envasados,  e o aumento  da  de  olees  a granel  deve  ser  feita, a 
nosso  ver,  paulatinamcnte,  a fim  de  porp tT-í  7 itar  as  "grandes 
e pequenas  companhias"  as  proviiencias  de  aumento  de  instala 
çoes,  etc, 

É necessário  que  esses  estudos  sejam  realizados, 
poia  a industria  nacional  de  vasilhames  metálicos  não  p e 
concorrer  com  a indústria  estrangeira  subvencionada  com  agios 
de  óleos  lubrificantes. 
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CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓLEO 


INDICARÃO 


1«  Em  uma  das  sessões  ordinárias  deste 

mos  oportunidade  de  apresentar  uma  Indicaçao 
ria  totalmente  proibida  a importação  de  óleos 
acondicionados  em  vasilhames,  tendo  em v ista 


Conselho  tive- 
pela  qual  fica- 
lubrif ican  t es 
que : 


a)  a indústria  nacional  de  vasilhames  metálicos 
esta  plenamente  aparelhada  para  suprir  as  ne- 
cessidades do  mercado  interno; 


b)  os  vasilhames  importados  gozam  de  taxas  de  im 
portaçao  privilegiadas,  pois  pagam*  o mesmo  á- 
gio  do  oleo  lubrificante;  assim,  alem  da  eva 
sao  de  divisas,  tal  importação  vem  prejudican 
d#  consideravelmente  a industria  nacional  .de 
vasilhames  metálicos  que  não  pode  evidentemen 
te  concorrer  com  o sim*ilar  estrangeiro  entra- 
do no  pais  em  condições  tão  irregulares  e im- 
patrióticas . 

2.  0 Plenário  do  Conselho,  reconhecendo  prontamente  a 
necessidade  de  sanear  as  falhas  citadas,  aprovou  unãnmemen- 
te  a Indicaçao  ja  referida.  Contudo,  desconhecendo  a reper- 
cussão que  uma  proibição  total  e imediata  poderia  acarretar 
para  o abastecimento  de  oleo  lubrificante  em  determinadas  re 
giÕes  do  país,  notadamente  as  do  norte  e nordeste,  houve  por 
bem  atenuar  o rigor  da  Indicação  original,  ”res trin.^indo  aos 
casos  es  tiritam. ente  indispensaTels  a mportaçao  d e oleos  lubri 
f icantes  em  ^sras ilhames” , Mais  tarde,  decidiu  ainda  o Plena- 
rio  que  a restrição  seria  valida  apenas  para  a importação  em 
tambores,  ficando  a importação  em  vasilhames  menores  total  - 
mente  proibida, 

3,  Posta  a questão  nesse  pe,  parecia  ao  Conselho  que 
o problema  estava  satisfatoriamente  resolvido,  alias,  com  pm 
dencia  e eflclencia. 

Contudo,  \.im  bem  elaborado  trabalho  da  Federação  das 
Indústrias  do  Distrito  Federal,  do  qual  tiveram  todos  os  Con 
selhelros  conhecimento  por  cópia,  vem  provar  que  o problema 


\'S 


e bem  mais  grave  do  que  se  supunha  e que,  por  isso  mesmo, não 
comporta  meias  medidas.  De  fato,  com  caoacidadv  para  produ- 
zir anualmente,  450.000.000  de  latas  e 930,000  tambore.  ,a  in 
dustria  nacional  de  vasilhames  tem  tido  uma  demanda  de,  ape- 
nas, 120,000,000  de  latas  e 292,000  tainbores;  como  se  vê,  a 
referida  industria  esta  operando,  aproximadamente,  com  um 
terço  da  sua  capacidade;  noirmal,  Para  atender  ao  envasillia  — 
mento  dos  oleos  lubrificantes  importados  (240.000.000  latas  e 
500,000  tambores),  ficaria  ainda  a indústria  nacional  com  u- 
ma  disponibilidade  de  210.000.000  de  latas  e 430.000  tambo  - 
res,  0 consumo  interno  de  vasilhames  para  outras  aplicações 
e de  120,000,000  de  latas  e 292 .000 . tambores,  de  sorte. que  o 
saldo  líquido  sépia  ainda  de  90.000.000  de  latas  e I38.OOO  de 
tambores  por  ano, 

4»  Os  dados  colhidos  no  próprio  Conselho  Nacional  do 

Petroleo  pela  I^ederaçao  das  Industrias  do  Distrito  Pede  r a 1 
revelam  fatos  surpreendentes.  Assim  e que,  de  1955  para  ca, 
mais  de  70^  da  importação  de  oleos  lubrificantes  e feita  • em 
vasilhames,  e,  portanto,  menos  de  '^0%  entra  no  país  a granel. 
Outra  anomalia  e a dos  chamados  "pequenos  importadores"  im- 
portarem mais  do  que  as  grandes  Gomoanhias  reunidas  (Standard, 
Shell,  Atlantic,  Texas  e Gulf ) , sendo  toda  a importação  feita 
em  vasilhames,  Mas  também  os  "grandes  importadores"  impor  - 
tam  cerca  de  15^  a 20%  dos  seus  óleos  ja  envasados,  malgrado 
disporem  de  todas  as  facilidades  para  o acondicionam.ento  em 
vasilham.es  produzidos  no  país,  Para  finalizarmos,  curapreno 
tar  que  nos  anos  de  1952,  1953^  1954  ® 1955  evasão  de  div_i 
sas  com  a importação  irre.gular  de  vasilhames  metálicos  (pa- 
gando ágio  de  óleo  lubrif  ica.n  te ) foi  superior  a 54  milhões  e 
meio  de  dólares;  e nos  quatro  orimeiros  meses  do  corrente  a 
no,  a impoptaçao  de  vasilhames  ja  atinge  a mais  de  5 milhões 
de  dólares, 

/ 

5,  Gomo  vemos,  precisamos  estancar  dc  vez  essa  politi 

ca  suicida  da  economia  nacional,  praticada  sob  os  auspicios 
do  poder  público,  A proibição  de  importação  de  oleos  envasa 
dos  terá  que  ser  total,  E menos  ruinoso  para  a economia  na- 
cional re-exportar  das  bases  do  PlÍo  para  a região  norte  uma 
fraçao  insignificante  do  oleos  importados  a granel  e aqui  en 
vasados,  do  que  propiciar  uma  brecha  por  onde  poderão  escoar- 
se  - como  vinha  acontecendo  - preciosas  divisas  quemelhor  ^ 
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riam  aplicadas^  inclusive,  na  importação  do  proprio  petroleo 
e seus  derivados « 

6,  Em  face  do  exposto,  submete  à apreciação  do  Plená- 

rio o seguinte  projeto  de  Resolução? 

0 Conselho  Nacional  do  Petroleo.  tendo  em  conside- 
raçao  acriar~se  a industria  nacional  de  vasilhames 
metálicos  plenamente  capacitada  para  suprir  o mer- 

t 

cado  importador  de  oleos  lubrificantes  e demais  d_e 

/ p 

rivados  do  petroleo  com  os  vasilhames  nocessa.rios 
(tambores  e latas),  e considerando  ainda  os  prejul 
zos  -[ue  a importação  dos  referidos  produtos  jcá  or_i 
gihe  .-.mente  envasados  acarreta  para  a economia  do 
país , 

RESOLVE: 

Art^  1^  - A importação  de  o]  eos  lubrificantes  e d_e 
raais  derivados  do  pet.ròleo  somente  sera  permitida  a 
granel,  ficando  dessa  forjma'  vedada  a entrada  des-  - 
ses  p.rodutos  no  pais  ja  acondicionados  em  vasilha- 
mes metálicos „ 

Puragrafo  unico  - Na  ocorrência  de  casos  excepcio- 
nais, plenamente  conipruvados , poderá  o Conselho  Na 
cional  do  Petróleo  autorizar  a importação  de  cer  - 
tos  oleos  especiais,  em  quantidades  minimaSo 

Art<,  22  _ A nresente  Resolução  entrai  .á  em  vigor,  em 
todo  o território  nacionalp  a partir  da  data  da  sua 
publicação  no  D,  Oficial»” 

Brig-  do  Ar  - JOEIi^UR  CAMPOS  DE 

.AíDRADE  MACEDO  . , . 

Renresentante  do  .Aer,  no  C,NcFe 
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CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓLEO 

885 a SESSÃO  ORDINÁRIA 
(30  de  outubro  de  195^^) 

Ízr=  = Í:=ârrÍ/-n^Q:--2-Q-__HB 5.-^^ 

O CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓLEO, 

Considerando  que  a indústria  nacional  de  vasilha  « 
mes  iTietalicos  (tambores  e latas)  esta  nlenamente  capacitad  a 
para  suorir  do  necessário  acondicionamento  o mercado  importa 
dor  de  oleos  lubrificantes  e demais  derivados  do  petróleoi 

considerando  que  a importação  dos  referidos  pi=odu- 
tos  do  petroleo,  originalmente  rnvasilhados , acarreta  sensí- 
vel prejuizo  para  a economia  do  Pais; 

RESOLVE; 

Art,  jg  - A autorização  para  importação  de  óleos  lu 
brificantes  e demais  derivados  do  petróleo  somente  sera  con- 
cedida a granel,  ficando  vedada  a entrada  desses  produtos  no 
Pais  ja  acondicionados  em  vasilhames  metálicos* 

/ / /V 

Paragraf o imico  - Na  ocorrência  d©  casos  exeeptio- 

/ 

nais,  plenamente  comprovados,  o Conselho  Nacional  do  Petro  - 
leo  poderá  autorizar  a imuortação,  em  quantidades  mínimas, de 
determinados  oleos  minerais  especiais  envasilhados, 

Art,  22  - A uresente.  Resolução  entrará  em  vigor, em 

/ «s/  / 

todo  o terrltorio  nacional,  na  data  de  sua  publicação  no  Dia 
rio  Oficial. 


Sala  das  Sessões, em  30  de  outubro  de  195Ó 
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Rio  de  Janeiro, 21  de  novenbro  de  195^’ 

0-1130 

Ilmo.  Sr.  HEITOR  SA.NTIAGO  BERGALLO 

D. D.  Presidente  do  SINDICATO  DAS  ENDÚSTRIAS 

METALÚRGICAS  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Nesta 


Senhor  Presidente 

Reportando-nos  ao  seu  oficio  n^  31,  de  I4.  de  se-» 
tembro  do  ano  eri  curso,  no  qual  V.S,  solicitou-nos  a máxima 
atençao  para  o problema  relacionado  cora  a iraportaçao  de  pro 
dutos  petrolíferos  envasados,  apraz-nos  coraunicar-lhe  que  o 
Conselho  Nacional  do  ^etroleo,  devidaraente  cientificado  dos 
inconvenientes  advindos  da  situação  anorraal,  vera  de  expedir 
a resolução  n^  5/9^,  de  30  de  outubro  de  199^,  consubstan  - 
ciando,  assim,  as  asoirações  desse  prestigioso  sindicato, 

rs»  # /^  / 

A disciolinaçao  da  matéria,  por  parte  daquele  or-- 
gao,  vera  atestar  a necessidade  de  se  agruparem  as  entidades 
era  defesa  de  suas  justas  reivindicações,  possibilitando  re- 
cursos  aos  responsáveis  diretos,  como  no  caso  em  referencia,. 

»s.  ^ 

evitando-se  a omissão,  era  t odos  os  sentidos,  desaconeelhavel. 
Nesta  ooortunidade,  vimos  encaminhar  a V.S,  copia 
da  resolução  do  Conselho  Nacional  do  Petroleo,  bem  como  o ro 
latorio  apresentado  pelo  representante  do  Ministério  da  -te- 
ronautica,  junto  ao  referido  orgão,  que  serviu  de  escudo  as 
investidas  tendentes  a agravar  a situaçar  economica  ao  pais, 
cabendo-nos,  ainda,  o dever  de  apresentar  a V.S,  nossas  con 
gratulaçÕes  pela  atuaçao  firme  e decidida  desse  prestigioso 
sindicato,  e o fornecimento  de  elementos  que  n#s  permitiram, 
assegurar  a concretização  dos  objetivos  coliraados,  era  defe- 
sa  da  industria  metalúrgica. 

Sendo  o que  se  nos  oferece  para  o momento,  apro  - 
veitaraos  a oportunidade  para  reiterar-lhe.  Senhor  Presiden- 
te, protestos  de  alta  estima  e irrestrita  consideração, 

FEDERAÇÃO  DAS  INDUSTRIAS  DO  D.  E’EDERAL 

As.)  Zulfo  de  Freitas  Mallmann 
Presidente 
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limo,  Sr, 

ZULPO.de  FREITAS  MALLMANN 
M.D,  Presidente  da  Federação 
das  Indi^strias  do  D,  Federal 
Av.  Galogeras,  I5  - 
Nesta 

Senhor  Presidente 

Temos  o prazer  de  aci-isax’  0 recebimento  do  nrioio 
de  V.S,  n2  II30,  dando  conhecimento  a este  S ; frü  das 

providencias  tomadas  por  essa  Fedeiaçao  ji,n':o  ac  C.^NoPc 

Ê~nos  ggirato,  ig;nsln''en  ap  -a  oper  hini-. 

dade  para  congratularmo-nos  com  \LS.  peÂ  a f aj  ' resolr-ç 
tomada  pelo -Gons  elho  em  relação  ã L'4  o a.,;  a o dr,-  óleos  2.\i~ 
brificanteSp  assunto  esse  que  i'oi  objeto  de  -..n. na  tento  ação 
conjunta  dos  orgaos  interessados ^ 

Gom.o  coroamento  do  nosso  trab^j. j^j  agora  prc7« 

mulgada  a Lei  do  imposto  TJnico  sobre  eombiu:-';  i.v^D  c líquidos 
que  veio  ratificar  a resolução  do  Conselho  c,  ajnda  mais  , 
complementar  as  disposições  por  ele  romadas 

Devemos,  m.ais  uma  ves^,.  ressaltar  que  nao  fora 
os  esforços  constantes  dos  orgaos  sindicei-  ;-.n''er essados  o 
o prestigioso.se  dedicado  apoio  dado  poi*  es.oa . Federaçac',  taj. 
vez  ainda  es  tivéssemos  a esperai'  urria  s olu'u.'_' j)eversmo:.  . 
porem,  continuar  vigilantes  de  rnodo  a oiuitarmos  quaisquer 
Surpresas  quando  for  re^gulamen tada  a Lei  e e no;, se  sentido 
que  vimos  novamiente  apelar  pa.ra  a cooqeracie  (.Uicisiva  des- 
sa Pederaçãoo 

Servimo-nos  do  ensejo  para  rciter-ir  a.  VoS,  nos-- 
SOS  protestos  de  consideração  e .apreço^ 

At  en  c i c s a .1  e vi  t e 

S IN  DT  C AT  C S ].)AS  iN  D^' ; S Ti\  S ME ' P il  1 RGlG  AS 
iDO  RIO  DE  AADiEJRO 

As c ) Heitor  Sc  Bergollo 
Presidente 
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D^PÁRTAI'iEirrO  DE  PRíXWr/IDAPE  1"'. 


Rg1g.Í3Qx*3.0  r "t»— D C^.*^ ^rí  OT^^T^OPdl™ 

_a  prerP.d-jr.cir,  da  Fr.doaaaao  dar 
Indus'Grias  uo  Dj.s+.rito  d'^d'~'‘’a 


Sonhor  Rresidenue: 


Temos  a satisfaçao  de  a"v..reEen'bar  a ilus-To  ' bretoria  c.es~ 
ta  Federaçao^  através  de  V*  Exciao^  o Rela. ';órir  ^ raarba  or.to  da  iVodvtj. 
vidade  relativo  ao  exercício  findo^,  de  1956o 

Inicialmente,  devemos  diser  que  nossas  atiaa’.dad.c-a  contiiiu 
aram  prcgressivamente^  executando—sc  alguns  planas  paGp/ia.nontc  ‘braçados  e 
levandp-se  avante  algumas  realizações  proveitosas;  budo  de  canor-de  con  cs 
poucos  recursos  disprjníveis;  dentro;  porem,  de  uma  ao:"-d:v  - ' ■.  'o.ce  de  boa. 
vontade  e de  alta  compreensão  dos  sadios  objeti  -aes  do  orgc’..  temos  a hac 
ra  de  dirigir* 

Devemos  reafirmar;  por  ser  veedaderra,  dcclrrar?'^  de  que 
o Departamento  de  Produtividade  vive  mais  a ba-se  dc  esfcn}  ■:  e do  cntorsias- 
mo  de  algunS;  da  compreensão  e da  assistencõa  de  cutro-S;  'O  c'o  apoio  d3S''/a 
necedor  de  V.  Excia*;  que  tem  sido  um  lutador  õ-ni'atigé"el  nova  que  ao  medi 
das  preconizadas  em  favor  do  desenvolviii’ento  c da  mclborj.a  d, a neooa  proviu- 

/V 

çao  industrial  se.jam  efetivamente  alcançadas,  Tud.o  m''ra  ',..i  borno  da  pren 
cupaçao  de  dar  a industria  uma  posição  solida;  sng^uv.  c canas  do  rnprcntar 
as  adversidades  naturais  da  competição  o sobreviver  cc:,i  digrid.sdOí 

0 Departamento  do  rrodutivndado  o ru  orgao  ;.ars  dc  estimu 
lO;  porque  se  caracteriza  por  sua  acao  drnilgadcra  du  mrdcrriO.o  precooros  _q 
peracionais,  Quando  executa  algunuo  tarefa  irais  cspccifacs;  i‘ ‘bo  o;  quan- 
do realiza  um  trabalho  diretO;  nao  delua  dc  scr  em  compl.cm. ona-o  a sr.a  vG'>'d_j_ 
deira  ação, 

' Dentro  das  normas  traçadas  e da  criontaçr.c  rocei  Ida  da  di 
gna  Diretoria  desta  Federaçao;  rcali^<o^?»,al^5i>Kàe.,,pj^^  passo.mos 
a apresentar;  a seguir;  em  v^Kápc^^'<m^  4 
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- PROPAGAí®A  - 


No  círculo  QG  finalidades  do  D,P,,  a propaganda  ten  aspoc 
t«  fundamental,  Como  dissemos,  nossa  tarefa  maior  g divulgar  as  novas  tóc 
nicas  c métodos  de  racionalização  do  trabalho,  Esbai-ramos,  contudo,  ora 
numorosas  restrições.  Em  praieiro  lugar,  tivemos  a natui-al  despreocupa  - 
çao  da  imprensa  pelo  momentoso  problema»  Graças,  todavia,  à nossa,  persis 
tente  campanha  e o contacto  direto  com  diretores  de  jornais,  comentaristas 
e redatores,  conseguimos  estabelecer  um  perfeito  entendimento  no  decorrer 
do  anoj 

Jornais  de  grande  valor  como:  COliJlEIO  DA  ItlNHA,  0 GLOBO, 
JORNAL  DO  COlíERCIO,  JORNAL  DO  BRASIL,  TRIBITMA  DA  BíPREIISA,  DLÍRIO  Da  NOITE^ 
0 JORNAL  e outros j revistas  como:  VISÃO,  Pr^I,  REVISTA  DA  ASSOO UÇÃO  COMER 
CIAL,  REVISTA  BRASILEIRA  DS  PANIFICàÇAO,  e outra.sj  todos,  compreendendo  o 
elevado  alcance  da  "CBíPANíLi  DA  PRODlITr/IDilDE”  lançada  pela  ■Fcdcraça.o  das 
Industrias  do  Distrito  Federal,  cooperaram  excepcionalmcnte,  quer  publican 
do  entrevistas,  reportagens,  notícias  ou  artigos  tccniccs. 

Grande  incumbência  ficou  a cargo  do  nosso  DOLETLi  MENSAL, 
que  hoje,  por  sua  procura  e distribuição,  cobre  satisfatòricimentc  gran  d o 
parte  de  nossas  deficiências  de  divulgação. 

Realizamos,  ainda,  quatro  programas  de  televisão,  na  TV  - 
RIO  e na  TV-TUPT,  nos  quais,  juntamente  com  técnicos  e especialistas,  na  - 
cionais  o estrangeiros,  tivemos  oportunidade  de  tecer  considerações  sobre 
problemas  de  produtividade  no  Brasil,  bem  como  a respeito  da  açao  do  Depar 
tamento  de  Produtividade  e da  Federaçaoj  exibimos,  também,  na  ocasiao,fil 

•A 

mes  educativos  e especializados,  Bsses  programas  foram  realizados  sen quB 
quer  onus  para  a Federação,  partinde  a iniciativa  do  nosso  Assistente  de  Re 
lações  Publicas,  o mesmo  ocorrendo  com  relaçao  às  publicações, 

0 Departamento  de  Produtividade  tem  em  vista  publicar  al- 
guns folhetos  ilustrativos,  porém,  os  trabalhos  ficaram  na  fase  inicial, por 
dificuldades  de  recursos,  o que,  no  entanto,  será  ventilado  para  este  ano, 

- CBIPANILiS  EDNCiiTIVAS  - 

Colaboramos  ativanente  cem  o grande  jornal  0 GLOBO  na  cam 
panha  do  "OPERIrIO  PíIDRÃO",  tendo  o Diretor  do  Departamento  de  Produtivida 
de  comparecido  a todas  as  cerimonias  para  entrega  de  diplomas  e visitas  a 
fábricas,  quando  da  escolha  dos  trabalhadores  distinguidos j elementos  do 
Departamento  também  participaram  dessa  campanha, 

- A CIA,  HiíRKSON  PGjÚSTRB  S COMÉRCIO  "KIBON",  inspirada  nos 
preceitos  divulgados  pelo  Departamento  ae  Produtividade,  oi  ganizou  e implan 
tou  uma  "CAMPANIÍl  DA  PRODUTB^IDADE'»  em  sua  fábrica,  cujos  resultados  conhe 
eidos  são  os  mais  auspiciosos  e plenamente  conf armadores  de  todas  as  medi— 


IJk 

das  que  perrnanent emento  preconisumos . 0 Departamento  do  l^Todutividado  c- 
fercccu  todo  o apoio  e prestigiou  a iniciativa  da  "PIIBCrP*. 

Atitude  idêntica  tomou  a COMPAMÍL.  ÜSUivS  NACIONnIS,  que 
instalou  seu  SSTOR  DE  PRQDUTr\7ID^J}Sí  visando  obter  melhorias  substanciais 
em  seus  ser^/iços,  também  com  o apoio  do  D.P,. 

Desde  1955  Qne  o Depíartancnto  do  Produtividade  prctond  i a 
organizar  contactos  semanais  com  a industria  do  Distrito  Federal^  o que  de 
nominamos  «COíiilJDOS  DA  PRODü?IVID;lDE’S  c nos  quais  upia  equipo  dc  técnicos, 
com  a assistência  de  nossos  ainciliaros,  percorreria  as  fabricas  e os  sindi 
catos,  promovendo  mesas  redondas  com  suporvasoros  e distribuindo  litcratu*" 
ra  de  incentivo  para  o aes envolvimento  da  produtividade  nacional,  bem  como 
exibindo  filmes, 

Nossos  apelos  em  favor  do  uma  atuação  mis  ampla  ou  dafi^* 
maçao  de  um  núcleo  mais  ponderável  e,  consequentemente,  dc  maior  ressonân- 
cia, relativamentc  ao  problema  que  objetivamos,  não  lograram  um  resultado 
satisfatório.  Pequeno  foi  o interesso  por  esses  ''COlldiDCS'' , não  tendo  al 
cançado  uma  dezena  os  pedidos  para  sua  execução. 

Apenas  poucas  fabricas  mostraram  efetivamente  interesse  c 
foram,  por  consogulite,  atendidas  prontamente  por  este  Demrtamento,  As- 
sim, foram  visitadas  as  seguintes  orgéinizaçõcs  ' industriais : F^BRICxi  Na  - 
CIONAL  DE  MOTORES,  CLi.  SIDERtJRGICA  NACIONAL,  RHEETí  METx.LÍÍRGICa,  SLSCTRO  - 
líAR,  LiBOPiiTÓRIOS  SILVA  APd.UJO-ROlTSSEL,  CASA  Dà  MOEDA,  OFICBÍAS  DE  0 GLOBO, 
SAUER  ENGRENAGENS  LTDA,,  f/lBRICa  KIBON,  ESSO  STANDART  DO  BfLiSIL,  FaBRJC..  CO 
LOMBO,  FÁBRICA  DE  BISCOITOS  SUBLBíE,  FÁBRICA  PEBS,  GEIjERuiL  MOTORS  DO  BFL.- 
SIL  (SÃO  PAULO),  ARSENAL  DE  FiuRBÍILi,  FÁBRICA  DE  TORPEDOS  Dx.  LiuRINILi,  e ou- 
tras. 

Ha,  som  dúvida,  una  falta  de  preparação  psicológica  para 
maior  exito  dessa  ideia,  Com  a difusão  do  nossos  objetivos  c planos,  e 
dc  se  esperar  mais  receptividade  cm  1957, 

- BOLETIM  MEIíSaL  - 


Merece  uma  citação  especial  o nosso  "BOLETBí  L/SíSiM'' , Du 
rante  o ano  o "BOLSTBT'  apresentou  um  aspecto  des  mais  agradáveis  e c:m\T!xi- 
de  melhoria  gráfica,,  Hoje,  pelo  sou  objetivo  sume.rio  de  matéria,  e consi 
derado  como  uma  publicação  padrão  no  género.  Diariamente,  recebemos  pedi 
dos  para  sua  remessa,  ate  mesmo  de  altas  autoridades,  o que  muito  nos  con- 
forta e nos  anima  a manter  o mesmo  ritmo  do  sua  apresentação, 

0 "BOLETITií  'víEííSaL"  é una  espécie  dc  cartao  de  visitas  da 
Federação.  Para  1957,  já  pensamos  numa  edição  maior  e Impressa  tipografi 
camente, 

- ATl/ro/lES  DO  DEFART;j.fi'f  0 - 


19^ 


“ ATr\^ID^LDES  DEFxJITaIvISIJTO  - 

Durante  c ano  uc  1956,  o Departiunento  cio  l^odutividadc  to 
/e  suas  atividades  principais  assini.  rosuinid.as ; 

Visitas  realizadas  ao  D, P, ,,,,,,,  331 

Visitas  à Fabrica  25 

Prograiaas  de  Radio  o TV  / 


Exibições  de  filmes  22 

Entrevistas  publicadas  21 

Contactos  pessoais  go 


No  que  diz  respeito  a '‘CONTACTOS  PESSOAIS",  devemos  cxpli 
car  que  estes  foram  feitos  ospocialmente  jiunto  a autoridades  governamantai^ 
a representações  estrangeiras  e a.  orgaos  de  classe» 

Atra.ves  do  seu  Diretor,  o Departamento  de  Produtividade  cnn 
pareceu  a uma.  reunião  no  Ministério  do  Trabalho,  presentes  entre  outros  os 
srs . Pericles  Monteiro,  Ferna.ndo  Abclheira  e o representante  da  Comissão 'ite 
nica  da  Organizaçao  dos  Estados  Unidos  da  dimerica,  sendo  discutida  a olabo 

rsj  ^ 

raçao  de  um  programa  de  normas  técnicas  para  0 Brasil, 

Com  referencia,  ainda,  a O.E.A»,  contribuii;  o Departamen- 
to de  Produtividade  com  um  prcnunciamento  sobre  a diminuição  .las  horas  de 
trabalhe  no  Brasil, 


- CONSELHO  TÉCNICO  - 

iif  jjíi  do  atender  aos  diversos  rroblemrvs  que  se  apresenta  ra 

/ /V  r-i 

a um  orgao  da  posição  do  Departamento  de  Produtividade,  gentilraente,  sem 
qualquer  remuneração,  passaram  a ^T-nostc-r  sua  valiosa  colaboração  a este  ór 
gão  os  ilustres  professores  Álvaro  Perto  Moitinlao,  da  Faculdade  Nacional  de 
Ciências  Econômicas,  Cesar  Cantanhedo,  da  Faculdade  Nacional  do  Engenharia, 
Paulo  Assis  Ribeiro,  Benjamin  do  Lago  e Roque  Vicente  Forror, 

Ê justo  ressaltar  que  estes  renomados  técnicos,  juntamen- 
te com  os  srs,  /imérico  OsY'/aldo  Campiglia,  José  Eugênio  de  Macedo  Soares  o 
Oscar  G.  Campiglia,  prestam  uma.  grande  ajuda  ao  D,P,,  muitas  vezes  com  pre 
juizos  até  de  seus  interesses  particulares, 

- REILIZAÇÕSS  ^ D.F,  - 

I Exposição  Internacional  de  Indústria  e Comércio 

0 Depa,rtamentc  de  iTodutividade  vem  colaborando  intensa  - 
mente  cm  toda  a organizaçao  d.a  I EXPOSlÇaO  EJTERNilC lONAL  DE  DBÜSTRIA  E CO 
MÉRCIO  do  Rio  de  Janeiro,  que  devercá  concretizar-se  este  ano.  Por  suges- 
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tão  nossa^  nesoa  raostra  intornacional  haverá  bastante  a:'reciação  de  tema 
^•PRODUTWIDiJ}!:;'' , pois  e dc  i-rof^rama  a rco.lisaçãc  de  iria  ‘'SJÍudL.  b..  PRODUTI 
Vm-iDE"  c clG  nm  '«CONGRESSO  DE  PRODUTWm-JDEt ; a'  cLaboração  des  rcsi^^cti  - 
vos  planos  o sua  eococuçao  está  a nosso  cargo, 

RoconL-emente^,  apos  entendimentos  com  a ji.ssocie,çao  Biusi  - 
leira  de  Mimicipios^  fixamos  a promoção  de  un  certame  intitiiJ.o,dC’  '«IIWESTI-- 
WIO  E PR0DUTr\7ID/JDE",  no  Hotel  Ouitandinha,  para  instalai-se  na  nesnn  c- 
portunidade  da  inauguraçao  da  I Exposição  Internacional  do  Indi^istria  e Co- 
mercio do  Rio  de  Ja.neiro,  0 objetivo  desse  emrroendimentc  o criar-se  um 
instrumento  destmado  a acelerar  o desenvolvimento  cccnãmicc  bre.sileiro  , 
com  fundamento  na  Justiça  Social,  ou  soja,  na  redistribuiçao  equitativa  da 
«'renda  naci^  : al"  — o que  temos  traduzido  mediante  a associação  dos  termos 
"investimenL-o'"  e "proviutiviaaae" , enquanto  que  a .issociaçao  Brasi3-eira  de 
Municípios  o faz  como  "Operação  Píimicípio." 

■ 0 instrumento  referido  sera  o da  presença  visual  das  con- 
dições cconomica,s  e sociais  de  ce.da  nunici\'io  bia-sileirc,  sob  um  so  teto  (sa 
loes  do  Hotel  Quitandinha) , para  o qual  scrao  atraídos  intez’cssadcs  nacio- 
nais e estrangeiros,  Essa  ideia  ja  está  devidamente  aprovada  pela  ^isso  - 
cxaçac  Brasileira  de  Hunicipios  o sua  execuç-ao  rej;rcsent-ara  uiii  satisfatc  — 
rio  exito, 

CaiPiNHn  BRuSILEIRd  DE  HíaDUTl7lLi.d:)E  - 


Atentos  às  recomendações  da  "C.JlTA  DE  PREiCÍPIOS  D.'^  EJDÚS 
TRIid",  de  Perto  Alegro,  prestamos  todo  apoie  ã iniciativa  privada,  ajudan- 
do, assim,  a organização  de  utTia  entidade  Que  terá  come  objetivo  básico  o 
desenvolvimento  da  produtividade  no  país,  ü referido  emprocndiracntcj  carai 
nha  satisfatoriamente,  ainda  cm  sua  fase  inicial. 


- DO  NOSSO  INTERCEiBIO  - 


flá  que  assinalar  o fato  auspicioso  do  outros  movimentes  coi 
generes  aos  do  Departamento  do  Produtividade  em  diversas  entidades  dc  cias 
se  e no  proprio  âmbito  governamental, 

Com  excepção  do  de  Minas  Gerais,  cujas  atividades  so  mnn- 
tiveram  quasi  simiiltánoamentc  com  as  nossas,  m.’s  ciue  recebeu  ponderável  sub 
sídio  deste  Denartamento  dc  Pi’oduta\''adade,  os  '.lujnais,  j^rincipalmente  de  oao 
Paulo,  surgiram  moldados  nos  mesmos  princapios  e sistemas  per  nos  adooados 
e,  constituem,  som  duvida,  frutcjs  ila  iniciativa  da  Foacraço.o  :.i.a,s  Incuistiúas 
do  Distrito  Federal, 

Esboça-se,  neste  íisinl  de  56,  um  prograiTia  governamental  de 
ampla  envergadura  jvira  o qual  ja  estamos  sendo  chai:udos  afim  o.c  contriouir 
com  a experioncia  c conhecimentos  acimiulados  nos  tres  anos  de  nossas  ativi 
dades • 
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^ i-^e  suma  importância,  devon,:;  en\  f^rovo  Lprosonto.r  sum  resul 
tados  práticos,  tem  sido  o nosso  intorcanibic  com.  ■.  C^aiTcc^^oração  Nacional  lõs 
Trabalhadores  da  Industria,  partindo  do  princípio  do  quo  nãc.  chuparíamos  i 

meta  ideal  da  "campanha-'  sem  imi  entrosamonto  perfeito  cum  os  licores  traba- 
lhistas , 

0 Congresso  iío.caonal  do  JrrodutivhIc.de  prorTamado  ■ ara  1957 
i maa  das  taicptlvas  quo  colocouics  entro  os  objetivos  mUíocs  e quo  rcsia- 
toara  do  intercâmbio  a quo  ora  nos  referimos. 

Outros  SGtoros,  tais  como  ísto  e da  r.ssuciaçi:o  Brasileira 
de  Municípios,  acham-se  em  contacto  com  o Dcpartoancntc'.  -'.o  ii;  dut.ivi.lado,TO-i 
que  a nossa  convicção  firma.da  í a de  que  'evem  ser  chamadas  para  o ruvimen- 
to  todas  as  oitividadcs  que  integram  o processo  prahitivo  do  país. 

~ COMBOIi.cão  DC  ASSISTSirrg  econSiico  - 


Trabalhando  nas  depondencio.s  dc  Dci^artamento  do  Ihodutivi— 
dade,  o assistente  Eccncmico  da  Federação,  o jovem  o cficionto  economista  dm 
Jose  Carlos  dieira  de  Figueiredo,  tem  tamben  colaborado  conosco,  nrostando- 
nos  valioso  auxilio  em  muitas  ojpcrtunidoiles , no  oxamo  e solução  de  mul.tipln 
problemas  comuns, 

A 

0 rogistro  deste  fato  no  presente  rolatoric  o usTia  prova  de 
merecido  reconhocimonto  aos  méritos  dosoe  profissional. 


CONCLUBrDO: 


E evidonte  que,  sem  c apoie  ios  ]rópric’S  iidustriai.s  não 
sera  possível  executar  muito  mais  dc  que  vom  roaliso-ndo  o I)opr:rtamcnto  dc 
Produtividado,  É necessário  que  haja  uma  ajuda  definitiva  de  todos  para 
que  um  orgão  especializado  como  o Departamento  do  Frodutividade  possa  produ 
zir  o que  e lícito  esporar-se. 

Isto,  estamos  certos,  é a convicção  também  do  preclaro  pre 
sident©  da  Federação  e dos  sous  dignos  colegas  de  Diretoria  e,  por  meio  da 
conjugação  de  esforços  cornims  muito  se  podo  fazer  cm  bonofício  da  industria 
carioca,  favorecendo,  outrossira,  ao  preprio  povo  da  Capital  da  República , 

Nao  podemos  concluir  este  rolatoric  do  Dopartanente  de  lio 
dutividade  sem  fixarmos  nossos  agrn.decimentcs  sinceros  e justos  a todos  quan 
tos,  indistintamonte  - Presidente,  Diretores,  Secretario  Geral  e funciona  - 
rios  da  Federação;  Conselheiros  Tccnicos  o .issistontcs j membros  do  Conse- 
lho de  Representantes  da  Federação;  jornais,  rovistas,  estações  dc  rádio  e 
de  televisão;  organizações  oficiais,  sindicais  e empresas  particulares;  cios 
servidores  do  SESI  oncarrogade  da  preparaçac  e expedição  do  BCIETIM  LíEI^ÍSjíL, 
- cooperara.m  nara  que  em  1956  o Departamento  do  la-odutividade,  dontro  das 
suas  limitações  conhecidas,  realizasse  algo  de  util  em  beneficio  ia  indus  - 
tria  carioca  e do  povo  brasileiro. 
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0 EXPEDIBivTI];  Sl'[  I956 


“ Relatorio  das  pr inc ipa is  atividades  - 


Senhor  Secretario í~ 


Ao  encerrar-se  0 exercício  de  1956,  tenios  a sa.tisfaçao  dc 
apresentar  a V.  S.  um.  relatório  sucinto  das  atividades  do  Expedionto,  du  - 
rante  o ano  p, findo. 

Desejamos,  de  início,  ressaltar  que  não  nos  f«i  possível 
evitar  as  fs-lnas  que  existiram,  em  numero  bastante  acentuado.  Ressalva  - 
mos,  apenas,  como  atenuante,  0 crescente  movimento  ocorrido  om  1956,  como 
se  poders-  verificar  no  resumo  adio.nte  fornecido,  sem  que  nos  fossem  apre  - 
sentades  maiores  recursos,  quer  de  material  indispensável,  quer  de  pessoal 
habilitado,  para  a fiel  execução  de  nossas  atribuições. 

Resta-nos,  como  lenitivo,  as  palavras  proferidas  por  V,S, 
em  nossa  modesta  solenidade  comemorativa  da  passagem  de  ano,  ao  referir-se 
de  maneira  elogiosa  ao  funcionalismo  da  casa,  aproveitando-se  do  uma  feliz 

/V 

expressão  do  presidente  da  entidade. 

Justo  o,  porem,  externar  a J.  S,  a satisfaçao  de  possuir 
um  modesto  quadro  de  colaboradores,  o verdade,  mas  cioso  de  suas  responsa- 

0S/  / 

bilidades,  de  suas  obrigações,  e,  0 que  e mais  jjiportante,  primando  por  um 
extremado  esjpDnito  de  colaboraçao,  perfazendo  un  todo  coeso  e compassado  , 
desenvolvendo  o melhor  de  seus  esforços,  ainda  que,  muitas  vezes,  cem  sa  - 
crifícios  pessoais,  para  a satisfação  do  dever  cumprido, 

A todos  esses  abnegados  o eficientes  colaboradores  deve  a 
Federação  das  Industrias  do  Distrito  Federal  uma  considerável  parcela  de 
suas  realizações,  de  seu  elevado"  prestígio,  sem  que  nos  falte  a m.odcsti  a 
peculiar  que  nos  tem  colocado  no  mais  completo  anonimato, 

ê o nosso  esforço  desmedido  e desinteressado,  o nosso  en- 
tusiasmo pelas  justas  causas  da  industria  carioca,  parcela  das  mais  repre- 
sentativas na  econonda  nacional, 

2,  0 movimentC'  estatístico,  a seguir,  demonstra  o insano  tra 
balho.  desenvolvido  em.  1956,  que,  cotejado  com  o de  1955 ^ apresenta  um  acer 
vo  de  realizações  de  naicr  porte,  exigindo,  como  rcalmente  exigiu,  um  redo 


f t 


bramento  de  nossos  esforços: 


Correspondência  recebida:»» 


Cartas  ...» 2,019 

Telegramas  188 


C orr espondencia  expedida 


Cartas  949 

Ofícios  203 

Tslegramas  - Nacional  129 

n « Western  5 

C ircular  es  87 

Memorandos  '34 


Mlcieograf  o:«« 


Stencil  laimeografados  1*512 

Folhas  mimeografadas  249.000 


Processos  confeccionados 


Entrada 
Saída  . 


236 

5 


Atas  de  re'U3^ioes:~ 


■Conselho  de  Representantes 


46 


3. 

tingnir* 


Dentre  as  matérias  de  maior  projeção,  em  1956,  podemos 


3.1  - revisão  do  salario  mínimo; 

3.2  - alteração  da  legislação  do  imposto  de  consumo; 

3.3  - alteração  da  lei  do  inquilinato; 

3.4  - instituição  do  imposto  unico  sobre  combustíveis; 

9,3  “ revisão  da  legislação  dos  impostos  municipais  e ^ 

suntos  correlatos; 

3,6  — taxa  suplementar  destinada  a assistência  medica; 

9^7  “ elovaçao  da  incidência  de  contribuições  previden™ 

ciais ; 

'';8  - aumento  das  tarifas  postais  e telegráficas; 


20Q  . 


? o 


3,10  - 


3.11  - 

3.12  - 


3.13  - 
3.U  ~ 


3.15  ~ 


itiajcraçao 
ritimoG  o 


dr.G  t:ccas  de  capatasia  ^ dos  fretes 
ferroviários ; 


ma- 


j-nciduncia  dc  inposto  do  vendas  e consignações  so 
bi‘G  a parcela  do  iiiiposbo  de  consuinoj 
instituição  uo  feriado  da  Autononrla  do  Distrito  Fe 


dcral; 


instituição  da  taxa  do  Cr|í)  50^00  cobrada,  pela  Prc~ 
feitura  Aíunicipal  de  Petropolisj 
importação  dc  pi‘odutos  petrolíf or  s envasados  j 
filiação  dos  Sindicatos  da  In.dustria  da  Extra  çã  o 
do  Mármores,  Calcaries  e Podrcjjpas  do  Rio  de  Ja  - 
noiroj  das  Industrias  do  Energias  Hidro  o Termo 
Elétricas  do  Rio  de  Janeiro  j e da  Indústrizt  do 
Trago  do  Rio  de  Janeiro j 

olcição  dos  novos  ergães  dirigentes  da  entidade. 


Diversas  matorias,  ainda,  transitaram  no  Expediente  duran 
te  ü ano  de  195^^  mas^  estames  certos,  melhor  evsnecif. içara  o relatório  Ja, 
entidade  era  epoca  própria,  sendo  çue,  p.ara.  a sua  elaboraçao,  juntamos  os 
diversos  trabalhos,  tais  como: 


4.1  ~ relaçao  dos  projetos  de  interesse  para  a indústria; 

4.2  - os  diversos  pedidos  do  reclassificação,  nes  termos 

da  Instrução  n^  118,  da  SUMOC; 

4.3  •“  os  pedidos  do  investimento,  conformo  disciplinação 

contida  na  Instrução  n^  113,  da  SUMOC; 

4.4  ~ diversos  trabalhos  relacionados  no  item  3 do  pre- 

sente relatório, 

5.  Temos,  assirn.  Senhor  Secretário,  as  ativi.dades  que  conso- 

giiimos  apresentar  no  ano  de -1956,  ainda  que  bem  poucas,  ó verdade. 

Entretanto,  resta-nos  a certeza  de  que  nossos  esforços  rão 
foram  infrutíferos  ou  desnecessários,  antes,  serviram,  ainda  que  modesta  - 
monte,  para  a concretização  das  lídimas  aspirações  da  industria  do  Distri- 
to Federal,  proporcionando  uin  futiuro  mais  seguro  e promissor» 


6,  Finalmente,  permitimo-nos  apresent-or  a V,  S,  as  nossas  r(^ 
vindicações,  para  a melhoria  dos  serviços  que  nos  astao  afetes,  devidamen- 
te justificadas,  que,  temos  a comoLcção,  serão  acolhidas  por  V,  5,  e trans 
mitidas  à digna  Diretoria  da  entidade,  a quem  cabe,  en  ultima  a.nalise,  jul 
ga— las  procedentes  ou  nac, 

7,  Um  dcE  problemas  cruciantes  da  atividade  o,  particularmen 
te,  do  Expediente,  e a falt/i  do  espaço  necessário  ac  cesenvolvimentc  de  nos^ 
sa,s  atividades,  que  serão,  em  epoca  nao  muito  distante,  a,gravadas  com  o fin 
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cionamento  do  Centro  Industrial  do  Rio  de  Janeiro,  que  recoraeça  a descnvol 
ver  suas  atividades  especificas. 


^ compra  de  im  arquivo  de  prateleiras,  nos  moldes  do  Sev^ 
viço  de  Material,  viria  solver  nossas  dificuldades  no  setor  de  arquivamen— 
to#  Ressalte—se,  a proposxto,  que  o assunto  chegou  a sor  ventilado,  com 
a apresentaçao  de  uma  proposta  concreta,  rejeitada  a princípio,  por  falta  eb 
numerário  suficiente  para  a aquisição, 

9»  A permanência  da  datilografa  Icl^  Tavcira  de  Castro,  con 

tratada  por  praso  determinado,  e medida  que  reputamos  do  absoluta  necessi- 
dade, pois  o crescente  movimento  da  entidade  assim  o exige,  e,  principal  - 
mente,  servira  como  prêmio  ao  trabalho  dedicado  da  funcionária  em  questão, 
que  se  tem  revelado  possuidora  dc  todos  os  predicados  para  tal  mister. 

Consequentemente,  efetivada  a permanência,  encarecemos  a 
compra  de  uma  nova  maquina  de  escrever,  e as  demais  peças  nc-cossárias 
viço  datilográfico. 


10,  A Sspedição,  servindo  ao  mesmo  tempo  a Federação,  aos  Sin 
dicatos  aqui  sediados,  e ao  Centro  Industrial,  desempenha  um  papel  de  gran 
de  projeção,  dentro  as  nossas  atribuições. 

Assim,  a compra  de  um  mimeografo  deve  merecer  um  lugar  do 

fst  0 

destaque  em  nossas  reivindicações,  pois  o que  atualmente  usamos,  ja  pelo  cte 
gaste,  pela  atividade  quasi  incessante,  nao  está  em  condiçoes  de  atenderás 
nossas  necessidades , 

Ainda  que  reconhecendo  o elevado  custo  dc  tal  solicitação, 
encarecemos  o seu  atendimento,  a fim  de  que  possa-mos  aprimorar  a apresenta 
ção  do  serviço  mimeografade, 

11,  Ressaltamos,  tambera,  a aquisiçao  de  faclias  para  a maquina 
de  endereçar,  pois  o ano  de  1957,  segunde  as  próprias  afirmações  de  V,  S,, 
nos  proporcionara  maior  amplitude  nesse  importante  setor* 


12,  A substituição  da  máquina  de  franquear,  por  outra  de  üiaior 

capacidade,  e líiedida  que  se  impoe  pois  a atual,  com  uma  carga  de  apenas 
9,000,00  não  pode  fazer  frente  à majoração  ocorrida,  constituindo-se  num  se 
rio  entrave  ao  normal  andamento  dos  serviços  confiados  a Expedição, 


2^^^  ' Outro  ponto  que  devo  receber  especial  atenção  e o acumulo 

de  atribuições  confiadas  ao  Expedidor,  atualmente  sobrecarregado,  enfeixan 

do  uma  serie  de  serviços  e encargos. 

Assim,  sugerimios  a V,  S,  a promoção  do  ccntinuo  Edson  Es— 

piípito  Santo  Pereira,  guindando-o  a função  de  Auxiliar  de  Expedidor,  medi- 
da necessária  e justa  pois,  concorrendo  para  o desmem.bramentc  das  atribui- 
ções do  responsável  pela  Expedição,  valerá  como  um  estlmalo  àquele  nosso  co 
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14*  Com  o atendimento  da  solicitação  acima,  impoc-se  a admis- 

são de^  no  mínimo^  dois  novos  contínuos,  para,  os  nossos  serviços  externos, 

A 

sendo  a correspondência  entregue  diretamente  aos  interessados,  em  tempo  mui 
to  menor,  e com  excelente  resultado . financeiro  para  a entidade,  em  virtude 
das  elevadas  taxas  postais  vigentes « 

Esperando  a habitual  atenção  de  V,  S,  para  as  nossas  rei- 
vindicações, e a tolerância  de  nossas  falhas  e omissões,  valemo-nos  da  «- 
portimidade  para  apresentar  os  nossos  protestos  de  estima  e apreço. 

NILSON  DE  SOUZA  BltiNDÃO 
Chefe  do  Expediente 
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FEDERííÇaO  Dás  IM)ÚSTRLiS  do  distrito  FSDEPuiL 


- SKPEDTERTB  - 


CHEFE  Dá  SECÇAO  - Nilson  dc  Souza  Brandac 


- SERVIÇOS  DaTILOGRÁFICOS  - 


Rachel  Jorge  Leite  Tourinho  (Esteno) 
Teresa  de  Jesus  Morolco,  - parto 
Maria  do  Carmo  Soares  Ribeiro  - parte 
Icléa  Taveira  do  Castro 

- SERVIÇOS  M HlOrCCOLQ  E ÁRQUIV.uMENTO 

Joso  Francisco  dc  Oliveira 
Roberto  Josê  da  Silva 

- SERVIÇOS  LEGISLITIVOS  - 

Francisco  Jose  dc  Sa  Oliveira 

'•  SXPEDEQR  - 

Nilton  Batista  Ramos 

- fOHTÍNUOS  - 


Edson  Espírito  Santo  Pereira 
João  Bezerra  de  Menezes 
João  Ferreira  Lima 
Joenildo  Souza  ALmeida 


0 SBTOR  ECONÔí'ICO  E?.':  1956 


Relatório  das  atividades  do  setor 
economico  durante  o período  de  ju 
li~io  a dezembro  de  1956 ^ apresenta 
do  ao  sr , Secretário  Geral, 


- PITRODUÇáO  - 


Ao  iniciarmos  nossas  atividades  na  Federação  das  Industri 
as  d*  Distrito  Federal,  sentimos  a necessidade  de  u'a  melhor  adaptação  aos 
serviços  que  iríamos  executar,  e,  por  sugestão  mesmo  do  sr.  Secretário  Ge- 
ral, iniciamos  um  estágio  no  Departamento  Económico  da  Confederação  Nacio- 
nal da  Industria, 

0 seu  objetivo  era  a adaptação  e familiarização  com  os  pro 
blemas  atmentes  a reclassif icaçao  de  mercadorias  c a investimentos  estran 
geiros,  sem  cobertura  cambial.  Foi  ele  realizado  sob  a orientação  do  eco 

rs/ 

nomista  dr,  Silvio  Vilaça,  que  nos  ensinou,  com  boa  vontade  e dedicaçao,  o 
tratamento  dado  aqueles  problemas,  siias  características  e resoluções, 

A duração  desse  estágio  foi  de  20  ( vinte )•■  dias,  findos  os 
quais  demos  inicio  aos  estudos  dos  processos  então  em  expediente  na  Secre- 
taria , 

Após  pesquizas,  análises  e estudos,  emitimos  vários  pare- 
ceres, os  quais  seguem  abaixo  relacionados  e subdivididos  cm  3 (tres)  iten^ 
conforme  a natureza  do  assunto  abordado,  ou  seja; 

12  - Reclassif icação  de  mercadorias ; 

22  ~ Investimentos  som  cobertura  cambial;  e 

32  - Estudos, 

- RBCLASSIFICAÇÃO  DE  J.£EPJG;íD0RI/xS  - 

Quando  da  implantação  do  vigente  sistema  cambial,  era  de 
se  esperar  que  a classif icaçao  de  mercadorias  cm  categorias,  segundo  0 grau 
de  essencialidade,  não  fosse  perfeita.  Sucedeu-se,  então,  uma  serio  de 
didos  de  reclassif ieaeão,  não  só  devido  as  ii7ipei’feiçóes  iniciais,  como,tam 
bem,  ao  desenvolvimento  de  nosso  parque  industrial,  que  determina  uma  varí 
ação  nu  gráu  de  essencialidade  do  mercadorias  manufaturadas  e de  matérias 
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prunas,  isto  e,  algunias  passam  a sor  mais  essenciais  enquanto  que  outras  so 
tornam  menos  essenciais. 

Tendo  em  vista  os  vários  aspectos  apresentados  por  esses 
problemas,  estabelocemc?  critérios  gerais,  consubstanciando  os  interésse  s 
da  industria  nacional,  através  dos  quais  pudéssemos  amilisar,  dentro  dessa 
perspectiva,  os  fatores  determinantes  daquéles  problemas  e suas  soluções. 

Assim  sendo,  em  todo  e qualquer  processo  de  rcclassif ica- 
çao.de  mercadorias,  foram  estudados,  fundamentalnente,  os  seguintes  fato  - 
res: 


a)  - Produção  e consumo  ne.cional; 

b)  - Suprimento  de  mercado; 

c)  - Qualidade; 

d)  - Preços; 

e)  - Economia  de  divisas; 

f j - Concorrência  estrangeira;  e 

g)  - Defesa  da  indústria  nacional,  etc.. 

Dentro  desse  critério,  com  as  adaptações  peculiares  a ca- 
da caso,  e de  acordo  com  os  dados,  levantados  na  pesquisa,  elaboramos  pare 
cer  sobre  os  seguintes  pedidos  de  reclassif icaçao  de  mercadorias: 


Ns 

N.  B.  M, 

MERCADORIA 

DATA 

1. 

5.35.59 

Thanite  (Tiocianoacetato  de  Isobornila) 

25.  7.56 

2, 

8,66.30 

Tintas  e "clear”  para  estaraparia  de  tecidos 

- 

3. 

,5.35.99 

Acrilonitrilo  ou  cianeto  de  vinila 

15.<'  8.;6 

4, 

5.94.00 

Caseína 

«0.  8.56 

5. 

7.71.09 

Tubos  de  aço,  leves,  com  acoplamento  rápiéo 

5.  9.56 

' 6, 

2,32.00 

8aolim  especial,  puro,  micropulvorizado 

20.  9.56 

7.  , 

6,48.00/99 

Viajantes  ("Ring  Travellers") 

26.  9.56 

8. 

7,77.40 

Brocas  para  metal 

10.10.56 

9. 

6.48,30 

Lançadeiras  e respectiva  bobina 

9.10.56 

10. 

5.13.36 

Óxido  de  zinco 

12.10.56 

11. 

5a6jy5.18,^ 

Pigmentos  Inorgânicos 

- 

12. 

6,05.00 

Medidores  de  demanda  maxiTiia 

— 

13. 

5.37.99 

Normal  Butilamina 

— 

14. 

7.77.53 

Serras  e Serrillias  para  dcscaroçadores  de 

- 

15. 

5.39.99 

Peroxido  de  Lauroile 

26,10,56 

a6. 

5.35.99 

Palmitato  de  Etila 

26.10,56 

17 

5.55.00/80 

0 or antes 

29,10.56 

os. 

7.31.64 

Papel  de  seda,  para  fabricação  de  papel 

31.10.56 
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Nc 

N.  B.  M. 

mercadoria 

DATA 

19. 

2.29. a 

Goma- laca 

31.10.56 

20. 

6.36.51 

Esferas  e ‘'cylpebs”,  de  aço  forjado,  para 

moinho  de  cimento 

31.10.56 

21. 

2,61.19 

La  *’lincoln®'  e "Caracul”,  para  fabricação 

de  tapetes,  etc , 

6.11.56 

22, 

(5.37.20 

Benzina  Nelcal 

(5.99.24 

ácido  H 

(5.34.91 

Acido  metanilico 

(5.67.30 

Ludol 

23. 

2.41,50 

Estacas  pranchas  de  aço,  «Steel  piles" 

9.11.56 

24. 

5.50,20 

Extrato  de  quebracho 

13.11.56 

25. 

6.10.00 

Geradores  de  vapor 

20.11.56 

26, 

5.82,60 

Cloreto  de  Pòlivinila 

26.11.56 

27. 

2.80.40 

Coque  de  hulha 

6.12,56 

28. 

7.77.39 

Ferramentas  manuais 

7.12.56 

29. 

4.32.21 

Leite  em  po 

11.12.56 

30, 

6.01.18 

Peças  e accessorios  de  televisão 

13.12.56 

31. 

7.75.09 

Arruelas  de  pressão 

10.12.56 

32. 

5.99.99 

Fosforo  luminescente  P - 4 

17.12.56 

33. 

(2.01.19 

Calfskins 

17.12.56 

(2.03.11 

Box-calf 

- INVESTBffiNTOS  Sffi  COBERTURA  CAI'vIBlAL  - 


Os  investimentos  sem  cobertinra  cambial  são  rcgxilamentados 
pela  Instrução  ní“  113;  da  SUIiíOC,  Essa  medida  visava  simplificar  a regula 
mentação  sobre  o licenciamento  de  importações  que  independam  de  cobertur  a 
cambial;  bem  como  a criação  de  im  clima  favorável  para  os  investimentos  de 
capitais  estrangeiros  no  pais* 

Inúmeras  empresas  recorreram,  então,  ã importação  de  con- 
juntos de  equipamentos  financiados  no  exterior,  destinados  à complementa  - 
çao  ou  aperfeiçoamento  dos  conjuntos  ja  existentes. 

A exemplo  do  caso  anterior,  esses  pedidos  foram  estiidados 
à luz  do  critérios  que,  sem  apreciar  o mérito  do  sistema,  nos  revelasse  as 
vantagens  do  investimento  a ser  realizado.  Assim,  ressaltamos,  principal 
mente,  os  aspectos  referentes  a: 

IQ  _ Existência,  ou  não,  de  produção  nacional  do  equipa 
mento  a ser  'importado ; 

2Q  - Capacidade  de  suprimento,  do  mercado,  dessa  produ- 


çao; 
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3^  “ Caracooristicas  do  sotor  do  aplic?.çao  do  investi  - 

nento; 

4-  - Vantagens  dessa  aplicação j c 

5-  - À indiistria  nacional  em  face  dc  investimente , etc. 

Dentro  desse  critério,  e sempre  que  ncssivel,  analisámos 
e demos  parecer  sobre  os  seguintes  pedidos  de  inv  :stimonto  sem  cobertura  cri 
bial: 


Cl 

NATUREZA  DO  INVESTIMENTO 

DATA 

1. 

Equipamento  para  fabricação  dc  accesserios  de  automeveis 

13 •8.56 

2, 

Equipamento  para  ampliação  da  produção  do  alumínio  

22.8,56 

3, 

Equipamento  para  indústria  tértil  

25.9.56 

4. 

Equipamento  para  industria  de  cal,  tijolos,  tijclGtas,la 

9.11.56 

K 

MneiTÍn^TC!  f abT*"i o.."' r cín  n.hariTVinha  ................. 

23,11.56 

J • 

6* 

Equipamento  para  instalaçao  dc  fábrica  dc  artefactos  dc 

27.12.56 

- E S T U DOS  - 


Neste  item  englobamos  as  a.naliscs  e pesquisas  realizada  s 
com  o objetivo  de  estudar  as  características,  peculiaridades  e relações  do 
um  determinado  setor  cconomico,  Estas  dixerem  das  anteriores,  nac  so  pe*“ 
lo  seu  caráter  i^mis  amplo  e especulativo,  como,  também,  pela  natureza  da 
iniciativa  do  trabalho, 

So  aquelas  se  originam  de  pedidos  de  firmas,  estas,  polo 
contrário,  partem  de  iniciativa  própria,  visando  aspectos  conjunturais. 

Dentro  do  neríodo  assinalado  foi  feito  um  unico  estudo,  a 

saber: 


"A  industria  do  vasiDJiamcs  metálicos  e a impcitaçao 


de  produtos  petrolíferos  envasados" . 

- FONTES  DE  INFORIvl/iCÍO  - 

Como  o sucesso  de  uma  pesquisa  depende,  en.  grande  parte  , 


dos  dados  obtidos,  tivemos,  imeiaboonto,  do  realisar  to^cros  "contactos" 
com  írgSos  governanontals,  afim  do  conseguirmos  as  ootatisticas  necoosanos 

aos  problemas  da  industria,  ^ ^ ^ 

Paulatdnamcntc,  à medida  quo  realizavamos  as  posquizas,^ 

mos  f atendo  "contactos"  com  emprêsas  privadas.  Hostes  trabalbos  realiza- 


/V 
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mos,  sendo  mesmo  impossível  deixar  de  fazS-lo,  m trabalho  do  relaçSes  pú- 
blicas, levando  a essas  empresas,  orgaos  o pessoas,  com  quem  mantínhamos  re 
laçSes,^o  conhecimento  das  atividades  e roalizaçSes  da  F.I.D.F.  em  seu  pa- 
pel do  orgão  tutelar  da  indústria  carioca., 

Dividiremos  esse  item  em  dois  subtítulos,  a sabor; 

a)  - Órgãos  governamentais  o oficiosos j c 

b)  - Empresas  privadas. 

- 6rgãos  govepjiuient/lis  e oficiosos  - 


Estabelecemos  e mantemos  contacto  permanente  com  os  seguin 
tes  orgaos  governamentais  o oficiosos: 

1)  - Fundação  Getúlio  Vargas; 

2)  - Banco  Nacional  de  Dosenvolvimente  Eccncmico; 

3)  - Superintendência  da  Moeda  c do  Credito  - SUlíOC; 

4)  - Carteira  do  Comercio  Exterior  - CACEX; 

5)  - Serviço  de  Estatística  Econonica  c Financeira,  do 

Ministério  da  Fazenda  - SEEF; 

6)  - Serviço  de  Estatística  da  Prcdiição,  do  Ministério 

da  Agricultura; 

7)  - Instituto  Brasileiro  do  Geografia  e Estatística  - 

IBGE; 

8)  - Banco  do  Brasil  S.À,; 

9)  - Conselho  Nacional  de  Economia  - CNE; 

10)  - Confederação  Nacional  da  Indústria  - CNI; 

11)  - Conselho  Nacional  do  Petróleo  - CNP; 

12)  - Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro; 

13)  - Instituto  Nacional  do  SAL  - E'IS. 


- EfvIPRÊSAS  PRIVilDAS  - 

Segue,  abaixo,  a lista  das  firmas  por  nós  Visitadas,  En- 
tretanto, nao  especificamos  o numero  de  vezes  que  cada  uma  delas  foi  visi- 
tada : 

1)  - Usina  são  Cristovão  de  Tintas; 

2)  - B.  Herzog  - Comercio  e Indústria; 

3)  - Probal  - Comercio  c Indústria  S.A.; 

4)  - Companhia  Mate  Laranjeiras; 

5 ) - Cravo  Irínãos , 

6)  - Aliança  Comercial  de  ilnilinas; 

V)  - SoA. ■ Composições  Internacionais  do  Brasil; 

8)  - Ipiranga  Tintas  S.A,; 
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9)  - Shorvrin  - Williams  do  Brasil 

10)  - Fabrica  do  Tintas  Selo  Azia^ 

11)  - Cirerna; 

12)  - Schilling  - Hillier  - Industrial  c Ccmcrcialj 

13)  “ Produtos  Quírãcos  GIBA  S.A.; 

14)  - Quitnbrasilj 

15)  - Du  Pont  do  Brasil; 

16)  - Elctrc-Quimica.  Pan— Americana; 

17)  - Eletro-Quamica  Brasileira  S«A.; 

18)  - Eletrc-Quíraica  Fluminense; 

19)  - Cia,  Imperial  de  Indústrias  Químicas  do  Brasil; 

20)  - Cia,  Siderúrgica  Nacional; 

21)  ~ Cia,  Siderúrgica  Belgo-4íinoira ; 

22)  - Cia,  Metalúrgica  JBarlxira; 

23)  - Rheemr-Metalúrgica  S,A,; 

24)  - Cia,  Brasileira  de  Usinas  Metalúrgicas; 

25)  - Cia,  Ferro  Brasileiro; 

26)  -Cia,  Ferro  Malcavel; 

27)  - Laminação  Brasileira  de  Ferro; 

28)  - Cia.  Siderúrgica  Mannesman; 

29)  - Metalúrgica  Hudson; 

30)  - Usinas  Queiroz  JÚnior  S.A,; 

31)  - Mineraçao  Geral  do  Brasil  S,A.; 

32)  - Cia,  Estanífera  do  Brasil  S.A,; 

33)  ""  Fundição  Bcnsucesso  Lt<la,; 

34)  - Almeida,  Comércio  e Indústria  de  Forro  Ltda,; 

35)  - Cia,  Federal  de  Fundição; 

36)  - Fundição  Luporini  S.A,; 

37)  “ Fimdição  Brasil; 

38)  - Fundição  Santa  Eugenia; 

39)  “ Fimdiçao  ^unericana; 

40)  - Hinie  S,A,; 

41)  - Fundição  Carioca; 

42)  - Fundição  Nacional; 

43)  - Twill  S.A,; 

44)  - Alineida  Fra.nco,  Comércio  e Industria  de  Ferro  Ltda,; 

45)  — Cia,  Ferro  e Aço  de  Vitoria  S,a,; 

46)  - Fabrica  de  Papel  Tijuca; 

47)  - Fabrica  de  Papel  Iguaçu  S.A,; 

48)  ” Fabrica  de  Papel  e Cartonagem  Sa,c  Cândido; 

_ Fabrica  de  Papel  Eirinhas; 

50)  — Fabrica  de  Papelao  Duplex  S.A,; 

51)  - Cia.  de  Papel  Oscar  Rudge; 

52)  - Cia.  de  Papéis  F.  Johnson; 

53)  - Cartonagem  Guanabara; 
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54)  “Cia,  Industrial  dc  Papel  Pirahy; 

55)  “ Vulcan  S.à.j 

56)  - Fabricas  Unidas  dc  Tecidos,  Rendas  c Bojoiades 

57)  “ Arp  - Fabrica  do  Rendas j 

58)  - Cia.  Têxtil  Ferreira  Guimarães; 

59)  - Nova  America  - Cia.  Nacional  de  Tecidos; 

60)  - Cia,  Têxtil  Aliança  Industrial;  , 

61)  - Maqxiinas  Piratininga  S.A,; 

62)  ~ Eletrauto  S.A,; 

63)  “ Mesbla  S.iu; 

64)  “ Irmãos  Unidos; 

65)  “ Ferragens  Magalhães; 

66)  - Simonsen  &.  Cia.; 

67)  - Dental  Brasileira  S.A.; 

68)  - Sambra  - Soe.  Algodoeira  Nordeste  Brasileiro  S,A,; 

69)  - Algodoeira  Fernandes  S.A,; 

70)  “ Soe,  Algodoeira  Bandeirante  Ltda*; 

71)  ~ Soe,  Ind,  Algodoeira  Ltda,; 

72)  ~ Moraes,  Barros  £;  Cia,  Ltdia,; 

73)  “ Esteves  Iimiãos  - Comércio  e Industria; 

74)  “Cia,  Cirrus  “ Produtos  Têxteis; 

75)  “ Cia,  Carioca  dc  Algodão; 

76)  - Anderson  Claybon  & Cia,  Ltda,; 

77)  “ Cia,  Comércio  c Prensagem  de  Algodão; 

78)  “ Cia.  Comissária  Exportadora  dc  Algodão; 

79)  “ Babcock  & Wilocx; 

80)  - Société  ÁnonjTne  du  Gaz; 

81)  ~ Cortume  Carioca; 

82)  - Nestlo; 

83)  “ Emerson; 

84)  “ Kruol  & Fragoso; 

85)  “ Fabrica  de  Parafusos  águia; 

86)  “ Marvin  S.A,; 

87)  “ Tiíhite  Martins  S.^*.,; 

88)  “ Pereira,  Víilson  & Cia,; 

89)  •*  Blemco  S,A,; 

90)  “ Geigy  do  Brasil  S,.i,; 

91) —  Cia.  Fly-Tox  dc  Brasil  S.A,; 

92)  - Shell-Mex  Brazil  Limited; 

" VISITAS  A FaBRICaS  - 

Afira  do  melhor  nos  inteirarmos  de  aspectos  relativos  a de- 
terminados assuntos,  realizámos  visitan^^às^^^sc£mites^^fabrica^^^^^^^^^ 
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1)  ~ Usina  âão  Cristovão  cie  Tintas  S.A.j 

2)  ~ Emerson j 

3;  ~ Nova  America  - Cia.  Nacional  ic  Tecidos, 
- CONCLUSÃO  - 


No  período  focalizado  (aproximadamente  110  dias  de  expedi 
entes  nor?iiais;^  fazemos  93  contactos  e 40  pareceres,  o que  dá  u*a  media  de 
um  parecer  em  c.vla  2,8  dias  e 1 contacto  em  cada  1,2  dias, 

Inf ell zmentc,  não  efetuámos  estudos  de  análise  de  setor c s 
-p-nr-'-  •— cOiifurme  era  nossa  intenção,  em  consequência  do  acúmulo  de  prc 
cessos  de  waui-as  naonrez-oso  Contudo,  o que  realizamos  obteve  uma  boa  re- 
percussão, inclusive  no  Conselho  Nacional  do  Petreleo,  alcançando  o seu  ob 
jetivo,  isto  e,  a proibição  de  importação  do  oleos  cembustiveis  envasados. 
Os  estudos  do  setores  industriais  são  de  fundamental  im  - 

A 

porotancia  para  a análise  global  da  industria  carioca.  Torna-se  nccessá  - 
rio  que  os  mesmos  sejam  aececuts-dos  afim  de  conhecermos  melhor  as  interliga 

f>j 

çoes  inuustripis  exisientes  no  Distrito  Federal,  o as  que  se  processam  en- 
tre esta  e outras  unidades  federadas, 

Esoomes  convictos  de  que  a ampliação  do  Setor  Economicotra 
ria  a oportunidade  de  efetuarmos,  não  so,  aqueles  estudos,  como  outros,  que 

, , A / 

a concuriuura.  economaca  tornasse  imprescindíveis. 

Representando  o segundo  centro  industrial  do  país,  a Fede 
ração  das  Indüsurias  do  Distrito  Federal,  como  entidade  representativa  do 

A 

mesmo,  deve  defender  os  justos  interesses  dessa  classe  industrial.  Em  nos 
so  entender,  não  se  pode  defender  interesse  algim  sem,  antes,  estudá-lo  pro 
funciariienue,  nao  so  para  convencermos  a nos  mesmos  de  que  esse  c o justo  e 
lidimo  interesse,  como,  também,  para  convencermos  a quem  queiramos  conven- 
cer, 

Numa  classe  economica,  os  interesses  economicos  são  os  de 
fundamental,  iimjortãncia.  Esperamos,  pois,  no  próximo  exercício,  estar  em 
condições  de  melhoi-  j'''H'7armos  nossas  funções,  para  também  melhor  servir- 

\ j0 

mos  a indiistria,  nacionaio 

Se  as  atividades  que  acabámos  de  relatar, serviram  para  en 
grandecer  o nome  d,.a  Fedeiaçao  d.as  Industrias  do  Distrito  Federal,  estamos 

A ' 

orgulhosos  por  be"lrs  execut^^do. 
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N.B.M,  - 8,66„30  - TINT\S  ” CLE.íR*'  PAR,  ES7  iPíP.  RIa  DF  TFCI- 
DOS  . 

O Departamento  Economicc  da  CNI,  em  carta  Ja  2^:Aé, 
5^,  solicita-nos  providenciar  o exame  do  pe^^iOu  Pa  firma  Pro 
bal  - Comercio  e Indústria  S/A,  fabricante  de  tintas  para 
estamparia  de  tecido  e "clear”  (marca  Texiprint),  que  re 
quer  a reclas s if icaçao  desse  mater.-al,  atualmente  inclui  d o 
na  2-  categoria,  posiçao  6^,30,  numa  c-ateporia  menos  favo 
recida,  alegando  estar  em  condiçoes  de  suprir  tck'  o consu- 
mo interno. 

Em  resposta  ao  ofício  de  28.6.56  da  FIDF,  o Sindi- 
cato das  Industrias  do  Tintas,  vernizes.  Preparação  de  Óleos 
Vegetais  e Animais  do  Rio  de  Janeiro  informa  que,  designada 
uma  Comissão,  esta,  apos  prolongados  estudos,  exames  e ins- 
peções, concluiu  pela  procedência  do  pedido  apresentado,  su 
gerindo  em  seu  parecer  a adoção  das  seguintes  medidas; 

a)  classificação  das  tintas  e do  "clear"  em  itens 
distintos ; 

b)  reclass if icação  na  3-c^tegoria : tintas  pigmenta 

das  para  estamparia  de  tecidos;  ■ 

c)  idem  na  ú-categoria;  "clear"  para  estamparia  de 
tecidos , 

Em  20  de  setembro  do  ano  próximo  -nassado,  por  sol_i 
citação  da  Confederação  Nacional  do  Comercio,  esse  parecer 

, / N 

ja  tinha  dido  encaminhado  a GiCEX,  opinando,  entretanto,  oe 
la  transferência  __de_  ambus  os  produtos  para  a ú"  categoria  , 

caso  não  fose  exequível  a diferenciação  sugerida  no  referi- 
do parecerp 

Em  primeiro  lugar,  se  faz  necessário  proceder  a u- 
ma  diferenciação  entre  us  dois  produtos  em  estudo, 

0 "clear",  também  conhecido  como  redutor  ou  agente 
de  fixar,  e um  produto  pastoso,  incolor,  obtido  quimicamen- 
te pela  emulsif icaçao  de  resinas  sintéticas  cu  naturais, jun 
tamente  com  produtos. que  atuam  como  solventes,  emulsificado 
res  e es tabillzant es , ' 

As  tin.tas  representam  emulsões  colori'-as,  a base  - 
de  corantes  orgânicos  ou  inorgânicos  dispersos  em  resinas  - 
sintéticas  ou  naturais,  solventes,  agua,  agentes  emulsifi  - 
cantes  e es tabilizantes , 
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No  preparo  da  pasta  de  estampar,  a primeira  fase  - 
consisto  da  elaboraçao  :1a  chamada  pasta  redutora,  obtida  mo 
diante  emprago  do  "clear"  , do  qual  se  toma  determinada  por 
çao,  procedendo-se  à sua  diluição  através  de  ura  solvente  co 
mum,.  Em  seguida,  adiciona-se  aos  poucos  água  fria,  homoge  - 
neizando-se  a misturas  em  agitadores  de  alta  velocidade .Daí 
resulta  uma  pasta  redutora,  de  c3r  esbranquiçada,  á qual  se 
adiciona  certa  quantidade  de  tinta . rrònriamcn te  dita,  che  - 
gando-se  assim  à nas  ta  de  estamoar^  De  acordo  com*  informa  - 
çoes  colhihas  sobre  as  matérias  primas  utilizadas  na  fabri- 
caçao  o.o  clear'*,  a Probal  S/a  faz  uso  de  matérias  orimas  na 
cionais  (100^),  a saber; 

. - "Olear"  - 100^  nacional 

1 - resinas  sintéticas  a base  de  oleos  de  mamona  , 

tungue,  linhaça  e babaçuj 

2 - polim.eros  de  vinila,  acrila,  estirene  e urcia- 

f ormaldeido ^ 

3 - elastomeros  (de  "hevea  brasiliensis",  etc,)  se 

COS  e liquidos  3 "" 

Ii  - resinas  e gomas  naturais  (de  jutaicica,  mandio 
ca,  etc,)| 

5 - ceras  (de  abelha,  carna  uba,  etc.); 

6 solventes  aromat?°.cos , ésteres  acéticos,  alcocâs 
cetonas  e aguarras  mineral^ 

Na  fabricaçao  de  tintas,  além  de  todas  as  matérias 
primas  acima  citadas,  usa  ainda  as  seguintes; 
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7 “ naftenatos; 

8 " cores  e corantes  orgânicos  e minerais,  como 

croma  tos  de  chumbo,  oxidos  de  ferro,  azuis  da 
Prússia  e ultramar,  oxidos  de  zinco  e de  titâ- 
nio, banita  natural  e outros; 

9 - nrodutos  emulsific anues  e es tabilizantes . 
Estrangeiras ; 

j /s 

1 - cores  e corantes  orgânicos  e minerais,  como  a^' 

nilinas,  azul  e verde  f balocianina,  alvaiade  s 
de  litopon^o  e de ^titânio,  negro  de  fumo,  ama- 
relos Hanza,  nartois  c outros; 

2 - catalizadores  esoeciais ; 

3 agentes  emulslf  :lcan  tes  e es  tabilizantes  , 

Baseando-se  nas  informações  colhidas,  podemos  fa  - 
zer  o seguinte  quadro  sobre  as  origora  das  matérias  prim  as 
empregadas  (peso  e valor)  na  fabricação  do  "clear"  e de  tin 
tas  ; 
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'*Clear'*  ~ matérias  primn.c; ; - 


ORIGENS 

P'^S0 

V/iLOF 

Nacionais 

Estrangeiras 

100  ^ 

100  % 

Tintas  - ma  terias  primas 


ORIGENS 

EESO 

V \L0R 

Nacionais 

85  ^ 

70  i 

Estrangeiras 

15  i» 

30  lo 

De  acordo  com  os  dados  fornecidos  pelo  SEEF  Jo  MP, 
as  importações  de  tintas  de  estampa.ria  e "clear"  furam  as  - 
sim  efetuadas; 

(195^4-)  " Importação . de  tintas  de  estamparia  e "clear”: 

.M  ,^8 . 6 6 c 10 


País  es 

Quilos 

Dólares  CIP 

Percí 

ntagens 

cu  e qui valente 

Peso 

Valor 

Alemanha 

29.275 

75.501 

8,8 

10,7 

E, Unidos 

259.281 

506.372 

7,6,0 

71,6 

Pinlandia 

14.923 

3U0Q0 

i+?5 

it>8 

Grã-Bretan, 

2 . 605 

14.Í103 

0,8 

0,6 

Janao 

25.500 

83.000 

7,7 

11,7 

Suiça 

850 

4oi75 

0,3 

0,6 

TOT  IIS  .... 

332 .434 

707.151 

100 

100 

PONTE;  SEEP  do  liP, 


1951_ 

Importação  de  tintas  de  -^s t •^mna_ria  e ''clear''‘-N.B,M. - 3.66«30 


0 

Paises 

Quilos 

Dólares  OlP 
aiequi  vai  ente 

rerce4 tagens 

Peso 

Valor 

Alemanha 
Espanha 
• E. Unidos 
Pinlandia 
Grã-Bret , 
Japao 

3.854 

53.016 

189.31^5 

59,606 

llo7é9 

123.000 

5 04.502 
21c 164 
1,216 

119.000 

1,1 

16^6 

59,4 

3,9 

0,2 

18,7 

2,0 

21,5 

52.3 

3,é 

0,2 

20.4 

TOTAIS 

318.952 

1 - T\  HT- 

582,651 

100 

100 

PO- TE?  SEEE 


215 


195^  - Jan, /Marco 

Importação  de  tintas  de  estamparia  e "clc-ar ” -i\'  ,B.M.  . 6é  ,'^0 


Paises 

Quilos 

boiares  CIF” 
ou  equivalente 

Perceijtagens 

Peso 

Valor 

Alemanha 

E. Unidos 
Japão 

Suiça 

781 

7á.ci8 

)-i-.989 

ICC 

1.929 

120,069 

i5oC00 

332 

1,0 

92,6 

6,2 

0,1 

87,4 

10,9 

0,2 

TC TA IS 

79.888 

137.330 

100 

100 

PONTE:  SEEP  do  MF: 

Iniciando  suas  atividades  em  1955,  ^ Probal 


produziu  naquele  ano  59-268  kg,  sendo  que,  no  '^rimeiro . tri- 
mestre do  corrente  exercicio,  sua  produção  atinge  a 29»05^“ 
kg,  Com  base  nesses  dados,  podemos  calcular  o consumo  apa  - 
rente  das  matérias  nrirnas  em  estudo,  ou  seja: 

Consumo  aparente  de  tintas  de  estamparia  o ''clear*'-N  ,B.M.  - 
8,66,50  - Em  quilos 


ANOS 

Importaç  , 

Prod.Nacion. 

Consumo 

aparente 

fodi  prrxi,iiac , 
s/ooaaaaparaat 

1951+ 

1955 

1956 

12 ■ trim. 

332. It3^ 
318.952 
79.888 

59o268 

29„056 

332.14-3U 

378.220 

Ud  í 

26,  6 % 

No  primeiro  ano  de  suas  atividades,  a Probal  a- 
bas teceu  15,6  % do  consumo  nacional,  ncrcentagem  essa  que 
reoresenta  a economia  de  12I4..5OO  dólares,  ou  seja,  a iife  - 
rente  entre  a importação  de  195^í-  1955,  pode  ser  consi. 

derada  como  proveniente  da  entrada  daquela  firma  no  mercado, 
No  entretanto,  já  no  prim.eiro  trimestre  do  corrente  ano,  a 
sua  produção  atinge  a 29„C56  kg,  correspondendo  a 26.6^  , do 
consumo  nacional  e uma  economia  de  divisas  da  ordem  do 
1|9,686  dólares,  baseando-nos,  para  esse  cálculo,  no  preço  - 
medio  de  importaçao. 

A importante  oarticipação  da  Probal  S/ A no  mer- 
cado nacional  se  torna  menos  si gaif ".r-ar..:i"^  ^^uando  se  compara 
essa  participaçao  com  a sua  capacidade  de  produção.  Segun- 
do cálculos  da  interessada,  a sua  capacidade  potencial  e es- 
timada entre  60  e BO  toneladas  mensais,  o que  vem  a dar  um 


-I-Í* 
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total  anual  entre  720  a 960  tonelaJ.as,  0 que  representa  mais 
do  dobro  do  cons-airio  de  1959^ 

bm  função  dos  dados  fornecidos,  podemos  consta  - 
tar  que  em  I955  a firma  couslderada  trabalhou  apenas  com  7 fo 
de  sua  capacidade  potencial,  tendo  no  primeiro  trimestre  de_s 
se  ano  trabalhado  com  1_1,8^  daqu.  ia  capacidade  (a  capacidade 
potencial,  para  esses  cálculos,  foi  consiuorada  igual  a 70to 
neladas  mensais)  ,1  Essa  peqnen.i  ubilisaçao  concorre  em  muito 
para  a baixa.de  produtividade  e i^cndimen tos , ocasionando  cus 
tos  elevados  0 

Segundo  inf da  Probal  S/l,  os  produtores 
mundiais  de  tintas  e "c"car''  dít.).  tammi-ia  de  tecidos,  a - 
cham-se  localiiados  nos  ElsLa.ios  bnjV^s,  na  Suiça,  na  Ingla  - 
terra,  na  Alemanha  e no  Brasil  (Prvb  .il  S/ Ij  e tal^-ez  no  Ja  - 
pao,  pela  Toyo  Ink  Manuf  acturj.ng  C-'  ^ Nos  quadros  anresenta  - 
dos,  podemos . constatar  Im.portaçoes  nrovenientes , além  dos  ci 
tados  paises,  mas  também  da  Esp:-nha  e da  Finlandia, 

Abaixo,  damos  as  es aat is ticas  de  importação  des- 

f 

ses  países,  ou  seja? 

Importação  de  tintas  e "clear''  de  estamparia  de  tecidos?  N » 
BqM^  Esnanlia  0 Finlandia  o 


PAÍSES 

195)!- 

1955 

' 

Quant;  c Q,uiIo  Dolar  CIF  aa 
equivalente 

Quant  ,Q,uili 

DÓlar  CIF  ou 
equivalente 

Espanha 

Finlandia 

! 

a.. 925!  3!í..ooo 

i 

53.^016 

12,517 

125,000 

2I0I6I1 

Essas  opero.çoGs  nos  oarecem  ser  realizadas  atra-- 
vés  de  operaçoes  tréanguj.a..  , Ja  que  os  agies  para  aquisi- 
ção das  resoectivas  moeslas  sao  baix-^/s,  o '^ue  vem  reduzir  sen 
sivelmente  os  oreços,  em  cruzeirms , .ias  mercadorias  importa- 
das . 

Nesse  sentido,  solicitamos  as  providencias  nece£ 
sárias  junto  ã CACEX,  a fim  de  que  esse  orgão  possa  esclare- 
cer a veracidade  das  infomaçoes  e sanar  as  irregularidad  es 
se  houver c 
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Toniando  "oor  base  os  preços  - CIP  - consi‘:nados 
nas  licenças  concedidas  no  ano  le  1955»  nora  imnortoçao  Jas 
tintas  e "clear”  de  marcha  "Sherdye'’,  produzidas  nela  The 
Sherwin-Williams  Co,,  dos  Estados  Unidos,  e comnarando-os 
com  os  produtos  Texiprint,  da  Probal  S/A,  podemos  vc.rifi  - 
car  a decalagem  entre  os  preços  dos  produt  s importados  o 
os  dos  nacionais  o 

Para  efeito  de  comparação,  e como  as  tonalida- 
des das  tintas  das  diversas  origens  nao  sao  iguais,  ato  pe 
lo  contrario,  são  próprias  e características,  levamos  cncon 
sideração  a sugestão  apresentada  pela  firma  interessada, on 
de  a diferenciação  de  tonalidade  das  diversas  cores,  m:DS 
ou  menos,  se  correspondem»  '^ara  elaboração  do  quadro  abai- 
xo, onde  fazemos  a comiparaçao  de  veços,  tomamos  a media  - 
dos  agios  médios  apurados  no  mos  de  abril , ultimo,  nas  pra- 
ças do  Rio  e de  Sao  Paulo,  da  25:categoria : 


TEXIPRINT 

SHFRDYE 

TEXIPRINT 

f ■■  ■ 

SHERDYE 

Tipo  1 

Cor 

Tipo 

Cor 

Prç ,/oulio 

Cr| 

Pr. /a. 
dolar  CIE 

Pr.CIE/q. 

SB3I 

Amarelo 

3DCt 

Amarelo 

295,00 

1.70 

253,50 

SB22 

Vermelho 

NG 

Vermelho 

295,00 

2.40 

357,90 

SB7I 

Laranja 

RG 

Laranja 

325,00 

2.21 

329,50 

(SB29 

Vermelho 

RG 

Vermelho 

375,00 

2.31 

3^1,40 

SB25 

Vermelho 

BLEC 

Vermelho 

320,00 

1.90 

2^,^0 

314,40 

SBll 

Azul 

GEC 

Azul 

375,00 

2.31 

SB12 

Azul-Re  al 

C 

AzuL-Real 

225,00 

1.30 

sb6i 

Verde 

GBEC 

Verde 

U5,oo 

5. 051 

14-5L  80 

SBl^5 

Preto 

2PG 

Preto 

198,00 

1.15 

171,50 

SED5 

Violeta 

BC 

Violeta 

" C L 

1+75, 00 

Ts  p n 

j_'  /-i,  Ja 

3.35 

14.99,50 

ES  33  158,00  0,75111,80 

Podem.os  observar  que  o produto  nacional  possu  i 
preços  mais  elevados,  sendo  que  a . classif icaçao  na  segunda 
categoria,  ao  inves  de  rrotegera  industria  nacional,  rei  o 
contrario,  provoca  o desestim.ulo  e incentiva  a importaço.o» 
Essa  situação  desvantajosa  se  verifica  na  grande  maioria  - 
das  diferentes  espécies  de  tintas  (mais  de  30). 

Seguindo  a sugestão  da  Comissão  do  Sin-Ucato  - 
das  Indústrias  de  Tintas,  que-  no  item  II,  diz:  ''Com  refe- 
rencia aos  produtos  do  item  "a"  (Tintas  pigmentadas  para  es 
tamparia  de  tecidos),  somos  de  opinião  que  devera  ser  pra- 
ticada a reclassif icação  para  a 3^  categoria,  em  virtudede 
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não  ficar  devidamente  protegida  esta  nascente  indústria  na 
cional,  com  a classificação  na  2^  cateaoria,"  vamos  calcu- 
lar as  diferenças  de  oreços  quando  da  importaçs--  iaque  1 es 
produtos  na  3-categoria,  Tomaremos  por  base  a media  dos 
agios  medios  apurados  no  mes  de  abril  ultimo,  nas  craçasdo 
Rio  o são  Paulo,  da  3-  categoria: 


' TE}^ 

;iPRINT 

SHERDYE 

TEXIPRINT 

SHERDYE 

Tipo 

Cor 

Tipo 

Cor 

Prç a /quilo 
Cr# 

Pr:/q. 

ddkr-CIF 

Pr:-CIP/q 

Cr$ 

SB31 

Amarelo 

3DC 

/miarclo 

295.00 

l.'^0 

350,00 

SB22 

Verme lho 

RG 

Vermelho 

295,00 

2»40 

SE71 

Laranja 

RC 

Laranja 

325,00 

2,21 

1+55,00 

SB29 

Vermelho 

RC 

Vermelho 

375.00 

2.31 

1+75,60 

SB25 

Vermelho 

BLFC 

Vennelho 

320,00 

io90 

391,20 

SBll 

Azul 

GFC 

Azul 

375.00 

2,31 

1+75,60 

SB12 

Azul-Real 

C 

Azul- Real 

225, 00 

1.30 

267,60 

sb6i 

Verde 

GBFC 

Verde 

J4Ír5,OB 

3.05 

62Ô, 00 

SBl|.5 

Preto 

2PC 

Preto 

198,00 

1.15 

236,80 

SB103 

Violeta 

BC 

Violeta 

1+75, 00 

3.35 

639,70 

"C  LEAR  ■ 

- 4-  C.bTEGORIA 

lES 

33 

1 158,00 

Oc75 

1 203,20  j 

Para  a posição  do  ''clear”  na  categoria,  s 
guimos,  também,  a sugestão  da  Comissão  do  Sindicato  de  Ti 
tas  e Vernizes,  que,  em  seu  § 3°?  diz»  - ’'Q,uanto  as  merca- 
dorias do  item  ''b”  ("clear"  para  estamparia  de  tecidos),  ^ 
mos  de  parecer  que,  em  face  da  maioria  das  matérias  primas, 
empregadas,  ser  de  origem  nacional,  a reclass if icaçao  pn- 

ra  a [|.-  categoria  seria  a que  m^elhor  condiz  com  o espirito 
de  proteção  a indus  bria  nacional,  adotado  pela  Carteira  de 
Comércio  Exterior  o' 

Outro  fato  de  grande  importância  é a pequena 
percentagem  do  custo  de  produção  de  tecidos  es  tampados , que 
cabe  às  tintas  de  estampar.  Segundo  informação  da,  Probal  - 
s/a,  a incidência  das  tintas  e do  '’clear'',  por  metro  de  t_e 
eido  comum  estampado,  variavel  em  função  dos  desenhos  e to 
nalidades  desejadas,  .e  da  ordem  de  Cr^  0,  5C  a Cr-1?  1,50» 


Em  processos  como  o presente;-  um  dos  pontos- 
em  que  a CãCEf  mais  se  demora  em  seus  estudos  e pesquisas e 
justamente,  naquele 
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diz  respeito  a qualidade  do  produ- 
to. Comumente,  para  verificação  dessa  qualidade  costuma-se 
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fazer  uma  pesquisa  entre  -'.s  consumidores  dt-s  ur>- ’ut.'S  em  es 
tudo^  colhendo  dados  e informações,  cheganr^r,  assim,  a conr 
clusoes  sobre  as  características  qualitativas  d^.s  pr.  Jutos. 
No  atual  processo,  oorem,  não  seguimos  o critério  daquela  - 
Carteira  e adotcámos  outro  metqdo,  ou  seja,  o dc  aceitaçãoào 
produto  no  mercado  consumidor. 


Com  os  dados  colhi-^os,  ve-se  que  e croscentea 
aceitação  dos  produtos  da  Probal  S/A  e,  diga-se  de  passagea^ 
essa  aceitaçao  nao  e proveniente  de  baixos  preços,  já-quo  ^ 
pelo  quadro  que  apres entaaios , ant erioraien te,  os  preços  d n 
in  teres s ada.,  são  superiores,  era  sua  maioria,  aos  dos  produ  » 
tos  importados.  Se  em  19555  produtos  Texiprint  contribui 
rara  com  15,6^  do  consumo  nacional,  essa  participaçao  sofreu 
forte  incremento  no  primeiro  trimestre  desse  ,ano,  quando  en 
tao  atinge  a 26,6^,  Naquele  período,  o volume  de. vendas  a * 
tingiu  a 57,399  quilos  no  valor  de  c4  13,800.885,90,  No  pre 
sente  ano,  de  janeiro  a junho,  a mencionada  firma  vendeu  ,| 
6i.Í|31  quilos  no  valor  de  Cr|  l6 ,928,].05, 80 . A média  mensal, 
em  1955,  íoi  de  1;.873,2  quilos,  e no  primeiro  semestre  de  g 
19555  <1®  10,238,5  quilos,  pr  més,  havendo,  por  conse- 

guinte, ura  aumento  percentual  de  2IÍ4.  .aproximo d.araente, 

Co.be,  ainda,  ressaltar  a declaração  da  firma 
B,  Herzog  - Comercio  e Industria  S/A,  representantes  da  Sun 
Chemical  Corporation,  que  afirma  ser  justa  a pretensão  da 
Probal  s/a,  nao  so  pelas  linhas  modernas  de  sua  fábrica,  co 
mo  também  (ai  por  interesse  oroorio),  a sua  firma  uretende^ 
para  breve,  montar  uma  fábrica  no, Brasil,  e por  certo  nece^ 
sitara  da  proteção  ora  pretendida,  A proposito,  citamos  tam 
bém  a Usina  São  Cristóvão  S/A,  represent'^n tes  da  dinterche- 
mical  Corporation,  que  nos  declarou  que  os  planos  para  mon« 
tagem  de  uma  fábrica  já  estão  em  fase  bastante  adiantada, e, 
segundo  os  cálculos,  no  l^  trimestre  de  19575  pretende  ini-* 

/w  0 

ciar  sua  produção  em  território  nacional. 

Levando  em  consideração  todos  os  itens  estuda 
dos  e,  além  disso,  a sugestão  do  Sindicato  de  Tintas  e Ver^ 
nizes  e censiderando  que: 

1)  com  um  patrimônio  líquido  de  16  milhões  de 
cruzeiros  e utilizando  120  empregados,  a Pro^''rl  S/A  propor- 
cionou, em  19555  uma  economia  de  divisas,  da  ordem  de  , . • • , 
12l4.,500  dólares,  e no  primeiro  trimestre  desse  ano,  de 
i|9»é86  délaresi 
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2)  - o prescente  consumo  dos  produtos  dessa  - 
firma  atesta  qualidades  aceitáveis; 

3)  - outras  empresas  do  ramo  começarão  a pro- 
duzir produtos  concorrentes  dentro  em  ^-.reve; 

ll)  - a sugestão  anresentada  pelo  Sindicato  de 
Tintas  e Vernizes  nroteje  essa  -oromissora  industria; 

5)  - de  acordo,  ainda,  cora  esse  Sindicato,  as 
tintas  de  estampar  e o *'clear"  devem  ser  classificados,  se- 
paradamente, damos  o seguinte  parecer; 

Favorável  á reclassif icaçao  do  itemN.B.M. 
8066,30  ” Tintas  e "clear"  para  estamparia  de  tecidos,  da  2'^ 
para  a 3"  cate|;^oria,  reclassif icando-sc  ai  somente  as  tin  - 
tas,  isto  é,  N,BoMo-8 ,66 ,30  - Tintas  para  estamparia  de  te- 
cidos, e reclassif  içando  na  [[.-  categoria,  em  item  específi- 
co, de  acordo  com  a Nomenclatura  Brasileira  de  Mercadorias, 
o "clear”  para  estamparia  de  tecidos. 
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5.82.60  - CLORETO  DE  POLIVIHILA. 

Em  1Í|,5,55,  tendo  em  vista  o narecer  favorá  - 
yel  do  Presidente,  a Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Po 
deral  se  pronunciou  favoravelmente  a reclassif icaçao  da  laer 
cadoria  em  epígrafe,  da  3~  para  a 2-  categoriao 

Sobre  o assunto,  pcrmitimo-nos  fazer  as  cons_l 
deraçoes  que  se  seguem: 

1)  - A industria  de  plásticos  no  Brasil  d.ata 
do  inicio  de  19i|9í  quando  foi  iniciada  a produção  de  mate  - 
rial  plástico.  Nessa  ocasião,  a industria  nacional  se  abas- 
tecia exclusivamente  de  resinas  importadas  já  que  a produ  - 
ção  nacional  de  resinas  vinilicas  só  ia  ter  inicio  em  1955o 
Com  a fabricação  dessas  resinas  as  importações  dos  mesm  o 3 
tiveram,  obviamente,  uma  produção  substancial,  tal  como  se 
s egue : 

IMPORTAÇÃO  DE  RESINAS  VINIIICiS 


ANOS 

• 

194 

1955 

19  5 ó (1°  sem.) 

[1.892.277 

2.1^5lt.37l 

566.293 

k-.^k7.fl9 

2.281u]l02 

Í4l|o,075 

Fonte:-  S.E.E.P.  do  M.P, 

2)  - Foi  com  a S.A.  Geon  do  Brasil  - Indústria 
e Comercio  que  se  iniciou  no  Brasil  a produção  de  resinas  - 
vini-licas,  principalmente  de  cloreto  de  polivinila,  comumen 
te  chamado  PVC,  È uma  resina  sintética  de  larga  aplicaçãono 
mepcado  nacional  e de  grande  utilidade  nara  muitas  indústr^ 
as*  Pela  incorporação  de  certos  pias tif ican tes , estabilizan' 
tes  e corantes,  essa  res ina . poderá  ser  convertida  em  folhas 
passando-a  por  uma  calandra, 

3)  - 0 PVC  nacional  foi  lançado  no  mercado, em 
março  de  1955  a Cr^  45,00  por  quilo.  .Nessa  ooasiao,  . a Geon® 
licitou  a reclassif  icação  do  cloreto  de  polivini.la,  seus  com 
pos'tos  e copolímeros  da  2^  para  a 3^  categoria,  tendo  em  vi^ 
ta  a concorrência  feita  nelo  produto  Iraportado  e a necossi-, 
•dade  de  proteção  a industria  nascente,  A instrução  llS,  da 
SUMOC,  atendeu. a essa  pretenção,  realizando  a reclassif Ica- 
<5*0  solicitada. 
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4;  - Apos  ciedlda,,  a G-eon  procedeu  a rea- 

Justaraentos  de  soj.';,  ppc-c-,  Asslin  e que  o pronuto  que  custa 
va  Cr#  Í4-5jOOj  foi  sendo  aumentado,  atingindo  a Cr#  100,00. 


Os  consimiidores  do  cloreto  de  nolivinlla  não 
concordando  com  os  sucessivos  aumentos  dessa  matéria  prima, 
solicitaram  a inclusão  da  mesma  na  antiga  categoria,  ou  se- 
com  o objetivo  de  poi'  fim  aqueles  aumentos,  como  tam 
bem,  de  obter  bons  preços  no  mercado  internacional. 


5)  - Como  a qualidade  do  produto  nacional  é 
considerada  satisfatória  pelos  seus  consumidores,  vamos  nos 
abster  de  maicres  deta]hes,  e analisamos  a quostao  preços. 

nessra  anrl'i'^o.,  i*es. sal tamr s tres  pontos  quo  , 
em  riosso  entender,  sà'^  detv  '=.'.1  ;iant os  de  variações  nos  pre  - 
ços: 

a)  variações  jta  ofe?:’ta  o na  procura  do  PVC 

b)  ai.mento  no  custo  de  produção 

c)  alargamento  da  margem  de  lucros, 

a)  - Variações  ní^i  ^'fcrta  o r.o  procurado  PVC:- 

Em  c enfermidade  cem  nossja  oesquisa,  não  sé  v£ 
rificou  nenhum  aumc'..to  subsú.ancial  na  procura  de  PVC,  que  pu 
desse  acarretar -uma  grande  diferença  com  a quantidade  ofer- 
tada, detemina.ndo  c.s  sim  um  aumento  nos  preços, 

A situaçao  do  mercado  dessg  meteria  prima  não 
pemite  prever  tais  oscilações,  não  so  pe].a  possibilidadede 
se  recorrer  a resinas  impor  badas , como  também  os  aumentos  de- 
produção  que  se  verif icarain,  afasta  essa  hipótese,  ainda  - 
mais  se  considerarmos  que  a. produção  nacional  e suficiente- 
para  abastecer  as  necessidades  do  nosso  mercado  consumidor, 

b)  •“  Aumento  no  ciuOo  r'e  pv-d-íui-ão ; q 

Sm  prim^ii-j  lugar,  .u.-i.uu  analisar  as  condições 
de  suprimento  das  maté^^las  primas  que  a Geon  consome, 

. Segundo  a revista  ”31dl'ESS”,  editada  pelo  gru 
po  Matarazzo,  na  fabrica  de  ?VC  'a  resina  produzida  a par 
tir  do  hidrogenic,  cloro  e acetileno  que  são  f ornecidos , pç- 
lo  grupo  adjacente  de  indust.rias  químicas  das  S.A.I.R.P.M, 

0 que  impressiona  nessa  fabrica  e o fato  de  não  se  ver  a en 
trada  de  mataria  prima,  pois  os  3 produtos  acima  são  intro- 
duzidos na  fabrica,  em  estalo  liquido  cu  gasoso,  por  meio 
de  tubulações. 


1 


V 


] 
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0 cloro  e o hidrogênio  são  fornecidos  pela  fá 
brica  de  Soda  como  subprodutos  da  fabricação  de  soda  cáustl 
ca  em  células  eletroli ticas_,  a oartir  do  sal  marinho,  Êste 
vem  das  salinas  de  Macau,  Rio  Grande  do  Norte. 

0 acetileno  e fornecido  em  forma  de  gás  por  u 
ma  instalação  adjacente  a fabrica  de  carbureto  de  cálcio. 

Nessa  fabrica,  a cal  e o carvão  são  transfor- 
mados em  carbureto  de  cálcio  e este,  sendo  tratado  com  agua 
fornece  o acetileno,  A cal  procede  das  minas  de  Sorocaba  e 
o carvão  das  carvoeiras  do  Alto  da  Serra, 


Pelo  exposto,  pode-se  verificar  que  a resina 
Sintética  da  Geon  e basicamente  pruduzlda  a partir  de  cal  , 
carvão  e sal,  que  são  matérias  primas  produzidas  em  gran  d e 
escala  no  Brasil,  £_ que  .assegura  f continuidade  de  fabrlcá- 
çao  e com  o mínimo  de  oscilações  do  custo  de  produção, 

Essa  estabilidade  de  custo  e ainda  reforçada 
com  o .minimo  de  emprego  de  mao  do  obra  e o máximo  de  mecan^ 
zação:  para  nroduzir  2i|0  toneladas  mensais  dc  cloreto  de  p_o 

A 

livinila,  a empresa  em  foco  emprega  menos  de  uma  centena,  de 

P 9 / 

pessoas,  entre  operários,  técnicos  e pessoal  de  escritório. 


Vemos,  pois,  que  a Geon  encontra-se  em.  uma  si 

tuaçao  excepcional  quanto  ao  fornecimento  de  matérias  pri  - 

* 

mas,,  cuja  totalidade  provem  de  in..>. ,,.s t-rias  do  raesmxO  consor  - 
cio,  Isso  representa  um  fator  de  estabilidade  e redução  do 
custo. 


Analisaremos  abaixo  os  aumentos  percentuais  - 
das  matérias  primas,  a partir  de  m.arço,de  1935»  isto  e,  por 
ocasião  do  inicio  da  produção  naclona?uo  Vamos  considerar  co 
mo  matérias  primas,  para  o nosso  estudo,  produtos  semi-ela- 
borados,  ou  seja,  cloro,  carbu.reto  de  cálcio,  quilovratts/hjo 
ra  e mão  dq  obra  (salario  medio  na  industria  quimica  e far- 
macêutica). 


Os  preços  considerados  sao  preços  de  mercado, 
e o salário  medio  e o da  capital  paulista,  o qual  diferemu^ 
to  pouco  do  de  Sao  Caetano  do  Sul  conforme  es tat.us tlcas  do 
IBGE,  inclusive  possuindo  ambas  as  cidades  o mesmo  salari  o 
mánimo, 

Tomsmos  os  aumentos  percentuais  apenas  para 
compararmos  as  variações  de  preços  das  matérias  primas  e do 
cloreto  de  polivinila,  j'a  que  nao  temos  a pretençao  de  re  — 
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compor  o custo  de  produção  da  Geon, 

Quadro  1 - Variação  percentual  nos  preços  das  matérias  pri- 
mas  componentes  e do  cloreto  de  poliv in ila» 


DAT  A S 

Cloreto 

de 

polivi nil a 

Cloro 

Carburei 

de 

calc  i 0 

lon/h 

Mao"^ 

de 

obra 

.. 

Março  - 1955 
Agosto  - 1955 
Outubro-  1955 
Pever,  - 195^ 
Agosto  - 1956 

55  i 

75  i 

122  % 

111  % 

13  i 

. ip  5^ 

1 

CO 

2,5 

17, h 

29,1 

■0  quadre  acima  nos  mostra  que  o cloro,  que  en 
tra  com- 6o^  na  composição . do  ebreto  de  polivinila,  sofreuum 
aumento  percentual  de  13^.  A m.aior  variação  se  deu  no  carbu 
reto  de  cálcio,  i|9^»  compor  o acetileno, 

Sei-undo  dados  fornecidos  . nela  Light,  o kw/h  3_o 
freu  um  aumento  percentual  medio  de  8,6  %,  isto  a partir  de 
junho  de  1955  o oresente  m.om.ento. 

■ A m.ão  de  obra  só  aurientou  de  29,1^«  Explica  • 
se,  pois,  que,  tomando  por  base  o salario  medio  na  industria 
no  periodo  considerado,  o mesmo  nao  engloba  o novo  salari  o 
mínimo. 

Vamos,  portanto,  que.  o aumento  do  preço  do  cio 
reto  de  polivinila  foi  bem  mais  alto  do  que  o de  suas  mate* 
rias  primas,  nao  guardando  nenhuma  relaçao,  o que  acontece, 
quando  os  aumentos  de  preços  são  provenientes  de  auipentosno 
custo  de  produção. 

Pelo,  exposto,  vemos  que  o item  b não  expli c a 
os  preços  do.  cloreto  de  polivinila,  ja  que  aos  mesmos  nao  •• 
correspondem,  ,na.  mesma  proporção,  os  respectivos  aumentos  o#, 
matéria  prima, 

c)  -•  Alargamento  da  margem  de  lucre:* 

Como  não  temos  a discriminação  de  custos  . de 
produção  da  Geon,  nada  podemos  concluir  sobre  esse  item. 


A transferencia  do  produto  da  3“  para  a 2^ca* 
tegoria  virá  determinar  uma  queda  no  preço  em  virtude  da  di 
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ferença  de  agios.  Conforme  dados  da  Conjuntura  Economica,  a 
cotaçao  media  do  dolar  convênio  da.  Iugoslávia,  durante  o mes 
de  setembro,  na  Bolsa  do  Rio  de  Janeiro,  foi  o seguinte: 


Mercadoria 

us 

Iugoslá- 
via p/k. 



7”'=  Categoria 

2^  Categoria 

Dirr^n, 

tre  A - B 

Âgi  . -1 

Preçc^ 

Âgio 

Prço  B 

Cloreto 

polivinila 

0,73 

81,  72 

59, 6ê 

6\iyli6 

1+7,10 

12,56 

(1)  Inclusive  a taxa  do  mercado  oficialo 

Essa  reclassif icaçao  tem  por  objetivo  fazerba_i 
xar  o custo  de  produção  dos  plásticos  e também  de  forçar  o 
produtor  brasileiro  a uma  estabilização  en  seus  preços  em  n_í 
vel  que  justifique  um  lucro  justo  e compreens ivel . 

A indúst.ria  de  vínilicos  'lue,  somente  no  Dis  « 
trito  Federal,  çonta  com  oito  fabricas,  com  um  capital  regi_a 
trado  de  Crs^  3I+25OOO  oOOO,  00.  ocupando  cerca  de  900  operários 
e com  uma  venda  anual  de  Cr$  790'>l’C)OoOOO,  00,  nao  pode  ficar  a 
merce  de  violentas  oscilações  no  preço  de  matérias  primas, c£ 
mo  o do  caso  agora  em  estudo, 

A seguir,  damos  os  aumentos  sucessivos  do  clo- 
reto de  polivinila; 


OATA 

PREQQ 

1955 

Março 

45,00 

,/igcsto 

55.00 

22 

Outubro 

75,00 

67 

1956  -- 

Fevereiro 

100,00 

122 

Agosto 

95,00 

111 

Pin 

ressaltar  que  na 

f abr 

ção  de  material  plástico,  o cloreto. de  polivinila  entra  com 
72^  e em  casos  de  artigos  especiais,  com  cerca  de  lOO^S 
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”N.  B.  H.  - FERRAI^IENTAS  MAM3ÁIS 

0 Departamento  Econoinico  da  C.N.I.,  em  carta 
de  solicita-nos  providenciar  o e;jcame  do  pedido  da 

.firma  Fabrica  Nacional  de  Ferramentas  S.A.,  de  Sao  Paulo, que 
requer  a reclassif icaçao  da  mercadoria  em  epígrafe  da  3®-* 
ra  a categoria, 

A fiimia  interessada  alega  que  a industria  na- 
cional de  .f  errapientas  ia  esta  bastante  desenvolvida,  sendo  ca 
paz  de  suprir  o mercado  interno,,  não  so  em  quantidade  como  em 
qualidade,  e que,' devido  a atual  classificação,  as  ferramen- 
tas estrangeira,s  fazem  seria  e prejudicial  concorrência  a.os 
produtos  nacionais. 

As  informações,  colhidas  pela  FIESP,  de  gran- 
des firmas , revendedoras  desse  m.aterial , tais  como  GabrielGon 
çalves  S.A.,  Almeida  Land  S/A,  3 Leões,  'Almeida  Castro  S.A., 
confirmam,  nao  so  a boa  qualidade  do  produto  nacional,  como 
a sua  boa  aceitaçaio.  Entretanto,  quanto  ao  preço,  constatou 
se  que,  na'  realidade,  o produto  estrangeiro  concorre  vantajo 
sarnento  cora.  c nacional. 


Aquela. Federação  tamibém  esclarece  que,  pela 
Instrução  87  da  SIIM.OC,  de  março,  de  195^?  estavam  as  ferramen 
tas  manuais  classificadas  na  categorias. 

De  -acordo  com  os  dados  colhidos  era  nossa. pes- 
quisa, peimitimo-nós  fazer,  > sobre  o assunto,  as  considerações 
que  se  seguem. 

1,  Nlaterias  Primas: 

A F.ábrica  Nacional'  de  Ferramentas,  para  a fa- 

'v  A 

bricaçao  do  seus  produtos,  consomç  aço  fornecido  péla  indus- 
tria nacional,  ou  seja,  da  Aços  Villarcs  S.A..,  No  entanto, - 
para  afabricaçao  de  matrizes  e para  algúns  tipos  de  ferra 
mentas,  8.  firriia  interessada  importa  aços  especiais,  Ocj  quais 
estão  incluídos  na  3"  categoria  de  importaí^ao  (item  2.)4.1.2l/ 

■25). 


22? 


2.  Produção  :■* 

A F,  N.  P.  tevo  o seu  empre^.n^imento  financia 
do,  em  parte,  pelo  Banco  Nacional  de  Di  senvolvlmonto  Econôm_i 
CO,  Apesar  de  ter  iniciado  suas  atividades  em  abril  de  1955, 
continua  funcionando,  até  hoje,  aquém  de  sua  capacidade,  em 
virtude  de  uma  serie  de  obstáculos.  Cora  uma  capacidade  ins- 
tai ra.da  capaz  de  produzir  I5O.OOO  unidades  pei*  an;  , a produ  - 
çao  atualmente  programada  é de  8O.OOO  peças.  Portanto,  ape- 
nas  53^  d.0  potência],  instalado  e utilizado. 

Essa  fabrica  ja.  lançou  no  mercado  os  seguin  - 
tes  tipos  de' ferramentas  m.anuais: 

Talhadeiras 

Punções 

Saca-pinos 

Chaves  de  duas  bocas 

Chaves  para  bicicletas 

Alicates  tipo  ^ord 

Espatulas  para  pneus 

As  ferramentas  dos  tipos  acima  considerados,^ 
contradas  no  mercado,  são  quase  que  exclusiv araente  de  origem, 
estrangeira,  principalmente  suecas,  inglesas,  americanas  e 
alemas.  Nao  tivemos  noticia  de  nenhuma  outra  fabrica  nacio- 
nal que  produzisse  as  ferramentas  acima:  fazem  exceções  as 
firtnas  relacionadas  abaixo  que  produzem  talhadeiras  e alica- 
te s . 

'( 

Talhadeiras ; 

1)  Cutelaria  Ampa.ro  S.A.  - Amparo,  S.P. 
Talhadeiras  tipo  chato  com  boa  aceitação. 

2)  Industrias  '’Braco*'  Ferramentas  Agricolas- 
D.  Federal 

Talhadeiras  tipo  chato  de  boa  qualidade. 

3)  J..Baçhert  Indústria  e Comércio  - S.Pau  - 
lo,  S.P. 

Talhadeiras  de  boa  qualidade. 
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Alicates : 

1)  Forjas  Taurus  - Porto  Alegre,  R.G.S, 
Alicate  tipo  universal  e torquez  - Opini- 
ão contraditória  quanto  a qualidade. 

2)  Serras  Vasone  S.A.  - São  Paulo,  S.P, 
Alicate  e torquez  - Nao  temos  referencias 

3)  J.  Bachert  Indústria  e Comércio  - S.  Pau- 
lo, S.P. 

Alicates  de  pressão  - Boa  quãliiade. 

Ú)  Mlller  Irmãos  & Cia,  - R.  O.  S. 

Alicates  tipo  universal  - Não  temos  refe- 
rencias . 

5)  Balduino  Weber  & Ci".  Ltda.  - R.  G.  S. 

Alicates  para  sapateiros  - Não  temos  ref_e 
rencias. 

Por  outro  lado,  a FIESP  informa  que  a indus  - 
tria  nacional  produz  satisfatoriamente,  conforme  constatouem 
sua  pesquisa, as  seguintes  ferramentas: 

Verrumas 

Colheres  de  pedreiros 
Bigornas 

Chaves  fixas  de  uma  e duas  bocas 
Chaves  estrela  poligonal 
Chaves  crescentes 
Chaves  soque  te s 

Chaves  para  tubos  tipo  Stilson 

Chaves  para  ignição 

Chaves  de  roda  para  camirdião 

Chave  crúz  para  carro  de  passeio 

Jogos  de  soquetes  e ferramentas  suplem.entares 

Chaves  de  fenda 

Talhadelras,  punções  e saca-plnos 
Alicate  tipo  Ford  e Universal 
Martelos  e marretas 
Arcos  de  serra 

Espátulas  para  montagem  de  pneus,'"- 


ferramentas 


<• 

E bom  acrescentar  qne,  dentro  de  cada  tipo 
^Lcima  mencionadas,  pode  existir  uma  gama  enorme 
do  especificações,  podendo  algumas  ser  graduadas  em.  polega  - 
das  e milímetros.  No  que  se  refere  a alicates,  pode-se  iden 
tificar  mais  de  ko  tipos  diferentes,  com  variações  de  tama  - 
nhos  em  cada  tipo, 

Infelizmente  nao  nos  foi  possivel  estimar  a 
produçíio  nacional  daquelas  ferramentas. 


5»  Consumo  t.- 

As  nossas  importações  de  ferramentas  manuais, 
de  1953  em- diante,  alcançaram  a.s  seguintes  cifras: 


Importação  de  ferramentas  manuais  não  especificadas 

1933/56  ( .ian./.iun, ) 


> 

d 

0 

m 

kg 

Crf 

us# 

r 

t 

I 

! 

1953  i 

367.903 

19. 03)4..  317 

9U2.923 

I95h  ! 

1.838.111 

163.9^5.0^8 

'■  3.618.8I4.1 

1955  { 

1.063.122 

115. 1^5.828 

1.875.520 

1956  (jan./jun.)  { 

L 

520.728 

60.579.808 

899. 731; 

PONTE:  SEEP  - M.P. 


Essas  informações  procedem, . principalmente, da 
Espanha,  Japão,  Tchecoslováquia  e Alemanha.  Discriminando  , 
por  países,  as  referentes  ao  1-  semestre  de  1956,  temos: 


Importação  de  f errvajnentas  m-anuais  não  especificadas 

(Jan./.jun.  de  1956) 


Procedência 

1 

kg  { Cr$  1.000 

1 

us$ 

Alemanha 

514^7iIl  I 9.855 

95.17I4 

230. 


-Continuação  quadro  pág.  anterior- 

Importação  de  f erratrentas  manuais  não  especificadas 

(Jan./.jun.  de  1956) 


t 

1 

Procedência  j 

t 

kg  i 

t 

§ 

c 

1 — i 

CS 

i 

t 

1 

< 

us$ 

Espanha 

1 

228.I1.97  i 

■; 

i 

I 

1 

Estados  Unidos 

1)4..  026  1 

5.203 

f 

t 

f 

91 . 822 

Einlandia 

26.807  j 

3o9ii 

i 

63.725 

Iugosla.via 

i5cOLi.o  } 

2.028 

1 

] 

1 

57.911 

J apao 

68.627 

5.C70 

} 

t 

60.728 

Polonia 

25.1511  i 

1,160 

t 

! 

20.821 

T checoslovaq_uia 

59.889  j 

t 

520.728  { 

1 0 

k.V3 

i 

t 

I 

f 

! 

t 

t 

-J- 

86.971 

T 0 T A L (1) 

60.580 

899-73Í+ 

(l)  - Inclui  outros  paises  nao  discriminados. 


PONTE;  SEEP  - M.F. 


É bem  difícil  estimar  o numero  de  forram.entas 
que  o mercado  nacional  absorve  anualmente.  Segundo  estimati^ 
vas  feitas  pelos  entrevistados,  os  quais  pos^-uera  larga  expe- 
riência no  ramo,  o consumo  anual  dos  tipos  produzidos  pela 
P.N.P,  deve  variar  entre  300«00*^  ^ unidades. 


Se  levarmos  em  -lons  j d eraçao  o 

/ 

los  atualmente  existentes  no  Brasil,  isto  e, 
loSj( segundo  as  estatisticas  de  licença,  em 
considerarmos  que  cada  possuidor  de  veiculo 
potencial  de  ferramentas,  do.da  a necessidade 
quenos  consertos, e,  ainda  mais,  que  caaa  vei 
quipado  com  umi  conjunto  de  forram.entas,  nuj.}.'- 
peças,  podemos  considerar,  que  as  e stir.a i^ivas 
absurdas,  porem,  pequenas. 


numero  de  veicu 
737.063  veicu  - 
3-6-56),  e se 
f.  um  consumi  d o r 
constante  de  pe_ 
culo  deve  ser  e- 
a inferior  a dez 
a.cima  ; -ãc  são 


Por  outro  lado,  devemos  levar  em  conta  que  ãs 
dificuldades,  de  importação  obrigam  a uma  conseriação  m^úox 
dos  veículos  existentes,  aumentando  assim  o número  do  ofici- 
nas e,  consequentemente,  o consumo  de  peças  e ferramentas. 


J 

I 


A 
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Poderios j também,  considerar  que,  com  c nosso 
desenvolvimento  industrial,  cada  industria  organiza  e mantém 

uma  oficina  própria  e isso  representa  consumo  de  ferramen 
tas. 


Podemos,  também,  considerar  que,  com  o nosso- 
desenvolvimento  industrial,  cada  industria  organiza  e mantém 
uma  oficina  própria  e isso  representa,  consumo  de  ferramentas. 

As  ponderações  acima  mostram  que,  ser  de  um  la 
do,  e dificil  estimar  o consumo  de  f errcamontas , por  outro  la 
do,  e facil  constatar  que  a P.N.F.  não  tem  capacidade  de  su- 
prir o mercado  interno. 

Mesmo  considerando  o conjunto  da  produção  na- 
cional de  ferramentas,  a mesma  não  e suficiente  para  atender 
as  necessidades  de  mercado.  No  entretanto,  e bem  expressiva 
e a qualidade  de  sua  fabricaçao  o bem  aceita, 

If,  Qualidade; 


Segundo  os  dados  da  pesquisa  da.  FIESP,  os  con 
sumidores  paulis tasconslderaram  o produto  nacional  de  boa 
qualidade,  tendo  boa  aceitação. 

. Em. abril  do  corrente  ano,  o Departamento  Eco- 

/s  yv 

nomico  do  B.N.D.E.  realizou  uma  pesquisa  na  praça  do  Rio  so- 
bre a aceitaçao  das  ferramenta.s  fabricadas  pela  P.N.F.,  Fo- 
ram consultadas  as  seguintes  firmas: 


1 

2 

3 

h 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 


Ferragens  Baper  Ltda,  . 

Luporini . Com.,  e Ind.  S.A. 

Mesbla  S.A. 

Brameta  Representação,  Com,  e Ind.  Ltda. 
Casa  Cruzeiro  , . 

Armando  Bresseti  S.A, 

Alberto  Alm.eida  Ferragens  Ltda. 

Ferreira  Seixas  & Cia.  Ltda, 

Cof ermat 
Ferragens  Solar 
Ferragens  Lima  Ltda. 

Sanson  Vasconcelos 
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da  P.N.P.  sao  de  mu:. to  boa  qurlidade,  com  acabamonto  superi- 
or a muitos  similares  estrangeiros,  não  tendo  havido,  até  o 
momento,  nenhuma  re clama çao  por  parte  dos  consumidores,  Tra- 
ta-se  de  um  produto  que  substitui  perfeitamente  o c-strangei- 


n 


"Houve,  contudo,  restrições  qu.anto  ao  formato 


de  algumas  peças  ( talhadeiras , punções  e saca-pinos),  tendo 
alegado  alguns  vendedores  que  suas  dimensões  sao  maiores  que 
o necessário  para  sua  finalidade,  o que  im.plica.  em  desperdí- 
cio de  material  e em  tornar  incomodo  o transporte  das  mes 
mas  para  uso  corrente." 

5.  Preços; 


Conforme  a FIESP  demonstra,  os  preços  da  P.N, 


M.  são  superiores  aos  importados,  conforme  demonstração  a- 
baixo : 


Alicate  tipo  Ford  6"; 


Alemanha 

Espanha 

Japão. 


c4  ãii,8o 


P.N.P. 


25,00 

36,80 

i;l,70 


xainadelras : 


Japao 

18,20 

19,50 

23,l;0 

Ii0,30 


P.  N.  F. 


1/2" 

5/8" 

5/h" 


31,  ão 
36,60 


I|-7,l0 

68,10 


Jogos  com  7 chaves  de  boca  fixa  em  aço 


cromo-vanadio : 


Espanha. 

P.  N.  P. 


280,00 
293  Eo 
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Alem.anha 

P.  N.  P. 

IO 

. vn 

88,20 

129,50 

n^  qOo 

119,00 

15)1,00 

n2  Ú07 

165,20 

182,00 

Saca-pinos : 

Alemanha 

P.  N.  P. 

l/k  X 1/2 

' 23,80 

37,10 

5/16  X 1/2 

37,10 

3/32  X 5/16 

21,00 

21,70 

Chaves  de  fenda: 

Alemanha 

P.  N.  P. 

6” 

37,20 

56,00 

'•  8” 

51,80 

61,60 

10” 

72,80 

67,20 

12” 

85,1(.o 

72,80 

lú” 

103,60 

78,1;0 

Conforme  podemos  constatar,  a posição  da  P.W, 
P.  e desvantajosa.' 

6,  Parecer; 

F-e^o  exposto  e considerando  que: 

1- j  A P.N.P.  também  utiliza  matéria  prima  g 
trangeira,  que  e importada  na  ^a.  categoria; 

2- )  Seus  produtos  são  considerados  de  boa  qua 
Xidade,  conforme  pesquisa  em  São  Paulo  e no  Rio; 

3°)  Se  sua  of-^acidade  não  e suficiente  para  a 
tender  ao  consumo  nacional,  sua  participaçao,  entretanto,,  e 
bastante  expressiva; 

i|.2)  A inclusão  das  citadas  ferramentas  na 
categoria,  protegerá  a indústria  nacional,  que  satisfaz  ao 


t < ' X 


j* 

j 


V’: 


. . -lí;  .«í-r  ■'•  fT  ? •.►r  > 


•13''  í *6 

r-«r  •»*  ÍA 

;iolf  ■ -i 

, '9*  • 

J Ir.  -'f  1 ; « 

• *■  »' 

, íü 

S\£  I «Tsí 

sVt  Jt  íA? 
èA.e:x.'Sí\t 

^ t * 

» .. 

i*r, . 

f ’ 

l’.  . ' ‘ 

‘‘»d,!:or 

‘':.j 

"Úi 

•%  ‘r* 

. . ;..>t  0 •.r. 


:.  h*. 


* 


c.rrfijr7&í>!f5ri^^ 


i. 


? r í‘JLi  * ^ ■ --í'**  ^ i*. 

v.-h:  •'  ^ ; 51:. 


*tx: 


•'  *■'  iv  'i  ^ ^ rÉ^' 


ft  ‘f> 


/•t 


v"?  ;•  ■ ‘felíO^  T*'* 

■>•«;.  rr*  7'":íí**ç  .'»'r.>-/liioo 


• « 


«.'I 

ãA 


Jijí  •'  A-tÉlírtV' 


•:.  V -.ííjt  w- 5-'o  :ai^  ^ 

t V.  .ír>  V—  ‘ ri  .i  .-!KSl  'Xftl.fíCv 

jr-  '?5vaa5r.’í,*  jfár^SzBiJ 

r * • 

1-^’^  tá  nT-ü  * **  Toni  A ^ * 


consnmo  d©  intiinepas  fappanisnt 


^s: 


Damos  o seguinte  parecer: 

“ D_8:Voravel  a reclassif icaçao  das  citadas  ferra- 

mentas para  a Ua,  categoria.  - 

Dessa  forma,  o item  7»77»59  deverá  aparecer 
nao  so  na  5-,  com.o  na  Ij.-  categoria,  com  as  seguintes  reda 
ções  : 

5-  Categoria; 

7 «77 «39  ” Perramentasmanuai s , não  especifica 
das,  exceto  verrumas,  colheres  de 
pedreiro,  bigornas,  chaves  fixasde 
uma  a duas  bocas,  chaves  estrelapo 
ligonal,  chaves  crescentes,  chaves 
soquetes,  chaves  para  tubos  tipo 
Stilson,  chaves  para  ignição,  cha- 
ves de  roda  para  caminhões,  chaves 
cruz  para  carro  de  pasebio,  jogos 
de  soquetes  e ferramentas  suplemen 
tares,  chaves  de  fenda,  talhadei  - 
ras,  punções  e saca-pinos,  alicate 
tipo  Ford  e universal,  martelos  e 
marretas,  arcos  de  sorra  e espátu- 
las para  montagem  de  pneus. 

Categoria: 

7,77,39  - Ferramentas  manuais,  não  especifi- 
cadas, exclusivamente;  verrumas,  co 
lheres  de  pedreiro,  bigorna,  chaves 
fixas  de  uma  e duas  bopdíví. , chaves  es 
trela  poligonal,  chaves  crescentes  , 
chaves  soquetes,  chaves  para  tubos 
tipo  Stilson,  chaves  para  ignição  , 
chaves  de  roda  para  caminhões,  cha- 
ves cruz  para  carro  de  passeio.  Jo- 
gos de  soquete  e ferramentas  suple- 
mentares, chaves  de  fenda,  talhade^ 
pas,  punções  e saca-pinos,  alica  t e 
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tipo  Ford  e universal,  martolos  e 
marretas,  arcos  de  serra  e asp 
las  para_ montagem  de  pneus.” 


•'C 


N Ci 


B.  M. 


^.13.56  - Oxido  de  Zinco 


.256. 


0  Sindicato  das  Indústrias  de  Tintas  e Verni- 
zes e de  Preparação  de  óleos  Vegetais  e Animais  do  Rio  de  Ja 
neiro,  em  carta  de  26-8-56,  solicita-nos'  n nossa  apreciação 
e posterior  encaminhamento,  aos  órgãos  competentes,  do  pedi- 
do da  firma  associada  "Usina  São  Cristóvão. S. A. " , que  requer 
a reçlassificação  do  óxido  de  zinco,  da  3a.  para,  pelo  menos, 
a Ij.a.  categoria. 


Oucrossim,  esse  Sindicato  informa  que,  por  o- 
casião  da  assem.blóia  geral  de  8-8-56,  foi  o assunto  discuti- 
do, deliberando-se  a seguinte  recomendação: 


a)  que  0 zinco  metálico,  em  lingotes,  soja 
reclassif içado,  da  2a.  para  a la.  catego- 
ria, ou 

b)  que  se  promova  a ne classificação  do  óxido 
de  zinco,  da  3a,  para  a categoria. 


Com  base  em  dados  obtidos  no  transcurso  de  nos 
sa  pesquisa,  permitimo-nos  fazer,  a proposito  do  assunto,  as 
considerações  que  se  seguem: - 


1 - Introdução : 

0 oxido  de  zinco  e largamente  empregado  no:  f a 
brico  de  tintas  em  geral,  artefactos  de  borracha,  panos -cou- 
ros, na  indústria  têxtil,  cosmética,  farmacêutica,  etc., 

/ / 

0 oxido  de  zinco  nacional  e fabricado  pelo 

"processo  francês",  enquanto  que  o , de , procedência  americana 
e obtido  pelo  "processo  americano".  Em  ambos  os  processos  os 
vapores  de  zinco  são  oxidados  pelo  ar,  transformando-se  no 

respectivo  óxido,  sendo  sua  principal  diferença  o fato  de, no 

/ / 

primeiro,  partir-se  do  zinco  metaUico,  e no  segundo  do  miné- 
rio, que  ó reduzido  no  mesmo  ciclo  de  fabricaçao. 

2 - Matérias  Primas: 

Nao  temos,  no  Brasil,  a metalurgia  do  zinco,- 
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bentativas  de  implantação  dessa  indnsbria  têm  reb\m- 
dado  em  fraxassos  devidos  a diversas  razões,  mas,  principal- 
mente, pela  impossibilidade  de  obtenç.ao  de  enercria  eleti'ica, 
como  aconteceu  com  a "Metalúrp.i ca  Ingá",  no  Estade-  do  Rio.  A 
nossa  industria  de  oxido  de  zinco  supre-se  de  zinco  importa- 
do, principalmente,  áí\  União  Bclgo-Luxemburguesa,  Polonia,Jn. 
pão,  Alemanha,  Itália,  etc.. 

Segundo  da.dos  do  S.E.S.P.,  do  Ministério  da 
Fazenda,  a importação  de  zinco,  em  1955  ® 1°  semestre  de. 
195á,  foi  a seguinte:- 


2. 

ãã.oo  - 

- Zinco:  - 

lingotes 

, lingue 

dos  e pães 

1955  e 1956  (12  s 

emestre) 

t 

! 

t 

1 

1955 

I 

I 

! 

1 

J aneiro 

/Junho  - 1 

956 

PAÍSES 

' 

V A L 

0 R ! 

T 

I 

I 

V .A  L 0 

R 

TON. 

1 

TON . L_ 

C4I.OOOÍ 

1 

TJS#  1 

|c4  1.000! 

us| 

J apão  ' 

1.57I4- 

r '■  f 

38.876j 

1 

. 585.809! 

3.Í72Í 

9á.783|i. 

ã6l4..292 

Polônia. 

2.639 

59.785  1 

.170.098} 

2 -575! 

6i.1|.35;i. 

207.27I4. 

União  B.- 

t 

I 

í 

1 

1 

55. 1?!;! 

Luxemb . 

l]..UoS 

95.76911 

.2k5.57il 

2.509} 

803.388 

Espanha 

528 

10.0I4.9I 

215.985! 

722' 

12.905! 

2^6.000 

lugo  slavh 

70ã 

16.5591 

325.369} 

i77Í 

9.81;7j 

180.000 

EE.UU. 

. 551 

12.23l)-Í 

.158.5551 

126} 

1.651! 

lil.077 

Outro  s 

3.551+ 

5Í4-.007ji 

.i66.3l]íi-j 

60  j 

2.633j 

27.857 

TOTAL  . . . 

13.958 

I 

'287.277  i li 

1 

.867.7311 

..  _i 

( 

9. 9)4.1! 

L_ 

r 

214.0.1(28}  3. 

t 

969.888 

FONTE:  S 

,E.E.P. 

- M.P. 

Produção  Nacional 

X . 

A 

produção 

nacional 

de  oxide 

de  zinco 

está  a 

cargo  de  quatro  firmas, .sendo  que  uma  dessas,  a "IndustriaBra 
sileira  de  Pigmentos  S.A.",  começou  a funcionar  recentemente 
e não  conseguim.os  os  dad.os  de  sua  produção. 

Produção  Nacional  de..  Oxido  de  Zinco  - Em  toneladas 


TOTAL 





Usina  S.  Cristóvão -Tintas  s.Ã.  ' 1 . Uhl  1 . 5 
Cia*  Mate  Laranjeiras^  - . “ 11.I|4U41.í::UU 
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entanto,  a capacicUu^,,  d.-  -ro.:-çac-  <i  szk  bem 

8.CHllcl  âssSGS  niVBlS^  OLl  S0  JEIJ 

Ind.  Bras . de  Figmentos  S,tÀ,.7.200  t ais . anuais 
Usina  S.Cnlstcvão-Tintas  S.A.  [)..800  ” ■' 

Cia. Mate  Laranjeiras  l.BOO  " " 

Ind, Bras. de  Prods .Metálicos , '*  ” 

! TOTAL  1)4.,  lóO  ” ” 

A Cia.  Mate  Laranjeiras  tom  um  projeto  nara  au 
mentar  a sua  capacidade  para  3’áOO  toncl8.das  •inuais. 

Pelos  numeros  a.cima,  podemos  constatar  que  cs 
sa  atividade  industrial  vem  operando  cem  apenas  25/^,  aproxi- 
madamente, ,,èm  virtude  da-  forte  concorrência  estrangeira  e tam 
bem  devido  ao  preço  d.a  matéria  prima  importada, 

Ip  - Consumo  Nacional; 


Com  base  nos  dados  de  produção  c im.portaçao, - 
podemos  estimar  o consumo  aparente,  ou  seja: 


Estimativa  do  Consumo  Nacional  de  Óxido  d.e  Zinco  - Em  tons,  métricas 


Vjol  i22  i2Íi- 

Produção  nacional  l.Slpl  3*Ó2)p  5*753  3*539 

Importação  ( SEEP  - MP)  3 »^09  2 , 3^9  Ip.  9^3  3 « 202 

Consumo  5*25*^  5’ 993  10.71Ó  6.7lpl 


Sem  dúvida,  essa  pequena  serie  não  nos  perm.i- 
te  maiores  conclusões,  mesmo  porque  o consumo  nacional,  que 
de  195lp  para  I955  passou  de  IO.716  para  óp/Ipl  tons.,  não  re- 


vela a tendencia  do  consumo  de  oxido  de  ' inco,  que  e sempre 
crescente.  Pelas  pes.quisas  realizadas,  parece-nos  que  essa 
redução  no  consumo  se  deve  a dois  fatores:  1-)  grandes  com- 
pras efetuadas  d.urante  o ano  d.e  195^1  2-)  altos  agios  e dl_c 
ponibilidades  reduzidas  'de  certos  países  produtores  fizer  am 
com  que  os  estoques  dos  consumddores  atingissem  a niveis  mi- 
nimos,  em.  consequência  aa  reouça.o  cias  compras. 


As  estatísticas  de  importação  dessa  matériaprl 
ma,  durante  o 1^  semestre  do  corrente  emo,  revelam  um.  volum.e 
de  1.952  toneladas,  o que  faz  prever  u'a  média  anual  de  3^90^4- 


i 
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tons.  No  enuanto,  aevldo  as  circunstâncias  assinaladas  aci- 
ma, os  consumidores  foremi  obrigados  a’ fechar  vultosas  quanti 
dades^para  importação  durante  o 3^  e 1,.  trimestres.  Mesmo  qs 
sim^nao  se^ espera  que  no  corrente  semestre  as  importações  a- 
ainjam  o dobro  das  realizadas  no  semestre  anterior,  isto  õ, 
3.90^  tons.,  o que  daria  um  total  anual  de  5.856  tons.. 

o^tro  lado,  a produção  nacional  deverá  ca 
ir  durante  este  ano;  senão,  vejamos:-  a "Usina  São  Cristõ- 
vao",  . em  1951-1-,  . parti cipou  com  ^0%  da  produção,  com  um 
total  de  i;.027  tons.,  em  I955,  com  I.986  tons.,  representan- 
do 56^  da  produção;  es-’-o  ano,  entretanto,  sua  produção  é e_s 
timada  em  apenas  1.000  tons.,  sendo  que,  no  primeiro  semes  - 
tre,  produziu  apenas  [158  toneladas.  Supondo  que  os  outros 
produtores,  atinjam  os. mais  altos  níveis  de  produção,  isto  é, 
os  de  I95I-Í-,  teremos  I.7OO  toneladas,  que,  somadas  às  da  "Usi 
na  São  Cristõvão",  totalizam  2.7OO  toneladas,  m.enos  23,7^,ou 
839  toneladas,  aproximadamente,  que  o ano  anterior. 


No  estudo  acima  nao  consideramos  a produção  da 
Usina  são  Cristovão",  isoladamente,  mas,  sim,  sua  partlcipa- 
çao  no  total  nacional  e a consequente  redução  desse  total  de 
vido  a diminuição  de  produção  daquela  firma,  Nao  computamos 
os  dados  da  companhia  "Ind.ustria  Brasileira  d.e  Pigmentos  S, 
A,  , pois  a m.esma  se  encontra  em  fase  inicial  de  produção. 


Vemos  que  a produção  e o consumo  nacional  têm 
tendências  opostas*  ''  “'■'^■^“meira  e decrescente,  a segunda, 
crescente.  Ora,  se  o consumo  toma  cada  vez  maior,  e de 
se  supor  que  o mercado  interno  se  abastecerá  em  quantidades 
cada  vez  maiores  de  produtos  importados,  em  visível  prejuízo 
da  indústria  brasileira. 


5 - Qualidade : 

E a própria  "Condoroil  S.A.",que  consome  cer- 
ca de  600  toneladas  de  oxido  de  zinco  por  ano,  que  assim  se 
expressa:  "Não  temos  nada  a opor  centra  a qualidade  de  óxi- 

/S 

do  de  zinco  de  procedência  nacional,  com  a reserva  de  que,  a 

te  o preserite  momento,  as  fabricas  nacionais  nao  estão  fabr_i 

/ 

cando  o tipo  especial  indispensável  a tintas  brancas  de  alta 
qualidade." 


Também  a "Composiçoes  Internacionais''  fez  al- 
gumas restrições,  salientando,  principalmente , algLunas  defi- 
ciências do  óxido  de  zinco  nacional  quando  para  fabricação  de 
tintas  brancas  especiais. 


A proposito  dessas  alegações,  concentramosma_i 
or  atençao  ao  aspecto  quallta.tlvo  do  produto  em  causa.  Po  - 
ram-nos  fornecidas  varias  copias  de  certificados  de  análises, 
inclusive  do  "Testing  Works  and  Chemical  Laboratories" , de  Lcp 
dres,  do  "Laboratório  de  Análises  da  Estrada  de  Perro  Oen  - 
trai  do  Brasil"  e do  "Instituto  Nacional  de  Tecnologia". 

Os  esolarecinientos  então  apresentados  parece- 
ram-nos bastante  convincentes:  a variação  na  qualidade  de 
tintas  especiais  ocorre  toda  vez  que,  dispensando-se  ensaios 
preliminares  de  correção,  se  emprega  oxido  de  zinco,  ora  de 
uma,  ora  de  outra  procedência. 

Havendo  diversos  processos  de  fabricação  des- 
sa  matéria  primia,  a cada  um  correspondem  caracteristicas  pr£ 
prias  quanto  ao  seu  grau  de  impureza,  granulação,  atividade 
química,  peso  específico  aparente, índice  de  refração,  etc..É 
um  fator  que. os  técnicos  especializados  terão  meios  eficazes 
de  controlar.  A cada  variação  na  qualidade  de  matéria  prima 
empregada,  procede-se  a um  reajustamento  nas  formulas,  a fim 
de  se  obter  um  produto  sempre  unl.forme. 

Convem,  todavia,  frisar  que,  dentre  todos  os 
processos  correntes  de  preparaçao  industrial  do  oxido  de  zin 
CO,  é o americano  que  apresenta  produtos  "menos  puros"  e "m_e 
nos  uniformes",  enquanto  que  o conhecido  como  "processo  fran 
cês.", {usado  pela  indústria  nacional),  dá  um  produto  mais  pu- 
ro, constante  e homogêneo  (Joseph  J,  Matiello  - "Protecti  v e 
and  Decorating  Coating"  - Vol.  II  - fls.  372  a 375)» 

Entretanto,  os  m^aiores  consumidores  da  citada 
matéria  prima  sao  os  fabricantes  de  artefactos  de  borracha, e 
aquelas  citadas  análises  provam  ser  as  de  origem  nacional  as 
que  melhor  se  adaptam  aquela  fs.bricaçao,  em  virtude  de  suas 
qualidades  intrínsecas. 


0 Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  estudando 


• * ., 
■t ' « 

> 


rJ  ^ ••  ;,  * • 

'.  ivV ' ‘‘  •?  -i*-  . X 

''  f'  ^.  '\  * - 

* ' ■ ^ ♦ •*^*‘ '» ' " ' 

' “■  * • - .< 


}- 


h ...  t 


* . • y 


>- 

r-‘- 


?<  C 


A».',;, 


• . 'Z  . w f ' £ 

^ i •;■ '4  A . . / m\ 


t T.  • - 

Í-V  ^ ' * • • " • 


■ - '^: 

<*  * 

t -.'c  . 


• ía  • 
•% 


■••TrV*: 

- ' ■ • ■■"  ■>..  *í  •■ 

tt.  ; • ^ - * >..  •í?  « . 

r.í  *#i  . • ' f . ^ ' - 


f ' f -,v  V r • ' '•' 

..  < 


* f 


’ . 

*.  # t • • 

• -V 

i?t  j ' ''  ^ Xi^l  ' 

.•C  ’ • 

• 

•.“•>  -..  ..  . 

• 

• • 

♦/* 

.- . í, , 

» .7,- 

^ • 

• 

í~t’(l 

m 

líi  ,'  •- 1»‘  »ít:  ^ , • 

V ^•'  * ^ ' i\rr*  oí»  1.  '»  _ /r  ;.•  ■ '■;." 

* ^ • ••  • '. 

1 . ' * ' 

‘ ’•  • ' ‘ l'i . \‘^  ■ ' . **  ^ * ' ' ^ ^ 'ir 

•4ll‘  ' ' ‘ . , , ■'  ‘ *."«•  . 


í * *J-,  '< 


. ■ '.'v' 

• Ir 

r-  T\.  >■..  .:*!i'yic 


4.*  li 


.'■**»#  ■»•  L*y  ?>  4 . J»  j 


» t 

.,  »•  » 1 . 

— ^T*  ‘ *^14 


J^i  , V 


.-V  ‘ 4 - .*i-ç  ♦ 


I ^ 


^ ‘ / » w 


• " j 

' : : * . . , 

« 


•J'  CíK.  ••• 

, .»  Irlot 
avf  r:  - r «*/ 


t 

r'* 


' è 


V>&'t  - •■  ê,r^'  ■ {:>£•• 

^.,  ;,■  ..'f'  * ■ íF*  V T.  . 

r ‘ ' * 

-iD-v  rv/  » y;-»r^>'í:  .- ^ ^ 


\ 

l»  *> 


*>Z  ♦ 

.•I 


I : *• 

,.'*  r.  , ' J * , 'T'í'1'  ■ '.  V 

. .*'  . . - 


•>.. 

*«  . 


•■*!’  J * I '■  ' ' ■' 


••••!•  I '.<4" 

''-«ir.jf:' ...  , 

- tín5.«r>íV"r  V 


>»•,*, 


í-<^“ 

-J/*  . • • • vl‘  •%' 


■'  • ■'  ''Sj;-  J 9si\Qé 

. ' ' ■ '•>.  v'>ft 


•■  o- 


V * * 


* # 

í-*:y 

I ^ ' 

y.£* 

. • - ,-  4 *1 

4 

.-c- 

^rc"?. 

^ ‘ ■ ‘i-  W*;.* 

• ' *»  • - 

’ ^ .•  « 

;•■.•.  -.I 

f ^ 

< 

1 

- ./  • 

• •.  -• 

'i  •.  1- 

‘ ' ? ^ .1 

r-»  . ♦ . . > *1 

■>. 

*• 

t 

y 

. • / í 

• 

■'  . -1,.;  ■ 

;-.  V,  wa 

kicí 

' » 

Í^-'A?  : í ■ 

, 

*•  * «v  ^ • 

4 

.L 

• 

.w':vr  " 

•<  t ‘ * ••  ' • 1 

1 

' t 

T -Y 

•• 

^ :'  '•  tf*'  -' 

T'. 


iip,  ,^1 


‘V 


':.  w-  .y:  ^^t..  * • *. 

.■'-T-.-  Y.  ■'  , ■•-  * . 


» * J 'r-  r~. 


I ^ « 


<■  -it.  :S  '*',  • 


exaustivamente  a qualidade  do  óxido  de  zinco  nacional  e o seu 
emprego  na  indústria  de  artefactos  de  borracha,  chegou  às 
seguintes  conclusões; 

j 

*3.)  - Todas  as  amostras  do  oxido  de  zinco  na 
cional  examinadas  podem  substituir  o similar  omericanoj 

b)  - os  óxidos  tipo  "Selo  Branco"  e "SeloVer 
melho  necessitam  de  uma  pequena  redução  na  aceleração  para 
substituírem  o oxido  americano,  sendo  que  o tipo  "EletrolítjL 
co"  nao  necessita  redução  alguma; 

c)  - tendo  os  nossos  estudos  se  limitado  ao 
la.bor atorio,  convem  salientar  que  somente  uma  prova  de  estr_a 
da  bem  controlada  poderá  dar  a ultim.a  palavra  sobre  o assun- 
to. Tudo  indica,  a menos  que  ocorra  algum  imprevisto,  que  os 
oxidos  de  zinco  nacionais  poderão  substituir  perfeitamente  o 
oxido  de  zinco  americano,  tido  aqui  como  padrao  nas  misturas 
de  carcassa  para  pneumáticos". 

Para  essa  análise  o Instituto  Nacional  de 
Tecnologia  usou  amostras  de  óxido  do  zinco  nacional  colhidas 
na  "Usina  São  Gristovão  Tintas  S.A.",  e do  produto  americano 
as  amostras  foram  retirad-as  de  um  lote  importado  pela  "Cia. 
Goodyear  do  Brasil  S.A.", 


6 - Grandes  Consumidores: 

Abaixo  damos  uma  relação  de  alguns  dos  gran  - 
des  consumidores  de  oxido  de  zinco  nacional; 


1. -  Cia.  Brasileira  de  Artefactos  de  Borracha 

2. -  Cia.  Goodyear  do  Brasil  - Prods.  de  Bor  - 

racha  S.A. 

3.  - Pirelli  S.A. 

L|..  - Pneus  General  S.A. 

5.  - Pires tone  S.A, 

6.  - Fabrica  Orion 

'^•“C.I.L, 

8,  - Dunlop  do  Brasil  S.A, 
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Tintas  Pinas  - Gcm.  e Ind . Ltda. 
Indústrias  Químicas  do  Brasil  S.A. 
Quimbrasil  S.A. 

Klabin,  Irmãos  & Cia. 

Abel  de  Barros,  Com.  e Ind.de  Tintas  S.A. 


temos  de  comparação,  suponhamos  sor  o 
preço  do  oxido  de  zinco  nacional  i,rual  ao  preço  do  da  "Usina 
Sao  Cristovão",  que  produz,  aproximadamente,  a metade  do  to- 
tal nacional. 

Preços  do  Quilo  de  Óxido  de  Zinco 

Urso  Branco  - Selo  Branco:  Crf  35 >00 

Urso  Br;anco  - Selo  Vermelho  :Cr$  3Ú>00 
Eletrolítico : Cr$  3d>00 

0, preço  do  oxido  de  zinco  da  Polonia  é de 
cerca  de  US$  370.00  - ton,  CIP.  No  quadro  abaixo  mostramos 
os  preços  dessa  matéria  prima,  quando  importada  na  cate- 

goria e na  ).|a,  categoria,  que  e a pretendida  para  a reclass_i 
ficação : 

Preços  do  Oxido  de  Zinco  Importcado 


3-  Categoria 

Categoria 

US|  - Ton. 

Cr^  - Quilo 

US$  - Ton. 

Cr$  - Quilo 

Noruega 

369.00 

369.00 

ii.o,30 

Polonia. 

370.00 

2k,  38 

370.00 

3)4.,  3Í4. 

(íc-)  - Preço  médio  do  selo  branco  o vennelho. 

NOTA;  Cotação  média  do  délar-convenio  - "Conjuntura  Econô- 
mica" - Agos  to/1956. 


Os  preços  dos  dois  maiores  exportadores  do  oxi 
do  de  zinco,  para  o Brasil,  são  sensivelmente  inferiores  aos 
dos  fabricantes  brasileiros,  mesmo  quando  classificada  aque- 
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-la  matéria  prima  na  32=  categoria.  A sua  reclassif icação  na 
ii-  cate^^oria  provocara  um.  aum.ento  no  preço  do  produto  impor- 
tado, passando  o mesmo  a ser  superior  ao  do  nacional,  no  má- 
ximo, em  Cr$  6,30  e,  no  mínimo,  em  Cr$  ^,30,  no  caso  da  Norue- 
ga. 


No  entanto,  mesmo  na  I4.&  categoria  o oxido  pro 
veniente  da  Polonia  tera  preço  ma.is  baixo  que  os  nacionais  - 
em  C4  0,%  e C4  2,3k,  , respectivamente,  para  o Selo  Vermelho, 
Branco  e Ele trolítico . 

8 - Cionclusão ; 

Nesse  item  estudaremos  as  vantagens  e desvan- 
tagens das  soluçoes  apresentadas  pelo  Sindica.to  das  Indús 
trias  de  Tintas  e Vernizes  0 de  Preparação  de  Óleos  Vegetais 
e Animais  do  Rio  de  Janeiro. 

1 ) - Reclassif icação  do  Zinco  Metálico  da  2^ 
para  a 1^  Categoria. 

/ / / 

E,  sem.  duvida,  uma  proposta  interessante,  ja 

que  esse  mie  tal  participa  com  83^  no  óxido  de  zinco.  A dife- 
/ / 
rença  do  agio,  da  2^  para  a 1^  categoria,  e de  aproximadamen 

te  Crf  llpjló  (''Conjuntura  Económica”  - Agosto  de  I95Ó),  no  ca 

so  de  importação  da  Polonia.  Essa  diferenço,  no  preço  do  zin 

co  metálico  seria  suficiente  para  proteger  a industria  naci_o 

nal , 


Essa  medida  ocasionaria  uma  baixa  de  preço  do 
óxido  de  zinco,  ma.ior  consumo,  etc.,  o que,  logicamente,  cons 
tituir-se-ia  em  uma  vantagem. 

Na  realidade, tal  reclassificação  viria  fron- 
talmente contra  a orientação  da  SUMOC . Este  orgão  so  inclu- 
iu na  1^  categoria  produtos  destinados  ã industria  quim.ica  0 
f armaceut:. ca,  derivados  petrolif eros,  maquinarias  agricolas, 
etc , . 


Nenhum  dos  metais  não-f erros os , grupo  de  que 
faz  parte  o zinco,  conseguiu  reclassificar-se  na  1-  catego  - 
ria.  Os  órgãos  governam.entais  tem  se  mantido  intransigentes 
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quanto  a 
tegorla. 


reclassificaçac  de  cutuaa  matonias  primas  na  ca- 


Com  base  em  pronunciamentos  quando  de  proces- 
sos anteriores,  e muito  provável,  ou,  mesmo,  quase  certo, que 

a sugestão  apresentada  pelo  sindicato  interessado  seja  recu- 
sada. 


^ ' ” ^QGlassificaçao  do  óxido  de  Zinco  da  3~ 
para  a Jj,^  Catevorla. 

Confome  vimos  anteriomnente,  a atual  classi- 
ficação do  oxido  de  zinco  na  3-  categoria  não  possibilita  a 
colocação  do  produto  nacional  no  mercado,  não  só  em.  virtu  d e 
de  custas,  mais  elevadas,  como,  também,  pelo  efeito  psicológi 

CO  que  exerce  sobre  os  consumidores  o nome  "produto  importa- 
do" , 


As  desvantagens  dessa  reclassif icaçao  seria  o 
aumento  de  preço  do  oxido  de  zinco  importado.  Contudo,  con- 
forme  cálculos  anteriores  e prlncipalmonte  no  caso  da  Poló- 
nia, o preço  do  produto  importado  ainda  ficará  inferior  ao 
do  nacional. 

Vemos,  portanto,  que  a afirmativa  de  que  "a 
consequência  seria  o encarecimento  de  seus  produtos,  em  mui- 
los  casos  ate  o nivel  d.e  tornar  o seu  custo  proibitivo  ao  pu 
blico",  nao  nos  parece  provável,  principalment e se  considerar 
mos  os  preços  de  importação  da  Polónia. 

A 

Esse  pequeno  aumento  traria  a vantagem  de  pro 
tegemos  a industria  nacional  de  oxido  de  zinco,  a qual  uti- 
liza  um  dos  processos  de  fabricação  mais  eficiente,  produzin 
do  aquela  mercadoria  com  um  grande  grau  de  pureza,  Evidente_ 
mente,  temos  que  levar  em  consideração  os  custos  antleconómi. 
COS  da  atual  produção,  em  virtude  de  utilizar  apenas  25^  da 
capacidade  instalada,  ■ 

Sobre  o interesse  economico  que  representaria 
para  a economia  do  país  a reclassificaçao  pleiteada,  cumpre- 
nos  consignar  que  em  1955  gastamos,  .som  a aquisiçao  do.produ 

to.  era  questão,  o equivalente  a 1 , 097 « ól9  dólares  (Cr$ 

63 .l4.0l4. J|i  2,00),  e no  primeiro  semestre  do  corrente  ano,  o mon 
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tante  de  689 «015  dólares  (Cr|;  38,79^»QQQ» OQ)  > o que  faz  pre  - 
ver  um  total  anual  de  1.578,026  dólares. 

Pelo  exposto,  quer-nos  parecer  que  essa  sepun 
da  sugestão  e a que  melhor  se  apresenta  para  o solucionamen- 
to  da  questão.” 


•5Í- 


E^IPAMENTO  destinado  \ MPLIACÃO  DA  PRODUÇÃO  DE  .-\LUMÍNIQ  DA 

QUÍMICA  BRASILEIRA  R/a. 


O Departamento  Economico  da  C.N.I.,  em  ofício 
de  16,7,195^,  solicita  a flnaza  de  nossas  providencias  no  szn 
tido  de  apreciarmos  o pedido  da  Eletro  Química  Brasileira  - 
S/A,  que  deseja  importar,  sem  cobertura  cambial,  de  acord  o 
com  a Instrução  II3  da  SIMOC,  o equipamento  de  um  conjunto» 
industrial  des  binado  a ampliação  da  sua  produção  de  alumí  - 
nio  para  „-7*100  toneladas  por  ano. 


Em  c arta  anexa,  a firma  interopsada  se  ofere- 
ce a apresentar  declarações  de  que  a Aluminium  Limited  in  - 
vestira  o capital  estrangeiro  no  sentido  de  que  o equipamen 
to  ora  licenciado  seja  incorporado  aos  bens  da  Companhia, c 
mo  Ativo  Eixo,  devendo  ser  assim  registrado  durante  o perí 
do  de  sua  existência  funcional,  sendo  que  a Eletro  Quími c a 
Brasileira  S/A  não  efetuara  o pagamento  do  mesmo  no  decor  - 

At 

rer  desse  prazo. 


Esclarece,  também,  que  apresentará  pova  ade  - 
quada  de  que  a Aluminium  Limited  de  Montreal,  Canadá,  dis  - 
poe  de  fundos  adequados  e esta  disposta  a oagar, o equipamen 
to  que  a firma  brasileira  ora  pretende  importar. 


0 custo  estimativo  do  equipamento,  dos  mate  - 
riais  e da.mão-de  obra,  que  será  dispendido  no  país,  é de  Cr 
Cr|  ^50,000,000,00  (quatr  ocentos  e cinquenta  milhões  de  cru- 
zeiros), a ser  pago,  em  sua  maior  parte,  pela  Aluminium  Li- 
mited, pela  correspondente  remessa  de  dólares,  e será  in 
cluído  como  parte  do  investimento  total  do  capital  estran  - 
geiro  dessa  instalaçao,  A parte  que  nao  for  paga  por  essa 
firma  será  coberta  pelos  lucros  da  Eletro  Química  Brasilei- 
ra S/A,  ou  será  paga  por  financiamentos  obtidos  no  país. 


Tendo  em  vista  o exposto  pela  interessada, ju^ 
gamos  que,  para  emitir  um  parecer  criterioso,  teriamos  de  l_e 
vantar  as  atuais  condições  d©  consumo  e da  indústria  brasi- 
leira de  alumínio.  Em  primeiro  lugar,  analisaremos  a evolu  - 
ção  histórica  dessa  indiistria  até  os  nossos  dias;  em  segun- 
do  lugar,  examinaremos  o consumo  e a produção  de  aluminio  e 
o seu  desenvolvimento. 


1 - Generalidades 

A condição  básica  para  a produção  econõmicade 
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alumínio  metálico  e a existência  de  minério  de  boa  qualida- 
de . e de  energia  eletrica  barata,  pois  se  consome  cerca  de 
20,000  kwtts,  por  tonelada  de  metrl. 

Uma  observação  nas  indústrias  mundiais  mostra 
que  o minério,-  mesmo  suportando  longos  c onerosos  transpor- 
tes, se  desloca  para  as  i'egiões  de  energia  eletrica  barata, 
ja  que  o custo  da  bauxita  repres^^nta  reduzida  percentagem  da 
preço  da  venda  do  metal, 

No  Brasil,  dovido  a insuficiência  de  cnergi  a 
eletrica,  a industria  de  aluminio-unidade  de  redução,  lami- 
nados e nrodutos  acabados  - não  tendo  podido  se  expandir, mo 
tivou  a dependencia  da  industria. de  produtos  semi-acabados 
e acabados  ao  aluminio  importado,, 

Segundo  o ultimo  Censo  Industrial,  exlstiamno 
pais  l\.6  estabelecimentos  dedicados,  exclusivamente,  a arti- 
gos de  alumínio  e suas.  ligas,  alem  de  outros,  concentrados 
no  Estado  de  São  Paulo,  que  operam  na  laminação  e manufatu- 
ra de  segunda  fusão  de  metais  não  ferrosos  em  geral, 

Duas  firmas  destinadas  a nroduçao.de  aluminio 
concretizaram  seus  planos  de  Instrilaçao  no  pais:  Cia,  Ele  - 
tro  Química  Brasileira  S/A  'lo  consorcio  Alum.inium  Limited) 
e a Cia,  Brasileira  de  Aluminio  (do  grupo  Votorantim), 

A Ele  tro  Qulrnica  instalou,  era  l^kh,  n Usina  dje 
Ouro  Preto  « Saramenha  - que  proauziu  no  período  de. março  de 
I9Ú5  ^ julho  de  19Ú^  escassa . quantidade  de  lingotes.  Monta- 
da com  capacidade  anual  de  2,000  toneladas- de  alumínio,  não 
conseguiu  competir  com  o produto  importado,  porquanto  na  épo 
ca  o Governo  denegou  maiores  favores  protecionistas,  benefi 

M * 

ciando  as  importações  do  estrangeiro,  e ainda  por- 

que  as  custos  da  Usina  eram  altos  o inflados  polas  inúmeras 
dificuldades  de  importação  de  +-0^  no  período  da 

guerra, 

Com  efeito,  a Usina,  orçada  inicialmente  era  30 
milhões  de . cruzeiros,  custou,  devido  á sltuaçao  de  guerra  , 
75  milhões.  As  despesas  com  fretes,  seguros,  etc,  foram,  ma- 
joradas de  20Gfc  sobre  o valor  previsto,  atingindo  só  essa 
rubrica  21,5  milhÕes  de  cruzeiros  adicionais, 

0 serviço  de  amortizaçao  e juros  de  um  ompre_a 
timo  de  50-  milhÕes,  obtido  no  Banco  do  Brasil,  passou  a a - 
gravar  cada  quilo  de  alumínio  produzido  em  Cr$  5>83;  nes s a a 
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circunstancias,  o nreço  de  venda  do  metal  não  podia  ser  in- 
ferior a Críi,'  12,^3  o quilo.  Cessada  a rra,  o -roduto  ame- 
ricano começou  a ser  lançado  no  mercado  nacional  a frO  9,00o 
quilo  (custo  é,50  + frete  0,5'U  + Mfínde.n  1,68  ♦ lucro  ^52) 
forçando  o abandono  de  emoreendimento  polo  grupo  investidor. 


Jim  acosto  dc  1951  > jc  sob  o controle  da  Alum^ 
nium  Limited,  voltou  a companhia  a utilizar  suas  instala 
çoes,  então  remodeladas.  • tualm-;nte,  quase  a totalidade  do 
capital  da  Eletro  Química  está  subscrito  nela  alumínio  do 
Brasil,  subsidiaria  do  consorcio  luminium  Limited,  que  con 
trola  I|.2  outras  subsidiarias  espalhadas  cm  l8  países. 


No  Brasil,  a referida  Usina  e intenrada  por 
duas  uiiidades  de  produtos  acabados:  Lominação  C^^r  avelas , pro 
dutora  de  papel  de  ãLuminiv,'  (1.000  toneladas  anuais),  e Pa  - 
brica  Rochedo,  de  manufaturas  em  qoral,  em  particular  uten- 
silios  domésticos.  Alem  dessas  duas  fabricas,  or^^anizou  - se 
outra  companhia  para  explorsçao  do  minério  de  bauxita,  to  - 
das  integradas  num  ún<.co  s'stema. 


2 - Matérias  Primas 

Para  a fabricaçno  de  alurainio  concorrem  vá  - 
rias  matérias  primas,  tais  como  bauxita,  soda  caustica,  crio 
lita,  coque  de  oetroleo,  breu  dc  piche  e fluorcto  de  alum_í 
nio , 


A bauxita,  prcpriimente  dit'".,  ja  e o mineri  o 
de  aluaiínio,  É oxtraida  do  Morro  do  Cruzeiro,  cm  Poços  de 
Caldas,  mina  pertencente  a Eletro  Química  Brasileira  S/A,  o 

/ /s» 

em  Mogi  das  Cruzes,  em  Sao  Paulo, 

0 breu  de  pic?.'ic-  é enc^in trado  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  mas  as  outras  matérias  primas  citadas  sao  impor 
taxlas  devido  à falta  de  produção  nacional. 


5 - Produção 

A produção  de  alumínio  cm  Ouro  Preto  tem  sido 
restringida  pela  falta  de  energia  oletrica  na  realao,  Embo- 
ra trabalhando  a plena  capacidade,  a Cia.  Eletro  Quimica  se 
viu  tolhida  de  exoans^^o,  ja  que  o potencial  eletrico  insta- 
lado não  lhe  permitia  um  maior  consumo. 

iisse  fato  motivou  grande  inversões  no  referi- 
do setor,  Até  dezembro  do  corrente  ano  devera  estar  pron  t a 
uma  barragem  de  [|_0  m de  alqur^’,  cem  c'^’^acldcde  de  ncumular 
33  milhões  de  metros  cúbicos  dc  agua,  assim  como  uma  inter- 
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ligação  com  o sistema  da  CEMIG  e a adaptação  do  seu  próprio, 
que  opera  em  50  ciclos,  para  60  ciclos,  0 investimento  cor- 
respondente a esses  itens  se  eleva  a 1*^0  milhões  de  cruzei- 
ros , 

Pela  leitura  dos  itens  do  presente  nedido  de 
investimento,  ve-se  que  uma  parte  substancial  será  emorega- 
da  na  obtenção  de  energia  eletrica  e regularizaçao  do  sisto 
ma. 

Segundo  os  dados  do  Serviço  de  Estatística  da 
Produção  do  Ministério  da  Agricultura,  a produção  da  firma 
interessada  foi  a seguinte. 

Produção  de  alumínio  e s/ligas-19ã5/935 


ANOS  : - 

Toneladas : - 

Valor  Prod, 

Cr$  1.000 

1955 

1,199 

23.008 

I95ÍI 

1.462 

27.167 

1955 

1 .o  64 

kl. 525 

Ponte  - SEP.  M.  A, 

Em  195^  a sua  produção  foi  de: 
Produção  de  aluminio  e s/lir?as  - 199^ 


ANOS;- 

Toneladas 

Valor  Prod, 

C4  1.000 

Janeiro 

^72 

4.889 

Pevereiro 

168 

4.544 

Março 

181 

14..777 

Abril 

1§3 

U.783 

Maio 

160 

3.971 

Ponte  - SEP,  M,  A, 


Tomando  por  base  a media  mensal  dos  meses  ac_i 
ma  referidos,  podemos  estimar  o volume  da  produção  no  cor 
rente  ano  em  2.018  toneladas,  num  valor  de  Cr^  55  «Há  ,000, 00, 

Conforme  se  tem  conhecimento,  a nartir  de  955» 
a Companhia  Brasileira  de  Alumínio  iniciou  sua  produção, mas 
a mesma  ainda  ó desconhecida,  pois  a referida  Cia.  recusou- 
se.  a fornecer  os  dados  ao  S.E.P,  do  Ministério  da  Agricultu 
ra , 

[(.  - Çonsumo;- 

Nesse  item  vamos  considerar  que  a orodução  na 
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cional  se  reswa©  na  produção  da  Cia.  Eletro  Quiniica  Brasi  - 
leira,  ja  que,  como  explicamo?  acima,  a ou^ra  orodutora  nao 
forneceu  os  dados  necessários. 

Englobando  os  dados  de  produção  do  S.E.P.e  os 
de  importação  do  S.E.E.-*^,,  verificamos  que  o consumo  d---  alu 
minio  e suas  ligas  se  processou  da  seguinte  maneii*a: 

Consumo  de  alumínio  e s/ligas 


Anos;  - 

Importação 

Preço 
rrelimp.  ■ 

^1900 

Produçãe 

Consumo 

';^dapia3, 

-góoTis. 

Tonel, 

US-lDOO 

Ton, 

sini) 

Ton . 

0^7100 

I95ã 

1954 

1955 
195é  . 

10.795 

15.931 

6.704 

5.019 

7.022 

9.83? 

4.374 

4.076 

""“"üon*  ■ 

0.651 

0.618 

0.652 

0,812 

1.199 

I.I162 
1 . 664 

528 

73515 

905,5 

Ltíí|,9 

1+^,7 

U.99Í1 

ÍÍ-593 

8.568 

5.5I+7 

7.902.5 

11112.5 
5l{8,9 
h.%-,7 

10.0^ 

8.W 

19-9^ 

9.5^ 

12  trimestre, 

Para  o cálculo  do  valor-dólar  da  produção, con 
sideramos  o preço  medio  de  importação  dos  diversos  anos  e 
multinlicamos  pelo  volme  da  nrodução,  obtendo,  assim.,  os  seus 
respectivos  valores,  a nreço  dolar  de  mercado. 

Segundo  os  cálculos  realizados,  constat-se  a 

/s 

insuficiência  da  produção  nacional,  que  supre  anenas  cerc  a 
de  9,3^  do  consumo  (>\  pequena  importação,  em  19555  motivou 
uma  grande  percentagem  de  suorimento  de  consumo  pela  produ- 
ção nacional I por  se  tratar  de  um  fato  aleatorio,  n''o  o con 
sideramos).  Deduz-se  dai  que  qualquer  empreendimento  nesse 
setor  trara  mais  benefícios  a economia  brasileira. 


A tendencia  de  crescimento  do  consumo  (não  con 
siderando  o ano  de  19555  polos  motives  expostos  acima)  faz 
prever  para  o corrente  ano  um  consumo  da  ordem  de  22,188  t_o 
neladas . 


0 alumínio  vem  encontrando  cada  dia  maior  a - 
plicação  em.  todos  os  setores  de  atividades,  devido  ao  seu 
baixo  peso  especifico,  facil  usinagem,  boa  consutibilida d e 
e proprled"'des  químicas  favoráveis.  Encontra  emorego  no s di- 
versos setores  industriais,  assim  como  no  de  eletro- técnica, 
tro,nsport es , mecanica,  utensílios  domestices,  etc,  Se  fazn_e 
cessário,  portanto,  que  nos . caoacitemos  oara  satisfazer  as 
crescentes  necessidades  dc:ste  metal,  a fim  de  nao  ficarmos 
dependentes  do  fornecimento  exterior. 
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5 - Economia  de  divisas : - 

Na  o.tual  conjuntura  Qconomica,  na  qual  a deli 
cada  situação  de  nosso  comercio  exterior,  aliada  a uina  insu 
ficiente  caDacidade  de  importar,  que  limita  a comera  do  e - 
quipamento  e matérias  orimas  indispensáveis  ao  funcionamen- 
to da  industria  nacional,  restringindo,  de  um  modo  geral,  a 
capacidade  do  parque  manuf atureiro  e a própria  organiza  çao 
de  novas  unidades,  não  ha  como  negar  apoio  a um  empreendi  - 
mento  que  vise  a importação,  sem  colpertura  cambial,  de  equi 
pamento  cujo  custo  se  eleva  a IIS^^  Iq, 000. 000,  CIP-Rio,  c se- 
rá aplicado  em  um  setor  básico, 

Com  a elevação,  para  7.100  toneladas  anuais  , 
da  capacidade  da  Usina  da  firma  interessada,  obteremos  sig- 
nificativa economia  de  divisas,  Nos  primeiros  meses  do  cor- 
rente ano  a sua  produção,  calculada  com  base  no  preço-médio 
de  importação  da  tonelada  de  alumínio,  no  primeiro  trimes  - 
tre  deste  ano,  proporcionou  a seguinte  economia  de  divisas: 


Mes 

Toneladas 

Preço  medio 
imn.USiüOO 
p/t  on , 

Valor 
orod , 

US.|  1000 

Janeiro 

179 

0.812 

114-5 

Fevereiro 

168 

II 

136 

Març  0 

181 

II 

1Í4-7 

Abril 

163 

n 

132 

Maio 

160 

II 

130 

TOTAL  , . . . 

851 

690 

6 - Parecer:- 


Tendo  em  vista  o exposto  e considerando  que: 


12  - A produção  nacional  o insuficiente  para- 
satisfazer  o crescente  consumo  interno; 

22  - todo  o investimento  será,  como  a firma  3n 
teressada  se  propoe  a provar,  sem  cober- 
tura cambial; 

32-  esse  investimento  trara  reais  benefícios 
a nossa  economia, 

damos  o seguinte  parecer: 

"favorável  a que  se  conceda,  de  acordo  com  a 

Instrução  113  da  SUMOC,  a licença  de  importa- 

çãc,  sem  cobertura  cambial, do  equipamento  em 

estudo, " 
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252 


"B  A L A ÍT  C 0 


despesa 

- Contas  Designações  - 


CÓDIGO 

administraçíTo  geral  , 

Por  conta  de; 

Imp, Sindical  r^Pi'óprias 

TOTAL 

212  - 

219  - 

Departamentos  

Diversas  Despesas  , , 

C ONTRI BUI ÇÓES  PuEGULAí.IENTAPUlS 

1.619,1^4,90 

iil.99i^.,50 

2.854.904,50 

4.47lt.309,4D 

61.994,50 

221  - 

225  - 

Fundo  Social  Sindical  

Confederação  Uac*  Industi^ia  ,,o« 

ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

195.842,00 
370 0 848, 10 

195.8425OO 

370.848,10 

235  - 

A ^ 

Assistência  Judiciaria 

ASSISTÊNCIA  LÊCNICA 

430o037,50 

430.037,50 

252  - 

255  - 

256  - 

Congressos  e Conferencias 

Realizaçao  Est,Eco,e  Financeiros 

Medidas  de  Divulgação  ComleC-Indl, 

DESPESAS  EXTPA.ORDInAriAS 

5 0 135,00 
250.000,00 

19.790,20 

5.135,00 

250 .000,00 

19.790,20 

261  - 

Restituições  

4.éoi,70 

230.374,00 

234.975,70 

512  - 

313  - 

326  - 

T'’’ al  da  Despesa  „,,.o..co 

/ — ^ 

Mobiliário  o ins^alaçoe-s 

blbllObOCa  ^••OO****#**^  0009  aOOO 

Carga  p/ Selagem  Mecanica  . , 0 . « 0 0 

DEPÓSITOS 

232323691,20 

3.790.241,20 

131.065,60 

5.395,00 

4o44ijo 

6,022.932,60 

131.065,60 

. 5.395,00 

4.661,70 

532  - 

Depositos  Bancaricss' 

B, Brasil  s/A~c/lmpcSindlo ' 0 0 e* 
BoBrasil  s/A-c/Movimento  ócc 
B;Brasil  S/A,«c/Vinculada  3,00 
B;Financial  Novó  Mundo  S/A 

B, Nacional  de  M, Gerais  S/A  oeo 

1.493 0625,30 

3l,c435,óo 

2.926570 

1.180.627,4b 

13967.449,00 

1,6930625,3o 

2.926,70 

54,435,00 
1.180,627,1)0 
1,967, 449^00 

EXIGIBILIDADES 

1^21  - 

Crocloros  Dívgx'sos 

34.053,90 

34,053  a90 

Saldo  p/  eocercício  futuro 

3 07603752,10 

7.ii6.200p50 

10,876,952,00 

18.692,90 

10.895  0 645  í 50 
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''_B_  A L A N Q 0 F I N A . N C S I R O" 


R S C E I T A 


- Contas  PQgip^riLagoea  - 

CÓDIGO 

RSm  TRIBUTx^RIil 

111  -Iraposto  Sindical  , , , . 

ContnibuiçoG 3 Diretas  «»••#•..., 979 '210  00 
Contribuições  Indirotas  9681978*90 

REÍ']DA  SOCIAL  ~~~ 

121  -Monsalidados 

REiroA  PATRIMONIAL 

131  -Aluguéis  de  Imévois  1304500,00 

I3Á].  -Juros  do  Depésitoc  (Bco.Brasil-C4llj.,772,  O),,*  27.071,10 

RBRDA  EXTRil ORD IRÁRIA 

ll)3  -Assistência  Técnica  e Judiciária  3,000,000,00 

II4I1  -Doações  113,580,00 

ll£>  -Recuperação. do  Despesas  180,010,30 

IÍ49  — Evon buai s ••,4,«,,,,*,,,,««,«neo4«4a43«o,4*,«,  1 .ijfí 0 3 82 , 10 

Total  da  Receita  ,«, 

DISPONIBILIDADES 

32!,!.  -Devedores  Diversos •.•.•,4, 

DEPÓSITOS  (SAQTJBS) 

332  «Depósitos  Bancários: 

-Banco  do  Brasil,^!  - ^Imp, Sindical l»6l^^,l!Dlj-,90 

-Banco  do  Brasil, yA  - C/Movimonto  . ^09,925 »00 

-Banco  Financial  Novo  Mundo, S/Ac  ,00..  o,,  «o,  1,250,526,80 

-Banco  Nacional  do  Minas  Gerai s,S/A  2,167 ,626,80 

Saldo  do  exercício  anterior  ,, 


253 


1,9',7  .788,90 


Uíl.950,0ü 


153.171,10 


5.689.682,70 


73.794,^^ 


5,110 .N83í 50 


10,873*960,30  - 

,21.685,20 


10,895.645,50 
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”AFiA.LISJil  DA  KECIIlTA  B DA  DijSI-IilS;!  3M  1956” 


R IJ  C n I T A 


RSllD A TR I BinlRIA 


lll  -Impo D to  Sindical I 


Contribuições  Diretas  ,, 
0 ontribuiç Õg g Indiretas 


ilIDA  SOCIAL 


121 


'Mensalidade  s • » * • • 
RLIÍDA  PAlllIMOlíHL 


191  —Alugueis  de  imóveis 


xp/4 


-Juros  de  Depositos:  ' . 

Banco  do  Brasil, S/A  -C/ljip, Sindical  li^-,772,00 

Outros  Bancos  12 *399 >10 


RLRDA  SXmOPJDIIJÁRIA 


llip  Wlssistcncia  Técnica  e Judiciária* 


s,l:s,i;  i.8oo.ooo,oo 

S.E.N.A.I.  1.200.000,00 


Ih5 

"lh9 


— oacec-^ 

-Rccupcraçao  .de  Despesas  

-'']A''03.TbuaÍ  s 


......* 


979.210,00 

968.978,^0  1.947 .783,  pi 


lijl.990,00 


150.900,00 


I 


27.671,10  158.171,10  ; 


3,000.000,00 


115.530,00 

180.010,30 


143.562,10  3.i!Íii.772,6oo, 


''üEFiClT*'  verificado  110  pei^íodo  do  I/1/56  a 3l/l2/5^  ........*•  555.250,00 
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DA_DESPES.\  EM  I956” 


255. 


despesa 


ADMINíSTBAÇaO  GEPJIL 


212  •JDepartaniontos  2 
Pes.?oal 


11«  Ordenados  c . c , . . . » , , , 

16—  Gratificações 'Divóróa 
17«  Indenizações  „ 


o ^ o r » < 0^00 

COi'  70V•0'^«#w 

^ 9 r C O 4 o 


Material 


21-»  Artigos  de  Expcd,jS  LiVoEccritin'áçaó 
25-  Vestuário  o Artgs^  dc  Rouparia  ^c..; 
29-  Artigos  de  Limpeza  o Desitrf -.caçaoo 3 


Sei^yjços  do  Torceiros 


51-  Conduçao^o  ípnEpoi-tos  0 « , ^ , 0 . » 3 e 

32«  Iluminação^Força  0 Luz  0 c « c o . o 
PP"»  Telef  onOyTelégrajaaG  CP/do  Oórreióc. 


35"  Condomínio 


cync'COOco<^Cí?'3??>»i;r. 


39"  Ligeiros  Reparos ;0  CoTiSí''k>.ralc 
Encargos  Diversos 


I3  liP  OStOS  OOCCOCOOAOfOOOCi^vriJ*. 

I,'2-  Previdência  Sociál ' c « u c . « o ^ 0 e « 

i-í-S***  OGgUl’0G  (;o^t>*cc'a,')coo3oc?^‘'0<'0 

5O"  Contribuições  Sociais 


Diversas  Desuecas 


51*-'  Despesas  Judiciais  e PabloEdiuais 
52"  Propaganda  e Rfolicidede 
53"  Assinatm  as  de  Jornais 'õ  Róvistá 
5Íi.“  Selos  o Estampillíaè  cco6rcÕ3.P'óocõ? 
59"  Despesas  Miúdas  5c=» 


e 0 

o ;>  ú e a e o 
ó 

^ ü 0 


occok;s»<»oo9uoo 


219  -Diversâs  Despesas 

Diversas  Despesas 


55"  Juros,  Descontos  e Comissoos  c. 
COiriRIBUIÇOES  RI^GlJI.iME].'íiYPES 


221  "Fundo  Social  Sindical  ■ . - c •<  c c : • - ^ 3 s c s 

fV 

223  "Confederação  oooo<iOOço%POí7oyjoo&ecv0  3C<'<* 
ASSISTÊICIA  SOCIAL 


235  "Assistência  Judiciária. á 
Pessoal 


/> 


12*»  Honor a"ri os  «ct<óooe.jt-':o*'rpí>o.-,.3«o<>coo 

lO"  G!I'atif  XeaÇOe  S t,  *5  e © o « C.  ^ « y o 0 o *3  ^ -t.  '3 

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  


252  wC ongr e s s es  e C cní‘e rbr.c j-O. 

255  «Realização  de  Estudos  Econ- 'e  Finanoós; 

256  «Medidas  de  Divulgação,  Comalc  c IndaL,  o 

DESIESAS  EXTPAOPDirJÍRlAS 


261  wRostituâçoes 


2,188:200,10 

554,33i;.ÍjO  ' 

287,593^70  3.050.181,20 


2l4l,697;,üO 

23. '400,00 


7.170,00  272.273,60 


ii. 312,00 
13,300,60 
32,596,00 

60o720,l0 

122,563;50 


10,117,20 

237,382,60 

15.565,50 

62,000,00 


70.157,60 

583:187,50 

211:310,00 

;.93ipOO 


77.1^5,60 


288, 497, 20 


525.565,70 


■E 


557.991.70  4,47^309. -..'.Ji, 


^a.994,..;í 


195.842,00 


370,848,10  566.690'’, 


395.087,50 

34.^50,00. 


430 .057 3 ra 


5.155,00 

250,000,00 

19,790,20 


274.925  Jl 

y. 


234.575,'' 


6,022,952, 


Or*  ■ 


” BALANÇO  PATRIMOHIAL  COMPARADO" 


! 

• ^ - 1956.  « : 

c6»* 

DiGf  CONTAS  DO  M^mo 

EXERCI"- 
DE  1955  ■ 

EXE.RC2 

DE  I95Ó 

D I P E 
PARA  MAIS 

R E Ç 1 
I-ARíV  - ENOS 

IMOBILIZADO 

511  Bons  Imóveis 

3.01:2.750,50 

3.0142.750,50 

312  Mobiliário  e Instalações 

2*119,507,00 

2.250.572,60 

151.065,60 

313  Biblioteoa 

9.135,00 

II+553O  jCO 

5.395.00 

p^alizAvel 

32lj.  Devedores  Diversos 

Í|3.653,io 

15o52ò,70 

53ol21i,l4D 

325  Material  em  Estoque 

166 „ 8 16,90 

182,528,80 

l,'.e2Õ6..10 

326  Carga  para  Selagem  Mecânica 

/,',o566,l40 

9rÜ08,10 

i^.i4ia,7o 

DISPONÍVEL 

331  Caixa 

332  Depósitos  Bancários t 

21*685,20 

18.692,90 

2,992,30 

••Bco^Brasil  -«  c/lmp, Sindical 
-Bco, Brasil  ~ c/Movimento 
wBanco  Brasil  - C/Vinculada 
«Bco.Fináncial  N, Mundo,  s/a 
■^Bco.NaCo  de  Minas  Gerais,S/A 

i-a9;026,90 
77; 998, 00 
1.805,80 
133.221,10 
,2ld..589rl0 

293o2l,'7.50 
13.999,'^0 
36;2ia,UiO 
107; 321, 70 
. Illcl4li,30 

3I4.IÍ.35..60 

125;779..6o 

63 «993,30 

75l899r^ 

^00.177,80 

Diferença  para- menos.,* 

6,350.735.00 

6. 025; 813,00 
330,922,00 

175.337.90 

330,922,00 

506,259,90 

6.356.735,00  6„356,735,oo  506,259,90  506,259,90 
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"BAIANÇO  PATRIMONIAL  COMP/UNIDC?’ 

- 1956  « 

1 

1 

CÓ- 

DIGO 

EXERC2  EXERC2 

CONTAS  DO  PASSIVO  pg  1955  1956 

D I F E 
PARA  MAIS 

R E 11  Ç A 

PAIU  MilNOS  ! 

--i 

i 

M^0_EXIGÍ^ 

Í4II  Patrinionio  (> o33h•3^^ 6,001nl59í^^O  553c250;00 


::iigí7::l 


i]PT  Credores  Diversos 


22.51^6,00  2l;„Ó7li.,00  2,323,00 

; : i 

" 6,356,735,006,025^813,00  2i328,oo  533o25o,oo 

330,922,00  330.922,00 


6„356o755;»0(^  6.356,755,00  555. 250 335'  ..  /--o 


Dif  Gi-cnça  para  monos  . ■ » 


0 


0 


.A- 


■V-  >•»■ 


^ ..  fi 


"T* 

•>’ 

íf* 


• • * 

o^»í^í4t04 
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M,í, 


”DBM0N,STRAÇl0  DA  APLICAÇ.yn  nr, 


BíPOSTO  Slia) ICAL" 


R 3 C 2 I T A 


CÓDIGO  í 

REIOA  TRIEUTíIriA 

111  Impocto  Sindical 

«Contribuições  Diretas  .. 
«Contribuições  Indiretas 


R2RDA  PATRIMOLilAL 


Juros  de  Depósitos 


979.210,00 

968.378.90 


R2ÍOA  DXTRAOPBIíáfílA 


lií.5  Recuperação  de  Despesas  

TOTAL  DA  RECEITA  , . , 

DEPÓSITOS  (SAQUEfc) 

332  Depósitos  Bancários 

«Banco  do  Brasil, S/A  ->C/Lai- .Sindical 


DESPESA 


adjYlimistrvição  geral 


212 

219 

Departamentos  1 

Dt versas  Despesas, , 

C OHTRIBS  ,PBGüL/'J'.]EK  TAPü.íS 

,619.ÍjD4,90 

U .994,50 

221 

223 

Fundo  Social  Sindical,, 

Confederação  líacional  da  Industria 

195.8ij2,00 

370.648,10 

DESPESiiS  EXlllAOPJDIp/xRIAS 

261 

TOTAL  DA 

DEPÓSITOS 

DESnSSA  ... 

332 

Depósitos  Bancários: 

-Banco  do  Brasil, sA  .^Iiap, Sindical 1, 

«Banco  do  BrStSÍl,S/A  *4C/ VihculSvda 

493.625,30 

54.435,60 

1956  « 


1.947.788,90 


14.772,00 

178.786,30 

2.1ZpL.547,20 

1^619.404,90 

3.760.752,10 


1.661.399,40 


4.601,70 

2.232.691,20 
. . ' . •» 

1,528,060,90 
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PARFCER  DO  CONOELHO  FISCAL 


O Cons  elho  Fiscal  da  FEDERAÇÃO  DAS  INDÓSTRIAS  DO 
DISTRITO  PEDERAIi,  examinando,  minuciosa  e detalhadamente,  os  doeu 
mentos  contábeis  relativos  ao  balanço  financeiro  do  exercicio  de 
195^,  apresentado  pela  Diretoria,  tendo  em  vista  encontrarem-se 
todas. as  peças  na  mais  perfeita  ordem,  extraídas  dos  livros  pró- 
prios, devidamente  rutoricados  e dentro  dos  moldes  oficiais,  re  - 
fletindo,  cem  exatidão,  a vida  economico-f inanceira  da  entidade, 
resolve  aconselhar  ao  Plenário  a sua  aprovação,  considerando  as 
contas  teem  prestadas,  pois  traduzem,  com  fidelidade,  o movimento 
Idealizado  pela  Federação  no  decorrer  desse  ex-.rcicio. 

Opina,  outrossim,  no  sentido  de  ser  aprovado  o Re 
latorio  da  Dir  etoria,  relativo  ao  ano  de  195^>  pii©  representa  u 
ma  súmula  das  atividades  sociais  no  decorrer  desse  periodo» 


Rio  de  Janeiro,  2^  de  março  de  1997* 

as.)  João  Baptista  de  Proença  Rosa 
Alfredo  D'Avila  Lima 
Renato  Palha r es  Heinzelmann 
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